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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 117/2015

de 31 de agosto

Segunda alteração ao Estatuto da Ordem dos Médicos, 
conformando -o com a Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que 
estabelece o regime jurídico de criação, organização e funcio-
namento das associações públicas profissionais, revogando 
o Decreto -Lei n.º 217/94, de 20 de agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração ao Es-
tatuto da Ordem dos Médicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 282/77, de 5 de julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 217/94, de 20 de agosto, adequando -o à Lei 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime 
jurídico de criação, organização e funcionamento das 
associações públicas profissionais.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto da Ordem dos Médicos

O Estatuto da Ordem dos Médicos, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 282/77, de 5 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 217/94, de 20 de agosto, passa a ter a 
redação constante do anexo I à presente lei e da qual faz 
parte integrante.

Artigo 3.º
Disposição transitória

1 — O disposto na presente lei não afeta a atual com-
posição dos órgãos da Ordem dos Médicos, mantendo -se 
os atuais mandatos em curso com a duração inicialmente 
definida.

2 — Até à aprovação dos regulamentos referidos no 
número seguinte mantêm -se em vigor os regulamentos 
emitidos pela Ordem dos Médicos que não contrariem 
o disposto no Estatuto aprovado em anexo à presente 
lei.

3 — A Ordem dos Médicos aprova, no prazo de 180 dias, 
a contar da data da entrada em vigor da presente lei, os 
regulamentos previstos no seu Estatuto.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 217/94, de 20 de 
agosto.

Artigo 5.º
Republicação

É republicado no anexo II à presente lei e da qual faz 
parte integrante, o Decreto -Lei n.º 282/77, de 5 de julho, 
com a redação atual.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 15 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 17 de agosto de 2015.

Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 
Vice -Primeiro -Ministro.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 2.º)

ESTATUTO DA ORDEM DOS MÉDICOS

Artigo 1.º
Natureza jurídica

1 — A Ordem dos Médicos, adiante abreviadamente 
designada por Ordem, é a associação pública profissional 
representativa dos que, em conformidade com os preceitos 
do presente Estatuto e as disposições legais aplicáveis, 
exercem a profissão de médico.

2 — Os profissionais inscritos na Ordem denominam-
-se médicos.

3 — A Ordem é uma pessoa coletiva de direito pú-
blico, que se rege pela respetiva lei de criação, pela Lei 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro, e pelo disposto no presente 
Estatuto.

Artigo 2.º
Sede e âmbito de atuação

1 — A Ordem tem âmbito nacional e sede em Lisboa e 
está estruturada nas regiões do Norte, do Centro e do Sul, 
as quais têm sede, respetivamente, no Porto, em Coimbra 
e em Lisboa.

2 — A Ordem está, ainda, estruturada nas sub -regiões 
de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo, Vila Real, 
Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, Viseu, 
Beja, Évora, Faro, Lisboa, Oeste, Portalegre, Ribatejo, 
Setúbal e nos conselhos médicos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira.

3 — A cada uma das regiões correspondem as seguintes 
áreas geográficas:

a) Norte:

i) Sub -região de Braga, que inclui os concelhos de Ama-
res, Barcelos, Braga, Cabeceiras de Basto, Celorico de 
Basto, Esposende, Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, 
Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão, 
Vila Verde e Vizela;

ii) Sub -região de Bragança, que inclui os concelhos de 
Alfandega da Fé, Bragança, Carrazeda de Ansiães, Freixo 
de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros, Miranda do 
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Douro, Mirandela, Mogadouro, Moncorvo, Vila Flor, Vi-
mioso e Vinhais;

iii) Sub -região do Porto, que inclui os concelhos de 
Amarante, Arouca, Baião, Castelo de Paiva, Espinho, Fel-
gueiras, Gondomar, Lousada, Maia, Marco de Canavezes, 
Matosinhos, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Porto, 
Póvoa do Varzim, Santa Maria da Feira, Santo Tirso, Trofa, 
Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia;

iv) Sub -região de Viana do Castelo, que inclui os conce-
lhos de Arcos de Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção, 
Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Valença, 
Viana do Castelo e Vila Nova de Cerveira;

v) Sub -região de Vila Real, que inclui os concelhos de 
Alijó, Armamar, Boticas, Chaves, Cinfães, Lamego, Me-
são Frio, Mondim de Bastos, Montalegre, Murça, Peso da 
Régua, Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Marta 
de Penaguião, São João da Pesqueira, Tabuaço, Valpaços, 
Vila Pouca de Aguiar e Vila Real;

b) Centro:

i) Sub -região de Aveiro, que inclui os concelhos de 
Águeda, Albergaria -a -Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, 
Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Oliveira 
do Bairro, Ovar, São João da Madeira, Sever do Vouga, 
Vagos e Vale de Cambra;

ii) Sub -região de Castelo Branco, que inclui os con-
celhos de Belmonte, Castelo Branco, Covilhã, Fundão, 
Idanha -a -Nova, Oleiros, Penamacor, Proença -a -Nova, 
Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão;

iii) Sub -região de Coimbra, que inclui os concelhos de 
Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa -a -Nova, Figueira 
da Foz, Góis, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-
-o -Velho, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Pe-
nacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares;

iv) Sub -região da Guarda, que inclui os concelhos de 
Aguiar da Beira, Almeida, Celorico da Beira, Figueira de 
Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Gouveia, Guarda, 
Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Trancoso e Vila 
Nova de Foz Côa;

v) Sub -região de Leiria, que inclui os concelhos de Al-
cobaça, Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Nazaré, 
Pedrógão Grande, Pombal e Porto de Mós;

vi) Sub -região de Viseu, que inclui os concelhos de 
Carregal do Sal, Castro Daire, Mangualde, Moimenta da 
Beira, Mortágua, Nelas, Oliveira de Frades, Penalva do 
Castelo, Penedono, Santa Comba Dão, S. Pedro do Sul, 
Sátão, Sernancelhe, Tarouca, Tondela, Vila Nova de Paiva, 
Viseu e Vouzela;

c) Sul:

i) Sub -região de Beja, que inclui os concelhos de Al-
justrel, Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro Verde, 
Cuba, Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Odemira, 
Ourique, Serpa e Vidigueira;

ii) Sub -região de Évora (Alandroal, Arraiolos, Borba, 
Estremoz, Évora, Montemor -o -Novo, Mora, Mourão, Por-
tel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas Novas, 
Viana do Alentejo e Vila Viçosa);

iii) Sub -região de Faro (Albufeira, Alcoutim, Aljezur, 
Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique, 
Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Silves, Tavira, Vila 
do Bispo e Vila Real de Santo António);

iv) Sub -região de Lisboa Cidade (Lisboa);

v) Sub -região da Grande Lisboa (Alenquer, Amadora, 
Arruda dos Vinhos, Azambuja, Cascais, Loures, Mafra, 
Odivelas, Oeiras e Sintra);

vi) Sub -região do Oeste (Bombarral, Cadaval, Caldas 
da Rainha, Lourinhã, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte 
Agraço e Torres Vedras);

vii) Sub -região de Portalegre (Alter do Chão, Arron-
ches, Avis, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, 
Fronteira, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de Sor, 
Portalegre e Sousel);

viii) Sub -região do Ribatejo (Abrantes, Alcanena, Al-
meirim, Alpiarça, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Cons-
tância, Coruche, Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Go-
legã, Mação, Ourém, Rio Maior, Salvaterra de Magos, 
Santarém, Sardoal, Tomar, Torres Novas, Vila Franca de 
Xira e Vila Nova da Barquinha);

ix) Sub -região de Setúbal (Alcácer do Sal, Alcochete, 
Almada, Barreiro, Grândola, Moita, Montijo, Palmela, 
Santiago do Cacém, Seixal, Sesimbra, Setúbal e Sines);

x) Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

4 — As estruturas regionais asseguram a prossecução 
das atribuições da Ordem na respetiva área territorial, nos 
termos do presente Estatuto.

5 — Têm validade nacional:

a) Os atos administrativos praticados pelas estruturas 
regionais e sub -regionais;

b) As formalidades de controlo praticadas pelos pro-
fissionais, pelas sociedades de profissionais ou por outras 
organizações associativas de profissionais a prestar ser-
viços em território nacional, perante estruturas regionais 
e sub -regionais.

Artigo 3.º
Atribuições

1 — São atribuições da Ordem:

a) Regular o acesso e o exercício da profissão de mé-
dico;

b) Contribuir para a defesa da saúde dos cidadãos e dos 
direitos dos doentes;

c) Representar e defender os interesses gerais da pro-
fissão;

d) Conceder o título profissional e os títulos de espe-
cialização profissional;

e) Atribuir prémios ou títulos honoríficos;
f) Elaborar e atualizar o registo profissional;
g) Exercer o poder disciplinar sobre os médicos, nos 

termos do presente Estatuto;
h) Prestar serviços aos médicos, no que respeita ao 

exercício profissional, designadamente em relação à in-
formação e à formação profissional;

i) Colaborar com as demais entidades da Administração 
Pública nas questões de interesse público relacionadas com 
a profissão médica;

j) Participar na elaboração da legislação que diga res-
peito ao acesso e exercício da profissão médica;

k) Participar nos processos oficiais de acreditação e na 
avaliação dos cursos que dão acesso à profissão médica;

l) Reconhecer as qualificações profissionais obtidas 
fora do território nacional, nos termos da lei, do direito da 
União Europeia ou de convenção internacional;

m) Organizar eventos de caráter científico, cultural e 
recreativo;
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n) Atribuir prestações de solidariedade aos médicos 
carenciados, através do Fundo de Solidariedade;

o) Prosseguir quaisquer outras que lhe sejam cometidas 
por lei.

2 — A Ordem está impedida de exercer ou de participar 
em atividades de natureza sindical ou que se relacionem 
com a regulação das relações económicas ou profissionais 
dos seus membros.

Artigo 4.º
Autonomia administrativa

1 — A Ordem, no exercício dos seus poderes públicos, 
pratica os atos administrativos necessários à prossecução 
das suas atribuições e aprova os regulamentos previstos 
na lei e no presente Estatuto.

2 — Ressalvados os casos previstos na lei, os atos e os 
regulamentos da Ordem não estão sujeitos a aprovação 
governamental.

Artigo 5.º
Autonomia patrimonial e financeira

1 — A Ordem dispõe de património e finanças próprios, 
bem como de autonomia orçamental.

2 — A autonomia financeira inclui o poder de fixar o 
montante:

a) Da quota mensal ou anual dos seus membros;
b) Das taxas pelos serviços prestados, de acordo com 

critérios de proporcionalidade.

Artigo 6.º
Princípio da especialidade

1 — A capacidade jurídica da Ordem abrange a prática 
de todos os atos jurídicos, o gozo de todos os direitos e a 
sujeição a todas as obrigações necessárias à prossecução 
dos respetivos fins e atribuições.

2 — A Ordem não desenvolve atividades nem usa os 
seus poderes fora das suas atribuições, nem dedica os seus 
recursos a fins diversos dos que lhe estão cometidos pelo 
presente Estatuto.

Artigo 7.º
Princípio da transparência

Sem prejuízo da informação prevista no artigo 23.º da 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, no n.º 3 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e no n.º 4 do 
artigo 19.º da Diretiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a 
certos aspetos legais dos serviços da sociedade de infor-
mação, em especial do comércio eletrónico, no mercado 
interno, a Ordem deve disponibilizar ao público em geral, 
através do seu sítio eletrónico na Internet, as seguintes 
informações:

a) O regime de acesso e exercício da profissão;
b) Os princípios, as regras deontológicos e as normas 

técnicas aplicáveis aos seus membros;
c) O procedimento de apresentação de queixa ou re-

clamações pelos destinatários relativamente aos serviços 
prestados pelos profissionais no âmbito da sua atividade;

d) As ofertas de emprego na Ordem;

e) O registo atualizado dos membros do qual consta:

i) O nome, o domicílio profissional e o número de car-
teira ou cédula profissionais;

ii) A designação do título e das especialidades profis-
sionais;

iii) A situação de suspensão ou interdição temporária 
do exercício da atividade, se for caso disso;

f) Registo atualizado dos profissionais em livre presta-
ção de serviços no território nacional, que se consideram 
inscritos nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de 
agosto, e 25/2014, de 2 de maio, que contemple:

i) O nome e o domicílio profissionais e, caso exista, a 
designação do título profissional de origem e das respetivas 
especialidades;

ii) A identificação da associação pública profissional 
no Estado membro de origem, na qual o profissional se 
encontre inscrito;

iii) A situação de suspensão ou interdição temporária 
do exercício da atividade, se for caso disso;

iv) A informação relativa às sociedades de profissionais 
ou outras formas de organização associativa de profis-
sionais para que prestem serviços no Estado membro de 
origem, caso aqui prestem serviços nessa qualidade;

g) Registo atualizado das licenças para a realização de 
estágios de formação profissional concedidas, que con-
temple o nome do interessado e o local de realização do 
estágio.

Artigo 8.º
Princípio da cooperação com outras entidades

1 — A Ordem pode constituir ou participar em asso-
ciações de direito privado e cooperar com entidades afins, 
nacionais ou estrangeiras, especialmente no âmbito da 
União Europeia, do Espaço Económico Europeu e da Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa.

2 — Para melhor prossecução das suas atribuições, a 
Ordem pode estabelecer acordos de cooperação com outras 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
ressalvadas as entidades de natureza sindical ou política.

3 — A Ordem presta e solicita às autoridades admi-
nistrativas dos outros Estados membros e à Comissão 
Europeia assistência mútua e toma as medidas necessá-
rias para cooperar eficazmente, nomeadamente através 
do Sistema de Informação do Mercado Interno, no âmbito 
dos procedimentos relativos a prestadores de serviços já 
estabelecidos em outro Estado membro, nos termos do 
capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 19.º da Diretiva 
n.º 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos legais 
dos serviços da sociedade de informação, em especial do 
comércio eletrónico.

4 — Em matéria de reconhecimento das qualificações 
profissionais, a Ordem exerce as competências previs-
tas no n.º 9 do artigo 47.º e no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, 
de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, de acordo com 
a lei.
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Artigo 9.º
Poder regulamentar

1 — Os regulamentos da Ordem aplicam -se a todos os 
seus membros.

2 — A elaboração dos regulamentos segue com as de-
vidas adaptações o regime previsto no Código do Proce-
dimento Administrativo, incluindo o disposto quanto à 
consulta pública e à participação dos interessados.

3 — Os regulamentos da Ordem com eficácia externa 
são publicados na 2.ª série do Diário da República, sem 
prejuízo da sua publicação na revista nacional da Ordem 
ou no seu sítio eletrónico.

Artigo 10.º
Órgãos

1 — A Ordem dispõe de órgãos próprios e a sua orga-
nização interna está sujeita ao princípio da separação de 
poderes.

2 — São órgãos de competência genérica da Ordem:

a) A nível sub -regional, a assembleia sub -regional e o 
conselho sub -regional;

b) A nível das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, a assembleia regional das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, o conselho médico das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira e o conselho fiscal 
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira;

c) A nível regional, a assembleia regional, o conselho 
regional e o conselho fiscal regional;

d) A nível nacional, a assembleia de representantes, o 
conselho nacional, o bastonário, o conselho superior e o 
conselho fiscal nacional.

3 — São órgãos de competência disciplinar:

a) Os conselhos disciplinares regionais;
b) O conselho superior.

4 — São órgãos técnicos consultivos, os colégios.
5 — São órgãos consultivos de competência especí-

fica:

a) O conselho nacional de ética e deontologia médica;
b) O conselho nacional de ensino e educação;
c) O conselho nacional para a formação profissional 

contínua;
d) O conselho nacional para o serviço nacional de saúde/

carreiras médicas;
e) O conselho nacional de exercício da medicina privada 

e convencionada;
f) O conselho nacional da solidariedade social;
g) O conselho nacional de prevenção do erro médico e 

eventos adversos graves;
h) O conselho nacional para atribuição de patrocínio 

científico;
i) O conselho nacional da pós -graduação;
j) O conselho nacional da política do medicamento;
k) O conselho nacional dos cuidados continuados;
l) O conselho nacional para as tecnologias de informá-

tica na saúde;
m) O conselho nacional para a auditoria e qualidade;
n) O conselho nacional de ecologia e promoção da 

saúde;
o) O conselho nacional do médico interno.

Artigo 11.º
Hierarquia protocolar

A hierarquia protocolar dos titulares dos órgãos da Or-
dem é a seguinte:

a) Bastonário da Ordem;
b) Presidente da assembleia de representantes;
c) Presidente do conselho superior;
d) Presidentes dos conselhos regionais;
e) Presidentes dos conselhos disciplinares regionais;
f) Presidentes dos conselhos das sub -regiões e dos con-

selhos médicos dos Açores e da Madeira;
g) Restantes membros dos órgãos eleitos da Ordem.

Artigo 12.º
Duração dos mandatos

O mandato dos órgãos eleitos é de três anos, podendo 
ser reeleitos por uma vez, não podendo ser efetuados mais 
de dois mandatos consecutivos no mesmo cargo ou no 
mesmo órgão.

Artigo 13.º
Direito de voto

A eleição dos membros dos órgãos é realizada por vo-
tação em escrutínio universal, secreto, direto e periódico, 
em assembleia convocada para o efeito.

Artigo 14.º
Eleições

As eleições são regidas pelo regulamento eleitoral, apro-
vado pelo conselho geral, com respeito pelo disposto no 
presente Estatuto.

Artigo 15.º
Apresentação de candidaturas

1 — A eleição dos órgãos é feita por listas, salvo dis-
posição expressa em contrário, as quais devem indicar os 
candidatos efetivos e conter um número de suplentes na 
proporção de 20 % dos membros efetivos.

2 — Cada lista deve ser proposta por um mínimo de 
150 médicos ou, em alternativa, 10 % dos médicos inscritos 
na área, no gozo de todos os seus direitos estatutários.

3 — Devem ser asseguradas iguais oportunidades a 
todas as listas concorrentes, e constituir -se, para fiscali-
zar a eleição, uma comissão eleitoral, que integra a mesa 
da assembleia respetiva e um delegado de cada uma das 
listas.

4 — Com as candidaturas devem ser apresentados os 
programas de ação dos candidatos.

Artigo 16.º
Elegibilidade

1 — Qualquer médico, membro efetivo da Ordem, com 
a inscrição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos, 
pode votar e ser eleito para os órgãos desta.

2 — Para ser elegível para bastonário deve ter, pelo 
menos, cinco anos de inscrição na Ordem.
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Artigo 17.º
Incompatibilidades no exercício de funções

1 — O exercício das funções executivas, disciplinares 
e de fiscalização em órgãos da Ordem é incompatível 
entre si.

2 — É igualmente incompatível o exercício, em simul-
tâneo, de dois ou mais cargos cuja eleição seja direta.

3 — O cargo de titular de órgão da Ordem é incom-
patível com o exercício de quaisquer funções dirigentes 
superiores públicas ou privadas, com cargo dirigente de 
estruturas sindicais ou com qualquer outra função com a 
qual se verifique um manifesto conflito de interesses.

4 — As situações de manifesto conflito de interesses 
referidas no número anterior são apreciadas e deliberadas 
pelo conselho superior, mediante requerimento de qual-
quer médico.

5 — A regra prevista nos n.os 2 e 3 não se aplica aos 
órgãos técnicos e consultivos da Ordem, desde que não se 
verifique qualquer conflito de interesses entre a titularidade 
de membro do órgão e a do parecer a emitir pelos referidos 
órgãos técnicos e consultivos, caso em que o médico tem 
que requerer escusa.

Artigo 18.º
Destituição dos membros dos órgãos

1 — O mandato dos órgãos pode cessar por decisão das 
respetivas assembleias, desde que convocadas expressa-
mente para apreciação da atuação dos mesmos e quando o 
número total de votantes seja superior a 20 % dos médicos 
inscritos na respetiva área.

2 — O bastonário pode ser destituído por uma maioria 
de três quartos dos membros efetivos da assembleia de 
representantes.

3 — A assembleia que destituir a totalidade ou a maioria 
dos membros de algum dos órgãos da Ordem deve eleger 
uma comissão provisória que transitoriamente os substitua 
até às eleições, as quais devem ser realizadas no prazo 
máximo de 90 dias.

4 — O mandato dos órgãos eleitos nas condições pre-
vistas no número anterior cessa no fim do termo normal 
dos órgãos substituídos.

Artigo 19.º
Remuneração

Os cargos executivos permanentes podem ser remu-
nerados de acordo com o regulamento geral da Ordem, a 
aprovar pela assembleia de representantes.

Artigo 19.º -A
Condições de exercício dos membros dos órgãos da Ordem

1 — Os membros dos órgãos da Ordem que sejam traba-
lhadores por conta de outrem têm direito, para o exercício 
das suas funções no âmbito dos cargos para que foram 
eleitos, a:

a) Licença sem vencimento, com a duração máxima 
do respetivo mandato, a atribuir nos termos da legislação 
laboral;

b) Um crédito de horas correspondente a 24 dias de 
trabalho por ano, que podem utilizar em períodos de meio-
-dia, que contam, para todos os efeitos legais, como serviço 
efetivo.

2 — Os membros dos órgãos não executivos da Ordem 
usufruem do direito a 24 faltas justificadas, que contam 
para todos os efeitos legais como serviço efetivo, salvo 
quanto à remuneração ou retribuição.

3 — A Ordem comunica, por meios idóneos e seguros, 
incluindo o correio eletrónico, às entidades empregadoras 
das quais dependam os membros dos seus órgãos, as datas 
e o número de dias de que estes necessitam para o exercício 
das respetivas funções.

4 — A comunicação prevista no número anterior é feita 
com uma antecedência mínima de cinco dias, ou, em caso 
de reuniões ou atividades de natureza extraordinária dos ór-
gãos da Ordem, logo que as mesmas sejam convocadas.

Artigo 20.º
Da assembleia sub -regional

1 — A assembleia sub -regional é constituída por todos 
os médicos da sub -região, no gozo dos respetivos direitos 
estatutários.

2 — Cada médico só pode pertencer a uma sub-
-região.

Artigo 21.º
Mesa da assembleia sub -regional

1 — A mesa da assembleia sub -regional é constituí da 
por um presidente, por um secretário e por um vice-
-presidente, que substitui o presidente nas suas ausências 
e impedimentos.

2 — A mesa da assembleia sub -regional é eleita por 
maioria simples.

Artigo 22.º
Competência da assembleia sub -regional

Compete à assembleia sub -regional:
a) Eleger os membros da respetiva mesa da assembleia 

sub -regional;
b) Eleger os membros do conselho sub -regional;
c) Apreciar todos os assuntos da Ordem a nível da sub-

-região e participar nos estudos de âmbito regional e na-
cional;

d) Apreciar a atividade e os relatórios do conselho sub-
-regional;

e) Aprovar o seu regimento.

Artigo 23.º
Funcionamento da assembleia sub -regional

1 — A assembleia sub -regional reúne, ordinariamente 
de três em três anos, para eleger a mesa da assembleia da 
sub -região e os membros do conselho médico e, pelo me-
nos, uma vez por ano, para apreciar a atividade exercida 
ou a exercer pelo conselho médico.

2 — A assembleia sub -regional reúne, extraordinaria-
mente, sempre que convocada pelo seu presidente, quando 
10 % dos médicos inscritos na respetiva sub -região o re-
queiram, ou a pedido do presidente do conselho regional 
da respetiva área.

3 — A convocação da assembleia sub -regional é feita 
pelo presidente da mesa ou, em caso de impedimento, 
pelo vice -presidente, através do sítio eletrónico da Ordem, 
através de aviso convocatório dirigido aos membros e 
publicado em jornal diário da região, com a  antecedência 
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mínima de 15 dias, devendo a convocatória indicar o dia, 
a hora e o local da reunião, bem como a ordem dos tra-
balhos.

Artigo 24.º
Do conselho sub -regional

1 — O conselho sub -regional é constituído por cinco 
membros, um dos quais exerce as funções de presidente, 
outro de vice -presidente e outro ainda de secretário.

2 — O conselho sub -regional é eleito por maioria sim-
ples, devendo cada lista concorrente identificar o candidato 
a presidente, a vice -presidente e a secretário do conselho 
sub -regional.

3 — As listas concorrentes à eleição para conselho sub-
-regional devem incluir dois suplentes.

Artigo 25.º
Competências do conselho sub -regional

Compete ao conselho sub -regional:

a) Dinamizar os médicos na sua área geográfica de atua-
ção, de acordo com as características locais e as resoluções 
das assembleias sub -regionais e regional e das deliberações 
dos conselhos regional, nacional e geral;

b) Velar pelo cumprimento dos preceitos deontológi-
cos, fazer aplicar as normas recebidas e sugerir normas 
a executar;

c) Dar sequência ao programa de solidariedade social 
aprovado;

d) Exercer as demais competências que lhe sejam de-
legadas pelos conselhos regionais.

Artigo 26.º
Conselhos médicos das Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira

1 — Os conselhos médicos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira exercem competências adminis-
trativas, tendo em consideração os interesses próprios da 
Ordem nas respetivas regiões autónomas e o correspon-
dente quadro normativo.

2 — Os conselhos médicos das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira são compostos por cinco membros, 
de entre os quais um presidente, um vice -presidente, um 
secretário e um tesoureiro.

3 — Os conselhos médicos das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira procedem à cobrança das quotas e das 
taxas dos médicos inscritos nas respetivas áreas.

4 — Aos conselhos médicos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira aplicam -se, em tudo que for 
compatível, as disposições relativas aos conselhos sub-
-regionais, com as devidas adaptações.

5 — Para efeitos disciplinares, os factos praticados na 
área de intervenção dos conselhos médicos das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira estão sujeitos à ju-
risdição do conselho disciplinar regional do sul.

Artigo 27.º
Orçamento das regiões autónomas

Os conselhos médicos das regiões autónomas elaboram 
e aprovam os orçamentos das respetivas regiões até ao dia 
15 de novembro de cada ano e submetem -no ao conselho 

nacional, assim como elaboram e aprovam os relatórios e 
contas que igualmente submetem ao conselho nacional.

Artigo 28.º

Conselho fiscal das regiões autónomas

1 — O conselho fiscal das regiões autónomas é com-
posto por três membros, sendo um deles o presidente.

2 — O conselho fiscal regional das regiões autónomas é 
eleito em listas, por maioria simples, de entre os médicos 
inscritos na respetiva região.

3 — No exercício das suas funções, o conselho fiscal 
regional da região autónoma pode recorrer ao apoio técnico 
dos revisores oficiais de contas.

4 — O presidente do conselho fiscal regional das regiões 
autónomas pode assistir e ser convocado para as reuniões 
do conselho médico das regiões autónomas.

Artigo 29.º

Da assembleia regional

A assembleia regional é constituída por todos os médicos 
inscritos na secção regional da respetiva área, nos termos 
do n.º 3 do artigo 2.º, no pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 30.º

Mesa da assembleia regional

1 — A mesa da assembleia regional é constituída por um 
presidente, por dois secretários e por um vice -presidente, 
que substitui o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

2 — A mesa da assembleia regional é eleita por maioria 
simples.

Artigo 31.º

Competências da assembleia regional

1 — Compete à assembleia regional:

a) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que interessem 
aos médicos, desde que constem da respetiva ordem de 
trabalhos;

b) Debater as alterações ao presente Estatuto, quando 
expressamente convocada para o efeito;

c) Eleger a mesa da assembleia regional e os membros 
do conselho regional, do conselho disciplinar regional e 
do conselho fiscal regional;

d) Promover, em caso de destituição, a substituição dos 
membros da mesa da assembleia regional, do conselho 
regional, do conselho disciplinar regional e do conselho 
fiscal regional;

e) Aprovar o relatório de atividades e contas do conselho 
regional;

f) Apreciar e deliberar sobre o plano de atividades e 
orçamento regional proposto pelo conselho regional.

2 — A assembleia regional tem poder deliberativo e 
vinculativo sobre matéria respeitante à área respetiva, sem 
prejuízo de poder apreciar e deliberar sobre matéria de 
âmbito nacional, que deve ser apresentada aos demais 
órgãos regionais ou nacionais da Ordem.
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Artigo 32.º
Reuniões ordinárias

A assembleia regional reúne, ordinariamente, de 
três em três anos, para eleger a mesa da assembleia 
regional, os membros eleitos do conselho regional, o 
conselho disciplinar regional e o conselho fiscal re-
gional e, pelo menos, uma vez por ano, para apreciar e 
deliberar sobre a atividade exercida ou a exercer pelo 
conselho regional, incluindo aprovação do relatório de 
atividades e contas, plano de atividades e orçamento 
regionais.

Artigo 33.º
Convocação da assembleia regional

1 — A convocação da assembleia regional é feita pelo 
presidente da respetiva mesa ou, em caso de impedimento, 
pelo vice -presidente, através de aviso dirigido aos mem-
bros, publicado em jornal diário da região, e através do 
sítio eletrónico da Ordem e, por correio eletrónico, com a 
antecedência mínima de 15 dias, devendo a convocatória 
indicar o dia, a hora e local da reunião, bem como a Ordem 
de trabalhos.

2 — A assembleia regional reúne, extraordinariamente, 
sempre que convocada pelo seu presidente, quando 10 % 
dos médicos inscritos na respetiva região o requeiram ou 
a pedido do presidente do conselho regional da respetiva 
área.

Artigo 34.º
Quórum de deliberação

1 — Nas reuniões ordinárias, a assembleia regional 
delibera por maioria simples dos membros presentes.

2 — Nas reuniões extraordinárias da assembleia regio-
nal as deliberações são vinculativas quando nelas parti-
cipa um número de votantes superior a 10 % dos médicos 
inscritos.

3 — Só são válidas as deliberações sobre os assuntos 
constantes da ordem de trabalhos.

Artigo 35.º
Do conselho regional

1 — O conselho regional é constituído por 11 membros, 
eleitos em lista por cada uma das regiões definidas nos 
termos do n.º 3 do artigo 2.º

2 — Os membros eleitos são eleitos por lista que identi-
fica o candidato a presidente, a vice -presidente, a secretário 
e a tesoureiro, os vogais e os três suplentes.

3 — O conselho regional é eleito em listas, por maioria 
simples de entre os médicos inscritos na respetiva região, 
podendo as assembleias de voto funcionar a nível sub-
-regional.

4 — Podem participar nas reuniões dos conselhos 
regionais, por sua iniciativa ou a convite dos respetivos 
presidentes, os presidentes dos conselhos sub -regionais, 
quando estejam em causa interesses da respetiva sub-
-região.

5 — Os presidentes dos conselhos sub -regionais que 
participem nas reuniões, nos termos do número anterior, 
têm direito a conhecer as ordens de trabalho dos conselhos 
regionais e nelas fazer incluir assuntos.

Artigo 36.º
Comissões consultivas do conselho regional

O conselho regional pode constituir comissões consulti-
vas encarregues de assuntos específicos cujas competências 
se confinam ao nível da respetiva região e que são consti-
tuídas por um número variável e ímpar de membros.

Artigo 37.º
Reuniões do conselho regional

O conselho regional reúne, no mínimo, uma vez de 15 
em 15 dias, e as suas deliberações são tomadas por maioria 
simples de votos de todos os seus membros, tendo o seu 
presidente voto de qualidade.

Artigo 38.º
Competência do conselho regional

1 — Compete ao conselho regional:

a) Designar os seus representantes nos conselhos na-
cionais consultivos;

b) Nomear as comissões regionais consultivas;
c) Divulgar e dar execução às diretrizes e decisões ema-

nadas pelos órgãos nacionais;
d) Admitir ou recusar, fundamentadamente, os pedidos 

de inscrição dos médicos e os pedidos de concessão de 
licença para a realização de estágios profissionais;

e) Dirigir e coordenar a atividade da Ordem a nível 
regional, de acordo com os princípios definidos no pre-
sente Estatuto;

f) Elaborar e apresentar anualmente à assembleia regio-
nal o relatório de atividades e contas, o plano de atividades 
e os orçamentos regionais;

g) Administrar os bens e gerir os fundos da Ordem, a 
nível regional;

h) Cobrar as quotas dos membros inscritos na respetiva 
região e as taxas e emolumentos pelos serviços prestados 
no âmbito regional;

i) Elaborar o inventário dos bens da Ordem, a nível 
regional;

j) Requerer ao presidente da assembleia regional a con-
vocação de assembleias extraordinárias, sempre que o 
julgue conveniente;

k) Submeter à apreciação da assembleia regional os 
assuntos sobre os quais ela deve pronunciar -se;

l) Proceder ao registo dos quadros, geral e especial, dos 
médicos da região, bem como dos prestadores de serviços 
e daqueles a quem seja concedida licença para a realização 
de estágios profissionais;

m) Elaborar os regulamentos internos necessários à boa 
organização da Ordem a nível regional;

n) Requerer a convocação da assembleia de represen-
tantes;

o) Contratar, por período não superior ao seu mandato, 
serviços de consultadoria, nomeadamente, jurídica, eco-
nómica e de comunicação;

p) Designar os médicos para acompanhar diligências 
judiciais, nomeadamente mandatos de busca a consultórios 
ou instalações de médicos;

q) Delegar competências nos conselhos sub -regionais e 
nos conselhos médicos das regiões autónomas;

r) A prestação de serviços de refeição, alojamento e 
acolhimento a médicos.
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2 — No âmbito das suas competências, o conselho re-
gional tem poder vinculativo, sem prejuízo de apreciar e 
deliberar sobre matéria de âmbito nacional.

Artigo 39.º
Composição do conselho fiscal regional

1 — O conselho fiscal regional é composto por três 
membros, sendo um deles o presidente.

2 — O conselho fiscal regional é eleito em listas, por 
maioria simples, de entre os médicos inscritos na respetiva 
região, podendo as assembleias de voto funcionar a nível 
sub -regional.

3 — No exercício das suas funções, o conselho fiscal 
regional pode recorrer ao apoio técnico do técnico oficial 
de contas ou dos funcionários da contabilidade da respe-
tiva região.

4 — O presidente do conselho fiscal regional pode ser 
convocado e assistir às reuniões do conselho regional.

Artigo 40.º
Competências do conselho fiscal regional

Compete ao conselho fiscal regional:
a) Examinar, pelo menos, trimestralmente, a contabili-

dade do conselho regional;
b) Dar parecer sobre o relatório de atividades e contas 

apresentados pelo conselho regional, bem como sobre o 
plano de atividades e o orçamento;

c) Apresentar ao conselho regional as sugestões que 
entender de interesse para a vida da Ordem.

Artigo 41.º
Do bastonário

1 — O bastonário é eleito por voto secreto, em sufrágio 
direto e universal, de entre todos os médicos inscritos na 
Ordem.

2 — As candidaturas são subscritas por um mínimo de 
500 médicos, representativas de todas as regiões e apre-
sentadas ao presidente da assembleia de representantes, 
acompanhadas do curriculum vitae e de termo individual 
de aceitação da candidatura, até 60 dias antes do dia de-
signado para a eleição.

Artigo 42.º
Eleições

1 — É eleito bastonário o candidato que obtiver mais 
de metade dos votos validamente expressos, não se con-
siderando como tal os votos em branco.

2 — Se nenhum dos candidatos obtiver o número de 
votos, previsto no número anterior, procede -se a segundo 
sufrágio, ao qual apenas concorrem os dois candidatos 
mais votados, que não tenham retirado a candidatura, sendo 
eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos valida-
mente expressos.

Artigo 43.º
Processo eleitoral do bastonário

1 — O processo eleitoral do bastonário é coordenado 
pelo conselho eleitoral nacional, que é constituído pelo 
presidente da assembleia de representantes em exercí-
cio e pelos presidentes dos conselhos regionais, ou pelos 

seus substitutos legais, e por um representante de cada 
candidato.

2 — Se algum dos presidentes dos conselhos regionais 
ou o presidente da assembleia de representantes forem can-
didatos a bastonário, são os mesmos substituídos, no con-
selho eleitoral nacional, pelo respetivo vice -presidente.

3 — Para a eleição do bastonário há tantas mesas de 
assembleias de voto quantas as sub -regiões.

Artigo 44.º
Competências do bastonário

Compete ao bastonário:

a) Convocar e presidir ao conselho nacional, dispondo 
de voto de qualidade;

b) Propor à assembleia de representantes dois membros 
para o conselho nacional;

c) Exercer a função de representação nacional e inter-
nacional da Ordem;

d) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas 
pelo conselho nacional;

e) Delegar as suas competências.

Artigo 45.º
Substituição do bastonário

O bastonário é substituído, nas suas ausências e impe-
dimentos, por um dos presidentes dos conselhos regionais, 
designado pelo conselho nacional.

Artigo 46.º
Impedimento permanente do bastonário

O impedimento permanente do bastonário determina 
nova eleição nos 90 dias subsequentes, cessando o presi-
dente eleito as suas funções no fim do termo do mandato 
do substituído.

Artigo 47.º
Composição da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes é composta por 
membros eleitos por listas, de acordo com o sistema de re-
presentação proporcional segundo o método de Hondt, nos 
círculos eleitorais sub -regionais definidos no artigo 2.º

2 — Por cada círculo eleitoral são eleitos dois médicos 
até 500 médicos nele inscritos, e mais um por cada 500 mé-
dicos ou fração superior a 250 médicos.

3 — Integram ainda a assembleia de representantes, os 
presidentes dos conselhos sub -regionais e dos conselhos 
médicos dos Açores e da Madeira.

4 — Os membros do conselho nacional têm direito a 
participar, sem direito de voto, nas reuniões da assembleia 
de representantes.

5 — A assembleia de representantes reúne, de forma 
rotativa nas sedes das três secções regionais, de acordo 
com a convocatória do seu presidente.

Artigo 48.º
Mesa da assembleia de representantes

1 — A mesa da assembleia de representantes é cons-
tituída por um presidente, por um vice -presidente e por 
um secretário.
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2 — O presidente da mesa é eleito pela assembleia de 
representantes de entre os seus membros, cabendo -lhe 
nomear o vice -presidente e o secretário.

Artigo 49.º
Competências da assembleia de representantes

Compete à assembleia de representantes:

a) Nomear, sob proposta do bastonário, dois vogais para 
o conselho nacional;

b) Discutir e aprovar os regulamentos que lhe forem 
submetidos para apreciação pelo conselho nacional;

c) Apreciar e aprovar os relatórios de contas e atividades, 
o plano de atividades e o orçamento nacionais da Ordem, 
incluindo os orçamentos retificativos;

d) Aprovar o montante das quotas e das demais contri-
buições financeiras dos médicos, sob proposta do conselho 
nacional;

e) Aprovar as propostas de alteração ao presente Es-
tatuto;

f) Decidir sobre as propostas de criação ou extinção de 
especialidades, e criar subespecialidades ou competências, 
dos respetivos colégios e secções e de outros órgãos con-
sultivos, nos termos do presente Estatuto;

g) Demitir o bastonário;
h) Elaborar e aprovar o seu regimento;
i) Exercer as demais competências previstas no presente 

Estatuto e na lei.

Artigo 50.º
Reuniões

1 — A assembleia de representantes reúne, pelo menos, 
duas vezes por ano, para exercer a competência prevista 
na alínea c) do artigo anterior.

2 — A assembleia de representantes reúne ainda, por 
convocatória do seu presidente, sempre lhe for requerido 
pelo bastonário, pelo conselho nacional, pelo conselho fis-
cal nacional, a requerimento de qualquer conselho regional 
ou a requerimento de 20 % dos seus membros.

Artigo 51.º
Convocatória da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes é convocada para 
o local, dia e hora fixados, com a antecedência mínima de 
20 dias, ou de 10 dias em casos de comprovada urgência, 
por carta simples, por anúncio público publicado no sítio 
oficial da Ordem, por meios eletrónicos e num jornal diário 
nacional, com indicação da ordem de trabalhos.

2 — Se à hora marcada não houver número de membros 
igual a metade e mais um, a assembleia de representantes 
reúne 30 minutos depois, desde que estejam presentes 
40 % dos seus membros.

Artigo 52.º
Composição do conselho nacional

1 — O conselho nacional é constituído pelo basto-
nário, pelos presidentes dos conselhos regionais, por 
um elemento designado de entre os seus membros por 
cada um dos conselhos regionais e por dois membros 
propostos pelo bastonário e nomeados pela assembleia 
de representantes.

2 — Cada conselho regional designa ainda dois mem-
bros suplentes que, nas ausências e impedimentos do seu 
presidente e do elemento designado, os substituem.

3 — O presidente do conselho nacional do médico in-
terno, ou um seu representante, pode assistir e participar, 
sem direito de voto, às reuniões do conselho nacional.

Artigo 53.º
Funcionamento do conselho nacional

1 — O conselho nacional funciona em plenário e em 
comissão permanente.

2 — O plenário do conselho nacional é constituído por 
todos os seus membros.

3 — A comissão permanente do conselho nacional é 
composta pelo bastonário, pelos presidentes dos conse-
lhos regionais e por um dos elementos indicados pelo 
bastonário, sendo um dos seus membros o secretário da 
comissão permanente.

Artigo 54.º
Reuniões

1 — O plenário do conselho nacional reúne, em regra, 
de 15 em 15 dias e delibera validamente quando se mos-
tre presente a maioria legal dos seus membros e estejam 
representadas as três secções regionais.

2 — As deliberações adotadas pela comissão perma-
nente do conselho nacional são comunicadas ao plenário do 
conselho nacional, para que constem das respetivas atas.

Artigo 55.º
Convocatória das reuniões ordinárias do plenário

do conselho nacional

1 — O plenário do conselho nacional reúne por convo-
catória do bastonário, da qual consta a ordem de trabalhos, 
acompanhada dos respetivos documentos, efetuada com a 
antecedência mínima de cinco dias.

2 — O plenário do conselho nacional reúne ainda a 
pedido de qualquer conselho regional, que pode requerer 
a inclusão de assuntos na ordem de trabalhos.

Artigo 56.º
Reuniões extraordinárias do conselho nacional

1 — As reuniões extraordinárias têm lugar mediante 
convocação do presidente.

2 — O presidente é obrigado a proceder à convocação 
do conselho nacional sempre que, pelo menos, um terço 
dos membros lho solicitem por escrito, indicando o assunto 
que pretendam ver tratado.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um 
dos 15 dias seguintes à apresentação referida no número 
anterior, mas sempre com uma antecedência mínima de 
48 horas sobre a data da reunião extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa 
e especificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 57.º
Deliberações

1 — As deliberações do conselho nacional são toma-
das por maioria, podendo ser interposto recurso, por dois 
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membros vencidos, com efeito suspensivo para o conselho 
superior.

2 — Em caso de empate na votação, o presidente tem 
voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efetuado por 
escrutínio secreto.

3 — Havendo empate em votação por escrutínio 
secreto, procede -se imediatamente a nova votação e, 
se o empate se mantiver, adia -se a deliberação para a 
reunião seguinte, e se, na primeira votação dessa reu-
nião, se mantiver o empate, deve proceder -se a votação 
nominal.

Artigo 58.º
Competências do conselho nacional

1 — Compete ao plenário do conselho nacional:

a) Nomear, de entre os presidentes dos conselhos re-
gionais, o substituto do presidente;

b) Nomear, de entre os seus membros, o secretário e o 
tesoureiro e atribuir pelouros aos restantes membros;

c) Nomear o presidente e oito membros dos conselhos 
nacionais consultivos, incluindo os dois elementos indi-
cados por cada conselho regional;

d) Contratar, pelo tempo de duração do seu mandato, 
o revisor oficial de contas para integrar o conselho fiscal 
nacional;

e) Contratar, pelo tempo de duração do seu mandato, 
os serviços de consultadoria, nomeadamente, jurídica, 
económica ou de comunicação;

f) Elaborar e apresentar anualmente à assembleia de 
representantes os planos de atividade, os orçamentos e os 
relatórios de atividades e de contas;

g) Administrar o património afeto aos órgãos nacio-
nais da Ordem e zelar pelos bens e valores nacionais da 
mesma;

h) Elaborar o inventário dos bens da Ordem;
i) Submeter à apreciação da assembleia de representantes 

todos os assuntos sobre os quais ela deva estatutariamente 
pronunciar -se e requerer a sua convocação extraordinária, 
sempre que o julgue conveniente;

j) Elaborar os regulamentos de âmbito nacional da Or-
dem e submetê -los à aprovação da assembleia de repre-
sentantes;

k) Manter ligações com instituições médicas ou ou-
tras, nacionais e estrangeiras, e credenciar os respetivos 
delegados;

l) Participar na elaboração da legislação que diga res-
peito ao acesso e exercício da profissão médica;

m) Contratar os funcionários e os prestadores de serviços 
dos órgãos nacionais da Ordem e fixar as suas remune-
rações;

n) Executar e fazer cumprir as deliberações aprovadas 
na assembleia de representantes;

o) Propor o montante das quotas e submeter a sua apro-
vação à assembleia de representantes;

p) Assegurar a publicação periódica e regular de uma 
revista nacional de informação e de uma revista nacional 
científica da Ordem e nomear os membros que integram 
as respetivas fichas técnicas;

q) Assegurar a manutenção do sítio na Internet nacional, 
nomeando o respetivo responsável;

r) Coordenar as relações da Ordem com os meios 
de comunicação social, através da comissão perma-
nente;

s) Solicitar e ou aprovar pareceres, normas técnicas, 
normas de orientação clínica, e outros normativos da com-
petência consultiva dos conselhos nacionais consultivos e 
dos colégios da especialidade e competências;

t) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e os 
regulamentos da Ordem, bem como as deliberações dos 
seus órgãos;

u) Organizar, com a colaboração dos conselhos regio-
nais, o congresso nacional da Ordem;

v) Manter um registo nacional atualizado dos médicos 
inscritos e daqueles a quem seja concedida licença para 
realização de estágios profissionais, assegurando a sua 
comunicação às autoridades administrativas competentes, 
nos termos da lei;

w) Nomear os representantes da Ordem, sempre que 
necessário, para integrarem, designadamente, comissões, 
conselhos, grupos de trabalhos e júris;

x) Exercer as demais competências previstas no presente 
Estatuto e na lei.

2 — Compete à comissão permanente do conselho 
nacional a execução administrativa das deliberações do 
conselho nacional, bem como a gestão corrente, política 
e administrativa da Ordem.

Artigo 59.º
Composição do conselho fiscal nacional

1 — O conselho fiscal nacional é constituído pelos 
presidentes dos conselhos fiscais regionais e por um 
Revisor Oficial de Contas, contratado pelo conselho 
nacional.

2 — O presidente do conselho fiscal nacional é eleito 
de entre os seus membros médicos.

Artigo 60.º
Competência do conselho fiscal nacional

Compete ao conselho fiscal nacional:

a) Dar parecer sobre o relatório de contas e o orçamento, 
apresentados pelo conselho nacional;

b) Apresentar ao conselho nacional as sugestões que 
entender de interesse para a Ordem;

c) Consultar quaisquer documentos que titulem receitas 
e despesas da Ordem, bem como os documentos que as 
autorizem;

d) Exercer as demais competências previstas no presente 
Estatuto e na lei;

e) Aprovar o seu regimento.

Artigo 61.º
Do conselho superior

1 — O conselho superior é o órgão jurisdicional da 
Ordem, com funções de supervisão e disciplina.

2 — O conselho superior é eleito por listas em círculos 
eleitorais regionais, das quais constam dois suplentes, 
definidos nos termos do n.º 3 do artigo 2.º

3 — Por cada círculo eleitoral são eleitos cinco mem-
bros.

4 — Em cada círculo eleitoral o apuramento dos man-
datos é efetuado segundo o método de Hondt.
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Artigo 62.º
Composição do conselho superior

1 — O conselho superior é composto por 15 membros, 
aos quais cabe designar o presidente, o vice -presidente e 
o secretário.

2 — Em caso de empate, o presidente tem voto de qua-
lidade.

3 — O conselho superior deve possuir uma assessoria 
jurídica independente dos demais órgãos.

Artigo 63.º
Competências do conselho superior

1 — Compete ao conselho superior:

a) Velar pela legalidade da atividade exercida pelos 
órgãos da Ordem e exercer poderes de controlo;

b) Decidir os recursos interpostos das decisões profe-
ridas por qualquer órgão da Ordem;

c) Decidir, em matéria disciplinar, os recursos interpos-
tos das decisões proferidas pelos conselhos disciplinares 
regionais;

d) Decidir os processos disciplinares em que sejam 
arguidos o bastonário e os membros do conselho superior 
ou do conselho nacional;

e) Uniformizar a atuação dos conselhos disciplinares 
regionais;

f) Deliberar sobre pedidos de escusa, de manifesto con-
flito de interesses na atribuição de cargos, de renúncia e 
de suspensão temporária do cargo, bem como julgar os 
recursos das decisões dos órgãos da Ordem que determi-
nem a perda de cargo de qualquer dos seus membros ou 
declararem a verificação de impedimento;

g) Deliberar sobre impedimentos e perdas do mandato 
do cargo dos seus membros e suspendê -los preventiva-
mente, em caso de falta disciplinar, no decurso do respetivo 
processo;

h) Convocar as assembleias das sub -regiões, das regiões, 
e assembleias gerais, quando tenha sido excedido o prazo 
para a respetiva convocação;

i) Decidir sobre a incapacidade, parcial ou total, tempo-
rária ou definitiva, para o exercício da profissão de médico, 
nos termos do presente Estatuto;

j) Verificar a conformidade legal e estatutária da reali-
zação de referendos;

k) Apreciar e decidir os casos duvidosos e apreciar os 
casos omissos do presente Estatuto e dos regulamentos 
da Ordem.

2 — Quando o conselho superior delibera nos termos 
da alínea d) do número anterior, são aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, as regras que regulam os processos 
que correm termos nos conselhos disciplinares regionais, 
previstas no anexo ao presente Estatuto que dele fazem 
parte integrante.

3 — Os recursos a interpor para o conselho superior 
são restritos às questões de legalidade das decisões re-
corridas.

4 — Os recursos para o conselho superior são obriga-
tórios e têm efeito suspensivo, devendo ser decididos no 
prazo de 45 dias, sob pena de se considerarem indeferi-
dos.

Artigo 64.º
Impugnação judicial

1 — Das deliberações proferidas pelo conselho su-
perior cabe recurso para o tribunal administrativo com-
petente.

2 — Têm legitimidade para impugnar a legalidade dos 
atos e regulamentos da Ordem:

a) Os interessados, nos termos das leis do processo 
administrativo;

b) O Ministério Público.

Artigo 65.º
Do conselho disciplinar regional

1 — A nível regional, a competência disciplinar da Or-
dem é exercida pelo conselho disciplinar regional, eleito 
pela respetiva assembleia eleitoral regional.

2 — Os conselhos disciplinares regionais são eleitos 
por listas em círculos eleitorais regionais, definidos nos 
termos do n.º 3 do artigo 2.º, sendo eleita a lista mais 
votada.

Artigo 66.º
Composição do conselho disciplinar regional

1 — O conselho disciplinar regional é constituído por 
um membro por cada 1 500 médicos inscritos na respetiva 
região, sendo que, no caso de o número de membros ser 
par, é eleito mais um membro, num número mínimo de 
sete membros.

2 — Nas listas que se apresentem a sufrágio devem 
constar, como suplentes, três nomes de médicos, para a 
substituição de algum dos membros efetivos, em caso de 
morte, incapacidade ou renúncia.

3 — No início de cada mandato, o conselho discipli-
nar regional nomeia o presidente e um vice -presidente, 
para substituir o primeiro no caso de ausência ou impe-
dimento.

4 — O conselho disciplinar regional pode recorrer a 
serviços de assessoria jurídica próprios.

Artigo 67.º
Competências do conselho disciplinar regional

1 — São atribuições do conselho disciplinar regional 
julgar as infrações à deontologia e ao exercício da profissão 
médica, previstas no presente Estatuto.

2 — As infrações cometidas por qualquer membro de 
um dos conselhos disciplinares regionais são instruídas e 
julgadas por um dos outros conselhos disciplinares regio-
nais, mediante sorteio.

3 — Compete aos conselhos disciplinares regionais 
exercer a competência disciplinar relativamente a todos 
aqueles que exerçam legalmente medicina e que tenham 
praticado factos que constituam infrações deontológicas 
na área da respetiva região.

Artigo 68.º
Poder e processo disciplinar

1 — A Ordem exerce, com respeito, nomeadamente, 
pelos direitos de audiência e defesa, o poder disciplinar 
sobre aqueles que exerçam legalmente a profissão de mé-
dico em Portugal.
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2 — As normas respeitantes aos princípios gerais da 
jurisdição disciplinar e da atuação dos órgãos, a definição 
de infração disciplinar, a tipificação e a caracterização das 
respetivas sanções, bem como todas as demais normas re-
ferentes à ação disciplinar e à tramitação do procedimento 
disciplinar são as previstas no anexo ao presente Estatuto 
e que dele fazem parte integrante.

Artigo 69.º

Colégios de especialidade

1 — Os colégios da especialidade e de competência 
são órgãos técnicos e consultivos da Ordem e integram os 
médicos qualificados nas diferentes especialidades.

2 — Através dos colégios, a Ordem:

a) Participa na atividade científico -profissional das so-
ciedades médicas portuguesas existentes ou que venham 
a criar -se;

b) Formula normas técnicas, de orientação clínica e 
outras relativas ao exercício profissional.

3 — Existem tantos colégios, quantas as especialidades 
e competências.

4 — No âmbito dos colégios de especialidades podem 
ser criadas secções de subespecialidades.

Artigo 70.º

Assembleia geral do colégio

1 — A assembleia geral do colégio é constituída por 
todos os médicos inscritos no respetivo colégio, no pleno 
gozo dos seus direitos estatutários, e reúne, pelo menos, 
uma vez durante o primeiro ano do mandato.

2 — A assembleia geral é convocada pela direção do 
colégio, pelo conselho nacional, pelo presidente da Ordem 
ou por 10 % dos seus membros.

3 — À assembleia geral compete:

a) Deliberar e recomendar sobre assuntos relativos ao 
exercício da especialidade e da competência, ou sobre o 
funcionamento do respetivo colégio, a propor ao conselho 
nacional;

b) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que interessam 
aos seus membros, particularmente no que se refere ao 
exercício profissional;

c) Aprovar votos de desconfiança e propor ao conse-
lho nacional a demissão da direção do colégio, depois de 
convocada especificamente para esse fim e se estiverem 
presentes a maioria absoluta dos membros inscritos no 
colégio.

4 — As assembleias são presididas pelo presidente da 
direção e secretariadas por dois membros da direção de-
signados para o efeito por aquele.

5 — A assembleia geral é convocada por aviso publi-
cado no sítio na Internet da Ordem e na revista nacional 
da Ordem, com antecedência mínima de 30 dias, quando 
se trate de assembleias gerais eleitorais.

6 — Em casos de manifesta urgência, a assembleia geral 
pode ser convocada por carta.

Artigo 71.º

Composição das direções dos colégios 
de especialidades e competências

1 — Cada colégio é dirigido por um mínimo de três e 
um máximo de 15 membros que, de entre si, escolhem o 
presidente.

2 — As direções dos colégios são eleitas entre os pares 
neles inscritos, de entre listas e de acordo com o sistema 
da maioria simples.

3 — A direção do colégio toma posse perante o conselho 
nacional e pode ser por este destituída sempre que incorrer 
em incumprimento grave e reiterado das suas competên-
cias, havendo, neste caso, lugar a novas eleições.

4 — Os presidentes dos colégios são assessores técni-
cos do conselho nacional de ensino e educação médica e 
do conselho nacional para a formação profissional con-
tínua.

Artigo 72.º

Competências das direções dos colégios de especialidades

Compete às direções dos colégios de especialidades:

a) Promover o estreitamento das relações científicas e 
profissionais;

b) Zelar pela valorização técnica dos médicos e pela 
observância relativa à qualificação dos mesmos;

c) Indicar membros para os júris dos exames de espe-
cialidades, nos termos previstos no presente Estatuto;

d) Participar no conselho nacional de ensino e educação 
médica e no conselho nacional de formação profissional 
contínua;

e) Emitir pareceres em questões de âmbito nacional 
ou regional apresentadas pelo conselho nacional e pelos 
conselhos regionais respetivamente;

f) Emitir pareceres em questões de âmbito da com-
petência disciplinar destes apresentadas pelos conselhos 
disciplinares regionais e pelo conselho superior;

g) Emitir pareceres técnicos em questões apresentadas 
pelos médicos ao conselho nacional e aos conselhos regio-
nais ou pelas instâncias judiciais ou administrativas;

h) Promover a articulação entre a Ordem e as sociedades 
científicas médicas;

i) Elaborar os seus regulamentos internos e propô -los 
ao conselho nacional;

j) Indicar peritos, de entre os seus pares;
k) Propor o programa de formação da respetiva espe-

cialidade;
l) Propor a definição e revisão dos critérios para a de-

terminação de idoneidade e capacidade formativa dos es-
tabelecimentos e serviços de saúde.

Artigo 73.º

Programas do internato médico

Nos termos do disposto no regime do internato médico, 
compete à Ordem propor ao membro do Governo respon-
sável pela área da saúde os programas de formação do 
internato médico, bem como a sua revisão, de cinco em 
cinco anos.
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Artigo 74.º

Idoneidade dos serviços e capacidades formativas

Nos termos do disposto no regime do internato mé-
dico, compete à Ordem propor ao membro do Governo 
responsável pela área da saúde a definição e a revisão dos 
critérios de idoneidade e capacidade formativa, bem como 
a identificação dos serviços idóneos e respetiva capacidade 
formativa.

Artigo 75.º

Especialidades, subespecialidades e competências

1 — É da única e exclusiva competência da Ordem o 
reconhecimento da individualização das especialidades, 
subespecialidades e competências médicas e cirúrgicas, 
da correspondente qualificação profissional médica, da 
atribuição do respetivo título de especialista e da auto-
rização para o correspondente exercício, nos termos do 
presente Estatuto.

2 — Só os médicos inscritos no quadro de especialistas, 
subespecialistas e competências da Ordem podem usar o 
respetivo título e fazer parte do correspondente colégio.

Artigo 76.º

Competência

1 — A Ordem pode, ainda, reconhecer uma diferencia-
ção técnico -profissional, designada como competência, ba-
seada em habilitações técnico -profissionais que podem ser 
comuns a várias especialidades, através de uma apreciação 
curricular apropriada, realizada por comissões designadas 
para o efeito nos termos previstos em regulamento.

2 — Os médicos detentores da competência prevista no 
número anterior integram os colégios.

Artigo 77.º

Composição dos conselhos nacionais consultivos

1 — À exceção do conselho nacional do médico interno, 
cada conselho nacional consultivo é constituído por um 
presidente e oito vogais, designados pelo conselho nacio-
nal de entre médicos com reconhecida competência no 
respetivo setor.

2 — O conselho nacional pode, por proposta do res-
petivo conselho nacional consultivo, designar assessores 
técnicos.

3 — O conselho nacional do médico interno é eleito, 
pelos médicos internos, de entre estes, por listas e segundo 
o sistema da maioria simples, aplicando -se as regras elei-
torais previstas para os colégios de especialidades.

Artigo 78.º

Reuniões

1 — Cada conselho reúne sempre que o respetivo presi-
dente o considere necessário ou quando lho seja requerido 
pelo conselho nacional.

2 — Em casos de manifesta impossibilidade de com-
parência e desde que o assunto da reunião o permita, os 
membros dos conselhos podem emitir parecer por escrito, 
enviando -o com a devida antecedência ao presidente.

Artigo 79.º
Conselho nacional de ética e deontologia médica

Compete ao conselho nacional de ética e deontologia 
médica zelar pela observância das normas deontológicas, 
no que se refere aos deveres para com os doentes, a co-
munidade e os médicos entre si, emitindo parecer, sempre 
que lhe for solicitado.

Artigo 80.º
Conselho nacional de ensino e educação médica

Compete ao conselho nacional de ensino e educação 
médica:

a) Colaborar com o conselho nacional na elaboração do 
plano científico da Ordem;

b) Elaborar relatórios e emitir pareceres sobre o en-
sino pré -graduado, a apresentar pela Ordem às entidades 
oficiais;

c) Planificar cursos de atualização e aperfeiçoamento, 
com a colaboração das Universidades, das escolas de en-
sino médico e de outras instituições;

d) Manter um centro de documentação e informação 
médica nacional e de divulgação bibliográfica científica;

e) Emitir parecer sobre bolsas de estudo e prémios cien-
tíficos a atribuir pela Ordem;

f) Colaborar na educação para a saúde das popula-
ções;

g) Cooperar, através do conselho nacional, no quadro 
do regime legal aplicável, com os organismos responsáveis 
pela orientação, programas ou esquemas de ensino médico 
pré -graduado e paramédico.

Artigo 81.º
Conselho nacional para a formação profissional contínua

Compete ao conselho nacional para a formação profis-
sional contínua, através do conselho nacional:

a) Gerir os processos de recertificação dos médicos 
inscritos e propor o respetivo regulamento;

b) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com a 
formação profissional contínua.

Artigo 82.º
Conselho nacional para o serviço nacional 

de saúde e carreiras médicas

Compete ao conselho nacional para o serviço nacional 
de saúde e carreiras médicas:

a) Emitir parecer sobre assuntos relacionados com a 
organização do Serviço Nacional de Saúde;

b) Emitir parecer sobre assuntos relacionados com a 
qualificação profissional no âmbito das carreiras médi-
cas.

Artigo 83.º
Conselho nacional de exercício da medicina 

privada e convencionada

Compete ao conselho nacional de exercício da medicina 
privada e convencionada:

a) Emitir parecer sobre os conflitos nas relações entre 
médicos e destes com outros profissionais ou com insti-
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tuições oficiais ou particulares, no exercício da medicina 
privada e convencionada;

b) Emitir parecer sobre os legítimos interesses dos médi-
cos quanto à tributação e quanto a laudos de honorários;

c) Em articulação com os colégios e as sociedades cien-
tíficas, promover a revisão e atualização regular da tabela 
dos códigos de nomenclatura e complexidade relativa dos 
atos médicos e propor a sua aprovação ao conselho na-
cional.

Artigo 84.º
Conselho nacional de solidariedade social dos médicos

Compete ao conselho nacional da solidariedade social 
dos médicos:

a) Propor ao conselho nacional um plano de solidarie-
dade social dos médicos na doença, invalidez e reforma, 
extensivo aos familiares deles dependentes, sem prejuízo 
da sua inserção num sistema nacional de segurança social;

b) Integrar os organismos responsáveis pela orientação, 
programas ou esquemas de segurança social, quando tal 
for legalmente determinado;

c) Participar na gestão do Fundo de Solidariedade da 
Ordem e propor, de forma regular, a revisão e atualização 
do mesmo Fundo;

d) Contribuir, em parceria com os conselhos regionais, 
para o desenvolvimento de planos regionais de apoio so-
cial aos médicos na terceira idade, nomeadamente com a 
criação das «casas sociais dos médicos».

Artigo 85.º
Conselho nacional para a prevenção do erro 

médico e eventos adversos graves

Compete ao conselho nacional para a prevenção de er-
ros médicos e eventos adversos graves elaborar estudos 
e propor ao conselho nacional a adoção de medidas que 
visem diminuir ou eliminar erros médicos ou eventos 
adversos graves, bem como elaborar e proceder a um 
registo nacional de erros médicos e eventos adversos 
graves.

Artigo 86.º
Conselho nacional para atribuição do patrocínio científico

Compete ao conselho nacional para a atribuição do 
patrocínio científico:

a) Emitir pareceres sobre o patrocínio científico da 
Ordem a eventos científicos e ações de formação, nomea-
damente congressos, palestras e cursos de formação;

b) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com 
a formação médica.

Artigo 87.º
Conselho nacional da pós -graduação

Compete ao conselho nacional da pós -graduação:

a) Emitir pareceres no âmbito dos internatos médi-
cos, nomeadamente quanto aos pedidos de equivalên-
cia solicitados pelos internos, nos termos da respetiva 
legislação;

b) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com a 
autonomia médica e a formação específica.

Artigo 88.º
Conselho nacional da política do medicamento

Compete ao conselho nacional da política do medica-
mento emitir parecer sobre os assuntos relacionados com 
a política do medicamento.

Artigo 89.º
Conselho nacional dos cuidados continuados

Compete ao conselho nacional dos cuidados continua-
dos emitir parecer sobre os assuntos relacionados com os 
cuidados continuados.

Artigo 90.º
Conselho nacional para as tecnologias de informática na saúde

Compete ao conselho nacional para as tecnologias de 
informática na saúde emitir parecer sobre os assuntos re-
lacionados com as tecnologias de informática na saúde.

Artigo 91.º
Conselho nacional para a auditoria e qualidade

Compete ao conselho nacional para a auditoria e qua-
lidade:

a) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com 
auditoria e qualidade na saúde;

b) Participar, com os colégios da especialidade, na ela-
boração de normas de orientação clínica;

c) Participar nas auditorias da qualidade realizadas no 
território nacional;

d) Participar na definição de indicadores de qualidade 
em saúde;

e) Promover a formação na área de auditoria em 
saúde.

Artigo 92.º
Conselho nacional de ecologia e promoção da saúde

Compete ao conselho nacional de ecologia e promoção 
da saúde:

a) Emitir pareceres sobre ecologia e promoção da saúde 
e promover a realização de estudos e iniciativas na área 
da sua competência;

b) Promover contactos com as instituições de solidarie-
dade social e com as associações de doentes, com vista à 
promoção da saúde e de práticas de vida saudável.

Artigo 93.º
Conselho nacional do médico interno

Compete ao conselho nacional do médico interno:

a) Promover o estreitamento das relações científicas e 
profissionais dos médicos em formação;

b) Apreciar, discutir e dar parecer sobre os assuntos 
que digam respeito aos internatos médicos a pedido do 
conselho nacional;

c) Pronunciar -se sobre os temas propostos pelo conselho 
nacional, pelos conselhos regionais ou médicos a título 
individual ou coletivo, emitindo parecer ou participando 
em reuniões e grupos de trabalho;
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d) Elaborar estudos e propostas próprias ou em colabo-
ração com outros órgãos da Ordem, designadamente em 
matérias relativas ao internato médico;

e) Promover a participação dos médicos internos na 
resolução dos seus problemas;

f) Representar a Ordem, por delegação do conselho 
nacional, junto das entidades oficiais nacionais e inter-
nacionais e de organismos relacionados com os médicos 
internos;

g) Propor a designação de assessores técnicos, nos ter-
mos da lei e do presente Estatuto;

h) Cooperar, dentro do enquadramento legal aplicável, 
com organismos responsáveis pela orientação, programas 
e esquemas de orientação médica pós -graduada;

i) Zelar pela valorização do internato médico;
j) Propor, de modo fundamentado, ao conselho nacio-

nal a revisão das idoneidades e capacidades formativas 
e programas de internatos de especialidade, nos termos 
previstos no presente Estatuto.

Artigo 94.º
Fundo de solidariedade

1 — O fundo de solidariedade da Ordem tem como 
finalidade essencial a concessão de benefícios sociais à 
classe médica, e é gerido pelo conselho nacional, através 
de uma comissão executiva nomeada por este.

2 — Os benefícios sociais referidos no número ante-
rior, cujas condições de atribuição são determinadas por 
regulamento, abrangem, nomeadamente:

a) Apoio em espécie e numerário aos médicos em situa-
ção de carência económica;

b) Apoio aos médicos mais idosos;
c) Apoio a órfãos filhos de médicos.

Artigo 95.º
Constituição do fundo de solidariedade

O fundo de solidariedade integra:

a) Os direitos, as obrigações e o património da extinta 
Caixa de Previdência dos Médicos Portugueses;

b) As contribuições financeiras regulares que, a esse 
título, o conselho nacional destine anualmente ao fundo de 
solidariedade e que, em caso algum, podem ser inferiores 
a 2 % das quotas efetivamente cobradas;

c) As doações, legados e dádivas que sejam efetuados 
à Ordem, com a menção expressa de integração no fundo 
de solidariedade.

Artigo 96.º
Incompatibilidade com o exercício da profissão médica

É incompatível com o exercício da profissão médica o 
exercício da profissão de farmacêutico.

Artigo 97.º
Títulos de qualificação profissional

1 — A Ordem atribui os seguintes títulos profissionais, 
que reconhecem a diferenciação técnico -profissional dos 
seus titulares:

a) Médico;
b) Médico especialista.

2 — A Ordem atribui ainda as qualificações de mé-
dico especialista com subespecialidade e de médico com 
a competência.

3 — O médico é o profissional habilitado a exercer 
autonomamente a atividade médica.

4 — O médico especialista é o profissional habilitado 
com uma diferenciação a que corresponde um conjunto 
de saberes específicos, obtidos após a frequência, com 
aproveitamento, de uma formação especializada numa área 
do conhecimento médico e inscrito no respetivo colégio 
da especialidade.

5 — A competência é o título que reconhece habilitações 
técnico -profissionais comuns a várias especialidades e que 
pode ser obtido por qualquer médico ou especialista, atra-
vés da apreciação curricular apropriada, realizada por uma 
comissão nomeada para o efeito pelo conselho nacional.

6 — O título de médico especialista é atribuído nas 
seguintes áreas:

a) Anatomia Patológica;
b) Anestesiologia;
c) Angiologia e Cirurgia Vascular;
d) Cardiologia;
e) Cardiologia Pediátrica;
f) Cirurgia Cardíaca;
g) Cirurgia Cardiotorácica;
h) Cirurgia Geral;
i) Cirurgia Maxilo -Facial;
j) Cirurgia Pediátrica;
k) Cirurgia Plástica, Reconstrutiva e Estética;
l) Cirurgia Torácica;
m) Dermatovenereologia;
n) Doenças Infecciosas;
o) Endocrinologia e Nutrição;
p) Estomatologia;
q) Gastrenterologia;
r) Genética Médica;
s) Ginecologia/Obstetrícia;
t) Especialidade de Imunoalergologia;
u) Imuno -hemoterapia;
v) Especialidade de Farmacologia Clínica;
w) Hematologia Clínica;
x) Medicina Desportiva;
y) Medicina do Trabalho;
z) Medicina Física e de Reabilitação;
aa) Medicina Geral e Familiar;
bb) Medicina Intensiva;
cc) Medicina Interna;
dd) Medicina Legal;
ee) Medicina Nuclear;
ff) Medicina Tropical;
gg) Nefrologia;
hh) Neurocirurgia;
ii) Neurologia;
jj) Neurorradiologia;
kk) Oftalmologia;
ll) Oncologia Médica;
mm) Ortopedia;
nn) Otorrinolaringologia;
oo) Patologia Clínica;
pp) Pediatria;
qq) Pneumologia;
rr) Psiquiatria;
ss) Psiquiatria da Infância e da Adolescência;
tt) Radiologia;
uu) Radioncologia;
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vv) Reumatologia;
ww) Saúde Pública;
xx) Urologia.

Artigo 98.º
Inscrição

1 — A atribuição do título profissional, o seu uso e o 
exercício da profissão de médico dependem da inscrição 
na Ordem.

2 — Podem inscrever -se na Ordem:

a) Os titulares do grau de licenciado em Medicina con-
ferido na sequência de um ciclo de estudos de licenciatura 
realizado no quadro da organização de estudos anterior 
ao regime de organização de estudos introduzido pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;

b) Os titulares do grau de mestre em Medicina conferido 
na sequência de um ciclo de estudos integrado de mestrado 
realizado no quadro da organização de estudos introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, 
de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;

c) Os titulares de graus académicos superiores es-
trangeiros em Medicina a quem tenha sido conferida 
equivalência a um dos graus a que se referem as alíneas 
anteriores;

d) Os profissionais nacionais de Estados membros da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu cujas 
qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal, nos 
termos do artigo 114.º

3 — A inscrição de nacionais de Estados terceiros cujas 
qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal, e aos 
quais se aplique o disposto na alínea c) do número anterior, 
depende igualmente da garantia de reciprocidade de trata-
mento, nos termos de convenção internacional, incluindo 
convenção celebrada entre a Ordem e a autoridade con-
génere do país de origem do interessado.

4 — Podem também inscrever -se na Ordem:

a) As sociedades profissionais de médicos, incluindo 
as filiais de organizações associativas de médicos cons-
tituídas ao abrigo do direito de outro Estado, nos termos 
do artigo 116.º;

b) As representações permanentes em território nacio-
nal de organizações associativas de médicos constituídas 
ao abrigo do direito de outro Estado, caso pretendam ser 
membros da Ordem, nos termos do artigo 117.º

5 — Ao exercício de forma ocasional e esporádica em 
território nacional da atividade médica, em regime de livre 
prestação de serviços, por profissionais nacionais de Esta-
dos membros da União Europeia e do Espaço Económico 
Europeu, cujas qualificações tenham sido obtidas fora de 
Portugal aplica -se o disposto no artigo 115.º

6 — A admissão dos candidatos referidos nas alíneas c) 
e d) do n.º 2 e no n.º 3 é ainda condicionada à comprovação 
da competência linguística necessária ao exercício da ati-
vidade médica em Portugal, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de 
agosto, e 25/2014, de 2 de maio.

Artigo 99.º
Recusa de inscrição

1 — A inscrição na Ordem só pode ser recusada com 
fundamento na falta de habilitações legais para o exercício 
da profissão, em inibição por sentença judicial transitada 
em julgado e na não aprovação na prova de comunicação 
médica.

2 — Após análise do pedido de inscrição, caso o con-
selho regional competente delibere no sentido de recu-
sar o pedido de inscrição, deve notificar o requerente, 
comunicando -lhe essa intenção e concedendo -lhe um 
prazo, não inferior a 10 dias úteis, para se pronunciar.

3 — Após a audiência do interessado e se o conselho 
regional competente mantiver a intenção de recusar a ins-
crição, a deliberação, devidamente fundamentada deve ser 
notificada ao interessado.

4 — Da deliberação do conselho regional que recuse a 
inscrição cabe recurso para o conselho superior e para os 
Tribunais Administrativos, nos termos gerais.

Artigo 100.º
Período de exercício sem autonomia

1 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas c) e d) do 
n.º 2 do artigo 98.º, uma vez, aceite a inscrição, a todos os 
inscritos que não se encontrem nas situações previstas no 
artigo seguinte, aplica -se o regime do período de exercício 
profissional sem autonomia.

2 — Durante o período de exercício sem autonomia, o 
médico apenas pode exercer a atividade clínica quando 
acompanhado pelo seu orientador ou, na ausência deste, 
por médico habilitado ao exercício autónomo da pro-
fissão.

Artigo 101.º
Inscrição para o exercício autónomo da atividade médica

1 — A inscrição para o exercício autónomo da medi-
cina depende da realização de estágio profissional e da 
aprovação em exame que visa a avaliação do nível de 
conhecimentos práticos e teóricos.

2 — Estão dispensados da realização do estágio e 
do exame, previsto no número anterior os candidatos 
que, no âmbito do disposto no regime do internato mé-
dico, se encontrem habilitados ao exercício autónomo 
da medicina.

3 — Podem ser dispensados do estágio e ou da realiza-
ção do exame, aqueles a quem seja reconhecida experiência 
profissional relevante demonstrativa do nível de conhe-
cimentos teóricos e práticos que o habilite ao exercício 
autónomo da atividade médica.

4 — Para efeitos das dispensas previstas no número 
anterior, os candidatos devem apresentar um currículo 
resumido do qual conste:

a) Informação detalhada sobre as matérias lecionadas 
durante a formação académica pré -graduada;

b) Informação sobre os estágios de formação pós-
-graduada realizados, com a identificação dos locais onde 
tiveram lugar e, caso exista, a respetiva avaliação;

c) Atividade desenvolvida no decurso dos estágios, com 
informação dos respetivos diretores de serviço;

d) Comprovação da atividade profissional exercida;
e) Outros dados que o candidato considere relevantes.
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5 — A dispensa da realização do estágio é concedida 
pelo conselho regional competente, após apreciação do 
currículo pelo júri referido no artigo 110.º

Artigo 102.º
Documentos e formalidades

1 — O requerimento de inscrição é apresentado ao con-
selho regional da área da residência ou da área onde o 
médico vai estabelecer -se para exercer a profissão e deve 
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do documento de identificação civil;
b) Comprovativo da habilitação académica necessária, 

em original ou pública -forma, ou, na falta deste, documento 
comprovativo de que já foi requerido e está em condições 
de ser expedido;

c) Certificado do registo criminal, emitido há menos 
de três meses;

d) Fotocópia do documento de identificação fiscal, sem-
pre que o mesmo não conste do documento identificado 
na alínea a);

e) Boletim preenchido nos termos regulamentares, as-
sinado pelo interessado e acompanhado de três fotogra-
fias.

2 — Para a inscrição, como médico habilitado ao exer-
cício autónomo da profissão, é dispensada a apresentação 
de documento comprovativo de habilitação académica 
necessária, quando o mesmo já conste dos arquivos da 
Ordem.

3 — No requerimento, deve o interessado indicar, para 
uso no exercício da profissão, nome abreviado, que não é 
admitido se for suscetível de provocar confusão com outro 
anteriormente requerido ou inscrito, exceto se o possuidor 
deste com isso tiver concordado e a Ordem aceite.

Artigo 103.º
Objetivos do estágio profissional

A realização do estágio profissional tem por objetivo a 
aplicação em contexto real de trabalho, dos conhecimentos 
teóricos decorrentes da formação académica, o desenvol-
vimento da capacidade para resolver problemas concretos 
e a aquisição das competências e métodos de trabalho in-
dispensáveis a um exercício competente e responsável da 
medicina, designadamente nas suas vertentes técnica, cien-
tífica, deontológica e de relacionamento interpessoal.

Artigo 104.º
Caracterização do estágio profissional

1 — Sem prejuízo das regras legais aplicáveis ao inter-
nato médico, o estágio profissional tem lugar em estabele-
cimentos e serviços de saúde, reconhecidos como idóneos 
para o efeito e que celebrem com a Ordem um protocolo 
de estágio profissional.

2 — É obrigatória a nomeação de um orientador de 
estágio que dirija e supervisione o respetivo estágio pro-
fissional.

Artigo 105.º
Organização dos estágios profissionais

A organização dos estágios profissionais, bem como a 
manutenção do registo nacional dos estabelecimentos e 

serviços de saúde de estágio e dos respetivos orientadores, 
é da responsabilidade da Ordem.

Artigo 106.º
Duração do estágio profissional

1 — O período de estágio profissional tem a duração de 
12 meses, nos quais se incluem 22 dias úteis de férias.

2 — O estagiário deve, durante o período de estágio, 
dedicar ao exercício de atividades específicas da medi-
cina a sua atividade profissional durante toda a semana 
de trabalho e está impedido de acumular outras funções, 
salvo funções docentes.

3 — É considerada atividade específica da medicina, 
designadamente, a atividade de médico estagiário junto do 
estabelecimento ou serviço de saúde recetor do estágio, o 
trabalho desenvolvido com o orientador de estágio, a fre-
quência de cursos de formação, a assistência de seminários 
e conferências organizadas ou certificadas pela Ordem e 
o estudo de matérias relacionadas com atividades desen-
volvidas no âmbito do estágio profissional.

4 — O início do período de estágio coincide com o início 
de funções num estabelecimento ou serviço de saúde.

Artigo 107.º
Regime de estágio

1 — Os estagiários são colocados nos locais de forma-
ção mediante a celebração de um contrato de estágio.

2 — Ao estagiário é concedida, mensalmente, uma bolsa 
de estágio, atribuída pelo estabelecimento ou serviço de 
saúde onde realiza o estágio profissional.

3 — Aos médicos estagiários aplica -se, com as necessá-
rias adaptações, o regime de férias, faltas e licenças, com 
ou sem perda de remuneração, em vigor para a carreira 
médica.

4 — O regime e o horário de atividade dos estagiários 
são estabelecidos e programados em termos idênticos ao 
dos médicos integrados na carreira médica.

5 — A prestação em serviço de urgência ou similar, que 
ultrapasse as 12 horas semanais, não deve prejudicar os 
objetivos fixados para o estágio profissional.

6 — Durante o estágio, o estagiário deve beneficiar de 
seguro de acidentes pessoais e de seguro profissional, a 
contratar pelo próprio ou pela entidade recetora.

7 — Todo o estágio profissional carece de um local de 
estágio.

8 — A Ordem deve promover a criação de locais de 
estágio, celebrando protocolos de estágio profissional 
com estabelecimentos e serviços de saúde reconheci-
dos pela Ordem como idóneos e com capacidade para 
o efeito.

Artigo 108.º
Suspensão do período de estágio profissional

1 — O estagiário pode, em virtude de motivos atendí-
veis, devidamente justificados, requerer à Ordem a sus-
pensão do seu período de estágio, devendo, desde logo, 
indicar a duração previsível da suspensão.

2 — A suspensão, em qualquer caso, não pode ex-
ceder a duração máxima de 12 meses, seguidos ou in-
terpolados.

3 — Em caso de gravidez, maternidade e paternidade, 
o período de 12 meses referido no número anterior pode 
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ser prorrogado, caso o estagiário o requeira e demonstre 
a respetiva necessidade.

Artigo 109.º
Prorrogação do período de estágio profissional

1 — O período de estágio profissional pode ser prorro-
gado, mediante requerimento fundamentado, dirigido pelo 
estagiário à Ordem e acompanhado de parecer favorável 
do orientador de estágio.

2 — A prorrogação só pode ser concedida uma vez e 
por período não superior a seis meses.

Artigo 110.º
Exame final e conclusão do estágio

1 — Quando o estagiário concluir o período de duração 
do estágio profissional, deve realizar, perante um júri na-
cional, um exame que pode consistir na realização de uma 
prova escrita e de uma prova oral, onde são avaliados os 
conhecimentos teóricos e práticos do médico estagiário.

2 — O júri atribui ao candidato, fundamentadamente, e 
em função das provas, a classificação final de «Aprovado» 
ou «Não aprovado».

3 — O júri referido nos números anteriores tem âmbito 
nacional e é nomeado pelo conselho nacional, ouvido o 
conselho nacional de pós -graduação.

4 — A data de conclusão do estágio profissional corres-
ponde à data em que é atribuída ao estagiário, por maioria 
de votos dos membros do júri e homologada pelo conselho 
nacional, a classificação de «Aprovado».

Artigo 111.º
Caducidade da inscrição

1 — A inscrição do estagiário na Ordem caduca no 
caso de o estagiário obter no exame final a classificação 
de «Não aprovado».

2 — A caducidade da inscrição na Ordem enquanto 
estagiário não obsta a nova inscrição e a nova realização 
de estágio profissional.

Artigo 112.º
Exercício autónomo e inscrição como médico

1 — Após a conclusão do estágio profissional e aprova-
ção no exame, a Ordem reconhece ao candidato autorização 
para o exercício autónomo da medicina, sem qualquer 
tipo de tutela.

2 — O candidato deve solicitar, junto da Ordem, a sua 
inscrição como médico.

Artigo 113.º
Cédula profissional

1 — A cada médico é entregue a respetiva cédula pro-
fissional, a qual serve de prova da inscrição na Ordem.

2 — Compete ao conselho nacional definir as carac-
terísticas das cédulas profissionais, incluindo o respetivo 
prazo de validade e o modelo a que devem obedecer, bem 
como outros elementos que considere adequados para a 
identificação dos médicos.

3 — O médico no exercício das respetivas funções deve 
obrigatoriamente fazer prova da sua inscrição, através de 
cédula profissional válida, a ser exibida ou junta por foto-

cópia, consoante os casos, ou através de outro elemento de 
identificação adequado, para tanto aprovado pelo conselho 
nacional.

4 — O médico suspenso ou com a inscrição cancelada 
deve restituir a cédula profissional ao conselho regional 
em que esteja inscrito.

5 — Pela expedição de cada cédula profissional é co-
brada pelos conselhos regionais a quantia fixada pelo con-
selho nacional, que constitui receita da Ordem.

Artigo 114.º
Direito de estabelecimento

1 — O reconhecimento das qualificações profissionais 
de nacional de Estado membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu obtidas fora de Portugal para a 
sua inscrição como membro da Ordem é regulado pela Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, 
de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, sem prejuízo de 
condições especiais de reciprocidade caso as qualificações 
em causa tenham sido obtidas fora da União Europeia ou 
do Espaço Económico Europeu.

2 — O profissional que pretenda inscrever -se na Ordem 
nos termos do número anterior e que preste serviços, de 
forma subordinada ou autónoma ou na qualidade de sócio 
ou que atue como gerente ou administrador no Estado 
membro de origem, no âmbito de organização associa-
tiva de profissionais, observado o disposto no n.º 4 do 
artigo 37.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, deve iden-
tificar a organização em causa no pedido apresentado nos 
termos do artigo 47.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio.

3 — Caso o facto a comunicar nos termos do número 
anterior ocorra após a apresentação do pedido de reconheci-
mento de qualificações, deve a organização associativa em 
causa ser identificada perante a Ordem no prazo máximo 
de 60 dias.

Artigo 115.º
Livre prestação de serviços

1 — Os profissionais legalmente estabelecidos noutro 
Estado membro da União Europeia ou do Espaço Econó-
mico Europeu e que aí desenvolvam atividades compa-
ráveis à atividade profissional de médico regulada pelo 
presente Estatuto, podem exercê -las, de forma ocasional 
e esporádica, em território nacional, em regime de livre 
prestação de serviços, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 4 
de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, 
e 25/2014, de 2 de maio.

2 — Os profissionais referidos no número anterior 
podem fazer uso do título profissional de médico e 
são equiparados a médico, para todos os efeitos legais, 
exceto quando o contrário resulte das disposições em 
causa.

3 — O profissional que preste serviços, de forma su-
bordinada ou autónoma ou na qualidade de sócio ou que 
atue como gerente ou administrador no Estado membro 
de origem, no âmbito de organização associativa de pro-
fissionais e pretenda exercer a sua atividade profissional 
em território nacional nessa qualidade, em regime de livre 
prestação de serviços, deve identificar perante a Ordem a 
organização associativa, por conta da qual presta serviços, 
na declaração referida no artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 
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de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, 
e 25/2014, de 2 de maio.

Artigo 116.º
Sociedades de profissionais

1 — Os médicos estabelecidos em território nacional 
podem exercer em grupo a profissão desde que constituam 
ou ingressam como sócios em sociedades profissionais 
de médicos.

2 — Podem ainda ser sócios de sociedades profissionais 
de médicos:

a) Sociedades profissionais de médicos previamente 
constituídas e inscritas como membros da Ordem;

b) Organizações associativas de profissionais equipa-
rados a médicos constituídas noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, cujo 
capital e direitos de voto caiba maioritariamente aos pro-
fissionais em causa.

3 — O juízo de equiparação a que se refere a alínea b) 
do número anterior é regido:

a) Quanto a nacionais de Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, pelo n.º 4 
do artigo 1.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 
pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 
de maio;

b) Quanto a nacionais de países terceiros cujas qualifi-
cações tenham sido obtidas fora de Portugal, pelo regime 
de reciprocidade internacionalmente vigente.

4 — As sociedades de médicos gozam dos direitos e 
estão sujeitas aos deveres aplicáveis aos profissionais 
membros da Ordem que sejam compatíveis com a sua 
natureza, estando nomeadamente sujeitas aos princípios e 
regras deontológicos constantes do presente Estatuto.

5 — Os membros dos órgãos executivos das socie-
dades profissionais de médicos, independentemente da 
sua qualidade de membros da Ordem, devem respeitar os 
princípios e regras deontológicos, a autonomia técnica e 
científica e as garantias conferidas aos médicos pela lei e 
pelo presente Estatuto.

6 — Às sociedades profissionais de médicos não é re-
conhecida capacidade eleitoral.

7 — As sociedades de médicos podem ainda exercer 
quaisquer outras atividades, que não sejam incompatíveis 
com a atividade de medicina, nem em relação às quais se 
verifique impedimento nos termos do presente Estatuto, 
não estando essas atividades sujeitas ao controlo da Or-
dem.

8 — A constituição e o funcionamento de sociedades 
de profissionais consta de diploma próprio.

Artigo 117.º
Organizações associativas de profissionais 

de outros Estados membros

1 — As organizações associativas de profissionais equi-
parados a médicos constituídas noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu para o 
exercício da atividade profissional, cujo gerente ou admi-
nistrador seja um profissional cujo capital com direito de 
voto caiba maioritariamente aos profissionais em causa e 
ou a outras organizações associativas cujo capital e direitos 

de voto caibam maioritariamente àqueles profissionais, po-
dem inscrever as respetivas representações permanentes em 
Portugal, constituídas nos termos da lei comercial, como 
membros da Ordem, sendo, enquanto tal, equiparadas a 
sociedades de médicos para efeitos da presente lei.

2 — Os requisitos de capital referidos no número ante-
rior não são aplicáveis caso a organização associativa não 
disponha de capital social, aplicando -se, em seu lugar, o 
requisito de atribuição da maioria de direitos de voto aos 
profissionais ali referidos.

3 — O juízo de equiparação a que se refere o n.º 1 é 
regido:

a) Quanto a nacionais de Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, pelo n.º 4 
do artigo 1.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 
pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 
de maio;

b) Quanto a nacionais de países terceiros cujas qualifi-
cações tenham sido obtidas fora de Portugal, pelo regime 
de reciprocidade internacionalmente vigente.

4 — O regime jurídico de inscrição das organizações 
associativas de profissionais de outros Estados membros 
consta do diploma que regula a constituição e funciona-
mento das sociedades de profissionais.

5 — Às organizações associativas de profissionais de 
outros Estados membros não é reconhecida capacidade 
eleitoral.

Artigo 118.º
Outros prestadores

As pessoas coletivas que prestem serviços médicos e não 
se constituam sob a forma de sociedades de profissionais e 
não se pretendam inscrever nos termos do artigo anterior, 
não carecem de inscrição na Ordem, sendo obrigatória a 
inscrição na Ordem dos profissionais que naquelas exercem 
a respetiva atividade, nos termos do presente Estatuto.

Artigo 119.º
Suspensão da inscrição

1 — A inscrição na Ordem é suspensa a requerimento do 
interessado, dirigido ao conselho regional, quando pretenda 
interromper temporariamente o exercício da profissão.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior 
deve ser fundamentado e acompanhado da respetiva cédula 
profissional, bem como do comprovativo da regularização 
do pagamento das respetivas quotas até à data da preten-
dida suspensão.

3 — A inscrição é, ainda, suspensa aos médicos a quem 
tenha sido aplicada a sanção de suspensão ou àqueles a 
quem tenha sido aplicada a suspensão preventiva, bem 
como nos demais casos previstos no presente Estatuto.

4 — A suspensão da inscrição impossibilita o exercício 
da profissão pelo médico e desonera -o do pagamento de 
quotas durante o período da sua duração.

5 — O período de suspensão a que se refere o n.º 1 não 
pode ser inferior a seis meses, salvo justificação especial 
apresentada pelo requerente e aprovada pelo conselho 
regional.

6 — A suspensão da inscrição apenas produz efeitos 
após a notificação da respetiva deliberação ao médico, 
ressalvados os casos em que o conselho regional decida 
atribuir -lhe eficácia retroativa.
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Artigo 120.º
Levantamento da suspensão

A suspensão da inscrição é levantada:

a) A requerimento do interessado, nos casos previstos 
no n.º 1 do artigo anterior;

b) Quando cessar o período de suspensão referido no 
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 121.º
Cancelamento da inscrição

É cancelada a inscrição:

a) Aos médicos que sejam punidos disciplinarmente 
com sanção de expulsão;

b) Aos que o solicitarem, desde que entreguem a cé-
dula profissional e não tenham quotas em dívida ou as 
liquidem;

c) Nos demais casos expressamente previstos no pre-
sente Estatuto e nos regulamentos.

Artigo 122.º
Averbamentos à inscrição

1 — São averbados ao registo de inscrição:

a) A conversão da inscrição provisória em definitiva;
b) O seu cancelamento, com indicação do facto que o 

motivar;
c) A suspensão da inscrição;
d) Qualquer sanção disciplinar, depois do trânsito em 

julgado da respetiva decisão;
e) O levantamento da suspensão, com indicação do 

facto que a motivar;
f) Os cargos que o interessado exercer ou tiver exercido 

na Ordem;
g) As alterações de domicílio e quaisquer outros factos 

relevantes.

2 — As certidões de inscrição não contêm os averba-
mentos das sanções disciplinares, salvo quando requeridas 
na íntegra pelo interessado ou quando se trate de sanções 
de suspensão ou expulsão durante a sua execução.

Artigo 123.º
Inscrição nos colégios

1 — A inscrição nos colégios de especialidade e respe-
tivas secções é requerida ao conselho regional da área em 
que o médico se encontra inscrito.

2 — A instrução do pedido de inscrição é objeto de 
regulamento interno da Ordem.

Artigo 124.º
Requisitos para inscrição nos colégios de especialidade

São inscritos nos colégios de especialidade os médicos 
que:

a) Comprovem ter sido aprovados no exame final do 
internato médico, nos termos da legislação aplicável;

b) Sejam aprovados em exame da especialidade reali-
zado perante júri designado pela Ordem;

c) Obtenham o reconhecimento automático da respetiva 
qualificação profissional, nos termos da legislação nacional 
e europeia relativa a qualificações profissionais;

d) Obtenham o reconhecimento, de acordo com o sis-
tema geral, da respetiva qualificação profissional, nos 
termos da legislação nacional e europeia relativa a quali-
ficações profissionais;

e) Obtenham a equivalência, por apreciação curricular, 
do respetivo título.

Artigo 125.º
Procedimento de inscrição nos colégios de especialidade

1 — Os pedidos de inscrição nos colégios de espe-
cialidade, que tenham por fundamento a conclusão, com 
aproveitamento, do internato médico ou um título de es-
pecialista que beneficie do regime de reconhecimento au-
tomático, nos termos da legislação nacional e comunitária, 
são apreciados pelo conselho regional.

2 — Os demais pedidos de inscrição nos colégios são 
apreciados por um júri nacional, designado pelo conselho 
nacional, sob proposta do respetivo colégio.

3 — Na sua apreciação, o júri compara, obrigatoria-
mente, a formação e a experiência demonstradas pelo re-
querente e aquela que é exigida pela legislação nacional 
para a atribuição do título de especialista em causa.

4 — O parecer do júri é fundamentado e pode concluir 
que:

a) Estão reunidas as condições para a atribuição do 
título de especialista, porque não se verificam dife-
renças substanciais entre a formação e a experiência 
demonstradas e aquelas que são exigidas aos médicos 
portugueses;

b) O requerente deve realizar estágio de formação 
complementar em serviço idóneo, por ter formação com-
provada de duração inferior em, pelo menos, um ano, à 
exigida em Portugal, ou porque a formação comprovada 
do requerente abrangeu matérias substancialmente dife-
rentes das que são abrangidas pelo título de especialista 
em Portugal;

c) O requerente dever realizar exame da especialidade 
perante júri designado pela Ordem, por ter formação com-
provada de duração menor à exigida em Portugal, mas 
inferior a um ano.

5 — Emitido o parecer a que se refere o número anterior, 
o processo é presente ao conselho nacional para homologa-
ção, sem prejuízo da aplicação do Código do Procedimento 
Administrativo sempre que se mostre necessário.

6 — Da deliberação do conselho nacional que recuse a 
inscrição cabe recurso para o conselho superior e para os 
Tribunais Administrativos, nos termos gerais.

Artigo 126.º
Exame de especialidade

1 — Os exames finais de especialidade constam obri-
gatoriamente de uma prova curricular e de provas teórico-
-práticas.

2 — A prova curricular consiste na verificação, avalia-
ção e discussão do currículo do candidato.

3 — A duração total da prova curricular não deve ex-
ceder duas horas e meia.
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Artigo 127.º
Prova prática nas especialidades clínicas

1 — A cada candidato é atribuído um doente, sorteado 
de um conjunto previamente escolhido, dispondo o médico 
de hora e meia para o observar, podendo executar as téc-
nicas não invasivas da especialidade que forem adequadas 
e possíveis.

2 — Após a observação referida no número anterior 
o médico deve elaborar um relatório do qual consta a 
história clínica, o exame objetivo e o diagnóstico clínico 
provisório, bem como a sua justificação, terminando com 
a requisição escrita dos exames complementares que julgar 
convenientes para o diagnóstico definitivo.

3 — Para a elaboração do relatório indicado, o candidato 
dispõe de hora e meia.

4 — Recebidos os exames requisitados, o candidato 
dispõe de uma hora para elaborar relatório final, do qual 
consta a avaliação dos exames complementares, a discus-
são do diagnóstico diferencial, a proposta terapêutica e o 
prognóstico.

5 — Durante o período mencionado no número anterior, 
o médico pode observar de novo o doente e executar téc-
nicas não invasivas da especialidade que forem adequadas 
e possíveis.

6 — O júri do exame pode, se considerar que se justifica 
e antes do início das provas, prolongar um dos períodos 
indicados por mais uma hora.

7 — O relatório final é lido perante o júri, decorridas 
que sejam mais de 12 horas após o início da prova.

8 — O relatório final é apreciado por, pelo menos, três 
dos membros do júri, que dispõem para o efeito de 15 mi-
nutos cada um, dispondo o candidato de igual tempo para 
responder.

Artigo 128.º
Prova prática nas especialidades não clínicas

1 — Nas especialidades não clínicas, a prova prática é 
constituída pela execução de técnicas próprias da especia-
lidade, nomeadamente uma autópsia, exames radiográficos 
ou laboratoriais, organizados em moldes similares, com 
as necessárias adaptações, às provas das especialidades 
clínicas.

2 — A execução da prova é assistida por, pelo menos, 
um membro do júri.

Artigo 129.º
Prova teórica

1 — A prova teórica consiste no interrogatório do can-
didato por, pelo menos, três membros do júri, sobre temas 
diferentes.

2 — Cada membro do júri dispõe de um máximo de 
15 minutos para efetuar questões, dispondo o candidato 
de igual tempo para resposta.

3 — A duração total da prova não deve exceder duas 
horas e meia.

Artigo 130.º
Taxas

Pela inscrição na Ordem, nos colégios de especialidades, 
nas secções de subespecialidades, bem como pela reali-

zação de exames e pela emissão da cédula profissional, 
são devidas taxas.

Artigo 131.º
Condições para a realização de estágios de formação profissional

1 — Podem ser atribuídas autorizações para a realiza-
ção de estágios de formação profissional aos nacionais da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), que 
reúnam os seguintes requisitos cumulativos:

a) Estejam comprovadamente inscritos como médi-
cos nas autoridades congéneres da Ordem no seu país de 
origem ou de proveniência, desde que ambos integrem a 
CPLP;

b) Apresentem o plano dos estágios profissionais, com 
indicação do seu âmbito, duração e serviços ou unidades 
onde são realizados, bem como a identificação do médico 
ou médicos especialistas responsáveis pela orientação dos 
ditos estágios;

c) Os estágios a realizar decorram em serviços reco-
nhecidos pela Ordem com idoneidade e capacidade for-
mativa.

2 — Os pedidos de concessão das licenças temporárias 
devem ser dirigidos ao conselho regional da área onde os 
estágios se realizem e são instruídos, nos termos previstos 
em regulamento a aprovar pela Ordem.

3 — O disposto nos números anteriores pode ser apli-
cável à realização de estágios profissionais por nacionais 
de outros Estados com os quais o Estado Português tenha 
celebrado acordos de cooperação no domínio da saúde, 
ouvida a Ordem.

Artigo 132.º
Restrições ao exercício de atividade

A atribuição de autorização para a realização de está-
gios de formação profissional, nos termos previstos no 
artigo anterior, apenas permite que o seu titular pratique 
atos médicos no âmbito do respetivo estágio e sempre sob 
supervisão de médico especialista.

Artigo 133.º
Direitos e deveres

Aqueles a quem seja autorizada a realização de estágios 
de formação profissional têm os direitos e ficam sujeitos 
aos deveres estabelecidos no presente Estatuto, que não 
sejam incompatíveis com a sua situação.

Artigo 134.º
Registo das autorizações

A Ordem organiza um registo nacional das autorizações 
concedidas e que estejam em vigor em cada momento.

Artigo 135.º
Princípios gerais de conduta

1 — O médico deve exercer a sua profissão de acordo 
com a leges artis com o maior respeito pelo direito à saúde 
das pessoas e da comunidade.

2 — O médico, no exercício da sua profissão, tem di-
reito a uma justa remuneração.
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3 — O médico deve abster -se de práticas não justifi-
cadas pelo interesse do doente ou que pressuponham ou 
criem falsas necessidades de consumo.

4 — O médico, no exercício da sua profissão, deve e 
na medida em que tal não conflitue com o interesse do 
seu doente, proteger a sociedade, garantindo um exercício 
consciente, procurando a maior eficácia e eficiência na 
gestão rigorosa dos recursos existentes.

5 — O médico deve prestar a sua atividade profissional 
sem qualquer forma de discriminação.

6 — O médico, na medida das suas possibilidades, 
conhecimentos e experiência, deve, em qualquer lugar 
ou circunstância, prestar tratamento de urgência a pes-
soas que se encontrem em perigo imediato, independen-
temente da sua função específica ou da sua formação 
especializada.

7 — O exercício do direito à greve não pode violar os 
princípios da deontologia médica, devendo os médicos 
assegurar os cuidados inadiáveis aos doentes.

8 — O médico deve cuidar da permanente atualização 
da sua cultura científica e da sua preparação técnica, 
sendo dever ético fundamental o exercício profissional 
diligente e tecnicamente adequado às regras da arte 
médica.

9 — O médico deve ter comportamento público e profis-
sional adequado à dignidade da sua profissão, sem prejuízo 
dos seus direitos de cidadania e liberdade individual.

10 — O médico deve prestar os melhores cuidados 
ao seu alcance, com independência técnica e deonto-
lógica.

11 — O médico deve fornecer a informação adequada 
ao doente e dele obter o seu consentimento livre e escla-
recido.

Artigo 136.º
Princípio geral da divulgação da atividade médica

1 — Na divulgação da sua atividade profissional, o mé-
dico deve nortear -se pelo interesse do doente em abster -se 
de práticas que pressuponham ou criem falsas necessidades 
de consumo.

2 — A publicidade da atividade médica deve ser me-
ramente informativa das condições de atendimento ao 
público e da qualificação profissional do médico cujo título 
esteja reconhecido pela Ordem.

3 — É vedada aos médicos a divulgação de infor-
mação suscetível de ser considerada como garantia de 
resultados ou que possa ser considerada publicidade 
enganosa.

Artigo 137.º
Princípio geral de colaboração

1 — Seja qual for o seu estatuto profissional, o médico 
deve, com pleno respeito pelos preceitos deontológicos, 
apoiar e colaborar com as entidades prestadoras de cui-
dados de saúde.

2 — O médico pode cessar a sua colaboração, em caso 
de grave violação dos direitos, liberdades e garantias in-
dividuais das pessoas que lhe estão confiadas, ou de grave 
violação da dignidade, liberdade e independência da sua 
ação profissional.

3 — O médico pode, ainda, recusar a sua colaboração 
em situações concretas relativamente às quais invoque o 
direito à objeção de consciência.

Artigo 138.º
Objeção de consciência

1 — O médico tem o direito de recusar a prática de ato 
da sua profissão quando tal prática entre em conflito com a 
sua consciência e ofenda os seus princípios éticos, morais, 
religiosos, filosóficos, ideológicos ou humanitários.

2 — A objeção de consciência é manifestada perante 
situações concretas, em documento que pode ser registado 
na Ordem, assinado pelo médico objetor e comunicado ao 
diretor clínico do estabelecimento de saúde, devendo a sua 
decisão ser comunicada ao doente, ou a quem no seu lugar 
prestar o consentimento, em tempo útil.

3 — A objeção de consciência não pode ser invocada em 
situação urgente e que implique perigo de vida ou grave 
dano para a saúde, se não houver outro médico disponível 
a quem o doente possa recorrer.

4 — O médico objetor não pode sofrer qualquer prejuí zo 
pessoal ou profissional pelo exercício do seu direito à 
objeção de consciência.

Artigo 139.º
Segredo profissional

1 — O segredo médico profissional pressupõe e permite 
uma base de verdade e de mútua confiança e é condição 
essencial ao relacionamento médico -doente, assentando 
no interesse moral, social, profissional e ético, tendo em 
vista a reserva da intimidade da vida privada.

2 — O segredo médico profissional abrange todos os 
factos que tenham chegado ao conhecimento do médico no 
exercício da sua profissão ou por causa dela e compreende 
especialmente:

a) Os factos revelados diretamente pela pessoa, por ou-
trem a seu pedido ou por terceiro com quem tenha contac-
tado durante a prestação de cuidados ou por causa dela;

b) Os factos apercebidos pelo médico, provenientes ou 
não da observação clínica do doente ou de terceiros;

c) Os factos resultantes do conhecimento dos meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica referentes 
ao doente;

d) Os factos comunicados por outro médico ou profissio-
nal de saúde, obrigado, quanto aos mesmos, a segredo.

3 — A obrigação de segredo profissional existe quer 
o serviço solicitado tenha ou não sido prestado e seja ou 
não remunerado.

4 — O segredo profissional mantém -se após a morte 
do doente.

5 — É expressamente proibido ao médico enviar do-
entes para fins de diagnóstico ou terapêutica a qualquer 
entidade não vinculada ao segredo profissional.

6 — Exclui -se do dever de segredo profissional:

a) O consentimento do doente ou, em caso de impedi-
mento, do seu representante legal, quando a revelação não 
prejudique terceiras pessoas com interesse na manutenção 
do segredo profissional;

b) O que for absolutamente necessário à defesa da dig-
nidade, da honra e dos legítimos interesses do médico, do 
doente ou de terceiros, não podendo em qualquer destes 
casos o médico revelar mais do que o necessário, nem o 
podendo fazer sem prévia autorização do bastonário;

c) O que revele um nascimento ou um óbito;
d) As doenças de declaração obrigatória.
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Artigo 140.º
Direitos dos médicos com a Ordem

São direitos dos médicos inscritos na Ordem:

a) Eleger os órgãos da Ordem e candidatar -se às respeti-
vas eleições, ressalvadas as inelegibilidades estabelecidas 
na lei e no presente Estatuto;

b) Participar nas atividades da Ordem;
c) Beneficiar dos serviços proporcionados pela Ordem, 

sem qualquer discriminação;
d) Outros previstos na lei e no presente Estatuto.

Artigo 141.º
Deveres dos médicos com a Ordem

São deveres dos médicos:

a) Cumprir o disposto no presente Estatuto e demais 
regulamentos;

b) Cumprir as normas deontológicas que regem o exer-
cício da profissão médica;

c) Participar nas atividades da Ordem e manter -se delas 
informado, nomeadamente tomando parte nas assembleias 
ou grupos de trabalho;

d) Desempenhar as funções para que for eleito ou de-
signado;

e) Defender o bom nome e o prestígio da Ordem;
f) Comunicar à Ordem, no prazo de 30 dias, a mudança 

de qualquer um dos seus domicílios profissional e ou pes-
soal, ou qualquer outra situação que influa na sua iden-
tificação;

g) Participar na formação e na avaliação médica pré e 
pós -graduada;

h) Pagar as quotas e as taxas.

Artigo 142.º
Relações com outros profissionais de saúde

O médico, nas suas relações com os outros profissio-
nais de saúde, deve respeitar a sua independência e dig-
nidade.

Artigo 143.º
Dever de cooperação

1 — O médico, nas relações com os seus colaboradores 
não médicos, deve observar uma conduta de cooperação, 
mútuo respeito e confiança.

2 — O médico deve assumir a responsabilidade dos 
atos praticados pelos seus auxiliares, desde que atuem no 
exato cumprimento das suas diretivas.

Artigo 144.º
Desenvolvimento de regras deontológicas

As regras deontológicas dos médicos são objeto de 
desenvolvimento no código deontológico, a aprovar pela 
assembleia de representantes.

Artigo 145.º
Capacidade para o exercício da profissão médica

1 — Podem ser impedidos de exercer, total ou parcial-
mente, a sua profissão, os médicos declarados inidóneos 
ou incapazes.

2 — É instaurado processo para averiguação de ido-
neidade para o exercício profissional sempre que o mé-
dico:

a) Tenha sido condenado por qualquer crime gravemente 
desonroso, nomeadamente contra a liberdade e autodeter-
minação sexual;

b) Não esteja no pleno gozo dos direitos civis;
c) Tenha sido condenado, no foro disciplinar da Ordem, 

em um ou mais processos, por incumprimento grave dos 
deveres profissionais que lhe são impostos pelo presente 
Estatuto e respetivos regulamentos.

3 — É instaurado processo para averiguação da incapa-
cidade para o exercício profissional sempre que:

a) O médico tenha sido declarado incapaz de administrar 
a sua pessoa por sentença transitada em julgado;

b) Seja reconhecida incapacidade física ou mental para 
o exercício da profissão mediante parecer de uma comissão 
de peritos especialmente nomeada para o efeito, constituída 
por cinco membros, sendo dois nomeados pelo conselho 
regional da secção a que o médico pertença, dois pelo 
interessado e um pelo conselho superior.

4 — Se o interessado não estiver em condições de fazer 
a nomeação a que se refere a alínea b) do número anterior, 
deve a mesma ser feita pela pessoa a quem legalmente 
caberia a tutela ou curatela nos casos de interdição ou 
inabilitação judicialmente declaradas.

5 — A instauração e o procedimento do processo para 
averiguação de idoneidade ou incapacidade são idênticos 
aos do processo disciplinar, com as necessárias adapta-
ções.

6 — A deliberação de falta de idoneidade ou incapaci-
dade para o exercício da profissão só pode ser proferida 
mediante decisão que obtenha dois terços dos votos de 
todos os membros do conselho superior.

7 — A recusa de indicação pelo interessado dos pe-
ritos referidos no n.º 3 não impede a deliberação de 
falta de idoneidade ou incapacidade para o exercício 
da profissão.

8 — A deliberação do conselho superior que declare 
o médico incapaz de exercer parcialmente a profissão 
estabelece as condições de exercício a aplicar ao caso 
concreto.

9 — Da deliberação referida no número anterior cabe 
recurso para os tribunais administrativos.

10 — Os médicos totalmente impedidos de exercer 
a profissão nos termos dos números anteriores podem, 
decorridos três anos sobre a data da decisão de impedi-
mento, solicitar a sua reinscrição, sobre a qual decide, com 
recurso para o conselho superior, o competente conselho 
regional.

11 — O pedido só é deferido quando, mediante inquérito 
prévio com audiência do requerente, se comprove a ma-
nifesta dignidade do seu comportamento nos últimos três 
anos e se alcance a convicção da sua completa recuperação 
para o exercício da profissão.

Artigo 146.º
Referendo nacional interno

1 — Mediante deliberação da assembleia de represen-
tantes, questões de particular relevância para a Ordem e 
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que caibam nas suas atribuições, podem ser submetidas a 
referendo, com caráter vinculativo ou consultivo.

2 — São obrigatoriamente submetidas a referendo in-
terno as propostas de dissolução da Ordem e de alienação 
do património imobiliário da Ordem afeto ao uso dos ór-
gãos nacionais.

3 — A realização de referendos é obrigatoriamente 
precedida da verificação da sua conformidade legal ou 
estatutária, pelo conselho superior.

Artigo 147.º
Referendo regional interno

1 — Mediante deliberação do conselho regional, 
questões de particular relevância para a respetiva re-
gião e que caibam nas suas atribuições, podem ser 
submetidas a referendo, com caráter vinculativo ou 
consultivo.

2 — São obrigatoriamente submetidas a referendo in-
terno, com caráter vinculativo, as propostas de alienação 
ou oneração do património imobiliário afeto ao uso das 
secções regionais e das sub -regiões.

3 — A realização de referendos regionais é obrigatoria-
mente precedida da verificação da sua conformidade legal 
ou estatutária, pelo conselho superior.

Artigo 148.º
Vinculatividade do referendo

Os resultados dos referendos só são vinculativos caso 
neles participe a maioria absoluta dos médicos inscritos 
na Ordem ou, no caso de referendo regional, dos médicos 
inscritos na respetiva região ou sub -região, e que não te-
nham a sua inscrição suspensa.

Artigo 149.º
Balcão único

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações pre-
vistos na presente lei entre a Ordem e os profissionais, as 
sociedades de médicos ou outras organizações associativas 
de profissionais para o exercício da medicina, com exceção 
dos relativos a procedimentos disciplinares, podem ser 
realizados por meios eletrónicos, através do balcão único 
eletrónico dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, acessível através 
do sítio na Internet da Ordem.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade das pla-
taformas eletrónicas, não for possível o cumprimento do 
disposto no número anterior, a transmissão da informação 
em apreço pode ser feita por entrega nos serviços da Or-
dem, por remessa pelo correio sob registo, por telecópia 
ou por correio eletrónico.

3 — A apresentação de documentos em forma simples 
nos termos dos números anteriores, dispensa a remessa 
dos documentos originais, autênticos, autenticados ou cer-
tificados, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 3 
e nos n.os 4 e 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho.

4 — São ainda aplicáveis aos procedimentos referidos 
no presente artigo o disposto nas alíneas d) e e) do artigo 5.º 
e no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 
de julho.

Artigo 150.º
Sistema de Certificação de Atributos Profissionais

1 — A Ordem faculta aos seus médicos mecanismos 
eletrónicos de certificação da qualidade de membro, bem 
como dos respetivos títulos profissionais atribuídos.

2 — Quando não for possível o cumprimento do dis-
posto no número anterior, por motivos de indisponibilidade 
das plataformas eletrónicas, bem como nos casos em que 
o interessado não disponha de meios que lhe permitam 
aceder às mesmas, a prova da qualidade de médicos e 
respetivos títulos profissionais é feita pela exibição da 
cédula profissional ou de certidão comprovativa.

Artigo 151.º
Pessoal

1 — Aos trabalhadores da Ordem é aplicável o regime 
previsto no Código do Trabalho e o disposto nos números 
seguintes.

2 — A celebração de contrato de trabalho deve ser 
precedida de um processo de seleção que obedeça aos 
princípios da igualdade, da transparência, da publicidade 
e da fundamentação com base em critérios objetivos de 
seleção.

3 — As regras a que deve obedecer o processo de sele-
ção constam de regulamentos internos.

Artigo 152.º
Orçamento, gestão financeira e contratos públicos

1 — A Ordem tem orçamento próprio.
2 — A Ordem está sujeita:
a) Às regras de equilíbrio orçamental e de limitação do 

endividamento estabelecidas em diploma próprio;
b) Ao regime do Código dos Contratos Públicos;
c) Ao regime da normalização contabilística para as 

entidades do setor não lucrativo, que integra o Sistema de 
Normalização Contabilística.

3 — O Estado não garante as responsabilidades finan-
ceiras da Ordem, nem é responsável pelas suas dívidas.

Artigo 153.º
Orçamento nacional

1 — O orçamento dos órgãos nacionais da Ordem é 
proposto pelo conselho nacional e aprovado pela assem-
bleia de representantes.

2 — O orçamento nacional procede, ainda e obrigato-
riamente, à integração de todos os orçamentos.

3 — As despesas dos órgãos nacionais são comparti-
cipadas por cada das secções regionais de acordo com a 
proporção dos médicos nelas inscritas.

Artigo 154.º
Orçamentos dos órgãos regionais

1 — Os orçamentos dos órgãos regionais e locais são 
propostos pelos respetivos órgãos executivos e aprovados 
pela respetiva assembleia.

2 — Os órgãos regionais, incluindo os das regiões autó-
nomas, devem enviar, até ao dia 15 de novembro de cada 
ano, os respetivos orçamentos, devidamente aprovados ao 
conselho nacional.
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3 — O orçamento nacional deve ser aprovado até ao 
dia 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 155.º
Receitas

1 — São receitas da Ordem:

a) As quotas dos seus membros;
b) As taxas cobradas pela prestação de serviços, no-

meadamente pelas provas de comunicação médica e de 
autonomia, júris de exames, certificação eletrónica, au-
ditorias, certidões, laudos de honorários, pareceres dos 
órgãos técnicos e consultivos;

c) Os rendimentos do respetivo património;
d) O produto de heranças, legados e doações;
e) O produto de publicações, colóquios, congressos e 

prestações de serviços, permanentes ou ocasionais, levados 
a cabo pela Ordem;

f) Outras receitas previstas na lei e regulamentos.

2 — O Estado só pode financiar a Ordem quando se 
trate da contrapartida de serviços determinados, estabele-
cidos mediante protocolo e não compreendidos nas suas 
incumbências legais.

3 — As deliberações sobre a fixação das quotas e das 
taxas são aprovadas pela assembleia de representantes, por 
maioria absoluta, sob proposta do conselho nacional, na 
base de um estudo que fundamente adequadamente os mon-
tantes propostos, e observados os requisitos substantivos 
previstos na lei geral sobre as taxas e outras contribuições 
da Administração Pública.

4 — A cobrança dos créditos resultantes das receitas 
previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 segue o processo de 
execução tributária.

Artigo 156.º
Cobrança de receitas

1 — As quotas são cobradas por cada uma das respetivas 
regiões, sobre elas impendendo os deveres de:

a) Comparticiparem, proporcionalmente, no orçamento 
nacional;

b) Contribuírem com o mínimo de 2 % do valor das 
quotas efetivamente cobrado para o Fundo de Solidarie-
dade da Ordem.

2 — Todas as demais receitas são cobradas pelos órgãos 
executivos que assegurem a prestação do serviço.

3 — Os rendimentos do património, o produto de he-
ranças, legados e doações e todas as demais contribuições 
são cobradas e integradas no orçamento nacional e ou 
regional, consoante constituam rendimentos do património 
nacional ou regional.

Artigo 156.º -A
Património imobiliário

1 — O património da Ordem é gerido e administrado 
a nível nacional e regional, consoante a afetação do res-
petivo uso.

2 — Os atos de alienação, oneração e aquisição de bens 
imóveis dependem de proposta do conselho nacional e 
de aprovação pela assembleia de representantes, por uma 
maioria de três quartos dos membros efetivos.

Artigo 157.º
Serviços

1 — A Ordem possui os serviços operacionais e técnicos 
necessários para a prossecução das suas atribuições, sem 
prejuízo da possibilidade de externalização de tarefas.

2 — A Ordem pode estabelecer acordos de cooperação 
com os serviços de inspeção da Administração Pública, para 
o desempenho da tarefa de fiscalização do cumprimento 
dos deveres profissionais por parte dos seus membros.

3 — Podem ser estabelecidos acordos de cooperação 
com os serviços de inspeção indicados no número anterior, 
que visem impedir o exercício ilegal da profissão, nomea-
damente por quem não reúna as qualificações legalmente 
estabelecidas.

Artigo 158.º
Tutela administrativa

Os poderes de tutela administrativa sobre a Ordem, em 
conformidade com o artigo 45.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de 
janeiro, e no respetivo Estatuto, são exercidos pelo membro 
do Governo responsável pela área da saúde.

Artigo 159.º
Fiscalização pelo Tribunal de Contas

A Ordem está sujeita à jurisdição do Tribunal de Contas, 
nos termos estabelecidos na Lei de Organização e Processo 
e no Regulamento Geral do Tribunal de Contas.

Artigo 160.º
Relatório anual e deveres de informação

1 — A Ordem elabora anualmente um relatório sobre 
a prossecução das suas atribuições, o qual deve ser apre-
sentado à Assembleia da República e ao Governo, até 31 
de março de cada ano.

2 — A Ordem presta à Assembleia da República e ao 
Governo toda a informação que lhe seja solicitada relati-
vamente à prossecução das suas atribuições.

3 — O bastonário da Ordem e os presidentes dos conse-
lhos regionais devem responder ao pedido das comissões 
parlamentares competentes para prestarem as informa-
ções, bem como prestar esclarecimentos que estas lhes 
solicitem.

Artigo 161.º
Símbolos

O emblema, estandarte e sinete da Ordem só podem ser 
modificados ou alterados por referendo, sob proposta da 
assembleia de representantes.

ANEXO

(a que se referem o n.º 2 do artigo 63.º e o n.º 2 
do artigo 68.º do Estatuto)

Regras disciplinares

Artigo 1.º
Infração disciplinar

1 — Considera -se infração disciplinar toda a ação ou 
omissão que consista em violação por qualquer membro 
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da Ordem, dos deveres consignados no Estatuto da Ordem, 
no presente anexo e nos respetivos regulamentos.

2 — A infração disciplinar é:

a) Leve, quando o arguido viole de forma negligente os 
deveres profissionais a que se encontra adstrito no exercício 
da profissão;

b) Grave, quando o arguido viole com dolo ou culpa 
grave os deveres profissionais a que se encontra adstrito 
no exercício da profissão;

c) Muito grave, quando o arguido viole os deveres pro-
fissionais a que está adstrito no exercício da profissão, 
afetando com a sua conduta, de forma grave, a dignidade 
e o prestígio da profissão.

3 — As infrações disciplinares previstas no presente 
anexo e demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis são puníveis a título de dolo ou negligência.

Artigo 2.º
Jurisdição disciplinar

1 — Os membros da Ordem estão sujeitos ao poder dis-
ciplinar dos seus órgãos nos termos previstos no Estatuto, 
no presente anexo e no regulamento disciplinar.

2 — A suspensão ou o cancelamento da inscrição na 
Ordem não faz cessar a responsabilidade disciplinar por 
infrações anteriormente praticadas pelo membro da Or-
dem.

3 — Durante o tempo de suspensão da inscrição o mem-
bro continua sujeito ao poder disciplinar da Ordem.

4 — A punição com a sanção de expulsão não faz cessar 
a responsabilidade disciplinar do membro da Ordem rela-
tivamente às infrações por ele cometidas antes da decisão 
definitiva que tenha aplicado aquela sanção.

Artigo 3.º
Independência da responsabilidade disciplinar 

dos membros da Ordem

1 — A responsabilidade disciplinar é independente da 
responsabilidade civil e criminal decorrente da prática 
do mesmo facto e coexiste com qualquer outra prevista 
na lei.

2 — A responsabilidade disciplinar perante a Ordem 
coexiste com qualquer outra prevista por lei.

3 — O processo disciplinar é promovido independen-
temente de qualquer outro e nele se resolvem todas as 
questões que interessarem à decisão da causa, sem prejuízo 
da sua apreciação, nos termos legais, para outros efeitos.

4 — Quando, com fundamento nos mesmos factos, tiver 
sido instaurado processo penal contra membro da Ordem e, 
para se conhecer da existência de uma infração disciplinar, 
for necessário julgar qualquer questão que não possa ser 
convenientemente resolvida no processo disciplinar, pode 
ser ordenada a suspensão do processo disciplinar durante 
o tempo em que, por força de decisão jurisdicional ou de 
apreciação jurisdicional de qualquer questão, a marcha do 
correspondente processo não possa começar ou continuar 
a ter lugar.

5 — A suspensão do processo disciplinar, nos termos do 
número anterior, é comunicada pela Ordem à autoridade 
judiciária competente, a qual deve ordenar a remessa à 
Ordem de cópia do despacho de acusação e, se a ele houver 
lugar, do despacho de pronúncia.

6 — Logo que a Ordem tenha conhecimento da decisão 
ou apreciação jurisdicional referida no n.º 4 e quando não 
tenha havido lugar à resolução da questão, esta é decidida 
no processo disciplinar.

7 — Sempre que, em processo penal contra membro, for 
designado dia para a audiência de julgamento, o tribunal 
deve ordenar a remessa à Ordem, preferencialmente por 
via eletrónica, do despacho de acusação ou do despacho 
de pronúncia, bem como quaisquer outros elementos so-
licitados pelo órgão disciplinar competente.

8 — A responsabilidade disciplinar dos membros pe-
rante a Ordem, decorrente da prática de infrações, é inde-
pendente da responsabilidade disciplinar por violação dos 
deveres emergentes de relações de trabalho.

Artigo 4.º
Responsabilidade disciplinar dos profissionais 

em livre prestação de serviços

Os profissionais que prestem serviços em território na-
cional em regime de livre prestação são equiparados aos 
membros da Ordem, para efeitos disciplinares, nos termos 
do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, al-
terada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio, com as especificidades constantes do n.º 8 
do artigo 13.º e do regulamento disciplinar.

Artigo 5.º
Responsabilidade disciplinar das sociedades profissionais

As pessoas coletivas membros da Ordem estão sujeitas 
ao poder disciplinar dos órgãos desta última nos termos 
do Estatuto da Ordem, do presente anexo e da lei que 
regula a constituição e o funcionamento das sociedades 
de profissionais.

Artigo 6.º
Prescrição do procedimento disciplinar

1 — O direito a instaurar o procedimento disciplinar 
prescreve no prazo de cinco anos, a contar da prática do 
ato, ou do último ato em caso de prática continuada.

2 — Se a infração disciplinar constituir simultaneamente 
infração criminal para a qual a lei estabeleça prescrição 
sujeita a prazo mais longo, o procedimento disciplinar 
apenas prescreve após o decurso deste último prazo.

3 — O prazo de prescrição do procedimento disciplinar 
corre desde o dia em que o facto se tiver consumado.

4 — O prazo de prescrição só corre:

a) Nas infrações instantâneas, desde o momento da 
sua prática;

b) Nas infrações continuadas, desde o dia da prática 
do último ato;

c) Nas infrações permanentes, desde o dia em que cessar 
a consumação.

5 — O procedimento disciplinar também prescreve se, 
desde o conhecimento pelo órgão competente para a ins-
tauração do mesmo ou desde a participação efetuada nos 
termos do n.º 1 do artigo 10.º, não se iniciar o procedimento 
disciplinar competente no prazo de um ano.

6 — O prazo de prescrição do procedimento discipli-
nar suspende -se durante o tempo em que o procedimento 
disciplinar estiver suspenso, a aguardar despacho de acu-
sação ou de pronúncia em processo penal ou uma decisão 
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de primeira instância, dependendo da complexidade do 
processo.

7 — O prazo de prescrição volta a correr a partir do dia 
em que cessar a causa da suspensão.

8 — O prazo de prescrição do procedimento disciplinar, 
referido nos n.os 1 e 5, interrompe -se com a notificação 
ao arguido:

a) Da instauração do procedimento disciplinar;
b) Da acusação.

9 — A prescrição do procedimento disciplinar tem sem-
pre lugar quando, desde o seu início e ressalvado o tempo 
de suspensão, tiver decorrido o prazo normal da prescrição 
acrescido de metade.

Artigo 7.º
Cessação da responsabilidade disciplinar

1 — Durante o tempo de suspensão da inscrição o mem-
bro da Ordem continua sujeito ao poder disciplinar da 
Ordem.

2 — O cancelamento da inscrição não faz cessar a 
responsabilidade disciplinar por infrações anteriormente 
praticadas.

Artigo 8.º
Exercício da ação disciplinar

1 — Têm legitimidade para participar à Ordem factos 
suscetíveis de constituir infração disciplinar:

a) Os órgãos executivos da Ordem;
b) Qualquer pessoa, independentemente de ser direta ou 

indiretamente afetada pelos factos participados;
c) O Ministério Público, nos termos do n.º 3.

2 — Os tribunais e quaisquer autoridades devem dar 
conhecimento à Ordem da prática, por parte de membros 
da Ordem, de factos suscetíveis de constituir infração dis-
ciplinar.

3 — O Ministério Público e os órgãos de polícia crimi-
nal remetem à Ordem certidão das denúncias, participações 
ou queixas apresentadas contra membros da Ordem e que 
possam consubstanciar factos suscetíveis de constituir 
infração disciplinar

Artigo 9.º
Desistência da participação

A desistência da participação disciplinar pelo interes-
sado extingue o processo disciplinar, salvo se a infração 
imputada afetar a dignidade do membro visado e, neste 
caso, este manifeste intenção de continuação do processo, 
ou o prestígio da Ordem ou da profissão, em qualquer uma 
das suas especialidades.

Artigo 10.º
Instauração do processo disciplinar

1 — O procedimento disciplinar é instaurado:
a) Por deliberação do conselho disciplinar competente, 

com base em participação dirigida à Ordem pelo próprio 
queixoso ou pelo seu representante legal, sempre que seja 
necessário averiguar matéria sujeita a segredo, ou, nou-
tros casos, por qualquer pessoa ou entidade devidamente 
identificada, que tenha conhecimento de facto suscetível 
de integrar infração disciplinar;

b) Por decisão do presidente do conselho superior ou 
do presidente do conselho disciplinar competente, inde-
pendentemente de participação.

2 — Havendo participação, ou de acordo com o disposto 
na alínea b) do número anterior, o presidente do conselho 
disciplinar competente pode, se assim o entender, começar 
por instaurar um processo de averiguação sumária, tendo 
em vista um melhor esclarecimento dos factos, só depois 
decidindo se é ou não de instaurar processo disciplinar.

3 — A instauração de processo disciplinar não implica 
qualquer pré -juízo de culpa, gozando o médico arguido da 
presunção legal de inocência até prova em contrário.

Artigo 11.º
Legitimidade processual

As pessoas com interesse direto, pessoal e legítimo 
relativamente aos factos participados, podem solicitar à 
Ordem a sua intervenção no processo, requerendo e ale-
gando o que tiverem por conveniente.

Artigo 12.º
Direito subsidiário

Sem prejuízo do disposto no presente anexo, o proce-
dimento disciplinar rege -se por regulamento disciplinar, 
sendo subsidiariamente aplicáveis as normas procedimen-
tais previstas na Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Artigo 13.º
Sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares são as seguintes:

a) Advertência;
b) Censura;
c) Suspensão até ao máximo de 10 anos;
d) Expulsão.

2 — A sanção prevista na alínea a) do número anterior é 
aplicada ao membro que cometa infração com culpa leve e 
consiste em mero reparo pela irregularidade praticada.

3 — A sanção prevista na alínea b) do n.º 1 é aplicável 
a infrações leves, praticadas com negligência, e consiste 
num juízo de reprovação ética pela falta cometida.

4 — A sanção prevista na alínea c) do n.º 1 é aplicável 
aos casos de infrações graves, praticadas com negligência 
grosseira ou dolo eventual, e consiste no afastamento total 
do exercício da medicina durante o período de aplicação 
da sanção, constituindo, entre outras, causas de suspensão, 
as seguintes infrações:

a) Desobediência a determinações da Ordem, quando 
estas correspondam ao exercício de poderes vinculados 
conferido por lei;

b) Violação de quaisquer deveres consagrados na lei 
ou no Estatuto e regulamentos da Ordem e que visem a 
proteção da vida, da saúde, do bem -estar ou da dignidade 
das pessoas, quando não lhe deva corresponder sanção 
superior;

c) Encobrimento do exercício ilegal da medicina;
d) Prática de infração disciplinar que também constitua 

crime punível com pena de prisão superior a um ano.
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5 — A sanção de suspensão de duração superior a cinco 
anos só pode ser aplicada mediante deliberação que obte-
nha a maioria de dois terços dos votos de todos os membros 
efetivos do conselho disciplinar competente.

6 — A sanção prevista na alínea d) do n.º 1 é aplicável:
a) Quando tenha sido cometida infração disciplinar com 

culpa grave que também constitua crime punível com pena 
de prisão superior a três anos;

b) Quando se verifique incompetência profissional no-
tória, com perigo grave para a integridade física e psíquica 
ou vida dos pacientes ou da comunidade;

c) Quando ocorra encobrimento ou participação na vio-
lação de direitos da personalidade dos doentes;

d) Quando tenha sido cometida infração disciplinar 
que afete gravemente a dignidade e o prestígio profissio-
nal, retirando idoneidade ao médico para o exercício da 
profissão.

7 — A sanção de expulsão só pode ser aplicada mediante 
deliberação que obtenha a maioria de dois terços dos vo-
tos de todos os membros efetivos do conselho disciplinar 
competente.

8 — No caso de profissionais em regime de livre presta-
ção de serviços em território nacional, as sanções previstas 
nos n.os 5 e 6 assumem a forma de interdição temporária 
ou definitiva do exercício da atividade profissional neste 
território, consoante os casos, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 32.º

9 — Sempre que a infração resulte da violação de um 
dever por omissão, o cumprimento das sanções aplicadas 
não dispensa o arguido do cumprimento daquele, se tal 
ainda for possível.

Artigo 14.º
Graduação

1 — Na aplicação das sanções deve atender -se aos ante-
cedentes profissionais e disciplinares do arguido, ao grau 
de culpa, à gravidade e às consequências da infração e a 
todas as demais circunstâncias agravantes ou atenuantes.

2 — São circunstâncias atenuantes:
a) O exercício efetivo da medicina por um período su-

perior a cinco anos, sem qualquer sanção disciplinar;
b) A confissão;
c) A colaboração do arguido para a descoberta da ver-

dade;
d) A reparação espontânea, pelo arguido, dos danos 

causados pela sua conduta.

3 — São circunstâncias agravantes:
a) A premeditação;
b) O conluio;
c) A reincidência;
d) A acumulação de infrações;
e) A prática de infração disciplinar durante o cumpri-

mento de sanção disciplinar ou de suspensão da respetiva 
execução;

f) A produção de prejuízo de valor igual ou superior a 
metade da alçada dos Tribunais da Relação;

g) A prática de quaisquer atos que visem a obtenção 
de lucros indevidos ou desproporcionados à custa dos 
doentes;

h) A prática de quaisquer atos que importem prejuízo 
considerável para terceiros.

4 — Verifica -se a alínea d) do número anterior quando 
o arguido, antes de decorrido o prazo de três anos sobre 
a última condenação, tiver cometido infração disciplinar 
semelhante.

5 — Verifica -se a alínea e) do n.º 3 sempre que duas ou 
mais infrações sejam cometidas simultaneamente ou antes 
da punição de infração anterior.

6 — Não contando para o efeito as sanções acessórias 
nos termos do presente anexo não pode ser aplicada ao 
mesmo arguido mais de uma sanção disciplinar:

a) Por cada infração cometida;
b) Pelas infrações acumuladas que sejam apreciadas 

num único processo;
c) Pelas infrações apreciadas em mais de um processo, 

quando apensados.

7 — O conselho superior que, em sede de recurso, tenha 
confirmado a condenação, pode solicitar ao conselho regio-
nal respetivo a suspensão da inscrição do visado, sempre 
que, a contar da decisão definitiva da multa em que haja 
sido condenado, este não proceda ao pagamento, no prazo 
de 15 dias, exigindo ainda a entrega da cédula profissional 
no mesmo prazo, sem prejuízo da reabilitação quando o 
visado cumpra a sanção.

Artigo 15.º
Aplicação de sanções acessórias

1 — As sanções acessórias são as seguintes:

a) Multa de quantitativo entre duas a 22 vezes o valor 
da quota anual mais elevada à data da infração;

b) Perda de honorários;
c) Publicidade da sanção.

2 — A sanção de multa consiste no pagamento de um 
valor pecuniário e é graduada em razão da gravidade da 
infração e da culpa do arguido e determinada por com-
portamento praticado em abuso da função ou com grave 
violação dos deveres que lhe são inerentes ou que revele 
grave indignidade no exercício da profissão.

3 — A perda de honorários consiste na devolução dos 
honorários já recebidos que tenham origem no ato médico 
objeto da infração punida, ou na perda do direito de os 
receber, se ainda não tiverem sido pagos.

4 — A publicidade da sanção é efetuada em órgãos 
de comunicação social, de âmbito nacional ou regional, 
bem como no sítio da Ordem na Internet, sem prejuízo 
do estabelecido no n.º 4 do artigo 22.º e determinada por 
comportamento que revele indignidade no exercício da 
profissão.

5 — As sanções acessórias só podem ser aplicadas 
cumulativamente com as sanções disciplinares previstas 
no artigo 13.º

Artigo 16.º
Unidade e acumulação de infrações

Sem prejuízo do disposto no presente anexo quanto às 
sanções acessórias, não pode aplicar -se ao mesmo mem-
bro mais do que uma sanção disciplinar por cada facto 
punível.
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Artigo 17.º
Suspensão das sanções

1 — Tendo em consideração o grau de culpa, o compor-
tamento do arguido e as demais circunstâncias da prática 
da infração, as sanções disciplinares inferiores à suspensão 
podem ser suspensas por um período compreendido entre 
três e cinco anos.

2 — Cessa a suspensão da sanção sempre que, relati-
vamente ao membro punido, seja proferido despacho de 
condenação em novo processo disciplinar.

Artigo 18.º
Aplicação das sanções de suspensão e expulsão

1 — O procedimento para aplicação das sanções de 
suspensão superior a dois anos ou de expulsão pode ser 
sujeito a audiência pública, nos termos previstos no regu-
lamento disciplinar.

2 — As sanções de suspensão por período superior a 
dois anos ou de expulsão só podem ser aplicadas por deli-
beração que reúna a maioria qualificada de dois terços dos 
membros do órgão disciplinarmente competente.

Artigo 19.º
Execução das sanções

1 — Compete ao conselho superior dar execução às 
decisões proferidas em sede de processo disciplinar, de-
signadamente praticando os atos necessários à efetiva 
suspensão ou ao cancelamento da inscrição dos membros 
a quem sejam aplicadas as sanções de suspensão e de ex-
pulsão respetivamente, sem prejuízo da colaboração dos 
órgãos executivos.

2 — A aplicação de sanção de suspensão ou de expulsão 
implica a proibição temporária ou definitiva, respetiva-
mente, da prática de qualquer ato profissional e a entrega 
da cédula profissional na sede da Ordem onde o arguido 
tenha o seu domicílio profissional, nos casos aplicáveis.

Artigo 20.º
Início de produção de efeitos das sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares iniciam a produção dos 
seus efeitos no dia seguinte àquele em que a decisão se 
torne definitiva.

2 — Se na data em que a decisão se torna definitiva, 
estiver suspensa a inscrição do arguido por motivos não 
disciplinares, o cumprimento da sanção disciplinar de sus-
pensão tem início no dia seguinte ao do levantamento da 
suspensão.

Artigo 21.º
Prazo para pagamento da multa

1 — As multas aplicadas nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 15.º devem ser pagas no prazo de 15 dias, a contar 
do início de produção de efeitos da sanção respetiva.

2 — Ao membro que não pague a multa no prazo refe-
rido no número anterior é suspensa a sua inscrição, me-
diante decisão do órgão disciplinarmente competente, a 
qual lhe é comunicada.

3 — A suspensão só pode ser levantada após o paga-
mento da importância em dívida.

Artigo 22.º
Comunicação e publicidade

1 — A aplicação de qualquer das sanções previstas nas 
alíneas c) e d) do n.º 1 artigo 13.º é comunicada pelo órgão 
disciplinar competente:

a) À sociedade de profissionais ou organização asso-
ciativa por conta da qual o arguido prestava serviços à 
data dos factos;

b) À autoridade competente do Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu para o con-
trolo da atividade do arguido estabelecido nesse mesmo 
Estado membro.

2 — Quando a sanção aplicada for de suspensão ou de 
expulsão, é dada publicidade no sítio da Ordem na Internet 
e em locais considerados idóneos para o cumprimento das 
finalidades de prevenção geral do sistema jurídico.

3 — Se for decidida a suspensão preventiva ou aplicada 
sanção de suspensão ou de expulsão, o conselho nacional 
deve inserir a correspondente anotação nas listas perma-
nentes de membros divulgada por meios informáticos.

4 — A publicidade das sanções disciplinares, da sus-
pensão preventiva e das sanções acessórias é promovida 
pelo órgão disciplinarmente competente, sendo efetuada 
a expensas do arguido.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Ordem restitui o montante pago pelo arguido para dar 
publicidade à sua suspensão preventiva sempre que este 
não venha a ser condenado no âmbito do respetivo proce-
dimento disciplinar.

Artigo 23.º
Prescrição das sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares prescrevem nos seguintes 
prazos, a contar da data em que a decisão se torna inim-
pugnável:

a) De dois anos, as de advertência e censura;
b) De cinco anos, as de suspensão e de expulsão.

2 — O prazo de prescrição tem início no dia seguinte 
àquele em que a decisão se torne definitiva.

Artigo 24.º
Condenação em processo criminal

1 — Sempre que em processo criminal seja imposta a 
proibição de exercício da profissão durante um período de 
tempo determinado, este é deduzido à sanção disciplinar 
de suspensão que, pela prática dos mesmos factos, vier a 
ser aplicada ao membro da Ordem.

2 — A condenação de um membro da Ordem em pro-
cesso criminal é comunicada à Ordem, para efeitos de 
averbamento ao respetivo cadastro.

Artigo 25.º
Obrigatoriedade

A aplicação de uma sanção disciplinar é sempre pre-
cedida do apuramento dos factos e da responsabilidade 
disciplinar em processo próprio, nos termos previstos no 
presente anexo e no regulamento disciplinar.
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Artigo 26.º
Formas do processo

1 — A ação disciplinar pode comportar as seguintes 
formas:

a) Processo de averiguação;
b) Processo disciplinar.

2 — O processo de averiguação é aplicável quando não 
seja possível identificar claramente a existência de uma 
infração disciplinar ou o respetivo infrator, impondo -se a 
realização de diligências sumárias para o esclarecimento 
ou a concretização dos factos em causa.

3 — O processo disciplinar é aplicável sempre que 
existam indícios de que determinado membro da Ordem 
praticou factos devidamente concretizados, suscetíveis de 
constituir infração disciplinar.

Artigo 27.º
Processo disciplinar

1 — O processo disciplinar é regulado no presente 
anexo e no regulamento disciplinar.

2 — O processo disciplinar é composto pelas seguintes 
fases:

a) Instrução;
b) Defesa do arguido;
c) Decisão;
d) Execução.

3 — Independentemente da fase do processo disciplinar, 
são asseguradas ao arguido todas as garantias de defesa 
nos termos gerais de direito.

Artigo 28.º
Suspensão preventiva

1 — Após a audição do arguido, ou se este, tendo sido 
notificado, não comparecer para ser ouvido, pode ser or-
denada a sua suspensão preventiva, mediante deliberação 
tomada por maioria qualificada de dois terços dos membros 
do órgão competente da Ordem.

2 — A suspensão a que se refere o número anterior 
só pode ser decretada nos casos em que haja indícios 
da prática de infração disciplinar à qual corresponda 
uma das sanções previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1 
do artigo 13.º

3 — A suspensão preventiva não pode exceder seis me-
ses e é sempre descontada na sanção de suspensão.

Artigo 29.º
Natureza secreta do processo

1 — O processo é de natureza secreta até ao despacho 
de acusação ou arquivamento.

2 — O relator pode autorizar a consulta do processo pelo 
arguido, pelo participante, ou pelos interessados, quando 
daí não resulte inconveniente para a instrução e sob con-
dição de não ser divulgado o que dele conste.

3 — O arguido ou o interessado, quando membro da 
Ordem, que não respeite a natureza secreta do processo, 
incorre em responsabilidade disciplinar.

Artigo 30.º
Decisões recorríveis

1 — Das decisões tomadas em matéria disciplinar cabe 
recurso para o conselho superior.

2 — Das demais decisões tomadas em matéria discipli-
nar de que não caiba recurso nos termos do número anterior, 
cabe recurso administrativo, nos termos gerais de direito.

3 — As decisões de mero expediente ou referentes à 
disciplina dos trabalhos não são passíveis de recurso nos 
termos dos números anteriores.

Artigo 31.º
Revisão

1 — É admissível a revisão de decisão definitiva profe-
rida pelos órgãos da Ordem com competência disciplinar 
sempre que:

a) Uma decisão judicial transitada em julgado declarar 
falsos quaisquer elementos ou meios de prova que tenham 
sido determinantes para a decisão revidenda;

b) Uma decisão judicial transitada em julgado tiver dado 
como provado crime cometido por membro ou membros 
do órgão que proferiu a decisão revidenda e praticado no 
processo a rever;

c) Os factos que serviram de fundamento à decisão 
condenatória forem inconciliáveis com os que forem dados 
como provados noutra decisão definitiva e da oposição re-
sultarem graves dúvidas sobre a justiça da condenação;

d) Se tenham descoberto novos factos ou meios de prova 
que, por si ou combinados com os que foram apreciados 
no processo, suscitem graves dúvidas sobre a justiça da 
decisão condenatória proferida.

2 — A simples alegação de ilegalidade, formal ou subs-
tancial, do processo e da decisão disciplinares, não constitui 
fundamento para a revisão.

3 — A revisão é admissível ainda que o procedimento 
se encontre extinto ou a sanção prescrita ou cumprida.

4 — O exercício do direito de revisão previsto no pre-
sente artigo é regulado pelas disposições aplicáveis do 
regulamento disciplinar.

Artigo 32.º
Reabilitação

1 — No caso de aplicação de sanção de expulsão, decor-
ridos que sejam 10 anos, o membro pode ser reabilitado, 
mediante requerimento e desde que se preencha cumula-
tivamente os seguintes requisitos:

a) Tenha havido reabilitação judicial, se a ela houver 
lugar;

b) Não haja riscos para a saúde dos pacientes e da co-
munidade;

c) Se mostre acautelada a dignidade da medicina;
d) O reabilitando tenha revelado boa conduta, podendo, 

para o demonstrar, utilizar os meios de prova admitidos 
em direito.

2 — Quando a expulsão tenha ocorrido por força do 
disposto na alínea b) do n.º 6 do artigo 13.º, a reabilitação 
depende da prestação de provas públicas, em termos a fixar 
em regulamento.

3 — Em casos especiais, a reabilitação pode ser limitada 
à prática de certos atos médicos.



6550  Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015 

ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 282/77, de 5 de julho

Artigo 1.º

A Ordem dos Médicos, instituída pelo Decreto -Lei 
n.º 29171, de 24 de novembro de 1938, passa a reger -se 
pelo estatuto anexo ao presente diploma.

Artigo 2.º

Fica revogado o Estatuto da Ordem dos Médicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 40651, de 21 de junho de 
1956.

ESTATUTO DA ORDEM DOS MÉDICOS

Artigo 1.º
Natureza jurídica

1 — A Ordem dos Médicos, adiante abreviadamente 
designada por Ordem, é a associação pública profissional 
representativa dos que, em conformidade com os preceitos 
do presente Estatuto e as disposições legais aplicáveis, 
exercem a profissão de médico.

2 — Os profissionais inscritos na Ordem denominam-
-se médicos.

3 — A Ordem é uma pessoa coletiva de direito pú-
blico, que se rege pela respetiva lei de criação, pela Lei 
n.º 2/2013, de 10 de janeiro, e pelo disposto no presente 
Estatuto.

Artigo 2.º
Sede e âmbito de atuação

1 — A Ordem tem âmbito nacional e sede em Lisboa e 
está estruturada nas regiões do Norte, do Centro e do Sul, 
as quais têm sede, respetivamente, no Porto, em Coimbra 
e em Lisboa.

2 — A Ordem está, ainda, estruturada nas sub -regiões 
de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo, Vila Real, 
Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Leiria, Viseu, 
Beja, Évora, Faro, Lisboa, Oeste, Portalegre, Ribatejo, 
Setúbal e nos conselhos médicos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira.

3 — A cada uma das regiões correspondem as seguintes 
áreas geográficas:

a) Norte:

i) Sub -região de Braga, que inclui os concelhos de Ama-
res, Barcelos, Braga, Cabeceiras de Basto, Celorico de 
Basto, Esposende, Fafe, Guimarães, Póvoa de Lanhoso, 
Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão, 
Vila Verde e Vizela;

ii) Sub -região de Bragança, que inclui os concelhos de 
Alfandega da Fé, Bragança, Carrazeda de Ansiães, Freixo 
de Espada à Cinta, Macedo de Cavaleiros, Miranda do 
Douro, Mirandela, Mogadouro, Moncorvo, Vila Flor, Vi-
mioso e Vinhais;

iii) Sub -região do Porto, que inclui os concelhos de 
Amarante, Arouca, Baião, Castelo de Paiva, Espinho, Fel-
gueiras, Gondomar, Lousada, Maia, Marco de Canavezes, 
Matosinhos, Paços de Ferreira, Paredes, Penafiel, Porto, 

Póvoa do Varzim, Santa Maria da Feira, Santo Tirso, Trofa, 
Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia;

iv) Sub -região de Viana do Castelo, que inclui os conce-
lhos de Arcos de Valdevez, Caminha, Melgaço, Monção, 
Paredes de Coura, Ponte da Barca, Ponte de Lima, Valença, 
Viana do Castelo e Vila Nova de Cerveira;

v) Sub -região de Vila Real, que inclui os concelhos de 
Alijó, Armamar, Boticas, Chaves, Cinfães, Lamego, Me-
são Frio, Mondim de Bastos, Montalegre, Murça, Peso da 
Régua, Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa Marta 
de Penaguião, São João da Pesqueira, Tabuaço, Valpaços, 
Vila Pouca de Aguiar e Vila Real;

b) Centro:

i) Sub -região de Aveiro, que inclui os concelhos de 
Águeda, Albergaria -a -Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, 
Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Oliveira 
do Bairro, Ovar, São João da Madeira, Sever do Vouga, 
Vagos e Vale de Cambra);

ii) Sub -região de Castelo Branco, que inclui os con-
celhos de Belmonte, Castelo Branco, Covilhã, Fundão, 
Idanha -a -Nova, Oleiros, Penamacor, Proença -a -Nova, 
Sertã, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão;

iii) Sub -região de Coimbra, que inclui os concelhos de 
Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa -a -Nova, Figueira 
da Foz, Góis, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-
-o -Velho, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Pe-
nacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares;

iv) Sub -região da Guarda, que inclui os concelhos de 
Aguiar da Beira, Almeida, Celorico da Beira, Figueira de 
Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Gouveia, Guarda, 
Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Trancoso e Vila 
Nova de Foz Côa;

v) Sub -região de Leiria, que inclui os concelhos de Al-
cobaça, Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Nazaré, 
Pedrógão Grande, Pombal e Porto de Mós;

vi) Sub -região de Viseu, que inclui os concelhos de 
Carregal do Sal, Castro Daire, Mangualde, Moimenta da 
Beira, Mortágua, Nelas, Oliveira de Frades, Penalva do 
Castelo, Penedono, Santa Comba Dão, S. Pedro do Sul, 
Sátão, Sernancelhe, Tarouca, Tondela, Vila Nova de Paiva, 
Viseu e Vouzela;

c) Sul:

i) Sub -região de Beja, que inclui os concelhos de Al-
justrel, Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro Verde, 
Cuba, Ferreira do Alentejo, Mértola, Moura, Odemira, 
Ourique, Serpa e Vidigueira;

ii) Sub -região de Évora (Alandroal, Arraiolos, Borba, 
Estremoz, Évora, Montemor -o -Novo, Mora, Mourão, Por-
tel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas Novas, 
Viana do Alentejo e Vila Viçosa);

iii) Sub -região de Faro (Albufeira, Alcoutim, Aljezur, 
Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Monchique, 
Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Silves, Tavira, Vila 
do Bispo e Vila Real de Santo António);

iv) Sub -região de Lisboa Cidade (Lisboa);
v) Sub -região da Grande Lisboa (Alenquer, Amadora, 

Arruda dos Vinhos, Azambuja, Cascais, Loures, Mafra, 
Odivelas, Oeiras e Sintra);

vi) Sub -região do Oeste (Bombarral, Cadaval, Caldas 
da Rainha, Lourinhã, Óbidos, Peniche, Sobral de Monte 
Agraço e Torres Vedras);
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vii) Sub -região de Portalegre (Alter do Chão, Arron-
ches, Avis, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas, 
Fronteira, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de Sor, 
Portalegre e Sousel);

viii) Sub -região do Ribatejo (Abrantes, Alcanena, Al-
meirim, Alpiarça, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Cons-
tância, Coruche, Entroncamento, Ferreira do Zêzere, Go-
legã, Mação, Ourém, Rio Maior, Salvaterra de Magos, 
Santarém, Sardoal, Tomar, Torres Novas, Vila Franca de 
Xira e Vila Nova da Barquinha);

ix) Sub -região de Setúbal (Alcácer do Sal, Alcochete, 
Almada, Barreiro, Grândola, Moita, Montijo, Palmela, 
Santiago do Cacém, Seixal, Sesimbra, Setúbal e Sines);

x) Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

4 — As estruturas regionais asseguram a prossecução 
das atribuições da Ordem na respetiva área territorial, nos 
termos do presente Estatuto.

5 — Têm validade nacional:

a) Os atos administrativos praticados pelas estruturas 
regionais e sub -regionais;

b) As formalidades de controlo praticadas pelos pro-
fissionais, pelas sociedades de profissionais ou por outras 
organizações associativas de profissionais a prestar ser-
viços em território nacional, perante estruturas regionais 
e sub -regionais.

Artigo 3.º
Atribuições

1 — São atribuições da Ordem:

a) Regular o acesso e o exercício da profissão de mé-
dico;

b) Contribuir para a defesa da saúde dos cidadãos e dos 
direitos dos doentes;

c) Representar e defender os interesses gerais da pro-
fissão;

d) Conceder o título profissional e os títulos de espe-
cialização profissional;

e) Atribuir prémios ou títulos honoríficos;
f) Elaborar e atualizar o registo profissional;
g) Exercer o poder disciplinar sobre os médicos, nos 

termos do presente Estatuto;
h) Prestar serviços aos médicos, no que respeita ao 

exercício profissional, designadamente em relação à in-
formação e à formação profissional;

i) Colaborar com as demais entidades da Administração 
Pública nas questões de interesse público relacionadas com 
a profissão médica;

j) Participar na elaboração da legislação que diga res-
peito ao acesso e exercício da profissão médica;

k) Participar nos processos oficiais de acreditação e na 
avaliação dos cursos que dão acesso à profissão médica;

l) Reconhecer as qualificações profissionais obtidas 
fora do território nacional, nos termos da lei, do direito da 
União Europeia ou de convenção internacional;

m) Organizar eventos de caráter científico, cultural e 
recreativo;

n) Atribuir prestações de solidariedade aos médicos 
carenciados, através do Fundo de Solidariedade;

o) Prosseguir quaisquer outras que lhe sejam cometidas 
por lei.

2 — A Ordem está impedida de exercer ou de participar 
em atividades de natureza sindical ou que se relacionem 
com a regulação das relações económicas ou profissionais 
dos seus membros.

Artigo 4.º
Autonomia administrativa

1 — A Ordem, no exercício dos seus poderes públicos, 
pratica os atos administrativos necessários à prossecução 
das suas atribuições e aprova os regulamentos previstos 
na lei e no presente Estatuto.

2 — Ressalvados os casos previstos na lei, os atos e os 
regulamentos da Ordem não estão sujeitos a aprovação 
governamental.

Artigo 5.º
Autonomia patrimonial e financeira

1 — A Ordem dispõe de património e finanças próprios, 
bem como de autonomia orçamental.

2 — A autonomia financeira inclui o poder de fixar o 
montante:

a) Da quota mensal ou anual dos seus membros;
b) Das taxas pelos serviços prestados, de acordo com 

critérios de proporcionalidade.

Artigo 6.º
Princípio da especialidade

1 — A capacidade jurídica da Ordem abrange a prática 
de todos os atos jurídicos, o gozo de todos os direitos e a 
sujeição a todas as obrigações necessárias à prossecução 
dos respetivos fins e atribuições.

2 — A Ordem não desenvolve atividades nem usa os 
seus poderes fora das suas atribuições, nem dedica os seus 
recursos a fins diversos dos que lhe estão cometidos pelo 
presente Estatuto.

Artigo 7.º
Princípio da transparência

Sem prejuízo da informação prevista no artigo 23.º da 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, no n.º 3 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e no n.º 4 do 
artigo 19.º da Diretiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2000, relativa a 
certos aspetos legais dos serviços da sociedade de infor-
mação, em especial do comércio eletrónico, no mercado 
interno, a Ordem deve disponibilizar ao público em geral, 
através do seu sítio eletrónico na Internet, as seguintes 
informações:

a) O regime de acesso e exercício da profissão;
b) Os princípios, as regras deontológicos e as normas 

técnicas aplicáveis aos seus membros;
c) O procedimento de apresentação de queixa ou re-

clamações pelos destinatários relativamente aos serviços 
prestados pelos profissionais no âmbito da sua atividade;

d) As ofertas de emprego na Ordem;
e) O registo atualizado dos membros do qual consta:
i) O nome, o domicílio profissional e o número de car-

teira ou cédula profissionais;
ii) A designação do título e das especialidades profis-

sionais;
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iii) A situação de suspensão ou interdição temporária 
do exercício da atividade, se for caso disso.

f) Registo atualizado dos profissionais em livre presta-
ção de serviços no território nacional, que se consideram 
inscritos nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de 
agosto, e 25/2014, de 2 de maio, que contemple:

i) O nome e o domicílio profissionais e, caso exista, a 
designação do título profissional de origem e das respetivas 
especialidades;

ii) A identificação da associação pública profissional 
no Estado membro de origem, na qual o profissional se 
encontre inscrito;

iii) A situação de suspensão ou interdição temporária 
do exercício da atividade, se for caso disso;

iv) A informação relativa às sociedades de profissionais 
ou outras formas de organização associativa de profis-
sionais para que prestem serviços no Estado membro de 
origem, caso aqui prestem serviços nessa qualidade;

g) Registo atualizado das licenças para a realização de 
estágios de formação profissional concedidas, que con-
temple o nome do interessado e o local de realização do 
estágio.

Artigo 8.º
Princípio da cooperação com outras entidades

1 — A Ordem pode constituir ou participar em asso-
ciações de direito privado e cooperar com entidades afins, 
nacionais ou estrangeiras, especialmente no âmbito da 
União Europeia, do Espaço Económico Europeu e da Co-
munidade dos Países de Língua Portuguesa.

2 — Para melhor prossecução das suas atribuições, a 
Ordem pode estabelecer acordos de cooperação com outras 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, 
ressalvadas as entidades de natureza sindical ou política.

3 — A Ordem presta e solicita às autoridades admi-
nistrativas dos outros Estados membros e à Comissão 
Europeia assistência mútua e toma as medidas necessá-
rias para cooperar eficazmente, nomeadamente através 
do Sistema de Informação do Mercado Interno, no âmbito 
dos procedimentos relativos a prestadores de serviços já 
estabelecidos em outro Estado membro, nos termos do 
capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
do n.º 2 do artigo 51.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio, e dos n.os 2 e 3 do artigo 19.º da Diretiva 
n.º 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 8 de junho de 2000, relativa a certos aspetos legais 
dos serviços da sociedade de informação, em especial do 
comércio eletrónico.

4 — Em matéria de reconhecimento das qualificações 
profissionais, a Ordem exerce as competências previs-
tas no n.º 9 do artigo 47.º e no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, 
de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, de acordo com 
a lei.

Artigo 9.º
Poder regulamentar

1 — Os regulamentos da Ordem aplicam -se a todos os 
seus membros.

2 — A elaboração dos regulamentos segue com as de-
vidas adaptações o regime previsto no Código do Proce-
dimento Administrativo, incluindo o disposto quanto à 
consulta pública e à participação dos interessados.

3 — Os regulamentos da Ordem com eficácia externa 
são publicados na 2.ª série do Diário da República, sem 
prejuízo da sua publicação na revista nacional da Ordem 
ou no seu sítio eletrónico.

Artigo 10.º
Órgãos

1 — A Ordem dispõe de órgãos próprios e a sua orga-
nização interna está sujeita ao princípio da separação de 
poderes.

2 — São órgãos de competência genérica da Ordem:
a) A nível sub -regional, a assembleia sub -regional e o 

conselho sub -regional;
b) A nível das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, a assembleia regional das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, o conselho médico das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira e o conselho fiscal 
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira;

c) A nível regional, a assembleia regional, o conselho 
regional e o conselho fiscal regional;

d) A nível nacional, a assembleia de representantes, o 
conselho nacional, o bastonário, o conselho superior e o 
conselho fiscal nacional.

3 — São órgãos de competência disciplinar:
a) Os conselhos disciplinares regionais;
b) O conselho superior.

4 — São órgãos técnicos consultivos, os colégios.
5 — São órgãos consultivos de competência específica:
a) O conselho nacional de ética e deontologia médica;
b) O conselho nacional de ensino e educação;
c) O conselho nacional para a formação profissional 

contínua;
d) O conselho nacional para o serviço nacional de saúde/

carreiras médicas;
e) O conselho nacional de exercício da medicina privada 

e convencionada;
f) O conselho nacional da solidariedade social;
g) O conselho nacional de prevenção do erro médico e 

eventos adversos graves;
h) O conselho nacional para atribuição de patrocínio 

científico;
i) O conselho nacional da pós -graduação;
j) O conselho nacional da política do medicamento;
k) O conselho nacional dos cuidados continuados;
l) O conselho nacional para as tecnologias de informá-

tica na saúde;
m) O conselho nacional para a auditoria e qualidade;
n) O conselho nacional de ecologia e promoção da saúde;
o) O conselho nacional do médico interno.

Artigo 11.º
Hierarquia protocolar

A hierarquia protocolar dos titulares dos órgãos da Or-
dem é a seguinte:

a) Bastonário da Ordem;
b) Presidente da assembleia de representantes;
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c) Presidente do conselho superior;
d) Presidentes dos conselhos regionais;
e) Presidentes dos conselhos disciplinares regionais;
f) Presidentes dos conselhos das sub -regiões e dos con-

selhos médicos dos Açores e da Madeira;
g) Restantes membros dos órgãos eleitos da Ordem.

Artigo 12.º
Duração dos mandatos

O mandato dos órgãos eleitos é de três anos, podendo 
ser reeleitos por uma vez, não podendo ser efetuados mais 
de dois mandatos consecutivos no mesmo cargo ou no 
mesmo órgão.

Artigo 13.º
Direito de voto

A eleição dos membros dos órgãos é realizada por vo-
tação em escrutínio universal, secreto, direto e periódico, 
em assembleia convocada para o efeito.

Artigo 14.º
Eleições

As eleições são regidas pelo regulamento eleitoral, apro-
vado pelo conselho geral, com respeito pelo disposto no 
presente Estatuto.

Artigo 15.º
Apresentação de candidaturas

1 — A eleição dos órgãos é feita por listas, salvo dis-
posição expressa em contrário, as quais devem indicar os 
candidatos efetivos e conter um número de suplentes na 
proporção de 20 % dos membros efetivos.

2 — Cada lista deve ser proposta por um mínimo de 
150 médicos ou, em alternativa, 10 % dos médicos inscritos 
na área, no gozo de todos os seus direitos estatutários.

3 — Devem ser asseguradas iguais oportunidades a 
todas as listas concorrentes, e constituir -se, para fiscali-
zar a eleição, uma comissão eleitoral, que integra a mesa 
da assembleia respetiva e um delegado de cada uma das 
listas.

4 — Com as candidaturas devem ser apresentados os 
programas de ação dos candidatos.

Artigo 16.º
Elegibilidade

1 — Qualquer médico, membro efetivo da Ordem, com 
a inscrição em vigor e no pleno exercício dos seus direitos, 
pode votar e ser eleito para os órgãos desta.

2 — Para ser elegível para bastonário deve ter, pelo 
menos, cinco anos de inscrição na Ordem.

Artigo 17.º
Incompatibilidades no exercício de funções

1 — O exercício das funções executivas, disciplinares 
e de fiscalização em órgãos da Ordem é incompatível 
entre si.

2 — É igualmente incompatível o exercício, em simul-
tâneo, de dois ou mais cargos cuja eleição seja direta.

3 — O cargo de titular de órgão da Ordem é incom-
patível com o exercício de quaisquer funções dirigentes 
superiores públicas ou privadas, com cargo dirigente 
de estruturas sindicais ou com qualquer outra função 
com a qual se verifique um manifesto conflito de in-
teresses.

4 — As situações de manifesto conflito de interesses 
referidas no número anterior são apreciadas e deliberadas 
pelo conselho superior, mediante requerimento de qual-
quer médico.

5 — A regra prevista nos n.os 2 e 3 não se aplica aos 
órgãos técnicos e consultivos da Ordem, desde que não se 
verifique qualquer conflito de interesses entre a titularidade 
de membro do órgão e a do parecer a emitir pelos referidos 
órgãos técnicos e consultivos, caso em que o médico tem 
que requerer escusa.

Artigo 18.º
Destituição dos membros dos órgãos

1 — O mandato dos órgãos pode cessar por decisão das 
respetivas assembleias, desde que convocadas expressa-
mente para apreciação da atuação dos mesmos e quando o 
número total de votantes seja superior a 20 % dos médicos 
inscritos na respetiva área.

2 — O bastonário pode ser destituído por uma maioria 
de três quartos dos membros efetivos da assembleia de 
representantes.

3 — A assembleia que destituir a totalidade ou a maioria 
dos membros de algum dos órgãos da Ordem deve eleger 
uma comissão provisória que transitoriamente os substitua 
até às eleições, as quais devem ser realizadas no prazo 
máximo de 90 dias.

4 — O mandato dos órgãos eleitos nas condições pre-
vistas no número anterior cessa no fim do termo normal 
dos órgãos substituídos.

Artigo 19.º
Remuneração

Os cargos executivos permanentes podem ser remu-
nerados de acordo com o regulamento geral da Ordem, a 
aprovar pela assembleia de representantes.

Artigo 19.º -A
Condições de exercício dos membros dos órgãos da Ordem

1 — Os membros dos órgãos da Ordem que sejam traba-
lhadores por conta de outrem têm direito, para o exercício 
das suas funções no âmbito dos cargos para que foram 
eleitos, a:

a) Licença sem vencimento, com a duração máxima 
do respetivo mandato, a atribuir nos termos da legislação 
laboral;

b) Um crédito de horas correspondente a 24 dias de 
trabalho por ano, que podem utilizar em períodos de meio-
-dia, que contam, para todos os efeitos legais, como serviço 
efetivo.

2 — Os membros dos órgãos não executivos da Ordem 
usufruem do direito a 24 faltas justificadas, que contam 
para todos os efeitos legais como serviço efetivo, salvo 
quanto à remuneração ou retribuição.

3 — A Ordem comunica, por meios idóneos e seguros, 
incluindo o correio eletrónico, às entidades empregadoras 
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das quais dependam os membros dos seus órgãos, as datas 
e o número de dias de que estes necessitam para o exercício 
das respetivas funções.

4 — A comunicação prevista no número anterior é 
feita com uma antecedência mínima de cinco dias, ou, 
em caso de reuniões ou atividades de natureza extraor-
dinária dos órgãos da Ordem, logo que as mesmas sejam 
convocadas.

Artigo 20.º
Da assembleia sub -regional

1 — A assembleia sub -regional é constituída por todos 
os médicos da sub -região, no gozo dos respetivos direitos 
estatutários.

2 — Cada médico só pode pertencer a uma sub-
-região.

Artigo 21.º
Mesa da assembleia sub -regional

1 — A mesa da assembleia sub -regional é constituí da 
por um presidente, por um secretário e por um vice-
-presidente, que substitui o presidente nas suas ausências 
e impedimentos.

2 — A mesa da assembleia sub -regional é eleita por 
maioria simples.

Artigo 22.º
Competência da assembleia sub -regional

Compete à assembleia sub -regional:

a) Eleger os membros da respetiva mesa da assembleia 
sub -regional;

b) Eleger os membros do conselho sub -regional;
c) Apreciar todos os assuntos da Ordem a nível da sub-

-região e participar nos estudos de âmbito regional e na-
cional;

d) Apreciar a atividade e os relatórios do conselho sub-
-regional;

e) Aprovar o seu regimento.

Artigo 23.º
Funcionamento da assembleia sub -regional

1 — A assembleia sub -regional reúne, ordinariamente 
de três em três anos, para eleger a mesa da assembleia da 
sub -região e os membros do conselho médico e, pelo me-
nos, uma vez por ano, para apreciar a atividade exercida 
ou a exercer pelo conselho médico.

2 — A assembleia sub -regional reúne, extraordinaria-
mente, sempre que convocada pelo seu presidente, quando 
10 % dos médicos inscritos na respetiva sub -região o re-
queiram, ou a pedido do presidente do conselho regional 
da respetiva área.

3 — A convocação da assembleia sub -regional é feita 
pelo presidente da mesa ou, em caso de impedimento, 
pelo vice -presidente, através do sítio eletrónico da Ordem, 
através de aviso convocatório dirigido aos membros e 
publicado em jornal diário da região, com a antecedên-
cia mínima de 15 dias, devendo a convocatória indicar o 
dia, a hora e o local da reunião, bem como a ordem dos 
trabalhos.

Artigo 24.º
Do conselho sub -regional

1 — O conselho sub -regional é constituído por cinco 
membros, um dos quais exerce as funções de presidente, 
outro de vice -presidente e outro ainda de secretário.

2 — O conselho sub -regional é eleito por maioria sim-
ples, devendo cada lista concorrente identificar o candidato 
a presidente, a vice -presidente e a secretário do conselho 
sub -regional.

3 — As listas concorrentes à eleição para conselho sub-
-regional devem incluir dois suplentes.

Artigo 25.º
Competências do conselho sub -regional

Compete ao conselho sub -regional:

a) Dinamizar os médicos na sua área geográfica de atua-
ção, de acordo com as características locais e as resoluções 
das assembleias sub -regionais e regional e das deliberações 
dos conselhos regional, nacional e geral;

b) Velar pelo cumprimento dos preceitos deontológi-
cos, fazer aplicar as normas recebidas e sugerir normas 
a executar;

c) Dar sequência ao programa de solidariedade social 
aprovado;

d) Exercer as demais competências que lhe sejam de-
legadas pelos conselhos regionais.

Artigo 26.º
Conselhos médicos das Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira

1 — Os conselhos médicos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira exercem competências adminis-
trativas, tendo em consideração os interesses próprios da 
Ordem nas respetivas regiões autónomas e o correspon-
dente quadro normativo.

2 — Os conselhos médicos das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira são compostos por cinco membros, 
de entre os quais um presidente, um vice -presidente, um 
secretário e um tesoureiro.

3 — Os conselhos médicos das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira procedem à cobrança das quotas e das 
taxas dos médicos inscritos nas respetivas áreas.

4 — Aos conselhos médicos das Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira aplicam -se, em tudo que for 
compatível, as disposições relativas aos conselhos sub-
-regionais, com as devidas adaptações.

5 — Para efeitos disciplinares, os factos praticados na 
área de intervenção dos conselhos médicos das Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira estão sujeitos à ju-
risdição do conselho disciplinar regional do sul.

Artigo 27.º
Orçamento das regiões autónomas

Os conselhos médicos das regiões autónomas elabo-
ram e aprovam os orçamentos das respetivas regiões até 
ao dia 15 de novembro de cada ano e submetem -no ao 
conselho nacional, assim como elaboram e aprovam os 
relatórios e contas que igualmente submetem ao conse-
lho nacional.
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Artigo 28.º
Conselho fiscal das regiões autónomas

1 — O conselho fiscal das regiões autónomas é com-
posto por três membros, sendo um deles o presidente.

2 — O conselho fiscal regional das regiões autónomas é 
eleito em listas, por maioria simples, de entre os médicos 
inscritos na respetiva região.

3 — No exercício das suas funções, o conselho fiscal 
regional da região autónoma pode recorrer ao apoio técnico 
dos revisores oficiais de contas.

4 — O presidente do conselho fiscal regional das regiões 
autónomas pode assistir e ser convocado para as reuniões 
do conselho médico das regiões autónomas.

Artigo 29.º
Da assembleia regional

A assembleia regional é constituída por todos os médicos 
inscritos na secção regional da respetiva área, nos termos 
do n.º 3 do artigo 2.º, no pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 30.º
Mesa da assembleia regional

1 — A mesa da assembleia regional é constituída por um 
presidente, por dois secretários e por um vice -presidente, 
que substitui o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

2 — A mesa da assembleia regional é eleita por maioria 
simples.

Artigo 31.º
Competências da assembleia regional

1 — Compete à assembleia regional:
a) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que interessem 

aos médicos, desde que constem da respetiva ordem de 
trabalhos;

b) Debater as alterações ao presente Estatuto, quando 
expressamente convocada para o efeito;

c) Eleger a mesa da assembleia regional e os membros 
do conselho regional, do conselho disciplinar regional e 
do conselho fiscal regional;

d) Promover, em caso de destituição, a substituição dos 
membros da mesa da assembleia regional, do conselho 
regional, do conselho disciplinar regional e do conselho 
fiscal regional;

e) Aprovar o relatório de atividades e contas do conselho 
regional;

f) Apreciar e deliberar sobre o plano de atividades e 
orçamento regional proposto pelo conselho regional.

2 — A assembleia regional tem poder deliberativo e 
vinculativo sobre matéria respeitante à área respetiva, sem 
prejuízo de poder apreciar e deliberar sobre matéria de 
âmbito nacional, que deve ser apresentada aos demais 
órgãos regionais ou nacionais da Ordem.

Artigo 32.º
Reuniões ordinárias

A assembleia regional reúne, ordinariamente, de três 
em três anos, para eleger a mesa da assembleia regio-
nal, os membros eleitos do conselho regional, o conselho 

disciplinar regional e o conselho fiscal regional e, pelo 
menos, uma vez por ano, para apreciar e deliberar sobre 
a atividade exercida ou a exercer pelo conselho regional, 
incluindo aprovação do relatório de atividades e contas, 
plano de atividades e orçamento regionais.

Artigo 33.º
Convocação da assembleia regional

1 — A convocação da assembleia regional é feita pelo 
presidente da respetiva mesa ou, em caso de impedimento, 
pelo vice -presidente, através de aviso dirigido aos mem-
bros, publicado em jornal diário da região, e através do 
sítio eletrónico da Ordem e, por correio eletrónico, com a 
antecedência mínima de 15 dias, devendo a convocatória 
indicar o dia, a hora e local da reunião, bem como a Ordem 
de trabalhos.

2 — A assembleia regional reúne, extraordinariamente, 
sempre que convocada pelo seu presidente, quando 10 % 
dos médicos inscritos na respetiva região o requeiram ou 
a pedido do presidente do conselho regional da respetiva 
área.

Artigo 34.º
Quórum de deliberação

1 — Nas reuniões ordinárias, a assembleia regional 
delibera por maioria simples dos membros presentes.

2 — Nas reuniões extraordinárias da assembleia regio-
nal as deliberações são vinculativas quando nelas parti-
cipa um número de votantes superior a 10 % dos médicos 
inscritos.

3 — Só são válidas as deliberações sobre os assuntos 
constantes da ordem de trabalhos.

Artigo 35.º
Do conselho regional

1 — O conselho regional é constituído por 11 membros, 
eleitos em lista por cada uma das regiões definidas nos 
termos do n.º 3 do artigo 2.º

2 — Os membros eleitos são eleitos por lista que identi-
fica o candidato a presidente, a vice -presidente, a secretário 
e a tesoureiro, os vogais e os três suplentes.

3 — O conselho regional é eleito em listas, por maioria 
simples de entre os médicos inscritos na respetiva região, 
podendo as assembleias de voto funcionar a nível sub-
-regional.

4 — Podem participar nas reuniões dos conselhos regio-
nais, por sua iniciativa ou a convite dos respetivos presi-
dentes, os presidentes dos conselhos sub -regionais, quando 
estejam em causa interesses da respetiva sub -região.

5 — Os presidentes dos conselhos sub -regionais que 
participem nas reuniões, nos termos do número anterior, 
têm direito a conhecer as ordens de trabalho dos conselhos 
regionais e nelas fazer incluir assuntos.

Artigo 36.º
Comissões consultivas do conselho regional

O conselho regional pode constituir comissões consulti-
vas encarregues de assuntos específicos cujas competências 
se confinam ao nível da respetiva região e que são consti-
tuídas por um número variável e ímpar de membros.
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Artigo 37.º

Reuniões do conselho regional

O conselho regional reúne, no mínimo, uma vez de 15 
em 15 dias, e as suas deliberações são tomadas por maioria 
simples de votos de todos os seus membros, tendo o seu 
presidente voto de qualidade.

Artigo 38.º

Competência do conselho regional

1 — Compete ao conselho regional:

a) Designar os seus representantes nos conselhos na-
cionais consultivos;

b) Nomear as comissões regionais consultivas;
c) Divulgar e dar execução às diretrizes e decisões ema-

nadas pelos órgãos nacionais;
d) Admitir ou recusar, fundamentadamente, os pedidos 

de inscrição dos médicos e os pedidos de concessão de 
licença para a realização de estágios profissionais;

e) Dirigir e coordenar a atividade da Ordem a nível 
regional, de acordo com os princípios definidos no pre-
sente Estatuto;

f) Elaborar e apresentar anualmente à assembleia regio-
nal o relatório de atividades e contas, o plano de atividades 
e os orçamentos regionais;

g) Administrar os bens e gerir os fundos da Ordem, a 
nível regional;

h) Cobrar as quotas dos membros inscritos na respetiva 
região e as taxas e emolumentos pelos serviços prestados 
no âmbito regional;

i) Elaborar o inventário dos bens da Ordem, a nível 
regional;

j) Requerer ao presidente da assembleia regional a con-
vocação de assembleias extraordinárias, sempre que o 
julgue conveniente;

k) Submeter à apreciação da assembleia regional os 
assuntos sobre os quais ela deve pronunciar -se;

l) Proceder ao registo dos quadros, geral e especial, dos 
médicos da região, bem como dos prestadores de serviços 
e daqueles a quem seja concedida licença para a realização 
de estágios profissionais;

m) Elaborar os regulamentos internos necessários à boa 
organização da Ordem a nível regional;

n) Requerer a convocação da assembleia de represen-
tantes;

o) Contratar, por período não superior ao seu mandato, 
serviços de consultadoria, nomeadamente, jurídica, eco-
nómica e de comunicação;

p) Designar os médicos para acompanhar diligências 
judiciais, nomeadamente mandatos de busca a consultórios 
ou instalações de médicos;

q) Delegar competências nos conselhos sub -regionais e 
nos conselhos médicos das regiões autónomas;

r) A prestação de serviços de refeição, alojamento e 
acolhimento a médicos.

2 — No âmbito das suas competências, o conselho re-
gional tem poder vinculativo, sem prejuízo de apreciar e 
deliberar sobre matéria de âmbito nacional.

Artigo 39.º
Composição do conselho fiscal regional

1 — O conselho fiscal regional é composto por três 
membros, sendo um deles o presidente.

2 — O conselho fiscal regional é eleito em listas, por 
maioria simples, de entre os médicos inscritos na respetiva 
região, podendo as assembleias de voto funcionar a nível 
sub -regional.

3 — No exercício das suas funções, o conselho fiscal 
regional pode recorrer ao apoio técnico do técnico oficial 
de contas ou dos funcionários da contabilidade da respe-
tiva região.

4 — O presidente do conselho fiscal regional pode ser 
convocado e assistir às reuniões do conselho regional.

Artigo 40.º
Competências do conselho fiscal regional

Compete ao conselho fiscal regional:
a) Examinar, pelo menos, trimestralmente, a contabili-

dade do conselho regional;
b) Dar parecer sobre o relatório de atividades e contas 

apresentados pelo conselho regional, bem como sobre o 
plano de atividades e o orçamento;

c) Apresentar ao conselho regional as sugestões que 
entender de interesse para a vida da Ordem.

Artigo 41.º
Do bastonário

1 — O bastonário é eleito por voto secreto, em sufrágio 
direto e universal, de entre todos os médicos inscritos na 
Ordem.

2 — As candidaturas são subscritas por um mínimo de 
500 médicos, representativas de todas as regiões e apre-
sentadas ao presidente da assembleia de representantes, 
acompanhadas do curriculum vitae e de termo individual 
de aceitação da candidatura, até 60 dias antes do dia de-
signado para a eleição.

Artigo 42.º
Eleições

1 — É eleito bastonário o candidato que obtiver mais 
de metade dos votos validamente expressos, não se con-
siderando como tal os votos em branco.

2 — Se nenhum dos candidatos obtiver o número de 
votos, previsto no número anterior, procede -se a segundo 
sufrágio, ao qual apenas concorrem os dois candidatos 
mais votados, que não tenham retirado a candidatura, sendo 
eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos valida-
mente expressos.

Artigo 43.º
Processo eleitoral do bastonário

1 — O processo eleitoral do bastonário é coordenado 
pelo conselho eleitoral nacional, que é constituído pelo 
presidente da assembleia de representantes em exercí-
cio e pelos presidentes dos conselhos regionais, ou pelos 
seus substitutos legais, e por um representante de cada 
candidato.

2 — Se algum dos presidentes dos conselhos regio-
nais ou o presidente da assembleia de representantes 
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forem  candidatos a bastonário, são os mesmos substitu-
ídos, no conselho eleitoral nacional, pelo respetivo vice-
-presidente.

3 — Para a eleição do bastonário há tantas mesas de 
assembleias de voto quantas as sub -regiões.

Artigo 44.º
Competências do bastonário

Compete ao bastonário:

a) Convocar e presidir ao conselho nacional, dispondo 
de voto de qualidade;

b) Propor à assembleia de representantes dois membros 
para o conselho nacional;

c) Exercer a função de representação nacional e inter-
nacional da Ordem;

d) Exercer as demais funções que lhe sejam atribuídas 
pelo conselho nacional;

e) Delegar as suas competências.

Artigo 45.º
Substituição do bastonário

O bastonário é substituído, nas suas ausências e impe-
dimentos, por um dos presidentes dos conselhos regionais, 
designado pelo conselho nacional.

Artigo 46.º
Impedimento permanente do bastonário

O impedimento permanente do bastonário determina 
nova eleição nos 90 dias subsequentes, cessando o presi-
dente eleito as suas funções no fim do termo do mandato 
do substituído.

Artigo 47.º
Composição da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes é composta por 
membros eleitos por listas, de acordo com o sistema de 
representação proporcional segundo o método de Hondt, 
nos círculos eleitorais sub -regionais definidos no artigo 2.º

2 — Por cada círculo eleitoral são eleitos dois médicos 
até 500 médicos nele inscritos, e mais um por cada 500 mé-
dicos ou fração superior a 250 médicos.

3 — Integram ainda a assembleia de representantes, os 
presidentes dos conselhos sub -regionais e dos conselhos 
médicos dos Açores e da Madeira.

4 — Os membros do conselho nacional têm direito a 
participar, sem direito de voto, nas reuniões da assembleia 
de representantes.

5 — A assembleia de representantes reúne, de forma 
rotativa nas sedes das três secções regionais, de acordo 
com a convocatória do seu presidente.

Artigo 48.º
Mesa da assembleia de representantes

1 — A mesa da assembleia de representantes é cons-
tituída por um presidente, por um vice -presidente e por 
um secretário.

2 — O presidente da mesa é eleito pela assembleia de 
representantes de entre os seus membros, cabendo -lhe 
nomear o vice -presidente e o secretário.

Artigo 49.º
Competências da assembleia de representantes

Compete à assembleia de representantes:
a) Nomear, sob proposta do bastonário, dois vogais para 

o conselho nacional;
b) Discutir e aprovar os regulamentos que lhe forem 

submetidos para apreciação pelo conselho nacional;
c) Apreciar e aprovar os relatórios de contas e atividades, 

o plano de atividades e o orçamento nacionais da Ordem, 
incluindo os orçamentos retificativos;

d) Aprovar o montante das quotas e das demais contri-
buições financeiras dos médicos, sob proposta do conselho 
nacional;

e) Aprovar as propostas de alteração ao presente Es-
tatuto;

f) Decidir sobre as propostas de criação ou extinção de 
especialidades, e criar subespecialidades ou competências, 
dos respetivos colégios e secções e de outros órgãos con-
sultivos, nos termos do presente Estatuto;

g) Demitir o bastonário;
h) Elaborar e aprovar o seu regimento;
i) Exercer as demais competências previstas no presente 

Estatuto e na lei.

Artigo 50.º
Reuniões

1 — A assembleia de representantes reúne, pelo menos, 
duas vezes por ano, para exercer a competência prevista 
na alínea c) do artigo anterior.

2 — A assembleia de representantes reúne ainda, por 
convocatória do seu presidente, sempre lhe for requerido 
pelo bastonário, pelo conselho nacional, pelo conselho fis-
cal nacional, a requerimento de qualquer conselho regional 
ou a requerimento de 20 % dos seus membros.

Artigo 51.º
Convocatória da assembleia de representantes

1 — A assembleia de representantes é convocada para 
o local, dia e hora fixados, com a antecedência mínima de 
20 dias, ou de 10 dias em casos de comprovada urgência, 
por carta simples, por anúncio público publicado no sítio 
oficial da Ordem, por meios eletrónicos e num jornal diário 
nacional, com indicação da ordem de trabalhos.

2 — Se à hora marcada não houver número de membros 
igual a metade e mais um, a assembleia de representantes 
reúne 30 minutos depois, desde que estejam presentes 
40 % dos seus membros.

Artigo 52.º
Composição do conselho nacional

1 — O conselho nacional é constituído pelo bastonário, 
pelos presidentes dos conselhos regionais, por um elemento 
designado de entre os seus membros por cada um dos con-
selhos regionais e por dois membros propostos pelo basto-
nário e nomeados pela assembleia de representantes.

2 — Cada conselho regional designa ainda dois mem-
bros suplentes que, nas ausências e impedimentos do seu 
presidente e do elemento designado, os substituem.

3 — O presidente do conselho nacional do médico in-
terno, ou um seu representante, pode assistir e participar, 
sem direito de voto, às reuniões do conselho nacional.
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Artigo 53.º
Funcionamento do conselho nacional

1 — O conselho nacional funciona em plenário e em 
comissão permanente.

2 — O plenário do conselho nacional é constituído por 
todos os seus membros.

3 — A comissão permanente do conselho nacional é 
composta pelo bastonário, pelos presidentes dos conse-
lhos regionais e por um dos elementos indicados pelo 
bastonário, sendo um dos seus membros o secretário da 
comissão permanente.

Artigo 54.º
Reuniões

1 — O plenário do conselho nacional reúne, em regra, 
de 15 em 15 dias e delibera validamente quando se mos-
tre presente a maioria legal dos seus membros e estejam 
representadas as três secções regionais.

2 — As deliberações adotadas pela comissão perma-
nente do conselho nacional são comunicadas ao plenário do 
conselho nacional, para que constem das respetivas atas.

Artigo 55.º
Convocatória das reuniões ordinárias 

do plenário do conselho nacional

1 — O plenário do conselho nacional reúne por convo-
catória do bastonário, da qual consta a ordem de trabalhos, 
acompanhada dos respetivos documentos, efetuada com a 
antecedência mínima de cinco dias.

2 — O plenário do conselho nacional reúne ainda a 
pedido de qualquer conselho regional, que pode requerer 
a inclusão de assuntos na ordem de trabalhos.

Artigo 56.º
Reuniões extraordinárias do conselho nacional

1 — As reuniões extraordinárias têm lugar mediante 
convocação do presidente.

2 — O presidente é obrigado a proceder à convocação 
do conselho nacional sempre que, pelo menos, um terço 
dos membros lho solicitem por escrito, indicando o assunto 
que pretendam ver tratado.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um 
dos 15 dias seguintes à apresentação referida no número 
anterior, mas sempre com uma antecedência mínima de 
48 horas sobre a data da reunião extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa 
e especificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 57.º
Deliberações

1 — As deliberações do conselho nacional são tomadas por 
maioria, podendo ser interposto recurso, por dois membros 
vencidos, com efeito suspensivo para o conselho superior.

2 — Em caso de empate na votação, o presidente tem 
voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efetuado por 
escrutínio secreto.

3 — Havendo empate em votação por escrutínio secreto, 
procede -se imediatamente a nova votação e, se o empate 
se mantiver, adia -se a deliberação para a reunião seguinte, 
e se, na primeira votação dessa reunião, se mantiver o 
empate, deve proceder -se a votação nominal.

Artigo 58.º
Competências do conselho nacional

1 — Compete ao plenário do conselho nacional:
a) Nomear, de entre os presidentes dos conselhos re-

gionais, o substituto do presidente;
b) Nomear, de entre os seus membros, o secretário e o 

tesoureiro e atribuir pelouros aos restantes membros;
c) Nomear o presidente e oito membros dos conselhos 

nacionais consultivos, incluindo os dois elementos indi-
cados por cada conselho regional;

d) Contratar, pelo tempo de duração do seu mandato, 
o revisor oficial de contas para integrar o conselho fiscal 
nacional;

e) Contratar, pelo tempo de duração do seu mandato, 
os serviços de consultadoria, nomeadamente, jurídica, 
económica ou de comunicação;

f) Elaborar e apresentar anualmente à assembleia de 
representantes os planos de atividade, os orçamentos e os 
relatórios de atividades e de contas;

g) Administrar o património afeto aos órgãos nacio-
nais da Ordem e zelar pelos bens e valores nacionais da 
mesma;

h) Elaborar o inventário dos bens da Ordem;
i) Submeter à apreciação da assembleia de representantes 

todos os assuntos sobre os quais ela deva estatutariamente 
pronunciar -se e requerer a sua convocação extraordinária, 
sempre que o julgue conveniente;

j) Elaborar os regulamentos de âmbito nacional da Or-
dem e submetê -los à aprovação da assembleia de repre-
sentantes;

k) Manter ligações com instituições médicas ou ou-
tras, nacionais e estrangeiras, e credenciar os respetivos 
delegados;

l) Participar na elaboração da legislação que diga res-
peito ao acesso e exercício da profissão médica;

m) Contratar os funcionários e os prestadores de serviços 
dos órgãos nacionais da Ordem e fixar as suas remune-
rações;

n) Executar e fazer cumprir as deliberações aprovadas 
na assembleia de representantes;

o) Propor o montante das quotas e submeter a sua apro-
vação à assembleia de representantes;

p) Assegurar a publicação periódica e regular de uma 
revista nacional de informação e de uma revista nacional 
científica da Ordem e nomear os membros que integram 
as respetivas fichas técnicas;

q) Assegurar a manutenção do sítio na Internet nacional, 
nomeando o respetivo responsável;

r) Coordenar as relações da Ordem com os meios de 
comunicação social, através da comissão permanente;

s) Solicitar e ou aprovar pareceres, normas técnicas, 
normas de orientação clínica, e outros normativos da com-
petência consultiva dos conselhos nacionais consultivos e 
dos colégios da especialidade e competências;

t) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e os 
regulamentos da Ordem, bem como as deliberações dos 
seus órgãos;

u) Organizar, com a colaboração dos conselhos regio-
nais, o congresso nacional da Ordem;

v) Manter um registo nacional atualizado dos médicos 
inscritos e daqueles a quem seja concedida licença para 
realização de estágios profissionais, assegurando a sua 
comunicação às autoridades administrativas competentes, 
nos termos da lei;
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w) Nomear os representantes da Ordem, sempre que 
necessário, para integrarem, designadamente, comissões, 
conselhos, grupos de trabalhos e júris;

x) Exercer as demais competências previstas no presente 
Estatuto e na lei.

2 — Compete à comissão permanente do conselho 
nacional a execução administrativa das deliberações do 
conselho nacional, bem como a gestão corrente, política 
e administrativa da Ordem.

Artigo 59.º
Composição do conselho fiscal nacional

1 — O conselho fiscal nacional é constituído pelos pre-
sidentes dos conselhos fiscais regionais e por um Revisor 
Oficial de Contas, contratado pelo conselho nacional.

2 — O presidente do conselho fiscal nacional é eleito 
de entre os seus membros médicos.

Artigo 60.º
Competência do conselho fiscal nacional

Compete ao conselho fiscal nacional:

a) Dar parecer sobre o relatório de contas e o orçamento, 
apresentados pelo conselho nacional;

b) Apresentar ao conselho nacional as sugestões que 
entender de interesse para a Ordem;

c) Consultar quaisquer documentos que titulem receitas 
e despesas da Ordem, bem como os documentos que as 
autorizem;

d) Exercer as demais competências previstas no presente 
Estatuto e na lei;

e) Aprovar o seu regimento.

Artigo 61.º
Do conselho superior

1 — O conselho superior é o órgão jurisdicional da 
Ordem, com funções de supervisão e disciplina.

2 — O conselho superior é eleito por listas em círculos 
eleitorais regionais, das quais constam dois suplentes, 
definidos nos termos do n.º 3 do artigo 2.º

3 — Por cada círculo eleitoral são eleitos cinco membros.
4 — Em cada círculo eleitoral o apuramento dos man-

datos é efetuado segundo o método de Hondt.

Artigo 62.º
Composição do conselho superior

1 — O conselho superior é composto por 15 membros, 
aos quais cabe designar o presidente, o vice -presidente e 
o secretário.

2 — Em caso de empate, o presidente tem voto de qua-
lidade.

3 — O conselho superior deve possuir uma assessoria 
jurídica independente dos demais órgãos.

Artigo 63.º
Competências do conselho superior

1 — Compete ao conselho superior:

a) Velar pela legalidade da atividade exercida pelos 
órgãos da Ordem e exercer poderes de controlo;

b) Decidir os recursos interpostos das decisões profe-
ridas por qualquer órgão da Ordem;

c) Decidir, em matéria disciplinar, os recursos interpos-
tos das decisões proferidas pelos conselhos disciplinares 
regionais;

d) Decidir os processos disciplinares em que sejam 
arguidos o bastonário e os membros do conselho superior 
ou do conselho nacional;

e) Uniformizar a atuação dos conselhos disciplinares 
regionais;

f) Deliberar sobre pedidos de escusa, de manifesto con-
flito de interesses na atribuição de cargos, de renúncia e 
de suspensão temporária do cargo, bem como julgar os 
recursos das decisões dos órgãos da Ordem que determi-
nem a perda de cargo de qualquer dos seus membros ou 
declararem a verificação de impedimento;

g) Deliberar sobre impedimentos e perdas do mandato 
do cargo dos seus membros e suspendê -los preventiva-
mente, em caso de falta disciplinar, no decurso do respetivo 
processo;

h) Convocar as assembleias das sub -regiões, das regiões, 
e assembleias gerais, quando tenha sido excedido o prazo 
para a respetiva convocação;

i) Decidir sobre a incapacidade, parcial ou total, tempo-
rária ou definitiva, para o exercício da profissão de médico, 
nos termos do presente Estatuto;

j) Verificar a conformidade legal e estatutária da reali-
zação de referendos;

k) Apreciar e decidir os casos duvidosos e apreciar os 
casos omissos do presente Estatuto e dos regulamentos 
da Ordem.

2 — Quando o conselho superior delibera nos termos 
da alínea d) do número anterior, são aplicáveis, com as 
necessárias adaptações, as regras que regulam os processos 
que correm termos nos conselhos disciplinares regionais, 
previstas no anexo ao presente Estatuto que dele fazem 
parte integrante.

3 — Os recursos a interpor para o conselho superior 
são restritos às questões de legalidade das decisões re-
corridas.

4 — Os recursos para o conselho superior são obriga-
tórios e têm efeito suspensivo, devendo ser decididos no 
prazo de 45 dias, sob pena de se considerarem indeferidos.

Artigo 64.º
Impugnação judicial

1 — Das deliberações proferidas pelo conselho superior 
cabe recurso para o tribunal administrativo competente.

2 — Têm legitimidade para impugnar a legalidade dos 
atos e regulamentos da Ordem:

a) Os interessados, nos termos das leis do processo 
administrativo;

b) O Ministério Público.

Artigo 65.º
Do conselho disciplinar regional

1 — A nível regional, a competência disciplinar da Or-
dem é exercida pelo conselho disciplinar regional, eleito 
pela respetiva assembleia eleitoral regional.
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2 — Os conselhos disciplinares regionais são eleitos por 
listas em círculos eleitorais regionais, definidos nos termos 
do n.º 3 do artigo 2.º, sendo eleita a lista mais votada.

Artigo 66.º
Composição do conselho disciplinar regional

1 — O conselho disciplinar regional é constituído por 
um membro por cada 1 500 médicos inscritos na respetiva 
região, sendo que, no caso de o número de membros ser 
par, é eleito mais um membro, num número mínimo de 
sete membros.

2 — Nas listas que se apresentem a sufrágio devem 
constar, como suplentes, três nomes de médicos, para a 
substituição de algum dos membros efetivos, em caso de 
morte, incapacidade ou renúncia.

3 — No início de cada mandato, o conselho disciplinar 
regional nomeia o presidente e um vice -presidente, para 
substituir o primeiro no caso de ausência ou impedimento.

4 — O conselho disciplinar regional pode recorrer a 
serviços de assessoria jurídica próprios.

Artigo 67.º
Competências do conselho disciplinar regional

1 — São atribuições do conselho disciplinar regional 
julgar as infrações à deontologia e ao exercício da profissão 
médica, previstas no presente Estatuto.

2 — As infrações cometidas por qualquer membro de 
um dos conselhos disciplinares regionais são instruídas e 
julgadas por um dos outros conselhos disciplinares regio-
nais, mediante sorteio.

3 — Compete aos conselhos disciplinares regionais 
exercer a competência disciplinar relativamente a todos 
aqueles que exerçam legalmente medicina e que tenham 
praticado factos que constituam infrações deontológicas 
na área da respetiva região.

Artigo 68.º
Poder e processo disciplinar

1 — A Ordem exerce, com respeito, nomeadamente, 
pelos direitos de audiência e defesa, o poder disciplinar 
sobre aqueles que exerçam legalmente a profissão de mé-
dico em Portugal.

2 — As normas respeitantes aos princípios gerais da 
jurisdição disciplinar e da atuação dos órgãos, a definição 
de infração disciplinar, a tipificação e a caracterização das 
respetivas sanções, bem como todas as demais normas re-
ferentes à ação disciplinar e à tramitação do procedimento 
disciplinar são as previstas no anexo ao presente Estatuto 
e que dele fazem parte integrante.

Artigo 69.º
Colégios de especialidade

1 — Os colégios da especialidade e de competência 
são órgãos técnicos e consultivos da Ordem e integram os 
médicos qualificados nas diferentes especialidades.

2 — Através dos colégios, a Ordem:
a) Participa na atividade científico -profissional das so-

ciedades médicas portuguesas existentes ou que venham 
a criar -se;

b) Formula normas técnicas, de orientação clínica e 
outras relativas ao exercício profissional.

3 — Existem tantos colégios, quantas as especialidades 
e competências.

4 — No âmbito dos colégios de especialidades podem 
ser criadas secções de subespecialidades.

Artigo 70.º
Assembleia geral do colégio

1 — A assembleia geral do colégio é constituída por 
todos os médicos inscritos no respetivo colégio, no pleno 
gozo dos seus direitos estatutários, e reúne, pelo menos, 
uma vez durante o primeiro ano do mandato.

2 — A assembleia geral é convocada pela direção do 
colégio, pelo conselho nacional, pelo presidente da Ordem 
ou por 10 % dos seus membros.

3 — À assembleia geral compete:

a) Deliberar e recomendar sobre assuntos relativos ao 
exercício da especialidade e da competência, ou sobre o 
funcionamento do respetivo colégio, a propor ao conselho 
nacional;

b) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que interessam 
aos seus membros, particularmente no que se refere ao 
exercício profissional;

c) Aprovar votos de desconfiança e propor ao conse-
lho nacional a demissão da direção do colégio, depois de 
convocada especificamente para esse fim e se estiverem 
presentes a maioria absoluta dos membros inscritos no 
colégio.

4 — As assembleias são presididas pelo presidente da 
direção e secretariadas por dois membros da direção de-
signados para o efeito por aquele.

5 — A assembleia geral é convocada por aviso publi-
cado no sítio na Internet da Ordem e na revista nacional 
da Ordem, com antecedência mínima de 30 dias, quando 
se trate de assembleias gerais eleitorais.

6 — Em casos de manifesta urgência, a assembleia geral 
pode ser convocada por carta.

Artigo 71.º
Composição das direções dos colégios 

de especialidades e competências

1 — Cada colégio é dirigido por um mínimo de três e 
um máximo de 15 membros que, de entre si, escolhem o 
presidente.

2 — As direções dos colégios são eleitas entre os pares 
neles inscritos, de entre listas e de acordo com o sistema 
da maioria simples.

3 — A direção do colégio toma posse perante o conselho 
nacional e pode ser por este destituída sempre que incorrer 
em incumprimento grave e reiterado das suas competên-
cias, havendo, neste caso, lugar a novas eleições.

4 — Os presidentes dos colégios são assessores técni-
cos do conselho nacional de ensino e educação médica e 
do conselho nacional para a formação profissional con-
tínua.

Artigo 72.º
Competências das direções dos colégios de especialidades

Compete às direções dos colégios de especialidades:

a) Promover o estreitamento das relações científicas e 
profissionais;
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b) Zelar pela valorização técnica dos médicos e pela 
observância relativa à qualificação dos mesmos;

c) Indicar membros para os júris dos exames de espe-
cialidades, nos termos previstos no presente Estatuto;

d) Participar no conselho nacional de ensino e educação 
médica e no conselho nacional de formação profissional 
contínua;

e) Emitir pareceres em questões de âmbito nacional 
ou regional apresentadas pelo conselho nacional e pelos 
conselhos regionais respetivamente;

f) Emitir pareceres em questões de âmbito da com-
petência disciplinar destes apresentadas pelos conselhos 
disciplinares regionais e pelo conselho superior;

g) Emitir pareceres técnicos em questões apresentadas 
pelos médicos ao conselho nacional e aos conselhos regio-
nais ou pelas instâncias judiciais ou administrativas;

h) Promover a articulação entre a Ordem e as sociedades 
científicas médicas;

i) Elaborar os seus regulamentos internos e propô -los 
ao conselho nacional;

j) Indicar peritos, de entre os seus pares;
k) Propor o programa de formação da respetiva espe-

cialidade;
l) Propor a definição e revisão dos critérios para a de-

terminação de idoneidade e capacidade formativa dos es-
tabelecimentos e serviços de saúde.

Artigo 73.º
Programas do internato médico

Nos termos do disposto no regime do internato médico, 
compete à Ordem propor ao membro do Governo respon-
sável pela área da saúde os programas de formação do 
internato médico, bem como a sua revisão, de cinco em 
cinco anos.

Artigo 74.º
Idoneidade dos serviços e capacidades formativas

Nos termos do disposto no regime do internato mé-
dico, compete à Ordem propor ao membro do Governo 
responsável pela área da saúde a definição e a revisão dos 
critérios de idoneidade e capacidade formativa, bem como 
a identificação dos serviços idóneos e respetiva capacidade 
formativa.

Artigo 75.º
Especialidades, subespecialidades e competências

1 — É da única e exclusiva competência da Ordem o 
reconhecimento da individualização das especialidades, 
subespecialidades e competências médicas e cirúrgicas, 
da correspondente qualificação profissional médica, da 
atribuição do respetivo título de especialista e da auto-
rização para o correspondente exercício, nos termos do 
presente Estatuto.

2 — Só os médicos inscritos no quadro de especialistas, 
subespecialistas e competências da Ordem podem usar o 
respetivo título e fazer parte do correspondente colégio.

Artigo 76.º
Competência

1 — A Ordem pode, ainda, reconhecer uma diferencia-
ção técnico -profissional, designada como competência, ba-

seada em habilitações técnico -profissionais que podem ser 
comuns a várias especialidades, através de uma apreciação 
curricular apropriada, realizada por comissões designadas 
para o efeito nos termos previstos em regulamento.

2 — Os médicos detentores da competência prevista no 
número anterior integram os colégios.

Artigo 77.º
Composição dos conselhos nacionais consultivos

1 — À exceção do conselho nacional do médico interno, 
cada conselho nacional consultivo é constituído por um 
presidente e oito vogais, designados pelo conselho nacio-
nal de entre médicos com reconhecida competência no 
respetivo setor.

2 — O conselho nacional pode, por proposta do res-
petivo conselho nacional consultivo, designar assessores 
técnicos.

3 — O conselho nacional do médico interno é eleito, 
pelos médicos internos, de entre estes, por listas e segundo 
o sistema da maioria simples, aplicando -se as regras elei-
torais previstas para os colégios de especialidades.

Artigo 78.º
Reuniões

1 — Cada conselho reúne sempre que o respetivo presi-
dente o considere necessário ou quando lho seja requerido 
pelo conselho nacional.

2 — Em casos de manifesta impossibilidade de com-
parência e desde que o assunto da reunião o permita, os 
membros dos conselhos podem emitir parecer por escrito, 
enviando -o com a devida antecedência ao presidente.

Artigo 79.º
Conselho nacional de ética e deontologia médica

Compete ao conselho nacional de ética e deontologia 
médica zelar pela observância das normas deontológicas, 
no que se refere aos deveres para com os doentes, a co-
munidade e os médicos entre si, emitindo parecer, sempre 
que lhe for solicitado.

Artigo 80.º
Conselho nacional de ensino e educação médica

Compete ao conselho nacional de ensino e educação 
médica:

a) Colaborar com o conselho nacional na elaboração do 
plano científico da Ordem;

b) Elaborar relatórios e emitir pareceres sobre o en-
sino pré -graduado, a apresentar pela Ordem às entidades 
oficiais;

c) Planificar cursos de atualização e aperfeiçoamento, 
com a colaboração das Universidades, das escolas de en-
sino médico e de outras instituições;

d) Manter um centro de documentação e informação 
médica nacional e de divulgação bibliográfica científica;

e) Emitir parecer sobre bolsas de estudo e prémios cien-
tíficos a atribuir pela Ordem;

f) Colaborar na educação para a saúde das popula-
ções;

g) Cooperar, através do conselho nacional, no quadro 
do regime legal aplicável, com os organismos responsáveis 
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pela orientação, programas ou esquemas de ensino médico 
pré -graduado e paramédico.

Artigo 81.º
Conselho nacional para a formação profissional contínua

Compete ao conselho nacional para a formação profis-
sional contínua, através do conselho nacional:

a) Gerir os processos de recertificação dos médicos 
inscritos e propor o respetivo regulamento;

b) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com a 
formação profissional contínua.

Artigo 82.º
Conselho nacional para o serviço nacional 

de saúde e carreiras médicas

Compete ao conselho nacional para o serviço nacional 
de saúde e carreiras médicas:

a) Emitir parecer sobre assuntos relacionados com a 
organização do Serviço Nacional de Saúde;

b) Emitir parecer sobre assuntos relacionados com a 
qualificação profissional no âmbito das carreiras médicas.

Artigo 83.º
Conselho nacional de exercício da medicina 

privada e convencionada

Compete ao conselho nacional de exercício da medicina 
privada e convencionada:

a) Emitir parecer sobre os conflitos nas relações entre 
médicos e destes com outros profissionais ou com insti-
tuições oficiais ou particulares, no exercício da medicina 
privada e convencionada;

b) Emitir parecer sobre os legítimos interesses dos médi-
cos quanto à tributação e quanto a laudos de honorários;

c) Em articulação com os colégios e as sociedades cien-
tíficas, promover a revisão e atualização regular da tabela 
dos códigos de nomenclatura e complexidade relativa dos 
atos médicos e propor a sua aprovação ao conselho na-
cional.

Artigo 84.º
Conselho nacional de solidariedade social dos médicos

Compete ao conselho nacional da solidariedade social 
dos médicos:

a) Propor ao conselho nacional um plano de soli-
dariedade social dos médicos na doença, invalidez e 
reforma, extensivo aos familiares deles dependentes, 
sem prejuízo da sua inserção num sistema nacional de 
segurança social;

b) Integrar os organismos responsáveis pela orientação, 
programas ou esquemas de segurança social, quando tal 
for legalmente determinado;

c) Participar na gestão do Fundo de Solidariedade da 
Ordem e propor, de forma regular, a revisão e atualização 
do mesmo Fundo;

d) Contribuir, em parceria com os conselhos regionais, 
para o desenvolvimento de planos regionais de apoio so-
cial aos médicos na terceira idade, nomeadamente com a 
criação das «casas sociais dos médicos».

Artigo 85.º
Conselho nacional para a prevenção do erro 

médico e eventos adversos graves

Compete ao conselho nacional para a prevenção de 
erros médicos e eventos adversos graves elaborar estudos 
e propor ao conselho nacional a adoção de medidas que 
visem diminuir ou eliminar erros médicos ou eventos ad-
versos graves, bem como elaborar e proceder a um registo 
nacional de erros médicos e eventos adversos graves.

Artigo 86.º
Conselho nacional para atribuição do patrocínio científico

Compete ao conselho nacional para a atribuição do 
patrocínio científico:

a) Emitir pareceres sobre o patrocínio científico da 
Ordem a eventos científicos e ações de formação, nomea-
damente congressos, palestras e cursos de formação;

b) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com 
a formação médica.

Artigo 87.º
Conselho nacional da pós -graduação

Compete ao conselho nacional da pós -graduação:
a) Emitir pareceres no âmbito dos internatos médicos, 

nomeadamente quanto aos pedidos de equivalência soli-
citados pelos internos, nos termos da respetiva legislação;

b) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com a 
autonomia médica e a formação específica.

Artigo 88.º
Conselho nacional da política do medicamento

Compete ao conselho nacional da política do medica-
mento emitir parecer sobre os assuntos relacionados com 
a política do medicamento.

Artigo 89.º
Conselho nacional dos cuidados continuados

Compete ao conselho nacional dos cuidados continua-
dos emitir parecer sobre os assuntos relacionados com os 
cuidados continuados.

Artigo 90.º
Conselho nacional para as tecnologias de informática na saúde

Compete ao conselho nacional para as tecnologias de 
informática na saúde emitir parecer sobre os assuntos re-
lacionados com as tecnologias de informática na saúde.

Artigo 91.º
Conselho nacional para a auditoria e qualidade

Compete ao conselho nacional para a auditoria e qua-
lidade:

a) Emitir parecer sobre os assuntos relacionados com 
auditoria e qualidade na saúde;

b) Participar, com os colégios da especialidade, na ela-
boração de normas de orientação clínica;

c) Participar nas auditorias da qualidade realizadas no 
território nacional;
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d) Participar na definição de indicadores de qualidade 
em saúde;

e) Promover a formação na área de auditoria em 
saúde.

Artigo 92.º
Conselho nacional de ecologia e promoção da saúde

Compete ao conselho nacional de ecologia e promoção 
da saúde:

a) Emitir pareceres sobre ecologia e promoção da saúde 
e promover a realização de estudos e iniciativas na área 
da sua competência;

b) Promover contactos com as instituições de solidarie-
dade social e com as associações de doentes, com vista à 
promoção da saúde e de práticas de vida saudável.

Artigo 93.º
Conselho nacional do médico interno

Compete ao conselho nacional do médico interno:
a) Promover o estreitamento das relações científicas e 

profissionais dos médicos em formação;
b) Apreciar, discutir e dar parecer sobre os assuntos 

que digam respeito aos internatos médicos a pedido do 
conselho nacional;

c) Pronunciar -se sobre os temas propostos pelo conselho 
nacional, pelos conselhos regionais ou médicos a título 
individual ou coletivo, emitindo parecer ou participando 
em reuniões e grupos de trabalho;

d) Elaborar estudos e propostas próprias ou em colabo-
ração com outros órgãos da Ordem, designadamente em 
matérias relativas ao internato médico;

e) Promover a participação dos médicos internos na 
resolução dos seus problemas;

f) Representar a Ordem, por delegação do conselho 
nacional, junto das entidades oficiais nacionais e inter-
nacionais e de organismos relacionados com os médicos 
internos;

g) Propor a designação de assessores técnicos, nos ter-
mos da lei e do presente Estatuto;

h) Cooperar, dentro do enquadramento legal aplicável, 
com organismos responsáveis pela orientação, programas 
e esquemas de orientação médica pós -graduada;

i) Zelar pela valorização do internato médico;
j) Propor, de modo fundamentado, ao conselho nacio-

nal a revisão das idoneidades e capacidades formativas 
e programas de internatos de especialidade, nos termos 
previstos no presente Estatuto.

Artigo 94.º
Fundo de solidariedade

1 — O fundo de solidariedade da Ordem tem como 
finalidade essencial a concessão de benefícios sociais à 
classe médica, e é gerido pelo conselho nacional, através 
de uma comissão executiva nomeada por este.

2 — Os benefícios sociais referidos no número ante-
rior, cujas condições de atribuição são determinadas por 
regulamento, abrangem, nomeadamente:

a) Apoio em espécie e numerário aos médicos em situa-
ção de carência económica;

b) Apoio aos médicos mais idosos;
c) Apoio a órfãos filhos de médicos.

Artigo 95.º
Constituição do fundo de solidariedade

O fundo de solidariedade integra:
a) Os direitos, as obrigações e o património da extinta 

Caixa de Previdência dos Médicos Portugueses;
b) As contribuições financeiras regulares que, a esse 

título, o conselho nacional destine anualmente ao fundo de 
solidariedade e que, em caso algum, podem ser inferiores 
a 2 % das quotas efetivamente cobradas;

c) As doações, legados e dádivas que sejam efetuados 
à Ordem, com a menção expressa de integração no fundo 
de solidariedade.

Artigo 96.º
Incompatibilidade com o exercício da profissão médica

É incompatível com o exercício da profissão médica o 
exercício da profissão de farmacêutico.

Artigo 97.º
Títulos de qualificação profissional

1 — A Ordem atribui os seguintes títulos profissionais, 
que reconhecem a diferenciação técnico -profissional dos 
seus titulares:

a) Médico;
b) Médico especialista.

2 — A Ordem atribui ainda as qualificações de mé-
dico especialista com subespecialidade e de médico com 
a competência.

3 — O médico é o profissional habilitado a exercer 
autonomamente a atividade médica.

4 — O médico especialista é o profissional habilitado 
com uma diferenciação a que corresponde um conjunto 
de saberes específicos, obtidos após a frequência, com 
aproveitamento, de uma formação especializada numa área 
do conhecimento médico e inscrito no respetivo colégio 
da especialidade.

5 — A competência é o título que reconhece habilitações 
técnico -profissionais comuns a várias especialidades e que 
pode ser obtido por qualquer médico ou especialista, atra-
vés da apreciação curricular apropriada, realizada por uma 
comissão nomeada para o efeito pelo conselho nacional.

6 — O título de médico especialista é atribuído nas 
seguintes áreas:

a) Anatomia Patológica;
b) Anestesiologia;
c) Angiologia e Cirurgia Vascular;
d) Cardiologia;
e) Cardiologia Pediátrica;
f) Cirurgia Cardíaca;
g) Cirurgia Cardiotorácica;
h) Cirurgia Geral;
i) Cirurgia Maxilo -Facial;
j) Cirurgia Pediátrica;
k) Cirurgia Plástica, Reconstrutiva e Estética;
l) Cirurgia Torácica;
m) Dermatovenereologia;
n) Doenças Infecciosas;
o) Endocrinologia e Nutrição;
p) Estomatologia;
q) Gastrenterologia;
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r) Genética Médica;
s) Ginecologia/Obstetrícia;
t) Especialidade de Imunoalergologia;
u) Imuno -hemoterapia;
v) Especialidade de Farmacologia Clínica;
w) Hematologia Clínica;
x) Medicina Desportiva;
y) Medicina do Trabalho;
z) Medicina Física e de Reabilitação;
aa) Medicina Geral e Familiar;
bb) Medicina Intensiva;
cc) Medicina Interna;
dd) Medicina Legal;
ee) Medicina Nuclear;
ff) Medicina Tropical;
gg) Nefrologia;
hh) Neurocirurgia;
ii) Neurologia;
jj) Neurorradiologia;
kk) Oftalmologia;
ll) Oncologia Médica;
mm) Ortopedia;
nn) Otorrinolaringologia;
oo) Patologia Clínica;
pp) Pediatria;
qq) Pneumologia;
rr) Psiquiatria;
ss) Psiquiatria da Infância e da Adolescência;
tt) Radiologia;
uu) Radioncologia;
vv) Reumatologia;
ww) Saúde Pública;
xx) Urologia.

Artigo 98.º
Inscrição

1 — A atribuição do título profissional, o seu uso e o 
exercício da profissão de médico dependem da inscrição 
na Ordem.

2 — Podem inscrever -se na Ordem:
a) Os titulares do grau de licenciado em Medicina con-

ferido na sequência de um ciclo de estudos de licenciatura 
realizado no quadro da organização de estudos anterior 
ao regime de organização de estudos introduzido pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;

b) Os titulares do grau de mestre em Medicina conferido 
na sequência de um ciclo de estudos integrado de mestrado 
realizado no quadro da organização de estudos introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, 
de 14 de setembro, e 115/2013, de 7 de agosto;

c) Os titulares de graus académicos superiores es-
trangeiros em Medicina a quem tenha sido conferida 
equivalência a um dos graus a que se referem as alíneas 
anteriores;

d) Os profissionais nacionais de Estados membros da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu cujas 
qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal, nos 
termos do artigo 114.º

3 — A inscrição de nacionais de Estados terceiros cujas 
qualificações tenham sido obtidas fora de Portugal, e aos 

quais se aplique o disposto na alínea c) do número anterior, 
depende igualmente da garantia de reciprocidade de trata-
mento, nos termos de convenção internacional, incluindo 
convenção celebrada entre a Ordem e a autoridade con-
génere do país de origem do interessado.

4 — Podem também inscrever -se na Ordem:

a) As sociedades profissionais de médicos, incluindo 
as filiais de organizações associativas de médicos cons-
tituídas ao abrigo do direito de outro Estado, nos termos 
do artigo 116.º;

b) As representações permanentes em território nacio-
nal de organizações associativas de médicos constituídas 
ao abrigo do direito de outro Estado, caso pretendam ser 
membros da Ordem, nos termos do artigo 117.º

5 — Ao exercício de forma ocasional e esporádica em 
território nacional da atividade médica, em regime de livre 
prestação de serviços, por profissionais nacionais de Esta-
dos membros da União Europeia e do Espaço Económico 
Europeu, cujas qualificações tenham sido obtidas fora de 
Portugal aplica -se o disposto no artigo 115.º

6 — A admissão dos candidatos referidos nas alíneas c) 
e d) do n.º 2 e no n.º 3 é ainda condicionada à comprovação 
da competência linguística necessária ao exercício da ati-
vidade médica em Portugal, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de 
agosto, e 25/2014, de 2 de maio.

Artigo 99.º
Recusa de inscrição

1 — A inscrição na Ordem só pode ser recusada com 
fundamento na falta de habilitações legais para o exercício 
da profissão, em inibição por sentença judicial transitada 
em julgado e na não aprovação na prova de comunicação 
médica.

2 — Após análise do pedido de inscrição, caso o 
conselho regional competente delibere no sentido de 
recusar o pedido de inscrição, deve notificar o reque-
rente, comunicando -lhe essa intenção e concedendo-
-lhe um prazo, não inferior a 10 dias úteis, para se 
pronunciar.

3 — Após a audiência do interessado e se o conselho 
regional competente mantiver a intenção de recusar a ins-
crição, a deliberação, devidamente fundamentada deve ser 
notificada ao interessado.

4 — Da deliberação do conselho regional que recuse a 
inscrição cabe recurso para o conselho superior e para os 
Tribunais Administrativos, nos termos gerais.

Artigo 100.º
Período de exercício sem autonomia

1 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas c) e d) do 
n.º 2 do artigo 98.º, uma vez, aceite a inscrição, a todos os 
inscritos que não se encontrem nas situações previstas no 
artigo seguinte, aplica -se o regime do período de exercício 
profissional sem autonomia.

2 — Durante o período de exercício sem autonomia, o 
médico apenas pode exercer a atividade clínica quando 
acompanhado pelo seu orientador ou, na ausência deste, 
por médico habilitado ao exercício autónomo da pro-
fissão.
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Artigo 101.º
Inscrição para o exercício autónomo da atividade médica

1 — A inscrição para o exercício autónomo da medi-
cina depende da realização de estágio profissional e da 
aprovação em exame que visa a avaliação do nível de 
conhecimentos práticos e teóricos.

2 — Estão dispensados da realização do estágio e do 
exame, previsto no número anterior os candidatos que, no 
âmbito do disposto no regime do internato médico, se en-
contrem habilitados ao exercício autónomo da medicina.

3 — Podem ser dispensados do estágio e ou da realiza-
ção do exame, aqueles a quem seja reconhecida experiência 
profissional relevante demonstrativa do nível de conhe-
cimentos teóricos e práticos que o habilite ao exercício 
autónomo da atividade médica.

4 — Para efeitos das dispensas previstas no número 
anterior, os candidatos devem apresentar um currículo 
resumido do qual conste:

a) Informação detalhada sobre as matérias lecionadas 
durante a formação académica pré -graduada;

b) Informação sobre os estágios de formação pós-
-graduada realizados, com a identificação dos locais onde 
tiveram lugar e, caso exista, a respetiva avaliação;

c) Atividade desenvolvida no decurso dos estágios, com 
informação dos respetivos diretores de serviço;

d) Comprovação da atividade profissional exercida;
e) Outros dados que o candidato considere relevantes.

5 — A dispensa da realização do estágio é concedida 
pelo conselho regional competente, após apreciação do 
currículo pelo júri referido no artigo 110.º

Artigo 102.º
Documentos e formalidades

1 — O requerimento de inscrição é apresentado ao con-
selho regional da área da residência ou da área onde o 
médico vai estabelecer -se para exercer a profissão e deve 
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do documento de identificação civil;
b) Comprovativo da habilitação académica necessária, 

em original ou pública -forma, ou, na falta deste, documento 
comprovativo de que já foi requerido e está em condições 
de ser expedido;

c) Certificado do registo criminal, emitido há menos 
de três meses;

d) Fotocópia do documento de identificação fiscal, sem-
pre que o mesmo não conste do documento identificado 
na alínea a);

e) Boletim preenchido nos termos regulamentares, as-
sinado pelo interessado e acompanhado de três fotogra-
fias.

2 — Para a inscrição, como médico habilitado ao exer-
cício autónomo da profissão, é dispensada a apresentação 
de documento comprovativo de habilitação académica 
necessária, quando o mesmo já conste dos arquivos da 
Ordem.

3 — No requerimento, deve o interessado indicar, para 
uso no exercício da profissão, nome abreviado, que não é 
admitido se for suscetível de provocar confusão com outro 
anteriormente requerido ou inscrito, exceto se o possuidor 
deste com isso tiver concordado e a Ordem aceite.

Artigo 103.º
Objetivos do estágio profissional

A realização do estágio profissional tem por objetivo a 
aplicação em contexto real de trabalho, dos conhecimentos 
teóricos decorrentes da formação académica, o desenvol-
vimento da capacidade para resolver problemas concretos 
e a aquisição das competências e métodos de trabalho in-
dispensáveis a um exercício competente e responsável da 
medicina, designadamente nas suas vertentes técnica, cien-
tífica, deontológica e de relacionamento interpessoal.

Artigo 104.º
Caracterização do estágio profissional

1 — Sem prejuízo das regras legais aplicáveis ao inter-
nato médico, o estágio profissional tem lugar em estabele-
cimentos e serviços de saúde, reconhecidos como idóneos 
para o efeito e que celebrem com a Ordem um protocolo 
de estágio profissional.

2 — É obrigatória a nomeação de um orientador de 
estágio que dirija e supervisione o respetivo estágio pro-
fissional.

Artigo 105.º
Organização dos estágios profissionais

A organização dos estágios profissionais, bem como a 
manutenção do registo nacional dos estabelecimentos e 
serviços de saúde de estágio e dos respetivos orientadores, 
é da responsabilidade da Ordem.

Artigo 106.º
Duração do estágio profissional

1 — O período de estágio profissional tem a duração de 
12 meses, nos quais se incluem 22 dias úteis de férias.

2 — O estagiário deve, durante o período de estágio, 
dedicar ao exercício de atividades específicas da medi-
cina a sua atividade profissional durante toda a semana 
de trabalho e está impedido de acumular outras funções, 
salvo funções docentes.

3 — É considerada atividade específica da medicina, 
designadamente, a atividade de médico estagiário junto do 
estabelecimento ou serviço de saúde recetor do estágio, o 
trabalho desenvolvido com o orientador de estágio, a fre-
quência de cursos de formação, a assistência de seminários 
e conferências organizadas ou certificadas pela Ordem e 
o estudo de matérias relacionadas com atividades desen-
volvidas no âmbito do estágio profissional.

4 — O início do período de estágio coincide com o início 
de funções num estabelecimento ou serviço de saúde.

Artigo 107.º
Regime de estágio

1 — Os estagiários são colocados nos locais de forma-
ção mediante a celebração de um contrato de estágio.

2 — Ao estagiário é concedida, mensalmente, uma bolsa 
de estágio, atribuída pelo estabelecimento ou serviço de 
saúde onde realiza o estágio profissional.

3 — Aos médicos estagiários aplica -se, com as necessá-
rias adaptações, o regime de férias, faltas e licenças, com 
ou sem perda de remuneração, em vigor para a carreira 
médica.
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4 — O regime e o horário de atividade dos estagiários 
são estabelecidos e programados em termos idênticos ao 
dos médicos integrados na carreira médica.

5 — A prestação em serviço de urgência ou similar, que 
ultrapasse as 12 horas semanais, não deve prejudicar os 
objetivos fixados para o estágio profissional.

6 — Durante o estágio, o estagiário deve beneficiar de 
seguro de acidentes pessoais e de seguro profissional, a 
contratar pelo próprio ou pela entidade recetora.

7 — Todo o estágio profissional carece de um local de 
estágio.

8 — A Ordem deve promover a criação de locais de 
estágio, celebrando protocolos de estágio profissional com 
estabelecimentos e serviços de saúde reconhecidos pela 
Ordem como idóneos e com capacidade para o efeito.

Artigo 108.º
Suspensão do período de estágio profissional

1 — O estagiário pode, em virtude de motivos atendí-
veis, devidamente justificados, requerer à Ordem a sus-
pensão do seu período de estágio, devendo, desde logo, 
indicar a duração previsível da suspensão.

2 — A suspensão, em qualquer caso, não pode exceder a 
duração máxima de 12 meses, seguidos ou interpolados.

3 — Em caso de gravidez, maternidade e paternidade, 
o período de 12 meses referido no número anterior pode 
ser prorrogado, caso o estagiário o requeira e demonstre 
a respetiva necessidade.

Artigo 109.º
Prorrogação do período de estágio profissional

1 — O período de estágio profissional pode ser prorro-
gado, mediante requerimento fundamentado, dirigido pelo 
estagiário à Ordem e acompanhado de parecer favorável 
do orientador de estágio.

2 — A prorrogação só pode ser concedida uma vez e 
por período não superior a seis meses.

Artigo 110.º
Exame final e conclusão do estágio

1 — Quando o estagiário concluir o período de duração 
do estágio profissional, deve realizar, perante um júri na-
cional, um exame que pode consistir na realização de uma 
prova escrita e de uma prova oral, onde são avaliados os 
conhecimentos teóricos e práticos do médico estagiário.

2 — O júri atribui ao candidato, fundamentadamente, e 
em função das provas, a classificação final de «Aprovado» 
ou «Não aprovado».

3 — O júri referido nos números anteriores tem âmbito 
nacional e é nomeado pelo conselho nacional, ouvido o 
conselho nacional de pós -graduação.

4 — A data de conclusão do estágio profissional corres-
ponde à data em que é atribuída ao estagiário, por maioria 
de votos dos membros do júri e homologada pelo conselho 
nacional, a classificação de «Aprovado».

Artigo 111.º
Caducidade da inscrição

1 — A inscrição do estagiário na Ordem caduca no 
caso de o estagiário obter no exame final a classificação 
de «Não aprovado».

2 — A caducidade da inscrição na Ordem enquanto 
estagiário não obsta a nova inscrição e a nova realização 
de estágio profissional.

Artigo 112.º
Exercício autónomo e inscrição como médico

1 — Após a conclusão do estágio profissional e aprova-
ção no exame, a Ordem reconhece ao candidato autorização 
para o exercício autónomo da medicina, sem qualquer 
tipo de tutela.

2 — O candidato deve solicitar, junto da Ordem, a sua 
inscrição como médico.

Artigo 113.º
Cédula profissional

1 — A cada médico é entregue a respetiva cédula pro-
fissional, a qual serve de prova da inscrição na Ordem.

2 — Compete ao conselho nacional definir as carac-
terísticas das cédulas profissionais, incluindo o respetivo 
prazo de validade e o modelo a que devem obedecer, bem 
como outros elementos que considere adequados para a 
identificação dos médicos.

3 — O médico no exercício das respetivas funções deve 
obrigatoriamente fazer prova da sua inscrição, através de 
cédula profissional válida, a ser exibida ou junta por foto-
cópia, consoante os casos, ou através de outro elemento de 
identificação adequado, para tanto aprovado pelo conselho 
nacional.

4 — O médico suspenso ou com a inscrição cancelada 
deve restituir a cédula profissional ao conselho regional 
em que esteja inscrito.

5 — Pela expedição de cada cédula profissional é co-
brada pelos conselhos regionais a quantia fixada pelo con-
selho nacional, que constitui receita da Ordem.

Artigo 114.º
Direito de estabelecimento

1 — O reconhecimento das qualificações profissionais 
de nacional de Estado membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu obtidas fora de Portugal para a 
sua inscrição como membro da Ordem é regulado pela Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, 
de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, sem prejuízo de 
condições especiais de reciprocidade caso as qualificações 
em causa tenham sido obtidas fora da União Europeia ou 
do Espaço Económico Europeu.

2 — O profissional que pretenda inscrever -se na Ordem 
nos termos do número anterior e que preste serviços, de 
forma subordinada ou autónoma ou na qualidade de sócio 
ou que atue como gerente ou administrador no Estado 
membro de origem, no âmbito de organização associa-
tiva de profissionais, observado o disposto no n.º 4 do 
artigo 37.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, deve iden-
tificar a organização em causa no pedido apresentado nos 
termos do artigo 47.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 
alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio.

3 — Caso o facto a comunicar nos termos do número 
anterior ocorra após a apresentação do pedido de reconheci-
mento de qualificações, deve a organização associativa em 
causa ser identificada perante a Ordem no prazo máximo 
de 60 dias.
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Artigo 115.º
Livre prestação de serviços

1 — Os profissionais legalmente estabelecidos noutro 
Estado membro da União Europeia ou do Espaço Econó-
mico Europeu e que aí desenvolvam atividades compa-
ráveis à atividade profissional de médico regulada pelo 
presente Estatuto, podem exercê -las, de forma ocasional 
e esporádica, em território nacional, em regime de livre 
prestação de serviços, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 4 
de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, 
e 25/2014, de 2 de maio.

2 — Os profissionais referidos no número anterior 
podem fazer uso do título profissional de médico e são 
equiparados a médico, para todos os efeitos legais, exceto 
quando o contrário resulte das disposições em causa.

3 — O profissional que preste serviços, de forma su-
bordinada ou autónoma ou na qualidade de sócio ou que 
atue como gerente ou administrador no Estado membro 
de origem, no âmbito de organização associativa de pro-
fissionais e pretenda exercer a sua atividade profissional 
em território nacional nessa qualidade, em regime de livre 
prestação de serviços, deve identificar perante a Ordem a 
organização associativa, por conta da qual presta serviços, 
na declaração referida no artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 
de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, 
e 25/2014, de 2 de maio.

Artigo 116.º
Sociedades de profissionais

1 — Os médicos estabelecidos em território nacional 
podem exercer em grupo a profissão desde que constituam 
ou ingressam como sócios em sociedades profissionais 
de médicos.

2 — Podem ainda ser sócios de sociedades profissionais 
de médicos:

a) Sociedades profissionais de médicos previamente 
constituídas e inscritas como membros da Ordem;

b) Organizações associativas de profissionais equipa-
rados a médicos constituídas noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, cujo 
capital e direitos de voto caiba maioritariamente aos pro-
fissionais em causa.

3 — O juízo de equiparação a que se refere a alínea b) 
do número anterior é regido:

a) Quanto a nacionais de Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, pelo n.º 4 
do artigo 1.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 
pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 
de maio;

b) Quanto a nacionais de países terceiros cujas qualifi-
cações tenham sido obtidas fora de Portugal, pelo regime 
de reciprocidade internacionalmente vigente.

4 — As sociedades de médicos gozam dos direitos 
e estão sujeitas aos deveres aplicáveis aos profissio-
nais membros da Ordem que sejam compatíveis com 
a sua natureza, estando nomeadamente sujeitas aos 
princípios e regras deontológicos constantes do pre-
sente Estatuto.

5 — Os membros dos órgãos executivos das socie-
dades profissionais de médicos, independentemente da 

sua qualidade de membros da Ordem, devem respeitar os 
princípios e regras deontológicos, a autonomia técnica e 
científica e as garantias conferidas aos médicos pela lei e 
pelo presente Estatuto.

6 — Às sociedades profissionais de médicos não é re-
conhecida capacidade eleitoral.

7 — As sociedades de médicos podem ainda exercer 
quaisquer outras atividades, que não sejam incompatíveis 
com a atividade de medicina, nem em relação às quais se 
verifique impedimento nos termos do presente Estatuto, 
não estando essas atividades sujeitas ao controlo da Or-
dem.

8 — A constituição e o funcionamento de sociedades 
de profissionais consta de diploma próprio.

Artigo 117.º
Organizações associativas de profissionais 

de outros Estados membros

1 — As organizações associativas de profissionais equi-
parados a médicos constituídas noutro Estado membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu para o 
exercício da atividade profissional, cujo gerente ou admi-
nistrador seja um profissional cujo capital com direito de 
voto caiba maioritariamente aos profissionais em causa e 
ou a outras organizações associativas cujo capital e direitos 
de voto caibam maioritariamente àqueles profissionais, po-
dem inscrever as respetivas representações permanentes em 
Portugal, constituídas nos termos da lei comercial, como 
membros da Ordem, sendo, enquanto tal, equiparadas a 
sociedades de médicos para efeitos da presente lei.

2 — Os requisitos de capital referidos no número ante-
rior não são aplicáveis caso a organização associativa não 
disponha de capital social, aplicando -se, em seu lugar, o 
requisito de atribuição da maioria de direitos de voto aos 
profissionais ali referidos.

3 — O juízo de equiparação a que se refere o n.º 1 é 
regido:

a) Quanto a nacionais de Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, pelo n.º 4 
do artigo 1.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 
pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 
de maio;

b) Quanto a nacionais de países terceiros cujas qualifi-
cações tenham sido obtidas fora de Portugal, pelo regime 
de reciprocidade internacionalmente vigente.

4 — O regime jurídico de inscrição das organizações 
associativas de profissionais de outros Estados membros 
consta do diploma que regula a constituição e funciona-
mento das sociedades de profissionais.

5 — Às organizações associativas de profissionais de 
outros Estados membros não é reconhecida capacidade 
eleitoral.

Artigo 118.º
Outros prestadores

As pessoas coletivas que prestem serviços médicos 
e não se constituam sob a forma de sociedades de pro-
fissionais e não se pretendam inscrever nos termos do 
artigo anterior, não carecem de inscrição na Ordem, 
sendo obrigatória a inscrição na Ordem dos profissionais 
que naquelas exercem a respetiva atividade, nos termos 
do presente Estatuto.



6568  Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015 

Artigo 119.º
Suspensão da inscrição

1 — A inscrição na Ordem é suspensa a requerimento do 
interessado, dirigido ao conselho regional, quando pretenda 
interromper temporariamente o exercício da profissão.

2 — O requerimento a que se refere o número anterior 
deve ser fundamentado e acompanhado da respetiva cédula 
profissional, bem como do comprovativo da regularização 
do pagamento das respetivas quotas até à data da preten-
dida suspensão.

3 — A inscrição é, ainda, suspensa aos médicos a quem 
tenha sido aplicada a sanção de suspensão ou àqueles a 
quem tenha sido aplicada a suspensão preventiva, bem 
como nos demais casos previstos no presente Estatuto.

4 — A suspensão da inscrição impossibilita o exercício 
da profissão pelo médico e desonera -o do pagamento de 
quotas durante o período da sua duração.

5 — O período de suspensão a que se refere o n.º 1 não 
pode ser inferior a seis meses, salvo justificação especial 
apresentada pelo requerente e aprovada pelo conselho 
regional.

6 — A suspensão da inscrição apenas produz efeitos 
após a notificação da respetiva deliberação ao médico, 
ressalvados os casos em que o conselho regional decida 
atribuir -lhe eficácia retroativa.

Artigo 120.º
Levantamento da suspensão

A suspensão da inscrição é levantada:
a) A requerimento do interessado, nos casos previstos 

no n.º 1 do artigo anterior;
b) Quando cessar o período de suspensão referido no 

n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 121.º
Cancelamento da inscrição

É cancelada a inscrição:
a) Aos médicos que sejam punidos disciplinarmente 

com sanção de expulsão;
b) Aos que o solicitarem, desde que entreguem a cé-

dula profissional e não tenham quotas em dívida ou as 
liquidem;

c) Nos demais casos expressamente previstos no pre-
sente Estatuto e nos regulamentos.

Artigo 122.º
Averbamentos à inscrição

1 — São averbados ao registo de inscrição:
a) A conversão da inscrição provisória em definitiva;
b) O seu cancelamento, com indicação do facto que o 

motivar;
c) A suspensão da inscrição;
d) Qualquer sanção disciplinar, depois do trânsito em 

julgado da respetiva decisão;
e) O levantamento da suspensão, com indicação do 

facto que a motivar;
f) Os cargos que o interessado exercer ou tiver exercido 

na Ordem;
g) As alterações de domicílio e quaisquer outros factos 

relevantes.

2 — As certidões de inscrição não contêm os averba-
mentos das sanções disciplinares, salvo quando requeridas 
na íntegra pelo interessado ou quando se trate de sanções 
de suspensão ou expulsão durante a sua execução.

Artigo 123.º
Inscrição nos colégios

1 — A inscrição nos colégios de especialidade e respe-
tivas secções é requerida ao conselho regional da área em 
que o médico se encontra inscrito.

2 — A instrução do pedido de inscrição é objeto de 
regulamento interno da Ordem.

Artigo 124.º
Requisitos para inscrição nos colégios de especialidade

São inscritos nos colégios de especialidade os médicos 
que:

a) Comprovem ter sido aprovados no exame final do 
internato médico, nos termos da legislação aplicável;

b) Sejam aprovados em exame da especialidade reali-
zado perante júri designado pela Ordem;

c) Obtenham o reconhecimento automático da respetiva 
qualificação profissional, nos termos da legislação nacional 
e europeia relativa a qualificações profissionais;

d) Obtenham o reconhecimento, de acordo com o sis-
tema geral, da respetiva qualificação profissional, nos 
termos da legislação nacional e europeia relativa a quali-
ficações profissionais;

e) Obtenham a equivalência, por apreciação curricular, 
do respetivo título.

Artigo 125.º
Procedimento de inscrição nos colégios de especialidade

1 — Os pedidos de inscrição nos colégios de espe-
cialidade, que tenham por fundamento a conclusão, com 
aproveitamento, do internato médico ou um título de es-
pecialista que beneficie do regime de reconhecimento au-
tomático, nos termos da legislação nacional e comunitária, 
são apreciados pelo conselho regional.

2 — Os demais pedidos de inscrição nos colégios são 
apreciados por um júri nacional, designado pelo conselho 
nacional, sob proposta do respetivo colégio.

3 — Na sua apreciação, o júri compara, obrigatoria-
mente, a formação e a experiência demonstradas pelo re-
querente e aquela que é exigida pela legislação nacional 
para a atribuição do título de especialista em causa.

4 — O parecer do júri é fundamentado e pode concluir 
que:

a) Estão reunidas as condições para a atribuição do 
título de especialista, porque não se verificam diferenças 
substanciais entre a formação e a experiência demonstradas 
e aquelas que são exigidas aos médicos portugueses;

b) O requerente deve realizar estágio de formação com-
plementar em serviço idóneo, por ter formação comprovada 
de duração inferior em, pelo menos, um ano, à exigida em 
Portugal, ou porque a formação comprovada do requerente 
abrangeu matérias substancialmente diferentes das que são 
abrangidas pelo título de especialista em Portugal;

c) O requerente dever realizar exame da especialidade 
perante júri designado pela Ordem, por ter formação 
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 comprovada de duração menor à exigida em Portugal, mas 
inferior a um ano.

5 — Emitido o parecer a que se refere o número anterior, 
o processo é presente ao conselho nacional para homologa-
ção, sem prejuízo da aplicação do Código do Procedimento 
Administrativo sempre que se mostre necessário.

6 — Da deliberação do conselho nacional que recuse a 
inscrição cabe recurso para o conselho superior e para os 
Tribunais Administrativos, nos termos gerais.

Artigo 126.º
Exame de especialidade

1 — Os exames finais de especialidade constam obri-
gatoriamente de uma prova curricular e de provas teórico-
-práticas.

2 — A prova curricular consiste na verificação, avalia-
ção e discussão do currículo do candidato.

3 — A duração total da prova curricular não deve ex-
ceder duas horas e meia.

Artigo 127.º
Prova prática nas especialidades clínicas

1 — A cada candidato é atribuído um doente, sorteado 
de um conjunto previamente escolhido, dispondo o médico 
de hora e meia para o observar, podendo executar as téc-
nicas não invasivas da especialidade que forem adequadas 
e possíveis.

2 — Após a observação referida no número anterior 
o médico deve elaborar um relatório do qual consta a 
história clínica, o exame objetivo e o diagnóstico clínico 
provisório, bem como a sua justificação, terminando com 
a requisição escrita dos exames complementares que julgar 
convenientes para o diagnóstico definitivo.

3 — Para a elaboração do relatório indicado, o candidato 
dispõe de hora e meia.

4 — Recebidos os exames requisitados, o candidato 
dispõe de uma hora para elaborar relatório final, do qual 
consta a avaliação dos exames complementares, a discus-
são do diagnóstico diferencial, a proposta terapêutica e o 
prognóstico.

5 — Durante o período mencionado no número anterior, 
o médico pode observar de novo o doente e executar téc-
nicas não invasivas da especialidade que forem adequadas 
e possíveis.

6 — O júri do exame pode, se considerar que se justifica 
e antes do início das provas, prolongar um dos períodos 
indicados por mais uma hora.

7 — O relatório final é lido perante o júri, decorridas 
que sejam mais de 12 horas após o início da prova.

8 — O relatório final é apreciado por, pelo menos, três 
dos membros do júri, que dispõem para o efeito de 15 mi-
nutos cada um, dispondo o candidato de igual tempo para 
responder.

Artigo 128.º
Prova prática nas especialidades não clínicas

1 — Nas especialidades não clínicas, a prova prática é 
constituída pela execução de técnicas próprias da especia-
lidade, nomeadamente uma autópsia, exames radiográficos 
ou laboratoriais, organizados em moldes similares, com 

as necessárias adaptações, às provas das especialidades 
clínicas.

2 — A execução da prova é assistida por, pelo menos, 
um membro do júri.

Artigo 129.º
Prova teórica

1 — A prova teórica consiste no interrogatório do can-
didato por, pelo menos, três membros do júri, sobre temas 
diferentes.

2 — Cada membro do júri dispõe de um máximo de 
15 minutos para efetuar questões, dispondo o candidato 
de igual tempo para resposta.

3 — A duração total da prova não deve exceder duas 
horas e meia.

Artigo 130.º
Taxas

Pela inscrição na Ordem, nos colégios de especialidades, 
nas secções de subespecialidades, bem como pela reali-
zação de exames e pela emissão da cédula profissional, 
são devidas taxas.

Artigo 131.º
Condições para a realização de estágios de formação profissional

1 — Podem ser atribuídas autorizações para a realiza-
ção de estágios de formação profissional aos nacionais da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), que 
reúnam os seguintes requisitos cumulativos:

a) Estejam comprovadamente inscritos como médi-
cos nas autoridades congéneres da Ordem no seu país de 
origem ou de proveniência, desde que ambos integrem a 
CPLP;

b) Apresentem o plano dos estágios profissionais, com 
indicação do seu âmbito, duração e serviços ou unidades 
onde são realizados, bem como a identificação do médico 
ou médicos especialistas responsáveis pela orientação dos 
ditos estágios;

c) Os estágios a realizar decorram em serviços reco-
nhecidos pela Ordem com idoneidade e capacidade for-
mativa.

2 — Os pedidos de concessão das licenças temporárias 
devem ser dirigidos ao conselho regional da área onde os 
estágios se realizem e são instruídos, nos termos previstos 
em regulamento a aprovar pela Ordem.

3 — O disposto nos números anteriores pode ser apli-
cável à realização de estágios profissionais por nacionais 
de outros Estados com os quais o Estado Português tenha 
celebrado acordos de cooperação no domínio da saúde, 
ouvida a Ordem.

Artigo 132.º
Restrições ao exercício de atividade

A atribuição de autorização para a realização de está-
gios de formação profissional, nos termos previstos no 
artigo anterior, apenas permite que o seu titular pratique 
atos médicos no âmbito do respetivo estágio e sempre sob 
supervisão de médico especialista.



6570  Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015 

Artigo 133.º
Direitos e deveres

Aqueles a quem seja autorizada a realização de estágios 
de formação profissional têm os direitos e ficam sujeitos 
aos deveres estabelecidos no presente Estatuto, que não 
sejam incompatíveis com a sua situação.

Artigo 134.º
Registo das autorizações

A Ordem organiza um registo nacional das autorizações 
concedidas e que estejam em vigor em cada momento.

Artigo 135.º
Princípios gerais de conduta

1 — O médico deve exercer a sua profissão de acordo 
com a leges artis com o maior respeito pelo direito à saúde 
das pessoas e da comunidade.

2 — O médico, no exercício da sua profissão, tem di-
reito a uma justa remuneração.

3 — O médico deve abster -se de práticas não justifi-
cadas pelo interesse do doente ou que pressuponham ou 
criem falsas necessidades de consumo.

4 — O médico, no exercício da sua profissão, deve e 
na medida em que tal não conflitue com o interesse do 
seu doente, proteger a sociedade, garantindo um exercício 
consciente, procurando a maior eficácia e eficiência na 
gestão rigorosa dos recursos existentes.

5 — O médico deve prestar a sua atividade profissional 
sem qualquer forma de discriminação.

6 — O médico, na medida das suas possibilidades, co-
nhecimentos e experiência, deve, em qualquer lugar ou 
circunstância, prestar tratamento de urgência a pessoas que 
se encontrem em perigo imediato, independentemente da 
sua função específica ou da sua formação especializada.

7 — O exercício do direito à greve não pode violar os 
princípios da deontologia médica, devendo os médicos 
assegurar os cuidados inadiáveis aos doentes.

8 — O médico deve cuidar da permanente atualização 
da sua cultura científica e da sua preparação técnica, sendo 
dever ético fundamental o exercício profissional diligente 
e tecnicamente adequado às regras da arte médica.

9 — O médico deve ter comportamento público e profis-
sional adequado à dignidade da sua profissão, sem prejuízo 
dos seus direitos de cidadania e liberdade individual.

10 — O médico deve prestar os melhores cuidados ao 
seu alcance, com independência técnica e deontológica.

11 — O médico deve fornecer a informação adequada 
ao doente e dele obter o seu consentimento livre e escla-
recido.

Artigo 136.º
Princípio geral da divulgação da atividade médica

1 — Na divulgação da sua atividade profissional, o mé-
dico deve nortear -se pelo interesse do doente em abster -se 
de práticas que pressuponham ou criem falsas necessidades 
de consumo.

2 — A publicidade da atividade médica deve ser me-
ramente informativa das condições de atendimento ao 
público e da qualificação profissional do médico cujo título 
esteja reconhecido pela Ordem.

3 — É vedada aos médicos a divulgação de informação 
suscetível de ser considerada como garantia de resultados 
ou que possa ser considerada publicidade enganosa.

Artigo 137.º
Princípio geral de colaboração

1 — Seja qual for o seu estatuto profissional, o médico 
deve, com pleno respeito pelos preceitos deontológicos, 
apoiar e colaborar com as entidades prestadoras de cui-
dados de saúde.

2 — O médico pode cessar a sua colaboração, em caso 
de grave violação dos direitos, liberdades e garantias in-
dividuais das pessoas que lhe estão confiadas, ou de grave 
violação da dignidade, liberdade e independência da sua 
ação profissional.

3 — O médico pode, ainda, recusar a sua colaboração 
em situações concretas relativamente às quais invoque o 
direito à objeção de consciência.

Artigo 138.º
Objeção de consciência

1 — O médico tem o direito de recusar a prática de 
ato da sua profissão quando tal prática entre em con-
flito com a sua consciência e ofenda os seus princípios 
éticos, morais, religiosos, filosóficos, ideológicos ou 
humanitários.

2 — A objeção de consciência é manifestada perante 
situações concretas, em documento que pode ser registado 
na Ordem, assinado pelo médico objetor e comunicado ao 
diretor clínico do estabelecimento de saúde, devendo a sua 
decisão ser comunicada ao doente, ou a quem no seu lugar 
prestar o consentimento, em tempo útil.

3 — A objeção de consciência não pode ser invocada em 
situação urgente e que implique perigo de vida ou grave 
dano para a saúde, se não houver outro médico disponível 
a quem o doente possa recorrer.

4 — O médico objetor não pode sofrer qualquer prejuí zo 
pessoal ou profissional pelo exercício do seu direito à 
objeção de consciência.

Artigo 139.º
Segredo profissional

1 — O segredo médico profissional pressupõe e permite 
uma base de verdade e de mútua confiança e é condição 
essencial ao relacionamento médico -doente, assentando 
no interesse moral, social, profissional e ético, tendo em 
vista a reserva da intimidade da vida privada.

2 — O segredo médico profissional abrange todos os 
factos que tenham chegado ao conhecimento do médico no 
exercício da sua profissão ou por causa dela e compreende 
especialmente:

a) Os factos revelados diretamente pela pessoa, por 
outrem a seu pedido ou por terceiro com quem tenha 
contactado durante a prestação de cuidados ou por causa 
dela;

b) Os factos apercebidos pelo médico, provenientes ou 
não da observação clínica do doente ou de terceiros;

c) Os factos resultantes do conhecimento dos meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica referentes 
ao doente;

d) Os factos comunicados por outro médico ou profissio-
nal de saúde, obrigado, quanto aos mesmos, a segredo.
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3 — A obrigação de segredo profissional existe quer 
o serviço solicitado tenha ou não sido prestado e seja ou 
não remunerado.

4 — O segredo profissional mantém -se após a morte 
do doente.

5 — É expressamente proibido ao médico enviar do-
entes para fins de diagnóstico ou terapêutica a qualquer 
entidade não vinculada ao segredo profissional.

6 — Exclui -se do dever de segredo profissional:

a) O consentimento do doente ou, em caso de impedi-
mento, do seu representante legal, quando a revelação não 
prejudique terceiras pessoas com interesse na manutenção 
do segredo profissional;

b) O que for absolutamente necessário à defesa da dig-
nidade, da honra e dos legítimos interesses do médico, do 
doente ou de terceiros, não podendo em qualquer destes 
casos o médico revelar mais do que o necessário, nem o 
podendo fazer sem prévia autorização do bastonário;

c) O que revele um nascimento ou um óbito;
d) As doenças de declaração obrigatória.

Artigo 140.º
Direitos dos médicos com a Ordem

São direitos dos médicos inscritos na Ordem:

a) Eleger os órgãos da Ordem e candidatar -se às respeti-
vas eleições, ressalvadas as inelegibilidades estabelecidas 
na lei e no presente Estatuto;

b) Participar nas atividades da Ordem;
c) Beneficiar dos serviços proporcionados pela Ordem, 

sem qualquer discriminação;
d) Outros previstos na lei e no presente Estatuto.

Artigo 141.º
Deveres dos médicos com a Ordem

São deveres dos médicos:

a) Cumprir o disposto no presente Estatuto e demais 
regulamentos;

b) Cumprir as normas deontológicas que regem o exer-
cício da profissão médica;

c) Participar nas atividades da Ordem e manter -se delas 
informado, nomeadamente tomando parte nas assembleias 
ou grupos de trabalho;

d) Desempenhar as funções para que for eleito ou de-
signado;

e) Defender o bom nome e o prestígio da Ordem;
f) Comunicar à Ordem, no prazo de 30 dias, a mudança 

de qualquer um dos seus domicílios profissional e ou pes-
soal, ou qualquer outra situação que influa na sua iden-
tificação;

g) Participar na formação e na avaliação médica pré e 
pós -graduada;

h) Pagar as quotas e as taxas.

Artigo 142.º
Relações com outros profissionais de saúde

O médico, nas suas relações com os outros profissio-
nais de saúde, deve respeitar a sua independência e dig-
nidade.

Artigo 143.º
Dever de cooperação

1 — O médico, nas relações com os seus colaboradores 
não médicos, deve observar uma conduta de cooperação, 
mútuo respeito e confiança.

2 — O médico deve assumir a responsabilidade dos 
atos praticados pelos seus auxiliares, desde que atuem no 
exato cumprimento das suas diretivas.

Artigo 144.º
Desenvolvimento de regras deontológicas

As regras deontológicas dos médicos são objeto de 
desenvolvimento no código deontológico, a aprovar pela 
assembleia de representantes.

Artigo 145.º
Capacidade para o exercício da profissão médica

1 — Podem ser impedidos de exercer, total ou parcial-
mente, a sua profissão, os médicos declarados inidóneos 
ou incapazes.

2 — É instaurado processo para averiguação de idonei-
dade para o exercício profissional sempre que o médico:

a) Tenha sido condenado por qualquer crime gravemente 
desonroso, nomeadamente contra a liberdade e autodeter-
minação sexual;

b) Não esteja no pleno gozo dos direitos civis;
c) Tenha sido condenado, no foro disciplinar da Ordem, 

em um ou mais processos, por incumprimento grave dos 
deveres profissionais que lhe são impostos pelo presente 
Estatuto e respetivos regulamentos.

3 — É instaurado processo para averiguação da incapa-
cidade para o exercício profissional sempre que:

a) O médico tenha sido declarado incapaz de administrar 
a sua pessoa por sentença transitada em julgado;

b) Seja reconhecida incapacidade física ou mental para 
o exercício da profissão mediante parecer de uma comissão 
de peritos especialmente nomeada para o efeito, constituída 
por cinco membros, sendo dois nomeados pelo conselho 
regional da secção a que o médico pertença, dois pelo 
interessado e um pelo conselho superior.

4 — Se o interessado não estiver em condições de fazer 
a nomeação a que se refere a alínea b) do número anterior, 
deve a mesma ser feita pela pessoa a quem legalmente 
caberia a tutela ou curatela nos casos de interdição ou 
inabilitação judicialmente declaradas.

5 — A instauração e o procedimento do processo para 
averiguação de idoneidade ou incapacidade são idênticos 
aos do processo disciplinar, com as necessárias adapta-
ções.

6 — A deliberação de falta de idoneidade ou incapaci-
dade para o exercício da profissão só pode ser proferida 
mediante decisão que obtenha dois terços dos votos de 
todos os membros do conselho superior.

7 — A recusa de indicação pelo interessado dos pe-
ritos referidos no n.º 3 não impede a deliberação de 
falta de idoneidade ou incapacidade para o exercício 
da profissão.

8 — A deliberação do conselho superior que declare 
o médico incapaz de exercer parcialmente a profissão 



6572  Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015 

estabelece as condições de exercício a aplicar ao caso 
concreto.

9 — Da deliberação referida no número anterior cabe 
recurso para os tribunais administrativos.

10 — Os médicos totalmente impedidos de exercer 
a profissão nos termos dos números anteriores podem, 
decorridos três anos sobre a data da decisão de impedi-
mento, solicitar a sua reinscrição, sobre a qual decide, com 
recurso para o conselho superior, o competente conselho 
regional.

11 — O pedido só é deferido quando, mediante inquérito 
prévio com audiência do requerente, se comprove a ma-
nifesta dignidade do seu comportamento nos últimos três 
anos e se alcance a convicção da sua completa recuperação 
para o exercício da profissão.

Artigo 146.º
Referendo nacional interno

1 — Mediante deliberação da assembleia de represen-
tantes, questões de particular relevância para a Ordem e 
que caibam nas suas atribuições, podem ser submetidas a 
referendo, com caráter vinculativo ou consultivo.

2 — São obrigatoriamente submetidas a referendo in-
terno as propostas de dissolução da Ordem e de alienação 
do património imobiliário da Ordem afeto ao uso dos ór-
gãos nacionais.

3 — A realização de referendos é obrigatoriamente 
precedida da verificação da sua conformidade legal ou 
estatutária, pelo conselho superior.

Artigo 147.º
Referendo regional interno

1 — Mediante deliberação do conselho regional, ques-
tões de particular relevância para a respetiva região e que 
caibam nas suas atribuições, podem ser submetidas a re-
ferendo, com caráter vinculativo ou consultivo.

2 — São obrigatoriamente submetidas a referendo in-
terno, com caráter vinculativo, as propostas de alienação 
ou oneração do património imobiliário afeto ao uso das 
secções regionais e das sub -regiões.

3 — A realização de referendos regionais é obrigatoria-
mente precedida da verificação da sua conformidade legal 
ou estatutária, pelo conselho superior.

Artigo 148.º
Vinculatividade do referendo

Os resultados dos referendos só são vinculativos caso 
neles participe a maioria absoluta dos médicos inscritos 
na Ordem ou, no caso de referendo regional, dos médicos 
inscritos na respetiva região ou sub -região, e que não te-
nham a sua inscrição suspensa.

Artigo 149.º
Balcão único

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações pre-
vistos na presente lei entre a Ordem e os profissionais, as 
sociedades de médicos ou outras organizações associativas 
de profissionais para o exercício da medicina, com exceção 
dos relativos a procedimentos disciplinares, podem ser 
realizados por meios eletrónicos, através do balcão único 
eletrónico dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do 

Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, acessível através 
do sítio na Internet da Ordem.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade das pla-
taformas eletrónicas, não for possível o cumprimento do 
disposto no número anterior, a transmissão da informação 
em apreço pode ser feita por entrega nos serviços da Or-
dem, por remessa pelo correio sob registo, por telecópia 
ou por correio eletrónico.

3 — A apresentação de documentos em forma simples 
nos termos dos números anteriores, dispensa a remessa 
dos documentos originais, autênticos, autenticados ou cer-
tificados, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 3 
e nos n.os 4 e 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho.

4 — São ainda aplicáveis aos procedimentos referidos 
no presente artigo o disposto nas alíneas d) e e) do artigo 5.º 
e no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 
de julho.

Artigo 150.º

Sistema de Certificação de Atributos Profissionais

1 — A Ordem faculta aos seus médicos mecanismos 
eletrónicos de certificação da qualidade de membro, bem 
como dos respetivos títulos profissionais atribuídos.

2 — Quando não for possível o cumprimento do dis-
posto no número anterior, por motivos de indisponibilidade 
das plataformas eletrónicas, bem como nos casos em que 
o interessado não disponha de meios que lhe permitam 
aceder às mesmas, a prova da qualidade de médicos e 
respetivos títulos profissionais é feita pela exibição da 
cédula profissional ou de certidão comprovativa.

Artigo 151.º

Pessoal

1 — Aos trabalhadores da Ordem é aplicável o regime 
previsto no Código do Trabalho e o disposto nos números 
seguintes.

2 — A celebração de contrato de trabalho deve ser 
precedida de um processo de seleção que obedeça aos 
princípios da igualdade, da transparência, da publicidade 
e da fundamentação com base em critérios objetivos de 
seleção.

3 — As regras a que deve obedecer o processo de sele-
ção constam de regulamentos internos.

Artigo 152.º

Orçamento, gestão financeira e contratos públicos

1 — A Ordem tem orçamento próprio.
2 — A Ordem está sujeita:

a) Às regras de equilíbrio orçamental e de limitação do 
endividamento estabelecidas em diploma próprio;

b) Ao regime do Código dos Contratos Públicos;
c) Ao regime da normalização contabilística para as 

entidades do setor não lucrativo, que integra o Sistema de 
Normalização Contabilística.

3 — O Estado não garante as responsabilidades finan-
ceiras da Ordem, nem é responsável pelas suas dívidas.
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Artigo 153.º
Orçamento nacional

1 — O orçamento dos órgãos nacionais da Ordem é 
proposto pelo conselho nacional e aprovado pela assem-
bleia de representantes.

2 — O orçamento nacional procede, ainda e obrigato-
riamente, à integração de todos os orçamentos.

3 — As despesas dos órgãos nacionais são comparti-
cipadas por cada das secções regionais de acordo com a 
proporção dos médicos nelas inscritas.

Artigo 154.º
Orçamentos dos órgãos regionais

1 — Os orçamentos dos órgãos regionais e locais são 
propostos pelos respetivos órgãos executivos e aprovados 
pela respetiva assembleia.

2 — Os órgãos regionais, incluindo os das regiões autó-
nomas, devem enviar, até ao dia 15 de novembro de cada 
ano, os respetivos orçamentos, devidamente aprovados ao 
conselho nacional.

3 — O orçamento nacional deve ser aprovado até ao 
dia 31 de dezembro de cada ano.

Artigo 155.º
Receitas

1 — São receitas da Ordem:

a) As quotas dos seus membros;
b) As taxas cobradas pela prestação de serviços, no-

meadamente pelas provas de comunicação médica e de 
autonomia, júris de exames, certificação eletrónica, au-
ditorias, certidões, laudos de honorários, pareceres dos 
órgãos técnicos e consultivos;

c) Os rendimentos do respetivo património;
d) O produto de heranças, legados e doações;
e) O produto de publicações, colóquios, congressos e 

prestações de serviços, permanentes ou ocasionais, levados 
a cabo pela Ordem;

f) Outras receitas previstas na lei e regulamentos.

2 — O Estado só pode financiar a Ordem quando se 
trate da contrapartida de serviços determinados, estabele-
cidos mediante protocolo e não compreendidos nas suas 
incumbências legais.

3 — As deliberações sobre a fixação das quotas e das 
taxas são aprovadas pela assembleia de representantes, por 
maioria absoluta, sob proposta do conselho nacional, na 
base de um estudo que fundamente adequadamente os mon-
tantes propostos, e observados os requisitos substantivos 
previstos na lei geral sobre as taxas e outras contribuições 
da Administração Pública.

4 — A cobrança dos créditos resultantes das receitas 
previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 segue o processo de 
execução tributária.

Artigo 156.º
Cobrança de receitas

1 — As quotas são cobradas por cada uma das respetivas 
regiões, sobre elas impendendo os deveres de:

a) Comparticiparem, proporcionalmente, no orçamento 
nacional;

b) Contribuírem com o mínimo de 2 % do valor das 
quotas efetivamente cobrado para o Fundo de Solidarie-
dade da Ordem.

2 — Todas as demais receitas são cobradas pelos órgãos 
executivos que assegurem a prestação do serviço.

3 — Os rendimentos do património, o produto de he-
ranças, legados e doações e todas as demais contribuições 
são cobradas e integradas no orçamento nacional e ou 
regional, consoante constituam rendimentos do património 
nacional ou regional.

Artigo 156.º -A
Património imobiliário

1 — O património da Ordem é gerido e administrado 
a nível nacional e regional, consoante a afetação do res-
petivo uso.

2 — Os atos de alienação, oneração e aquisição de bens 
imóveis dependem de proposta do conselho nacional e 
de aprovação pela assembleia de representantes, por uma 
maioria de três quartos dos membros efetivos.

Artigo 157.º
Serviços

1 — A Ordem possui os serviços operacionais e técnicos 
necessários para a prossecução das suas atribuições, sem 
prejuízo da possibilidade de externalização de tarefas.

2 — A Ordem pode estabelecer acordos de cooperação 
com os serviços de inspeção da Administração Pública, para 
o desempenho da tarefa de fiscalização do cumprimento 
dos deveres profissionais por parte dos seus membros.

3 — Podem ser estabelecidos acordos de cooperação 
com os serviços de inspeção indicados no número anterior, 
que visem impedir o exercício ilegal da profissão, nomea-
damente por quem não reúna as qualificações legalmente 
estabelecidas.

Artigo 158.º
Tutela administrativa

Os poderes de tutela administrativa sobre a Ordem, em 
conformidade com o artigo 45.º da Lei n.º 2/2013, de 10 de 
janeiro, e no respetivo Estatuto, são exercidos pelo membro 
do Governo responsável pela área da saúde.

Artigo 159.º
Fiscalização pelo Tribunal de Contas

A Ordem está sujeita à jurisdição do Tribunal de Contas, 
nos termos estabelecidos na Lei de Organização e Processo 
e no Regulamento Geral do Tribunal de Contas.

Artigo 160.º
Relatório anual e deveres de informação

1 — A Ordem elabora anualmente um relatório sobre 
a prossecução das suas atribuições, o qual deve ser apre-
sentado à Assembleia da República e ao Governo, até 31 
de março de cada ano.

2 — A Ordem presta à Assembleia da República e ao 
Governo toda a informação que lhe seja solicitada relati-
vamente à prossecução das suas atribuições.

3 — O bastonário da Ordem e os presidentes dos conse-
lhos regionais devem responder ao pedido das comissões 
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parlamentares competentes para prestarem as informa-
ções, bem como prestar esclarecimentos que estas lhes 
solicitem.

Artigo 161.º
Símbolos

O emblema, estandarte e sinete da Ordem só podem ser 
modificados ou alterados por referendo, sob proposta da 
assembleia de representantes.

ANEXO

(a que se referem o n.º 2 do artigo 63.º e o n.º 2 
do artigo 68.º do Estatuto)

Regras disciplinares

Artigo 1.º
Infração disciplinar

1 — Considera -se infração disciplinar toda a ação ou 
omissão que consista em violação por qualquer membro 
da Ordem, dos deveres consignados no Estatuto da Ordem, 
no presente anexo e nos respetivos regulamentos.

2 — A infração disciplinar é:

a) Leve, quando o arguido viole de forma negligente os 
deveres profissionais a que se encontra adstrito no exercício 
da profissão;

b) Grave, quando o arguido viole com dolo ou culpa 
grave os deveres profissionais a que se encontra adstrito 
no exercício da profissão;

c) Muito grave, quando o arguido viole os deveres pro-
fissionais a que está adstrito no exercício da profissão, 
afetando com a sua conduta, de forma grave, a dignidade 
e o prestígio da profissão.

3 — As infrações disciplinares previstas no presente 
anexo e demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis são puníveis a título de dolo ou negligência.

Artigo 2.º
Jurisdição disciplinar

1 — Os membros da Ordem estão sujeitos ao poder dis-
ciplinar dos seus órgãos nos termos previstos no Estatuto, 
no presente anexo e no regulamento disciplinar.

2 — A suspensão ou o cancelamento da inscrição na 
Ordem não faz cessar a responsabilidade disciplinar por 
infrações anteriormente praticadas pelo membro da Or-
dem.

3 — Durante o tempo de suspensão da inscrição o mem-
bro continua sujeito ao poder disciplinar da Ordem.

4 — A punição com a sanção de expulsão não faz cessar 
a responsabilidade disciplinar do membro da Ordem rela-
tivamente às infrações por ele cometidas antes da decisão 
definitiva que tenha aplicado aquela sanção.

Artigo 3.º
Independência da responsabilidade disciplinar 

dos membros da Ordem

1 — A responsabilidade disciplinar é independente da 
responsabilidade civil e criminal decorrente da prática 

do mesmo facto e coexiste com qualquer outra prevista 
na lei.

2 — A responsabilidade disciplinar perante a Ordem 
coexiste com qualquer outra prevista por lei.

3 — O processo disciplinar é promovido independen-
temente de qualquer outro e nele se resolvem todas as 
questões que interessarem à decisão da causa, sem prejuízo 
da sua apreciação, nos termos legais, para outros efeitos.

4 — Quando, com fundamento nos mesmos factos, tiver 
sido instaurado processo penal contra membro da Ordem e, 
para se conhecer da existência de uma infração disciplinar, 
for necessário julgar qualquer questão que não possa ser 
convenientemente resolvida no processo disciplinar, pode 
ser ordenada a suspensão do processo disciplinar durante 
o tempo em que, por força de decisão jurisdicional ou de 
apreciação jurisdicional de qualquer questão, a marcha do 
correspondente processo não possa começar ou continuar 
a ter lugar.

5 — A suspensão do processo disciplinar, nos termos do 
número anterior, é comunicada pela Ordem à autoridade 
judiciária competente, a qual deve ordenar a remessa à 
Ordem de cópia do despacho de acusação e, se a ele houver 
lugar, do despacho de pronúncia.

6 — Logo que a Ordem tenha conhecimento da decisão 
ou apreciação jurisdicional referida no n.º 4 e quando não 
tenha havido lugar à resolução da questão, esta é decidida 
no processo disciplinar.

7 — Sempre que, em processo penal contra membro, for 
designado dia para a audiência de julgamento, o tribunal 
deve ordenar a remessa à Ordem, preferencialmente por 
via eletrónica, do despacho de acusação ou do despacho 
de pronúncia, bem como quaisquer outros elementos so-
licitados pelo órgão disciplinar competente.

8 — A responsabilidade disciplinar dos membros pe-
rante a Ordem, decorrente da prática de infrações, é inde-
pendente da responsabilidade disciplinar por violação dos 
deveres emergentes de relações de trabalho.

Artigo 4.º
Responsabilidade disciplinar dos profissionais 

em livre prestação de serviços

Os profissionais que prestem serviços em território na-
cional em regime de livre prestação são equiparados aos 
membros da Ordem, para efeitos disciplinares, nos termos 
do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, al-
terada pelas Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, 
de 2 de maio, com as especificidades constantes do n.º 8 
do artigo 13.º e do regulamento disciplinar.

Artigo 5.º
Responsabilidade disciplinar das sociedades profissionais

As pessoas coletivas membros da Ordem estão sujeitas 
ao poder disciplinar dos órgãos desta última nos termos 
do Estatuto da Ordem, do presente anexo e da lei que 
regula a constituição e o funcionamento das sociedades 
de profissionais.

Artigo 6.º
Prescrição do procedimento disciplinar

1 — O direito a instaurar o procedimento disciplinar 
prescreve no prazo de cinco anos, a contar da prática do 
ato, ou do último ato em caso de prática continuada.
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2 — Se a infração disciplinar constituir simultaneamente 
infração criminal para a qual a lei estabeleça prescrição 
sujeita a prazo mais longo, o procedimento disciplinar 
apenas prescreve após o decurso deste último prazo.

3 — O prazo de prescrição do procedimento disciplinar 
corre desde o dia em que o facto se tiver consumado.

4 — O prazo de prescrição só corre:
a) Nas infrações instantâneas, desde o momento da 

sua prática;
b) Nas infrações continuadas, desde o dia da prática 

do último ato;
c) Nas infrações permanentes, desde o dia em que cessar 

a consumação.

5 — O procedimento disciplinar também prescreve se, 
desde o conhecimento pelo órgão competente para a ins-
tauração do mesmo ou desde a participação efetuada nos 
termos do n.º 1 do artigo 10.º, não se iniciar o procedimento 
disciplinar competente no prazo de um ano.

6 — O prazo de prescrição do procedimento discipli-
nar suspende -se durante o tempo em que o procedimento 
disciplinar estiver suspenso, a aguardar despacho de acu-
sação ou de pronúncia em processo penal ou uma decisão 
de primeira instância, dependendo da complexidade do 
processo.

7 — O prazo de prescrição volta a correr a partir do dia 
em que cessar a causa da suspensão.

8 — O prazo de prescrição do procedimento disciplinar, 
referido nos n.os 1 e 5, interrompe -se com a notificação 
ao arguido:

a) Da instauração do procedimento disciplinar;
b) Da acusação.

9 — A prescrição do procedimento disciplinar tem sem-
pre lugar quando, desde o seu início e ressalvado o tempo 
de suspensão, tiver decorrido o prazo normal da prescrição 
acrescido de metade.

Artigo 7.º
Cessação da responsabilidade disciplinar

1 — Durante o tempo de suspensão da inscrição o mem-
bro da Ordem continua sujeito ao poder disciplinar da 
Ordem.

2 — O cancelamento da inscrição não faz cessar a 
responsabilidade disciplinar por infrações anteriormente 
praticadas.

Artigo 8.º
Exercício da ação disciplinar

1 — Têm legitimidade para participar à Ordem factos 
suscetíveis de constituir infração disciplinar:

a) Os órgãos executivos da Ordem;
b) Qualquer pessoa, independentemente de ser direta ou 

indiretamente afetada pelos factos participados;
c) O Ministério Público, nos termos do n.º 3.

2 — Os tribunais e quaisquer autoridades devem dar 
conhecimento à Ordem da prática, por parte de membros 
da Ordem, de factos suscetíveis de constituir infração dis-
ciplinar.

3 — O Ministério Público e os órgãos de polícia crimi-
nal remetem à Ordem certidão das denúncias, participações 

ou queixas apresentadas contra membros da Ordem e que 
possam consubstanciar factos suscetíveis de constituir 
infração disciplinar

Artigo 9.º
Desistência da participação

A desistência da participação disciplinar pelo interes-
sado extingue o processo disciplinar, salvo se a infração 
imputada afetar a dignidade do membro visado e, neste 
caso, este manifeste intenção de continuação do processo, 
ou o prestígio da Ordem ou da profissão, em qualquer uma 
das suas especialidades.

Artigo 10.º
Instauração do processo disciplinar

1 — O procedimento disciplinar é instaurado:

a) Por deliberação do conselho disciplinar competente, 
com base em participação dirigida à Ordem pelo próprio 
queixoso ou pelo seu representante legal, sempre que seja 
necessário averiguar matéria sujeita a segredo, ou, nou-
tros casos, por qualquer pessoa ou entidade devidamente 
identificada, que tenha conhecimento de facto suscetível 
de integrar infração disciplinar;

b) Por decisão do presidente do conselho superior ou 
do presidente do conselho disciplinar competente, inde-
pendentemente de participação.

2 — Havendo participação, ou de acordo com o disposto 
na alínea b) do número anterior, o presidente do conselho 
disciplinar competente pode, se assim o entender, começar 
por instaurar um processo de averiguação sumária, tendo 
em vista um melhor esclarecimento dos factos, só depois 
decidindo se é ou não de instaurar processo disciplinar.

3 — A instauração de processo disciplinar não implica 
qualquer pré -juízo de culpa, gozando o médico arguido da 
presunção legal de inocência até prova em contrário.

Artigo 11.º
Legitimidade processual

As pessoas com interesse direto, pessoal e legítimo 
relativamente aos factos participados, podem solicitar à 
Ordem a sua intervenção no processo, requerendo e ale-
gando o que tiverem por conveniente.

Artigo 12.º
Direito subsidiário

Sem prejuízo do disposto no presente anexo, o proce-
dimento disciplinar rege -se por regulamento disciplinar, 
sendo subsidiariamente aplicáveis as normas procedimen-
tais previstas na Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Artigo 13.º
Sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares são as seguintes:

a) Advertência;
b) Censura;
c) Suspensão até ao máximo de 10 anos;
d) Expulsão.
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2 — A sanção prevista na alínea a) do número anterior é 
aplicada ao membro que cometa infração com culpa leve e 
consiste em mero reparo pela irregularidade praticada.

3 — A sanção prevista na alínea b) do n.º 1 é aplicável 
a infrações leves, praticadas com negligência, e consiste 
num juízo de reprovação ética pela falta cometida.

4 — A sanção prevista na alínea c) do n.º 1 é aplicável 
aos casos de infrações graves, praticadas com negligência 
grosseira ou dolo eventual, e consiste no afastamento total 
do exercício da medicina durante o período de aplicação 
da sanção, constituindo, entre outras, causas de suspensão, 
as seguintes infrações:

a) Desobediência a determinações da Ordem, quando 
estas correspondam ao exercício de poderes vinculados 
conferido por lei;

b) Violação de quaisquer deveres consagrados na lei 
ou no Estatuto e regulamentos da Ordem e que visem a 
proteção da vida, da saúde, do bem -estar ou da dignidade 
das pessoas, quando não lhe deva corresponder sanção 
superior;

c) Encobrimento do exercício ilegal da medicina;
d) Prática de infração disciplinar que também constitua 

crime punível com pena de prisão superior a um ano.

5 — A sanção de suspensão de duração superior a cinco 
anos só pode ser aplicada mediante deliberação que obte-
nha a maioria de dois terços dos votos de todos os membros 
efetivos do conselho disciplinar competente.

6 — A sanção prevista na alínea d) do n.º 1 é aplicá-
vel:

a) Quando tenha sido cometida infração disciplinar com 
culpa grave que também constitua crime punível com pena 
de prisão superior a três anos;

b) Quando se verifique incompetência profissional no-
tória, com perigo grave para a integridade física e psíquica 
ou vida dos pacientes ou da comunidade;

c) Quando ocorra encobrimento ou participação na vio-
lação de direitos da personalidade dos doentes;

d) Quando tenha sido cometida infração disciplinar 
que afete gravemente a dignidade e o prestígio profissio-
nal, retirando idoneidade ao médico para o exercício da 
profissão.

7 — A sanção de expulsão só pode ser aplicada mediante 
deliberação que obtenha a maioria de dois terços dos vo-
tos de todos os membros efetivos do conselho disciplinar 
competente.

8 — No caso de profissionais em regime de livre presta-
ção de serviços em território nacional, as sanções previstas 
nos n.os 5 e 6 assumem a forma de interdição temporária 
ou definitiva do exercício da atividade profissional neste 
território, consoante os casos, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 32.º

9 — Sempre que a infração resulte da violação de um 
dever por omissão, o cumprimento das sanções aplicadas 
não dispensa o arguido do cumprimento daquele, se tal 
ainda for possível.

Artigo 14.º
Graduação

1 — Na aplicação das sanções deve atender -se aos ante-
cedentes profissionais e disciplinares do arguido, ao grau 

de culpa, à gravidade e às consequências da infração e a 
todas as demais circunstâncias agravantes ou atenuantes.

2 — São circunstâncias atenuantes:
a) O exercício efetivo da medicina por um período su-

perior a cinco anos, sem qualquer sanção disciplinar;
b) A confissão;
c) A colaboração do arguido para a descoberta da ver-

dade;
d) A reparação espontânea, pelo arguido, dos danos 

causados pela sua conduta.

3 — São circunstâncias agravantes:
a) A premeditação;
b) O conluio;
c) A reincidência;
d) A acumulação de infrações;
e) A prática de infração disciplinar durante o cumpri-

mento de sanção disciplinar ou de suspensão da respetiva 
execução;

f) A produção de prejuízo de valor igual ou superior a 
metade da alçada dos Tribunais da Relação;

g) A prática de quaisquer atos que visem a obtenção 
de lucros indevidos ou desproporcionados à custa dos 
doentes;

h) A prática de quaisquer atos que importem prejuízo 
considerável para terceiros.

4 — Verifica -se a alínea d) do número anterior quando 
o arguido, antes de decorrido o prazo de três anos sobre 
a última condenação, tiver cometido infração disciplinar 
semelhante.

5 — Verifica -se a alínea e) do n.º 3 sempre que duas ou 
mais infrações sejam cometidas simultaneamente ou antes 
da punição de infração anterior.

6 — Não contando para o efeito as sanções acessórias 
nos termos do presente anexo não pode ser aplicada ao 
mesmo arguido mais de uma sanção disciplinar:

a) Por cada infração cometida;
b) Pelas infrações acumuladas que sejam apreciadas 

num único processo;
c) Pelas infrações apreciadas em mais de um processo, 

quando apensados.

7 — O conselho superior que, em sede de recurso, tenha 
confirmado a condenação, pode solicitar ao conselho regio-
nal respetivo a suspensão da inscrição do visado, sempre 
que, a contar da decisão definitiva da multa em que haja 
sido condenado, este não proceda ao pagamento, no prazo 
de 15 dias, exigindo ainda a entrega da cédula profissional 
no mesmo prazo, sem prejuízo da reabilitação quando o 
visado cumpra a sanção.

Artigo 15.º
Aplicação de sanções acessórias

1 — As sanções acessórias são as seguintes:
a) Multa de quantitativo entre duas a 22 vezes o valor 

da quota anual mais elevada à data da infração;
b) Perda de honorários;
c) Publicidade da sanção.

2 — A sanção de multa consiste no pagamento de um 
valor pecuniário e é graduada em razão da gravidade da 
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infração e da culpa do arguido e determinada por com-
portamento praticado em abuso da função ou com grave 
violação dos deveres que lhe são inerentes ou que revele 
grave indignidade no exercício da profissão.

3 — A perda de honorários consiste na devolução dos 
honorários já recebidos que tenham origem no ato médico 
objeto da infração punida, ou na perda do direito de os 
receber, se ainda não tiverem sido pagos.

4 — A publicidade da sanção é efetuada em órgãos 
de comunicação social, de âmbito nacional ou regional, 
bem como no sítio da Ordem na Internet, sem prejuízo 
do estabelecido no n.º 4 do artigo 22.º e determinada por 
comportamento que revele indignidade no exercício da 
profissão.

5 — As sanções acessórias só podem ser aplicadas 
cumulativamente com as sanções disciplinares previstas 
no artigo 13.º

Artigo 16.º
Unidade e acumulação de infrações

Sem prejuízo do disposto no presente anexo quanto às 
sanções acessórias, não pode aplicar -se ao mesmo mem-
bro mais do que uma sanção disciplinar por cada facto 
punível.

Artigo 17.º
Suspensão das sanções

1 — Tendo em consideração o grau de culpa, o compor-
tamento do arguido e as demais circunstâncias da prática 
da infração, as sanções disciplinares inferiores à suspensão 
podem ser suspensas por um período compreendido entre 
três e cinco anos.

2 — Cessa a suspensão da sanção sempre que, relati-
vamente ao membro punido, seja proferido despacho de 
condenação em novo processo disciplinar.

Artigo 18.º
Aplicação das sanções de suspensão e expulsão

1 — O procedimento para aplicação das sanções de 
suspensão superior a dois anos ou de expulsão pode ser 
sujeito a audiência pública, nos termos previstos no regu-
lamento disciplinar.

2 — As sanções de suspensão por período superior a 
dois anos ou de expulsão só podem ser aplicadas por deli-
beração que reúna a maioria qualificada de dois terços dos 
membros do órgão disciplinarmente competente.

Artigo 19.º
Execução das sanções

1 — Compete ao conselho superior dar execução às 
decisões proferidas em sede de processo disciplinar, de-
signadamente praticando os atos necessários à efetiva 
suspensão ou ao cancelamento da inscrição dos membros 
a quem sejam aplicadas as sanções de suspensão e de ex-
pulsão respetivamente, sem prejuízo da colaboração dos 
órgãos executivos.

2 — A aplicação de sanção de suspensão ou de expulsão 
implica a proibição temporária ou definitiva, respetiva-
mente, da prática de qualquer ato profissional e a entrega 
da cédula profissional na sede da Ordem onde o arguido 
tenha o seu domicílio profissional, nos casos aplicáveis.

Artigo 20.º
Início de produção de efeitos das sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares iniciam a produção dos 
seus efeitos no dia seguinte àquele em que a decisão se 
torne definitiva.

2 — Se na data em que a decisão se torna definitiva, 
estiver suspensa a inscrição do arguido por motivos não 
disciplinares, o cumprimento da sanção disciplinar de sus-
pensão tem início no dia seguinte ao do levantamento da 
suspensão.

Artigo 21.º
Prazo para pagamento da multa

1 — As multas aplicadas nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 15.º devem ser pagas no prazo de 15 dias, a contar 
do início de produção de efeitos da sanção respetiva.

2 — Ao membro que não pague a multa no prazo refe-
rido no número anterior é suspensa a sua inscrição, me-
diante decisão do órgão disciplinarmente competente, a 
qual lhe é comunicada.

3 — A suspensão só pode ser levantada após o paga-
mento da importância em dívida.

Artigo 22.º
Comunicação e publicidade

1 — A aplicação de qualquer das sanções previstas nas 
alíneas c) e d) do n.º 1 artigo 13.º é comunicada pelo órgão 
disciplinar competente:

a) À sociedade de profissionais ou organização asso-
ciativa por conta da qual o arguido prestava serviços à 
data dos factos;

b) À autoridade competente do Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu para o con-
trolo da atividade do arguido estabelecido nesse mesmo 
Estado membro.

2 — Quando a sanção aplicada for de suspensão ou de 
expulsão, é dada publicidade no sítio da Ordem na Internet 
e em locais considerados idóneos para o cumprimento das 
finalidades de prevenção geral do sistema jurídico.

3 — Se for decidida a suspensão preventiva ou aplicada 
sanção de suspensão ou de expulsão, o conselho nacional 
deve inserir a correspondente anotação nas listas perma-
nentes de membros divulgada por meios informáticos.

4 — A publicidade das sanções disciplinares, da sus-
pensão preventiva e das sanções acessórias é promovida 
pelo órgão disciplinarmente competente, sendo efetuada 
a expensas do arguido.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Ordem restitui o montante pago pelo arguido para dar 
publicidade à sua suspensão preventiva sempre que este 
não venha a ser condenado no âmbito do respetivo proce-
dimento disciplinar.

Artigo 23.º
Prescrição das sanções disciplinares

1 — As sanções disciplinares prescrevem nos seguintes 
prazos, a contar da data em que a decisão se torna inim-
pugnável:

a) De dois anos, as de advertência e censura;
b) De cinco anos, as de suspensão e de expulsão.
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2 — O prazo de prescrição tem início no dia seguinte 
àquele em que a decisão se torne definitiva.

Artigo 24.º
Condenação em processo criminal

1 — Sempre que em processo criminal seja imposta a 
proibição de exercício da profissão durante um período de 
tempo determinado, este é deduzido à sanção disciplinar 
de suspensão que, pela prática dos mesmos factos, vier a 
ser aplicada ao membro da Ordem.

2 — A condenação de um membro da Ordem em pro-
cesso criminal é comunicada à Ordem, para efeitos de 
averbamento ao respetivo cadastro.

Artigo 25.º
Obrigatoriedade

A aplicação de uma sanção disciplinar é sempre pre-
cedida do apuramento dos factos e da responsabilidade 
disciplinar em processo próprio, nos termos previstos no 
presente anexo e no regulamento disciplinar.

Artigo 26.º
Formas do processo

1 — A ação disciplinar pode comportar as seguintes 
formas:

a) Processo de averiguação;
b) Processo disciplinar.
2 — O processo de averiguação é aplicável quando não 

seja possível identificar claramente a existência de uma 
infração disciplinar ou o respetivo infrator, impondo -se a 
realização de diligências sumárias para o esclarecimento 
ou a concretização dos factos em causa.

3 — O processo disciplinar é aplicável sempre que 
existam indícios de que determinado membro da Ordem 
praticou factos devidamente concretizados, suscetíveis de 
constituir infração disciplinar.

Artigo 27.º
Processo disciplinar

1 — O processo disciplinar é regulado no presente 
anexo e no regulamento disciplinar.

2 — O processo disciplinar é composto pelas seguintes 
fases:

a) Instrução;
b) Defesa do arguido;
c) Decisão;
d) Execução.

3 — Independentemente da fase do processo disciplinar, 
são asseguradas ao arguido todas as garantias de defesa 
nos termos gerais de direito.

Artigo 28.º
Suspensão preventiva

1 — Após a audição do arguido, ou se este, tendo sido 
notificado, não comparecer para ser ouvido, pode ser or-
denada a sua suspensão preventiva, mediante deliberação 
tomada por maioria qualificada de dois terços dos membros 
do órgão competente da Ordem.

2 — A suspensão a que se refere o número anterior só 
pode ser decretada nos casos em que haja indícios da prática 
de infração disciplinar à qual corresponda uma das sanções 
previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 13.º

3 — A suspensão preventiva não pode exceder seis me-
ses e é sempre descontada na sanção de suspensão.

Artigo 29.º
Natureza secreta do processo

1 — O processo é de natureza secreta até ao despacho 
de acusação ou arquivamento.

2 — O relator pode autorizar a consulta do processo pelo 
arguido, pelo participante, ou pelos interessados, quando 
daí não resulte inconveniente para a instrução e sob con-
dição de não ser divulgado o que dele conste.

3 — O arguido ou o interessado, quando membro da 
Ordem, que não respeite a natureza secreta do processo, 
incorre em responsabilidade disciplinar.

Artigo 30.º
Decisões recorríveis

1 — Das decisões tomadas em matéria disciplinar cabe 
recurso para o conselho superior.

2 — Das demais decisões tomadas em matéria disci-
plinar de que não caiba recurso nos termos do número 
anterior, cabe recurso administrativo, nos termos gerais 
de direito.

3 — As decisões de mero expediente ou referentes à 
disciplina dos trabalhos não são passíveis de recurso nos 
termos dos números anteriores.

Artigo 31.º
Revisão

1 — É admissível a revisão de decisão definitiva profe-
rida pelos órgãos da Ordem com competência disciplinar 
sempre que:

a) Uma decisão judicial transitada em julgado declarar 
falsos quaisquer elementos ou meios de prova que tenham 
sido determinantes para a decisão revidenda;

b) Uma decisão judicial transitada em julgado tiver dado 
como provado crime cometido por membro ou membros 
do órgão que proferiu a decisão revidenda e praticado no 
processo a rever;

c) Os factos que serviram de fundamento à decisão 
condenatória forem inconciliáveis com os que forem dados 
como provados noutra decisão definitiva e da oposição re-
sultarem graves dúvidas sobre a justiça da condenação;

d) Se tenham descoberto novos factos ou meios de prova 
que, por si ou combinados com os que foram apreciados 
no processo, suscitem graves dúvidas sobre a justiça da 
decisão condenatória proferida.

2 — A simples alegação de ilegalidade, formal ou subs-
tancial, do processo e da decisão disciplinares, não constitui 
fundamento para a revisão.

3 — A revisão é admissível ainda que o procedimento 
se encontre extinto ou a sanção prescrita ou cumprida.

4 — O exercício do direito de revisão previsto no pre-
sente artigo é regulado pelas disposições aplicáveis do 
regulamento disciplinar.



Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015  6579

Artigo 32.º
Reabilitação

1 — No caso de aplicação de sanção de expulsão, decor-
ridos que sejam 10 anos, o membro pode ser reabilitado, 
mediante requerimento e desde que se preencha cumula-
tivamente os seguintes requisitos:

a) Tenha havido reabilitação judicial, se a ela houver 
lugar;

b) Não haja riscos para a saúde dos pacientes e da co-
munidade;

c) Se mostre acautelada a dignidade da medicina;
d) O reabilitando tenha revelado boa conduta, podendo, 

para o demonstrar, utilizar os meios de prova admitidos 
em direito.

2 — Quando a expulsão tenha ocorrido por força do 
disposto na alínea b) do n.º 6 do artigo 13.º, a reabilitação 
depende da prestação de provas públicas, em termos a fixar 
em regulamento.

3 — Em casos especiais, a reabilitação pode ser limitada 
à prática de certos atos médicos. 

 Lei n.º 118/2015
de 31 de agosto

Procede à trigésima oitava alteração ao Regime Geral das Insti-
tuições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, à oitava altera-
ção à Lei n.º 25/2008, de 5 de junho, e à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 228/2000, de 23 de setembro, prevendo medidas 
específicas com vista ao reforço da estabilidade do sistema 
financeiro português.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à trigésima oitava alteração do 
Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, que aprova 
o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, à oitava alteração da Lei n.º 25/2008, de 5 de 
junho, que estabelece medidas de natureza preventiva e 
repressiva de combate ao branqueamento de vantagens 
de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, 
e à terceira alteração do Decreto -Lei n.º 228/2000, de 
23 de setembro, que cria o Conselho Nacional de Super-
visores Financeiros, prevendo medidas específicas com 
vista ao reforço da estabilidade do sistema financeiro 
português.

Artigo 2.º
Alteração ao Regime Geral das Instituições 

de Crédito e Sociedades Financeiras

Os artigos 85.º, 86.º, 102.º e 109.º do Decreto -Lei 
n.º 298/92, de 31 de dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 246/95, de 14 de setembro, 232/96, de 5 de 
dezembro, 222/99, de 22 de junho, 250/2000, de 13 de 
outubro, 285/2001, de 3 de novembro, 201/2002, de 
26 de setembro, 319/2002, de 28 de dezembro, 252/2003, 
de 17 de outubro, 145/2006, de 31 de julho, 104/2007, 
de 3 de abril, 357 -A/2007, de 31 de outubro, 1/2008, 

de 3 de janeiro, 126/2008, de 21 de julho, 211 -A/2008, 
de 3 de novembro, pela Lei n.º 28/2009, de 19 de ju-
nho, pelo Decreto -Lei n.º 162/2009, de 20 de julho, pela 
Lei n.º 94/2009, de 1 de setembro, pelos Decretos -Leis 
n.os 317/2009, de 30 de outubro, 52/2010, de 26 de maio, 
e 71/2010, de 18 de junho, pela Lei n.º 36/2010, de 2 de 
setembro, pelo Decreto -Lei n.º 140 -A/2010, de 30 de 
dezembro, pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, pelos 
Decretos -Leis n.os 88/2011, de 20 de julho, 119/2011, 
de 26 de dezembro, 31 -A/2012, de 10 de fevereiro, 
242/2012, de 7 de novembro, e pela Lei n.º 64/2012, 
de 20 de dezembro, Decretos -Leis n.os 18/2013, de 6 de 
fevereiro, 63 -A/2013, de 10 de maio, 114 -A/2014, de 
1 de agosto, 114 -B/2014, de 4 de agosto, e 157/2014, de 
24 de outubro, pelas Leis n.os 16/2015, de 24 de fevereiro, 
23 -A/2015, de 26 de março, e 66/2015, de 6 de julho, e 
pelo Decreto-Lei n.º 140/2015, de 31 de julho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 85.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Presume -se o caráter indireto de concessão de 

crédito quando o beneficiário seja cônjuge, unido de 
facto, parente ou afim em 1.º grau de algum membro 
dos órgãos de administração ou fiscalização ou uma 
sociedade direta ou indiretamente dominada por alguma 
ou algumas daquelas pessoas, podendo tal presunção ser 
ilidida antes da concessão do crédito, perante o conselho 
de administração da respetiva instituição de crédito, a 
quem cabe tal verificação, sujeita a comunicação prévia 
ao Banco de Portugal, nos termos de procedimento a 
definir por instrução.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — As operações realizadas ao abrigo do disposto 

neste artigo, no que a beneficiários e montantes se refere, 
são discriminados no relatório anual da instituição de 
crédito em causa.

Artigo 86.º
[...]

Os membros do órgão de administração, diretores, 
e outros empregados, os consultores e os mandatários 
das instituições de crédito não podem intervir na apre-
ciação e decisão de operações em que sejam direta ou 
indiretamente interessados os próprios, seus cônjuges, 
ou pessoas com quem vivam em união de facto, paren-
tes ou afins em 1.º grau, ou sociedades ou outros entes 
coletivos que uns ou outros direta ou indiretamente 
dominem.

Artigo 102.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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5 — Para efeitos do disposto no presente artigo, 
deve o proposto adquirente informar o Banco de Por-
tugal sobre a identidade do beneficiário ou beneficiá-
rios efetivos, na aceção do ponto 5 do artigo 2.º da Lei 
n.º 25/2008, de 5 de junho, da participação qualificada 
em causa, bem como quaisquer alterações posteriores 
à mesma.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior e 
sem prejuízo do disposto no artigo 93.º, o Banco de 
Portugal pode solicitar ao proposto adquirente de uma 
participação qualificada, todas as informações relacio-
nadas com a instituição participada, determinando a 
inibição dos direitos de voto a falta de resposta no prazo 
fixado pelo mesmo.

7 — (Anterior n.º 5.)
8 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 109.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os montantes de crédito concedidos, sob qual-

quer forma ou modalidade, incluindo a prestação de 
garantias, a pessoa que direta ou indiretamente detenha 
participação qualificada numa instituição de crédito e 
a sociedade que essa pessoa direta ou indiretamente 
domine, e às entidades participadas pela instituição de 
crédito, são discriminadas no relatório anual da insti-
tuição de crédito em causa.»

Artigo 3.º
Alteração à Lei n.º 25/2008, de 5 de junho

É alterado o ponto 5 do artigo 2.º da Lei n.º 25/2008, 
de 5 de junho, alterada pelo Decreto -Lei n.º 317/2009, 
de 30 de outubro, pelas Leis n.os 17/2011, de 3 de maio, e 
46/2011, de 24 de junho, pelos Decretos -Leis n.os 242/2012, 
de 7 de novembro, 18/2013, de 6 de fevereiro, e 157/2014, 
de 24 de outubro, e pela Lei n.o 62/2015, de 24 de junho, 
que define o conceito de beneficiário efetivo, o qual passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — ‘Beneficiário efetivo’ a pessoa ou pessoas sin-

gulares que, em última instância, detêm a propriedade 
ou o controlo do cliente e/ou a pessoa ou pessoas sin-
gulares por conta de quem é realizada uma operação ou 
atividade, incluindo pelo menos:

a) No caso das entidades societárias:

i) A pessoa ou pessoas singulares que, em última 
instância, detêm a propriedade ou o controlo, direto 
ou indireto, de uma percentagem suficiente de ações 
ou dos direitos de voto ou de participação no capital 

de uma pessoa coletiva, incluindo através da deten-
ção de ações ao portador, ou que exercem controlo por 
outros meios sobre essa pessoa coletiva, que não seja 
uma sociedade cotada num mercado regulamentado 
sujeita a requisitos de divulgação de informações con-
sentâneos com o direito da União ou sujeita a normas 
internacionais equivalentes que garantam suficiente 
transparência das informações relativas à propriedade, 
entendendo -se que:

i.1) A detenção, por uma pessoa singular, de uma 
percentagem de 25 % de ações mais uma ou de uma 
participação no capital do cliente superior a 25 % é um 
indício de propriedade direta;

i.2) A detenção de uma percentagem de 25 % de ações 
mais uma ou de uma participação no capital do cliente 
de mais de 25 % por uma entidade societária que está 
sob o controlo de uma ou várias pessoas singulares, ou 
por várias entidades societárias que estão sob o controlo 
da mesma pessoa ou pessoas singulares é um indício de 
propriedade indireta;

i.3) O controlo através de outros meios é determi-
nado, nomeadamente, segundo os critérios estabelecidos 
no artigo 22.º, n.os 1 a 5, da Diretiva 2013/34/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho 
de 2013.

ii) A pessoa ou pessoas singulares que detêm a dire-
ção de topo, se depois de esgotados todos os meios pos-
síveis e na condição de não haver motivos de suspeita, 
não tiver sido identificada nenhuma pessoa nos termos 
das subalíneas anteriores, ou se subsistirem dúvidas de 
que a pessoa ou pessoas identificadas sejam os bene-
ficiários efetivos;

b) No caso dos fundos fiduciários (trusts):

i) O fundador (settlor);
ii) O administrador ou administradores fiduciários 

(trustees) de fundos fiduciários;
iii) O curador, se aplicável;
iv) Os beneficiários ou, se as pessoas que beneficiam 

do centro de interesses coletivos sem personalidade 
jurídica ou da pessoa coletiva não tiverem ainda sido 
determinadas, a categoria de pessoas em cujo interesse 
principal o centro de interesses coletivos sem persona-
lidade jurídica ou a pessoa coletiva foi constituído ou 
exerce a sua atividade;

v) Qualquer outra pessoa singular que detenha o 
controlo final do trust através de participação direta ou 
indireta ou através de outros meios;

c) No caso das pessoas coletivas como as fundações 
e centros de interesses coletivos sem personalidade 
jurídica similares a fundos fiduciários (trusts), a pessoa 
ou pessoas singulares com posições equivalentes ou 
similares às mencionadas na alínea b);

d) As entidades obrigadas conservam registos de 
todas as ações levadas a cabo para identificar os bene-
ficiários efetivos.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 228/2000, de 23 de setembro

Os artigos 2.º e 4.º do Decreto -Lei n.º 228/2000, de 23 de 
setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 211 -A/2008, de 
3 de novembro, e 143/2013, de 18 de outubro, que cria o 
Conselho Nacional de Supervisores Financeiros, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) Pronunciar -se sobre quaisquer iniciativas legis-

lativas relativas à regulação do setor financeiro que se 
insiram no âmbito das respetivas competências e prestar 
informações nos termos previstos no n.º 8;

h) [Anterior alínea g)];
i) [Anterior alínea h)];
j) [Anterior alínea i)];
k) Avaliar a legislação em vigor à luz da necessidade 

de garantir uma efetiva coordenação da atuação das 
entidades responsáveis pela regulação e supervisão do 
sistema financeiro português;

l) [Anterior alínea j)].

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — O Conselho elabora um relatório anual de 

atividades, que é enviado à Assembleia da República 
e ao membro do Governo responsável pela área das 
finanças e publicado até ao dia 31 de março de cada 
ano.

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) Um membro do conselho de administração do 

Banco de Portugal com o pelouro da supervisão;
c) O presidente da Autoridade de Supervisão de Se-

guros e Fundos de Pensões;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 20 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 24 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 Lei n.º 119/2015
de 31 de agosto

Aprova o Código Cooperativo e revoga a Lei n.º 51/96,
 de 7 de setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Aprovação e âmbito

A presente lei aprova o Código Cooperativo e aplica -se 
às cooperativas de todos os graus e às organizações afins, 
cuja legislação especial para ele expressamente remeta.

Artigo 2.º
Noção

1 — As cooperativas são pessoas coletivas autónomas, 
de livre constituição, de capital e composição variáveis, 
que, através da cooperação e entreajuda dos seus membros, 
com obediência aos princípios cooperativos, visam, sem 
fins lucrativos, a satisfação das necessidades e aspirações 
económicas, sociais ou culturais daqueles.

2 — As cooperativas, na prossecução dos seus objetivos, 
podem realizar operações com terceiros, sem prejuízo 
de eventuais limites fixados pelas leis próprias de cada 
ramo.

Artigo 3.º
Princípios cooperativos

As cooperativas, na sua constituição e funcionamento, 
obedecem aos seguintes princípios cooperativos, que inte-
gram a declaração sobre a identidade cooperativa adotada 
pela Aliança Cooperativa Internacional:

1.º Princípio — Adesão voluntária e livre

As cooperativas são organizações voluntárias, abertas a 
todas as pessoas aptas a utilizar os seus serviços e dispostas 
a assumir as responsabilidades de membro, sem discrimi-
nações de sexo, sociais, políticas, raciais ou religiosas.
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2.º Princípio — Gestão democrática pelos membros

As cooperativas são organizações democráticas geridas 
pelos seus membros, os quais participam ativamente na 
formulação das suas políticas e na tomada de decisões. Os 
homens e as mulheres que exerçam funções como repre-
sentantes eleitos são responsáveis perante o conjunto dos 
membros que os elegeram. Nas cooperativas do primeiro 
grau, os membros têm iguais direitos de voto (um membro, 
um voto), estando as cooperativas de outros graus organi-
zadas também de uma forma democrática.

3.º Princípio — Participação económica dos membros

Os membros contribuem equitativamente para o capital 
das suas cooperativas e controlam -no democraticamente. 
Pelo menos parte desse capital é, normalmente, propriedade 
comum da cooperativa. Os cooperadores, habitualmente, 
recebem, se for caso disso, uma remuneração limitada, pelo 
capital subscrito como condição para serem membros. Os 
cooperadores destinam os excedentes a um ou mais dos 
objetivos seguintes: desenvolvimento das suas cooperati-
vas, eventualmente através da criação de reservas, parte das 
quais, pelo menos, é indivisível; benefício dos membros na 
proporção das suas transações com a cooperativa; apoio a 
outras atividades aprovadas pelos membros.

4.º Princípio — Autonomia e independência

As cooperativas são organizações autónomas de en-
treajuda, controladas pelos seus membros. No caso de 
entrarem em acordos com outras organizações, incluindo 
os governos, ou de recorrerem a capitais externos, devem 
fazê -lo de modo a que fique assegurado o controlo demo-
crático pelos seus membros e se mantenha a sua autonomia 
como cooperativas.

5.º Princípio — Educação, formação e informação

As cooperativas promovem a educação e a formação dos 
seus membros, dos representantes eleitos, dos dirigentes e 
dos trabalhadores, de modo a que possam contribuir efi-
cazmente para o desenvolvimento das suas cooperativas. 
Elas devem informar o grande público particularmente, 
os jovens e os líderes de opinião, sobre a natureza e as 
vantagens da cooperação.

6.º Princípio — Intercooperação

As cooperativas servem os seus membros mais eficaz-
mente e dão mais força ao movimento cooperativo, traba-
lhando em conjunto, através de estruturas locais, regionais, 
nacionais e internacionais.

7.º Princípio — Interesse pela comunidade

As cooperativas trabalham para o desenvolvimento 
sustentável das suas comunidades, através de políticas 
aprovadas pelos membros.

Artigo 4.º
Ramos do sector cooperativo

1 — Sem prejuízo de outros que venham a ser legal-
mente consagrados, o sector cooperativo compreende os 
seguintes ramos:

a) Agrícola;
b) Artesanato;

c) Comercialização;
d) Consumidores;
e) Crédito;
f) Cultura;
g) Ensino;
h) Habitação e construção;
i) Pescas;
j) Produção operária;
k) Serviços;
l) Solidariedade social.

2 — É admitida a constituição de cooperativas multis-
sectoriais, que se caracterizam por poderem desenvolver 
atividades próprias de diversos ramos do sector coopera-
tivo, tendo cada uma delas de indicar no ato de constituição 
por qual dos ramos opta como elemento de referência, com 
vista à sua integração em cooperativas de grau superior.

3 — A legislação complementar regula os diversos ra-
mos cooperativos.

4 — As cooperativas de solidariedade social que pros-
sigam os objetivos previstos no artigo 1.º do Estatuto das 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de 
novembro, e que sejam reconhecidas nessa qualidade pela 
Direção -Geral da Ação Social, são equiparadas às insti-
tuições particulares de solidariedade social, aplicando -se-
-lhes o mesmo estatuto de direitos, deveres e benefícios, 
designadamente fiscais.

Artigo 5.º
Espécies de cooperativas e membros

1 — As cooperativas podem ser do primeiro grau ou 
de grau superior.

2 — São cooperativas do primeiro grau aquelas cujos 
cooperadores sejam pessoas singulares ou coletivas.

3 — São cooperativas de grau superior as uniões, fede-
rações e confederações de cooperativas.

4 — As cooperativas podem integrar membros inves-
tidores.

Artigo 6.º
Cooperativas de interesse público

1 — É permitida a constituição, nos termos da respetiva 
legislação especial, de cooperativas de interesse público, 
ou régies cooperativas, caracterizadas pela participação do 
Estado, de outras pessoas coletivas de direito público e de 
cooperativas, de utentes de bens e serviços produzidos ou 
de quaisquer entidades da economia social.

2 — O presente Código aplica -se às cooperativas de 
interesse público, ou régies cooperativas, em tudo o que 
não contrarie a respetiva legislação especial.

Artigo 7.º
Iniciativa cooperativa

1 — Desde que respeitem a lei e os princípios coopera-
tivos, as cooperativas podem exercer livremente qualquer 
atividade económica.

2 — Às cooperativas não pode ser vedado, restringido 
ou condicionado, o acesso e o exercício de atividades que 
possam ser desenvolvidas por empresas privadas, ou por 
outras entidades da Economia Social.
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3 — São aplicáveis às cooperativas, com as adaptações 
inerentes às especificidades resultantes do disposto neste 
Código e legislação complementar, as normas que regulam 
e garantem o exercício de quaisquer atividades desenvol-
vidas por empresas privadas ou por outras entidades da 
mesma natureza, bem como por quaisquer entidades da 
Economia Social.

4 — Os atos administrativos contrários ao disposto nos 
números anteriores ou aos princípios neles consignados 
serão nulos.

Artigo 8.º
Associação entre cooperativas e outras pessoas coletivas

1 — É permitida a associação entre cooperativas e ou-
tras pessoas coletivas desde que essa associação respeite os 
princípios cooperativos da autonomia e da independência.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a 
associação pode verificar -se mesmo que dessa associação 
não resulte a criação de uma outra pessoa coletiva.

3 — Nas cooperativas que resultem exclusivamente 
da associação entre cooperativas, ou entre estas e pessoas 
coletivas de direito público ou outras entidades da Eco-
nomia Social, o regime de voto pode ser o adotado pelas 
cooperativas de grau superior.

Artigo 9.º
Direito subsidiário

Para colmatar as lacunas do presente Código, que não 
o possam ser pelo recurso à legislação complementar 
aplicável aos diversos ramos do sector cooperativo, pode 
recorrer -se, na medida em que se não desrespeitem os 
princípios cooperativos, ao Código das Sociedades Comer-
ciais, nomeadamente aos preceitos aplicáveis às sociedades 
anónimas.

CAPÍTULO II

Constituição

Artigo 10.º
Forma de constituição

A constituição das cooperativas deve ser reduzida a 
escrito, salvo se forma mais solene for exigida para a trans-
missão dos bens que representem o capital social com que 
os cooperadores entram para a cooperativa.

Artigo 11.º
Número mínimo de cooperadores

1 — O número de membros de uma cooperativa é va-
riável e ilimitado, mas não pode ser inferior a três nas 
cooperativas de primeiro grau e a dois nas cooperativas 
de grau superior.

2 — A legislação complementar respeitante aos ramos 
cooperativos pode exigir, como mínimo, um número su-
perior de cooperadores.

Artigo 12.º
Assembleia de fundadores

1 — Os interessados na constituição de uma cooperativa 
reúnem -se em assembleia de fundadores, para cuja mesa 
elegem, pelo menos, o presidente, que convoca e dirige as 

reuniões necessárias, até à tomada de posse dos titulares 
dos órgãos da cooperativa constituída.

2 — Cada interessado dispõe de um voto.
3 — Para que a cooperativa se considere constituída, 

é necessário que os interessados que votaram favoravel-
mente a sua criação e os seus estatutos perfaçam o número 
mínimo legalmente exigido, sendo irrelevante o número 
dos que tenham votado em sentido contrário.

Artigo 13.º
Ata

1 — A mesa da assembleia de fundadores elabora uma 
ata, a qual deve obrigatoriamente conter:

a) A deliberação da constituição e a respetiva data;
b) O local da reunião;
c) A denominação da cooperativa;
d) O ramo do sector cooperativo a que pertence, ou 

por que opta como espaço de integração, no caso de ser 
multissectorial;

e) O objeto;
f) Os bens ou os direitos, o trabalho ou os serviços, com 

que os cooperadores concorrem;
g) Os titulares dos órgãos da cooperativa para o primeiro 

mandato;
h) A identificação dos fundadores que tiverem aprovado 

a ata.
i) A identificação dos membros investidores quando 

os houver.

2 — A ata de fundação deve ser assinada por aqueles 
que tenham aprovado a criação da cooperativa.

3 — Os estatutos aprovados constam de documento 
anexo à ata e são assinados pelos fundadores.

Artigo 14.º
Alteração dos estatutos

As alterações de estatutos da cooperativa devem obser-
var a forma exigida para o ato constitutivo.

Artigo 15.º
Denominação

1 — A denominação adotada deve ser sempre seguida 
das expressões «cooperativa», «união de cooperativas», 
«federação de cooperativas», «confederação de coopera-
tivas» e ainda de «responsabilidade limitada» ou de «res-
ponsabilidade ilimitada», ou das respetivas abreviaturas, 
conforme os casos.

2 — O uso da palavra «cooperativa» e da sua abrevia-
tura «coop» é exclusivamente reservado às cooperativas e 
às suas organizações de grau superior, constituindo viola-
ção o seu uso por outrem, punido ao abrigo da legislação 
aplicável.

3 — A denominação deve ser inscrita no Registo Na-
cional de Pessoas Coletivas.

Artigo 16.º
Elementos dos estatutos

1 — Os estatutos devem obrigatoriamente conter:

a) A denominação da cooperativa e a localização da 
sede;
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b) O ramo do sector cooperativo a que pertence, ou 
por que opta como espaço de integração, no caso de ser 
multissectorial, bem como o objeto da sua atividade;

c) A duração da cooperativa, quando não for por tempo 
indeterminado;

d) Os órgãos da cooperativa;
e) As condições de atribuição do voto plural, desde 

que esta forma de voto esteja prevista nos estatutos da 
cooperativa;

f) O montante do capital social inicial, o montante das 
joias, se estas forem exigíveis, o valor dos títulos de capital 
e o capital mínimo a subscrever por cada cooperador;

g) As condições e limites da existência de membros 
investidores quando os houver.

2 — Os estatutos podem ainda incluir:
a) As condições de admissão, suspensão, exclusão e de-

missão dos membros, bem como os seus direitos e deveres;
b) As sanções e as medidas cautelares, bem como as 

condições gerais em que são aplicadas;
c) A duração dos mandatos dos titulares dos órgãos 

sociais;
d) As normas de convocação e funcionamento da assem-

bleia geral e, quando exista, da assembleia de delegados;
e) As normas de distribuição dos excedentes, de criação 

de reservas e de restituição das entradas aos membros que 
deixarem de o ser;

f) O modo de proceder à liquidação e partilha dos bens 
da cooperativa, em caso de dissolução.

3 — Na falta de disposição estatutária relativamente às 
matérias enunciadas no número anterior, são aplicáveis as 
normas constantes do presente Código.

Artigo 17.º
Aquisição de personalidade jurídica

A cooperativa adquire personalidade jurídica com o 
registo da sua constituição.

Artigo 18.º
Responsabilidade antes do registo

1 — Antes do registo do ato de constituição da coo-
perativa, respondem solidária e ilimitadamente entre si 
todos os que praticaram atos em nome da cooperativa ou 
autorizaram esses atos.

2 — Os restantes membros respondem até ao limite do 
valor dos títulos do capital que subscreveram, acrescido das 
importâncias que tenham recebido a título de distribuição 
de excedentes.

CAPÍTULO III

Membros

Artigo 19.º
Cooperadores

1 — Podem ser cooperadores, de uma cooperativa de 
1.º grau, todas as pessoas que, preenchendo os requisitos 
e condições previstos no presente Código, na legislação 
complementar aplicável aos diversos ramos do sector 
 cooperativo e nos estatutos da cooperativa, requeiram ao 
órgão de administração que as admita.

2 — A admissão é decidida e comunicada ao candidato 
no prazo fixado nos estatutos, ou supletivamente no prazo 
máximo de 180 dias, devendo a decisão, em caso de recusa, 
ser fundamentada.

3 — A decisão sobre o requerimento de admissão é 
suscetível de recurso para a primeira assembleia geral 
subsequente.

4 — Têm legitimidade para recorrer os membros da 
cooperativa e o candidato, podendo este assistir a essa 
assembleia geral e participar na discussão deste ponto da 
ordem de trabalhos, sem direito a voto.

Artigo 20.º
Membros investidores

1 — Os estatutos podem prever a admissão de membros 
investidores, cuja soma total das entradas não pode ser 
superior a 30 % das entradas realizadas na cooperativa.

2 — A admissão referida no número anterior pode ser 
feita através de:

a) Subscrição de títulos de capital;
b) Subscrição de títulos de investimento.

3 — A admissão de membros investidores tem de ser 
aprovada em assembleia geral, e deve ser antecedida de 
proposta do órgão de administração.

4 — A proposta de admissão dos membros investidores 
efetuada pelo órgão de administração, nos termos do nú-
mero anterior, deve abranger obrigatoriamente os seguintes 
elementos:

a) O capital mínimo a subscrever pelos membros in-
vestidores e as condições da sua realização;

b) O número de votos a atribuir a cada membro inves-
tidor e os critérios para a sua atribuição;

c) O elenco de direitos e deveres a que fiquem especial-
mente vinculados os membros investidores;

d) A data de cessação da qualidade de membro investi-
dor, se a admissão for feita com prazo certo;

e) As condições de saída da qualidade de membro in-
vestidor;

f) A eventual existência de restrições dos membros in-
vestidores à integração nos órgãos sociais respetivos da 
cooperativa, devendo ser especificado o fundamento das 
mesmas.

Artigo 21.º
Direitos dos cooperadores

1 — Os cooperadores têm direito, nomeadamente, a:
a) Participar na atividade económica e social da coo-

perativa;
b) Tomar parte na assembleia geral, apresentando pro-

postas, discutindo e votando os pontos constantes da ordem 
de trabalhos;

c) Eleger e ser eleitos para os órgãos da cooperativa;
d) Requerer informações aos órgãos competentes da 

cooperativa e examinar o relatório de gestão e documentos 
de prestação de contas, nos períodos e nas condições que 
forem fixados pelos estatutos, pela assembleia geral ou 
pelo órgão de administração;

e) Requerer a convocação da assembleia geral nos ter-
mos definidos nos estatutos e, quando esta não for convo-
cada, requerer a convocação judicial;

f) Participar nas atividades de educação e formação 
cooperativas;

g) Apresentar a sua demissão.
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2 — As decisões do órgão de administração sobre a 
matéria constante da alínea d) do número anterior são 
recorríveis para a assembleia geral.

3 — Os órgãos competentes podem recusar a prestação 
de informações quando esse facto ocasione violação de 
segredo imposto por lei.

Artigo 22.º
Deveres dos cooperadores

1 — Os cooperadores devem respeitar os princípios 
cooperativos, as leis, os estatutos da cooperativa e os res-
petivos regulamentos internos.

2 — Os cooperadores devem ainda:

a) Tomar parte nas assembleias gerais;
b) Aceitar e exercer os cargos sociais para os quais 

tenham sido eleitos, salvo motivo justificado de escusa;
c) Participar nas atividades da cooperativa e prestar o 

trabalho ou serviço que lhes competir, nos termos estabe-
lecidos nos estatutos;

d) Efetuar os pagamentos previstos no presente Código, 
nos estatutos e nos regulamentos internos;

e) Cumprir quaisquer outras obrigações que resultem 
dos estatutos da cooperativa.

Artigo 23.º
Responsabilidade dos cooperadores

A responsabilidade dos cooperadores é limitada ao 
montante do capital social subscrito, sem prejuízo de 
os estatutos da cooperativa poderem determinar que a 
responsabilidade dos cooperadores seja ilimitada, ou 
ainda limitada em relação a uns e ilimitada quanto aos 
outros.

Artigo 24.º
Demissão

1 — Os cooperadores podem solicitar a sua demissão 
nas condições estabelecidas nos estatutos, ou, no caso 
de estes serem omissos, no termo do exercício social, 
por escrito, com pré -aviso de 30 dias, sem prejuízo da 
responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 
como membros da cooperativa.

2 — O incumprimento do período de pré -aviso de 
30 dias determina que o pedido de demissão só se torne 
eficaz no termo do exercício social seguinte.

3 — Os estatutos não podem suprimir o direito de de-
missão, mas podem limitá -lo, estabelecendo regras e con-
dições para o seu exercício.

Artigo 25.º
Regime disciplinar

1 — Podem ser aplicadas aos cooperadores as seguintes 
sanções:

a) Repreensão;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Perda de mandato;
e) Exclusão.

2 — A aplicação de qualquer sanção prevista no número 
anterior é sempre precedida de processo escrito.

3 — Devem constar do processo escrito a indicação das 
infrações, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da sanção.

4 — Não pode ser suprimida a nulidade resultante de:
a) Falta de audiência do arguido;
b) Insuficiente individualização das infrações imputadas 

ao arguido;
c) Falta de referência aos preceitos legais, estatutários 

ou regulamentares, violados;
d) Omissão de quaisquer diligências essenciais para a 

descoberta da verdade.

5 — A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), 
b) e c) do n.º 1 compete ao órgão de administração, com 
admissibilidade de recurso para a assembleia geral.

6 — A aplicação das sanções referidas nas alíneas d) 
e e) do n.º 1 compete à assembleia geral.

7 — A aplicação da sanção prevista na alínea c) do n.º 1 
tem como limite um ano.

Artigo 26.º

Exclusão

1 — A exclusão de um membro tem de ser fundada em 
violação grave e culposa prevista:

a) No presente código;
b) Na legislação complementar aplicável ao respetivo 

ramo do sector cooperativo;
c) Nos estatutos da cooperativa ou nos seus regulamen-

tos internos.

2 — Quando a causa de exclusão consista no atraso de 
pagamento de encargos, tal como estiver fixado nos esta-
tutos, torna -se dispensável o processo previsto no n.º 2 do 
artigo anterior, sendo, neste caso, obrigatório o aviso prévio, 
a enviar para o domicílio do faltoso, sob registo, com indi-
cação do período em que pode regularizar a sua situação.

3 — A proposta de exclusão é fundamentada e notificada 
por escrito ao arguido, com uma antecedência de, pelo 
menos, sete dias, em relação à data da assembleia geral 
que sobre ela delibera.

4 — A exclusão deve ser deliberada no prazo máximo 
de um ano a partir da data em que algum dos titulares do 
órgão de administração tomou conhecimento do facto que 
a permite.

5 — Da deliberação da assembleia geral que decida a 
exclusão cabe recurso para os tribunais.

6 — Ao membro da cooperativa excluído aplica -se o 
disposto na parte final do n.º 1 do artigo 89.º

CAPÍTULO IV

Órgãos das cooperativas

SECÇÃO I

Princípios Gerais

Artigo 27.º

Órgãos

1 — São órgãos das cooperativas:
a) A assembleia geral;
b) O órgão de administração;
c) Os órgãos de fiscalização.
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2 — Os estatutos podem ainda consagrar outros órgãos, 
bem como dar poderes à assembleia geral ou ao órgão de 
administração, para constituírem comissões especiais, de 
duração limitada, destinadas ao desempenho de tarefas 
determinadas.

3 — Quando neste Código são referidos conjuntamente 
os órgãos das cooperativas em termos que impliquem que 
eles são integrados por um número limitado de titulares, 
entende -se que a menção não abrange a assembleia geral 
no seu todo, mas apenas a respetiva mesa.

Artigo 28.º
Estrutura da administração e fiscalização

1 — A administração e fiscalização da cooperativa po-
dem ser estruturadas segundo uma das seguintes moda-
lidades:

a) Conselho de administração e conselho fiscal;
b) Conselho de administração com comissão de audi-

toria e revisor oficial de contas;
c) Conselho de administração executivo, conselho geral 

e de supervisão e revisor oficial de contas.

2 — Nos casos previstos na lei, em vez de conselho de 
administração ou de conselho de administração executivo 
pode haver um só administrador e em vez do conselho 
fiscal pode haver um fiscal único.

3 — Nas cooperativas que se estruturem segundo a 
modalidade prevista na alínea a) do n.º 1 e que estejam 
legalmente obrigadas à certificação legal de contas, é obri-
gatória a existência de um revisor oficial de contas que não 
seja membro do conselho fiscal.

4 — As cooperativas com administrador único não po-
dem seguir a modalidade prevista na alínea b) do n.º 1.

Artigo 29.º
Eleição dos titulares dos órgãos sociais

1 — Os titulares dos órgãos sociais são eleitos em as-
sembleia geral de entre os cooperadores, salvo o disposto 
nos n.os 7 e 8.

2 — Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por um 
período de quatro anos civis, contando -se como completo 
o ano civil no qual se realiza a eleição.

3 — Em caso de vacatura do cargo, o cooperador ou 
membro investidor designado para o preencher completa 
o mandato.

4 — O presidente do órgão de administração só pode 
ser eleito para três mandatos consecutivos.

5 — O disposto no número anterior não abrange os 
mandatos já exercidos ou os que estão em curso.

6 — Sem prejuízo da regra referida no n.º 4, os estatutos 
podem limitar o número de mandatos consecutivos para 
a mesa da assembleia geral, para os órgãos de adminis-
tração e fiscalização e para quaisquer outros órgãos que 
consagrem.

7 — O revisor oficial de contas é eleito pela assembleia 
geral, em simultâneo com o órgão de fiscalização, com um 
mandato da mesma duração.

8 — Os membros investidores podem ser eleitos em 
conformidade com a alínea f) do n.º 4 do artigo 20.º, não 
podendo em caso algum, representar mais de 25 % do 
número de elementos efetivos que integram o órgão para 
o qual são eleitos.

Artigo 30.º
Perda de mandato

São causa de perda de mandato dos titulares dos órgãos 
das cooperativas:

a) Condenação por insolvência culposa;
b) A condenação pelos crimes de insolvência dolosa/cul-

posa ou negligente/ fortuita da cooperativa, crimes contra 
o sector público ou contra o sector cooperativo e social, 
designadamente pela apropriação de bens do sector coo-
perativo e social e por administração danosa em unidade 
económica nele integrada;

c) Por violação grave dos deveres funcionais.

Artigo 31.º
Incompatibilidades

1 — Nenhum cooperador pode ser simultaneamente 
titular da mesa da assembleia geral, do órgão de admi-
nistração, do órgão de fiscalização, ou dos outros órgãos 
eletivos estatutariamente previstos.

2 — Os cônjuges e as pessoas que vivam em união de 
facto não podem ser eleitos para o mesmo órgão social de 
cooperativas com mais de 20 membros ou ser simultanea-
mente titulares do órgão de administração e do órgão de 
fiscalização.

3 — Sendo o cooperador eleito pessoa coletiva, a in-
compatibilidade prevista no n.º 1 refere -se às pessoas sin-
gulares designadas para o exercício dos cargos sociais.

Artigo 32.º
Funcionamento dos órgãos

1 — Em todos os órgãos da cooperativa, o respetivo 
presidente tem voto de qualidade.

2 — Nenhum órgão da cooperativa pode funcionar sem 
que estejam preenchidos, pelo menos, metade dos seus lu-
gares, devendo proceder -se, no caso contrário e no prazo 
máximo de um mês, ao preenchimento das vagas verificadas, 
sem prejuízo de estas serem ocupadas por titulares suplentes, 
sempre que os mesmos estejam previstos nos estatutos.

3 — As decisões dos órgãos eletivos da cooperativa são 
tomadas por maioria simples com a presença de mais de 
metade dos seus titulares efetivos.

4 — As votações respeitantes a eleições dos órgãos 
da cooperativa ou a assuntos de incidência pessoal dos 
cooperadores realizam -se por voto secreto, podendo a 
legislação complementar aplicável aos diversos ramos do 
sector cooperativo, ou os estatutos, prever outros casos em 
que este modo de escrutínio seja obrigatório.

5 — É sempre lavrada ata das reuniões de qualquer 
órgão das cooperativas, a qual é obrigatoriamente assinada 
por quem exercer as funções de presidente

6 — Das deliberações da assembleia geral cabe recurso 
para os tribunais.

SECÇÃO II

Assembleia Geral

Artigo 33.º
Definição, composição e deliberações da assembleia geral

1 — A assembleia geral é o órgão supremo da coope-
rativa, sendo as suas deliberações, tomadas nos termos 
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legais e estatutários, obrigatórias para os restantes órgãos 
da cooperativa e para todos os seus membros.

2 — Participam na assembleia geral todos os coope-
radores e membros investidores no pleno gozo dos seus 
direitos.

3 — Os estatutos da cooperativa podem prever assem-
bleias gerais de delegados, os quais são eleitos nos termos 
do artigo 44.º do presente Código.

Artigo 34.º
Sessões ordinárias e extraordinárias da assembleia geral

1 — A assembleia geral reúne em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

2 — A assembleia geral ordinária reúne obrigatoria-
mente duas vezes em cada ano, uma até 31 de março, para 
apreciação e votação das matérias referidas nas alíneas b) 
e c) do artigo 38.º deste Código, e outra até 31 de dezem-
bro, para apreciação e votação das matérias referidas na 
alínea d) do mesmo artigo.

3 — Sem prejuízo de a legislação complementar de 
cada ramo ou de os estatutos poderem dispor de maneira 
diferente, a assembleia geral extraordinária reúne quando 
convocada pelo presidente da mesa, por sua iniciativa, a 
pedido do órgão de administração ou de fiscalização, ou a 
requerimento de, pelo menos, cinco por cento dos membros 
da cooperativa, num mínimo de três.

Artigo 35.º
Mesa da assembleia geral

1 — Salvo disposição estatutária em sentido diverso, a 
mesa da assembleia geral é constituída por um presidente 
e por um vice -presidente.

2 — Ao presidente incumbe:
a) Convocar a assembleia geral;
b) Presidir à assembleia geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candidatos 

aos órgãos da cooperativa;
d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os ór-

gãos da cooperativa.

3 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é 
substituído pelo vice -presidente.

4 — Na falta de qualquer dos membros da mesa da as-
sembleia geral, compete a esta eleger os respetivos substi-
tutos, de entre os cooperadores presentes, os quais cessarão 
as suas funções no termo da reunião.

5 — É causa de destituição do presidente da mesa da 
assembleia geral a não convocação desta nos casos em que 
a isso esteja obrigado.

6 — É causa de destituição de qualquer dos membros 
da mesa a não comparência sem motivo justificado a, pelo 
menos, três sessões seguidas ou seis interpoladas.

Artigo 36.º
Convocatória da assembleia geral

1 — A assembleia geral é convocada pelo presidente 
da mesa, ou nos casos especiais previstos na lei, pela co-
missão de auditoria, pelo conselho geral e de supervisão, 
ou pelo conselho fiscal, com, pelo menos, 15 dias de an-
tecedência.

2 — A convocatória, que contém a ordem de trabalhos 
da assembleia, bem como o dia, a hora e o local da reunião, 

é publicada num órgão de comunicação social escrita, 
preferentemente do distrito, da região administrativa ou 
da região autónoma em que a cooperativa tenha sua sede 
e que tenha uma periodicidade máxima quinzenal.

3 — Nas cooperativas com menos de 100 membros, a 
publicação prevista no número anterior é substituída por 
envio da convocatória a todos os cooperadores por via 
postal registada ou entregue pessoalmente por protocolo, 
ou ainda, em relação aos membros que comuniquem pre-
viamente o seu consentimento, por envio através de correio 
eletrónico com recibo de leitura.

4 — Nas cooperativas com 100 ou mais membros, a 
publicação prevista no n.º 2 é facultativa se a convocatória 
for enviada a todos os cooperadores nos termos previstos 
no número anterior.

5 — A convocatória é sempre afixada nos locais em 
que a cooperativa tenha a sua sede ou outras formas de 
representação social.

6 — A convocatória da assembleia geral extraordinária 
deve ser feita no prazo de quinze dias após o pedido ou 
requerimento, previstos no n.º 3 do artigo 34.º, devendo a 
reunião realizar -se no prazo máximo de trinta dias, conta-
dos da data da receção do pedido ou requerimento.

Artigo 37.º
Quórum

1 — A assembleia geral reúne à hora marcada na con-
vocatória, se estiver presente mais de metade dos coope-
radores com direito de voto, ou seus representantes devi-
damente credenciados.

2 — Se, à hora marcada para a reunião, não se verificar 
o número de presenças previsto no número anterior e os 
estatutos não dispuserem de outro modo, a assembleia 
reúne, com qualquer número de cooperadores, uma hora 
depois.

3 — No caso de a convocação da assembleia geral ser 
feita em sessão extraordinária e a requerimento dos coope-
radores, a reunião só se efetua se nela estiverem presentes, 
pelo menos, três quartos dos requerentes.

Artigo 38.º
Competência da assembleia geral

É da competência exclusiva da assembleia geral:
a) Eleger e destituir os titulares dos órgãos da coopera-

tiva, incluindo o revisor oficial de contas;
b) Apreciar e votar anualmente o relatório de gestão e 

documentos de prestação de contas, bem como o parecer 
do órgão de fiscalização;

c) Apreciar a certificação legal de contas, quando a 
houver;

d) Apreciar e votar o orçamento e o plano de atividades 
para o exercício seguinte;

e) Fixar as taxas dos juros a pagar aos membros da 
cooperativa;

f) Aprovar a forma de distribuição dos excedentes;
g) Alterar os estatutos, bem como aprovar e alterar os 

regulamentos internos;
h) Aprovar a fusão e a cisão da cooperativa;
i) Aprovar a dissolução voluntária da cooperativa;
j) Aprovar a filiação da cooperativa em uniões, federa-

ções e confederações;
k) Deliberar sobre a exclusão de cooperadores e sobre 

a destituição dos titulares dos órgãos sociais, e ainda fun-
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cionar como instância de recurso, quer quanto à admissão 
ou recusa de novos membros, quer em relação às sanções 
aplicadas pelo órgão de administração;

l) Fixar a remuneração dos titulares dos órgãos sociais 
da cooperativa, quando os estatutos o não impedirem;

m) Deliberar sobre a proposição de ações da coope-
rativa contra os administradores e titulares do órgão 
de fiscalização, bem como a desistência e a transação 
nessas ações;

n) Apreciar e votar as matérias especialmente previstas 
neste Código, na legislação complementar aplicável ao 
respetivo ramo do sector cooperativo ou nos estatutos.

Artigo 39.º
Deliberações

São nulas todas as deliberações tomadas sobre matérias 
que não constem da ordem de trabalhos fixada na con-
vocatória, salvo se, estando presentes ou representados 
devidamente todos os membros da cooperativa, no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, 
com a respetiva inclusão, ou se incidir sobre a matéria 
constante do n.º 3 do artigo 78.º

Artigo 40.º
Votação

1 — Nas assembleias gerais das cooperativas de pri-
meiro grau, cada cooperador dispõe de um voto, qualquer 
que seja a sua participação no respetivo capital social.

2 — É exigida maioria qualificada de, pelo menos, 
dois terços dos votos expressos na aprovação das maté-
rias constantes das alíneas g), h), i), j), e m) do artigo 38.º 
deste Código ou de quaisquer outras para cuja votação os 
estatutos prevejam uma maioria qualificada.

3 — No caso da alínea i) do artigo 38.º, a dissolução não 
tem lugar se, pelo menos, o número mínimo de membros 
referido no artigo 11.º se declarar disposto a assegurar a 
permanência da cooperativa, qualquer que seja o número 
de votos contra.

Artigo 41.º
Voto plural

1 — Os estatutos podem prever a atribuição de voto 
plural nas assembleias gerais de primeiro grau, desde que 
a cooperativa:

a) Possua pelo menos 20 cooperadores;
b) Não seja uma cooperativa de produção operária, de 

artesanato, de pescas, de consumo ou de solidariedade 
social.

2 — Os estatutos só podem estabelecer que o voto plural 
seja atribuído em função da atividade do cooperador na 
cooperativa.

3 — O número de votos atribuído a cada cooperador ou 
membro investidor, nos termos dos números anteriores, 
tem de possuir os seguintes limites:

a) Três, caso a cooperativa tenha até 50 cooperadores;
b) Cinco, caso a cooperativa tenha mais de 50 coope-

radores.

4 — Não obstante a existência de voto plural nos estatu-
tos, na votação das matérias constantes das alíneas g), h), 

i), j) e m) do artigo 38.º cada cooperador dispõe, somente, 
de um voto.

5 — Na circunstância de membros investidores, nos 
termos previstos no artigo 20.º, pode ser atribuído voto 
plural, em condições e critérios a fixar pelos estatutos.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, ne-
nhum membro investidor pode ter direitos de voto supe-
riores a 10 % do total de votos dos cooperadores.

7 — Os membros investidores não podem, no total, ter 
direitos de voto superiores a 30 % do total de votos dos 
cooperadores.

8 — É aplicável ao voto dos membros investidores, o 
disposto no n.º 4 do presente artigo.

Artigo 42.º
Voto por correspondência

1 — É admitido o voto por correspondência, sob a con-
dição de o seu sentido ser expressamente indicado em 
relação ao ponto ou pontos da ordem de trabalhos e de os 
estatutos regularem o seu exercício, a forma de verificar a 
sua autenticidade e de assegurar a sua confidencialidade.

2 — Os votos emitidos por correspondência valem 
como votos nulos em relação a propostas de deliberação 
apresentadas ulteriormente à emissão do voto.

Artigo 43.º
Voto por representação

1 — É admitido o voto por representação, devendo o 
mandato, apenas atribuível a outro cooperador ou a fa-
miliar maior do mandante, constar de documento escrito 
e datado dirigido ao presidente da mesa da assembleia 
geral, cabendo aos estatutos assegurar a autenticidade do 
instrumento de representação.

2 — Cada cooperador só pode representar um outro 
membro da cooperativa, salvo se os estatutos previrem 
número superior.

Artigo 44.º
Assembleias sectoriais

1 — Os estatutos podem prever a realização de assem-
bleias sectoriais, quando as cooperativas o considerem 
conveniente, quer por causa das suas atividades, quer em 
virtude da sua área geográfica.

2 — O número de delegados à assembleia geral a eleger 
em cada assembleia sectorial é estabelecido, conforme dis-
posto nos estatutos, em função do número de cooperadores 
ou do volume de atividade de cada secção ou de ambos.

3 — O número de delegados à assembleia geral a eleger 
por cada assembleia sectorial deve ser anualmente apurado 
pela direção, nos termos do número anterior.

4 — Aplicam -se às assembleias sectoriais, o disposto 
nos artigos 33.º a 43.º, com as necessárias adaptações.

SECÇÃO III

Conselho de Administração

Artigo 45.º
Composição

1 — Nas cooperativas com mais de vinte membros, 
o conselho de administração é composto por um presi-
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dente e dois vogais, um dos quais substitui o presidente 
nos seus impedimentos e faltas, quando não houver vice-
-presidente.

2 — Nas cooperativas que tenham até vinte membros, 
os estatutos podem prever que a administração seja asse-
gurada por um único administrador, que designa quem o 
substitui nas suas faltas e impedimentos.

3 — Os estatutos podem alargar a composição do con-
selho de administração assegurando que o número dos seus 
titulares seja sempre ímpar.

4 — Aplicam -se ao titular único do conselho de ad-
ministração as disposições relativas a este órgão que não 
pressuponham a pluralidade de titulares.

Artigo 46.º
Deveres dos titulares do órgão de administração

1 — No exercício do cargo, os administradores devem:
a) Praticar os atos necessários à defesa dos interesses da 

cooperativa e dos cooperadores, bem como à salvaguarda 
dos princípios cooperativos;

b) Usar a diligência exigível ao exercício das suas fun-
ções, designadamente no acompanhamento da evolução 
económico -financeira da cooperativa e na preparação ade-
quada das decisões.

2 — Aos administradores da cooperativa é vedado:
a) Negociar, por conta própria, diretamente ou por inter-

posta pessoa, com a cooperativa, sem prejuízo da prática 
dos atos inerentes à qualidade de cooperador;

b) Exercer atividade concorrente com a da cooperativa, 
salvo mediante autorização da assembleia geral;

c) Aproveitar oportunidades de negócio da cooperativa 
em benefício próprio, salvo autorização da assembleia 
geral.

3 — Os deveres prescritos nos números anteriores 
são aplicáveis aos titulares dos órgãos de fiscalização da 
 cooperativa.

Artigo 47.º
Competência

O conselho de administração é o órgão de adminis-
tração e representação da cooperativa incumbindo -lhe, 
designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer dos órgãos 
de fiscalização e à apreciação e aprovação da assembleia 
geral o relatório de gestão e os documentos de prestação 
de contas, bem como o plano de atividades e o orçamento 
para o ano seguinte;

b) Executar o plano de atividades anual;
c) Atender as solicitações dos órgãos de fiscalização 

nas matérias da competência destes;
d) Deliberar sobre a admissão de novos membros e 

sobre a aplicação de sanções previstas neste Código, na 
legislação complementar aplicável aos diversos ramos do 
sector cooperativo e nos estatutos, dentro dos limites da 
sua competência;

e) Velar pelo respeito da lei, dos estatutos, dos regulamen-
tos internos e das deliberações dos órgãos da cooperativa;

f) Contratar e gerir o pessoal necessário às atividades 
da cooperativa;

g) Representar a cooperativa em juízo e fora dele;

h) Manter a regularidade dos livros, registos contabilís-
ticos e documentos que lhes servem de suporte.

Artigo 48.º
Reuniões

1 — O conselho de administração reúne ordinaria-
mente pelo menos uma vez por mês, convocado pelo pre-
sidente.

2 — O conselho de administração reúne extraordi-
nariamente sempre que o presidente o convoque, por 
sua iniciativa ou a pedido da maioria dos seus membros 
efetivos.

3 — O conselho de administração só pode tomar de-
liberações com a presença de mais de metade dos seus 
membros efetivos.

4 — Os membros suplentes, quando os estatutos pre-
virem a sua existência, poderão assistir e participar nas 
reuniões do Conselho de Administração, sem direito de 
voto.

5 — Os membros do conselho fiscal podem assistir às 
reuniões do conselho de administração.

Artigo 49.º
Forma de obrigar a cooperativa

Caso os estatutos sejam omissos, a cooperativa fica 
obrigada com as assinaturas de dois dos administradores, 
salvo quanto aos atos de mero expediente, em que basta a 
assinatura de um deles.

Artigo 50.º
Delegação de poderes

1 — Salvo cláusula estatutária em sentido diverso, o 
conselho de administração pode delegar poderes de ad-
ministração para a prática de certas categorias de atos em 
qualquer um dos seus membros.

2 — O conselho de administração pode delegar em 
algum ou alguns dos seus membros ou em mandatários 
poderes de representação da cooperativa em ato deter-
minado.

3 — As matérias relativas à admissão, demissão e apli-
cação de sanções aos cooperadores são indelegáveis.

SECÇÃO IV

Conselho Fiscal

Artigo 51.º
Composição

1 — A fiscalização das cooperativas que adotem a 
modalidade prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º 
compete:

a) Nas cooperativas com mais de 20 cooperadores, a 
um conselho fiscal composto por um presidente e dois 
vogais;

b) Nas cooperativas que tenham até vinte cooperadores, 
por um único titular;

c) Nas cooperativas legalmente obrigadas à certificação 
legal de contas, a um conselho fiscal composto por um 
presidente e dois vogais, e a um revisor oficial de contas 
ou a uma sociedade de revisores oficiais de contas, que 
não sejam membros do conselho fiscal.
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2 — Os estatutos podem alargar a composição do con-
selho fiscal, assegurando sempre que o número dos seus 
membros seja ímpar e podendo também prever a existência 
de membros suplentes.

3 — Aplicam -se ao fiscal único as disposições relativas 
a este órgão, salvo as que pressuponham a pluralidade de 
titulares.

Artigo 52.º
Deveres dos titulares do conselho fiscal

1 — Os titulares do conselho fiscal têm o dever de:

a) Assistir às reuniões da assembleia geral em que se 
apreciam as contas do exercício e bem assim às reuniões 
do órgão de administração para que o presidente os con-
voque;

b) Exercer fiscalização conscienciosa e imparcial;
c) Guardar segredo dos factos e informações de que 

tomem conhecimento em razão das suas funções;
d) Registar por escrito e dar conhecimento ao órgão de 

administração das verificações, fiscalizações e diligências 
que tenham feito e do resultado das mesmas;

e) Informar, na primeira assembleia geral que se realize, 
de todas as irregularidades e inexatidões por eles verifica-
das e bem assim se obtiveram os esclarecimentos de que 
necessitaram para o desempenho das suas funções.

2 — Os titulares do conselho fiscal não podem 
aproveitar -se, salvo autorização expressa da assem-
bleia geral, de segredos comerciais ou industriais de 
que tenham tomado conhecimento no exercício das suas 
funções.

Artigo 53.º
Competência

Ao conselho fiscal compete, designadamente:

a) Verificar o cumprimento da lei e dos estatutos;
b) Fiscalizar a administração da cooperativa;
c) Verificar a regularidade dos livros, registos contabi-

lísticos e documentos que lhes servem de suporte;
d) Verificar, quando o entenda como necessário, o saldo 

de caixa e a existência de títulos e valores de qualquer 
espécie, o que faz constar das respetivas atas;

e) Elaborar relatório sobre a ação fiscalizadora exer-
cida durante o ano e emitir parecer sobre o relatório de 
gestão e documentos de prestação de contas, o plano de 
atividades e o orçamento para o ano seguinte, em face do 
parecer do revisor oficial de contas, nos casos do n.º 2 do 
artigo 70.º;

f) Requerer a convocação extraordinária da assembleia 
geral, nos termos do n.º 3 do artigo 34.º;

g) Convocar a assembleia geral, quando o presidente da 
respetiva mesa o não faça, estando legalmente obrigado 
a fazê -lo;

h) Cumprir as demais atribuições previstas na lei ou 
nos estatutos.

Artigo 54.º
Reuniões

1 — O conselho fiscal reúne ordinariamente, pelo me-
nos, uma vez por trimestre, mediante convocatória do 
presidente.

2 — O conselho fiscal reúne extraordinariamente sem-
pre que o presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
pedido da maioria dos seus membros efetivos.

3 — Os membros suplentes do conselho fiscal, quando 
os estatutos previrem a sua existência, podem assistir e par-
ticipar nas reuniões deste conselho, sem direito de voto.

Artigo 55.º
Quórum

1 — O conselho fiscal só pode tomar deliberações com 
a presença de mais de metade dos seus efetivos.

2 — As deliberações do conselho fiscal são tomadas 
por maioria, devendo os membros que com elas não con-
cordarem fazer inscrever na ata os motivos da sua dis-
cordância.

SECÇÃO V

Comissão de auditoria

Artigo 56.º
Composição

1 — A comissão de auditoria a que se refere a alínea b) 
do n.º 1 do artigo 28.º é composta por parte de membros 
do conselho de administração.

2 — A comissão de auditoria é composta pelo número 
ímpar de membros fixado nos estatutos da cooperativa, no 
mínimo de três membros efetivos.

3 — Aos titulares da comissão de auditoria são vedados 
o exercício de funções executivas e de representação da 
cooperativa em atos de natureza executiva.

Artigo 57.º
Designação da comissão de auditoria

1 — Os titulares da comissão de auditoria são eleitos 
pela assembleia geral, em conjunto com os demais admi-
nistradores.

2 — As listas propostas para o conselho de adminis-
tração devem discriminar os membros que se destinam a 
integrar a comissão de auditoria.

3 — Se a assembleia geral não o designar, a comissão 
de auditoria deve designar o seu presidente.

Artigo 58.º
Deveres dos membros da comissão de auditoria

Os titulares da comissão de auditoria têm o dever de:
a) Participar nas reuniões da comissão de auditoria;
b) Assistir às reuniões da assembleia geral em que se 

apreciam as contas do exercício e bem assim às reuniões 
do órgão de administração para que o presidente os con-
voque;

c) Guardar segredo dos factos e informações de que 
tiverem conhecimento em razão das suas funções.

Artigo 59.º
Reuniões da comissão de auditoria

1 — As reuniões da comissão de auditoria devem ter, 
pelo menos, uma periodicidade bimestral.

2 — Às reuniões da comissão de auditoria é aplicável o 
disposto no artigo 54.º, com as devidas adaptações.



Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015  6591

Artigo 60.º
Destituição de titulares da comissão de auditoria

1 — A assembleia geral só pode destituir os titulares da 
comissão de auditoria desde que ocorra justa causa.

2 — Os titulares visados devem ser ouvidos na assem-
bleia geral sobre os factos que lhes são imputados.

3 — A destituição dos titulares da comissão de auditoria 
implica a cessação de funções como membros do conselho 
de administração.

Artigo 61.º
Norma de remissão

À comissão de auditoria são aplicáveis os artigos 51.º 
a 54.º, com as devidas adaptações.

SECÇÃO VI

Conselho de administração executivo

Artigo 62.º
Composição

1 — Nas cooperativas que adotem a modalidade pre-
vista na alínea c) do n.º 1 do artigo 28.º, o conselho de 
administração executivo é composto:

a) Nas cooperativas com mais de 20 membros, por um 
presidente e dois vogais, um dos quais substitui o presi-
dente nos seus impedimentos e faltas, quando não houver 
vice -presidente;

b) Nas cooperativas que tenham até 20 membros, por 
um administrador executivo, que designa quem o substitui 
nas suas faltas e impedimentos.

2 — Os estatutos podem alargar a composição do conse-
lho de administração executivo, assegurando que o número 
dos seus titulares seja sempre ímpar.

3 — Aplicam -se ao administrador executivo as dispo-
sições relativas a este órgão, salvo as que pressuponham 
a pluralidade de titulares.

Artigo 63.º
Relações do conselho da administração executivo 

com o conselho geral e de supervisão

1 — O conselho de administração executivo deve co-
municar ao conselho geral e de supervisão:

a) Pelo menos uma vez por ano, a política de gestão 
que tenciona seguir, bem como os factos e questões que 
fundamentalmente determinaram as suas opções;

b) Trimestralmente, a situação da cooperativa e a evo-
lução da sua atividade;

c) O relatório completo de gestão relativo ao exercício 
anterior, para efeitos de emissão de parecer a apresentar 
na assembleia geral.

2 — O conselho de administração executivo deve in-
formar o presidente do conselho geral e de supervisão 
sobre qualquer facto ou negócio que possa ter influência 
significativa na rendibilidade ou liquidez da cooperativa 
e, de modo geral, sobre qualquer situação anormal.

3 — O presidente do conselho geral e de supervisão 
e um titular delegado designado por este órgão têm o di-

reito de assistir às reuniões do conselho de administração 
executivo.

Artigo 64.º
Norma de remissão

Com as adaptações determinadas pelas competências 
legalmente atribuídas ao conselho geral e de supervisão, 
é aplicável ao conselho de administração executivo o dis-
posto nos artigos 45.º a 49.º

SECÇÃO VII

Conselho geral e de supervisão

Artigo 65.º
Composição

O conselho geral e de supervisão a que se refere a alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 28.º é composto por um número 
ímpar de titulares fixado nos estatutos, mas sempre supe-
rior ao número de titulares do conselho de administração 
executivo.

Artigo 66.º
Competência

1 — É aplicável ao conselho geral e de supervisão o 
disposto no artigo 53.º

2 — Compete ainda ao conselho geral e de supervisão 
representar a cooperativa nas relações com o conselho de 
administração executivo.

Artigo 67.º
Poderes de gestão

1 — O conselho geral e de supervisão não tem poderes 
de gestão das atividades da cooperativa, sem prejuízo de 
os estatutos poderem estabelecer que o conselho de ad-
ministração executivo deve obter prévio consentimento 
do conselho geral e de supervisão para a prática de certos 
atos ou de certas categorias de atos.

2 — Sendo recusado o consentimento previsto no nú-
mero anterior, o conselho de administração executivo pode 
submeter a divergência a decisão da assembleia geral, 
devendo a decisão pela qual a assembleia geral dê o seu 
consentimento ser tomada pela maioria enunciada no n.º 2 
do artigo 40.º

Artigo 68.º
Reuniões

1 — O conselho geral e de supervisão reúne ordina-
riamente, pelo menos, uma vez por trimestre, quando o 
presidente o convocar.

2 — O conselho geral e de supervisão reúne extraordi-
nariamente sempre que o presidente o convocar, por sua 
iniciativa ou a pedido da maioria dos seus titulares.

3 — É aplicável ao conselho geral e de supervisão o 
disposto no artigo 55.º

Artigo 69.º
Norma de remissão

Aplicam -se ao conselho geral e de supervisão as normas 
do artigo 46.º
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SECÇÃO VIII

Revisor oficial de contas

Artigo 70.º
Designação e funções

1 — Nas cooperativas que se estruturem segundo as 
modalidades previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 28.º, 
que estejam legalmente obrigadas à certificação legal de 
contas, e nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 28.º, a as-
sembleia geral designa um revisor oficial de contas ou uma 
sociedade de revisores oficiais de contas.

2 — O revisor oficial de contas exerce as seguintes 
funções:

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabi-
lísticos e documentos que lhe servem de suporte;

b) Verificar, quando julgue conveniente e pela forma 
que entenda adequada, a extensão da caixa e as existências 
de qualquer espécie dos bens ou valores pertencentes à 
cooperativa;

c) Verificar a exatidão dos documentos de prestação 
de contas;

d) Verificar se as políticas contabilísticas e os critérios 
valorimétricos adotados pela cooperativa conduzem a uma 
correta avaliação do património e dos resultados.

3 — A designação é feita para o período de mandato 
dos restantes órgãos sociais.

SECÇÃO IX

Da responsabilidade civil pela administração e fiscalização
 da cooperativa

Artigo 71.º
Responsabilidade civil dos membros

 da administração para com a cooperativa

1 — Os administradores respondem para com a coope-
rativa pelos danos a esta causados por atos ou omissões 
praticados com a preterição dos deveres legais ou estatu-
tários, regulamentos internos e deliberações da assembleia 
geral salvo se provarem que atuaram sem culpa.

2 — Os administradores são responsáveis, designada-
mente, pelos danos causados pelos seguintes atos:

a) Prática, em nome da cooperativa, de atos estranhos 
ao objeto ou aos interesses desta ou permitindo a prática 
de tais atos;

b) Pagamento de importâncias não devidas pela coo-
perativa;

c) Não cobrança de créditos que, por isso, hajam prescrito;
d) Distribuição de excedentes fictícios que viole o pre-

sente Código, a legislação complementar aplicável aos 
diversos ramos do sector cooperativo ou os estatutos;

e) Aproveitamento do respetivo mandato, com ou sem 
utilização de bens ou créditos da cooperativa, em benefício 
próprio ou de outras pessoas, singulares ou coletivas.

3 — Não são responsáveis pelos danos resultantes de 
uma deliberação colegial os administradores que não te-
nham participado, ou hajam votado vencidos, desde que 
exarem em ata o seu voto.

4 — A aprovação pela assembleia geral do relatório 
de gestão e dos documentos de prestação de contas não 
implica a renúncia aos direitos de indemnização da coope-

rativa contra os administradores, salvo se os factos cons-
titutivos da responsabilidade tiverem sido expressamente 
levados ao conhecimento dos membros da cooperativa 
antes da aprovação.

5 — O parecer favorável do órgão de fiscalização ou 
consentimento deste não exoneram de responsabilidade 
os titulares da administração.

6 — A delegação de poderes do conselho de adminis-
tração em um ou mais mandatários não isenta de respon-
sabilidade os titulares do conselho de administração, salvo 
o disposto no artigo 50.º deste Código.

Artigo 72.º
Diretores executivos, gerentes e outros mandatários

Os diretores executivos, gerentes e outros mandatários 
são responsáveis para com a cooperativa, pela violação 
do mandato.

Artigo 73.º
Responsabilidade para com os credores da cooperativa

1 — Os administradores respondem para com os credo-
res da cooperativa quando, pela inobservância de dispo-
sições legais ou estatutárias destinadas à proteção destes, 
o património se torne insuficiente para a satisfação dos 
respetivos créditos.

2 — Designadamente, os administradores são responsá-
veis perante credores da cooperativa quando culposamente 
o património desta se torne insuficiente em razão de:

a) Distribuição pelos cooperadores da reserva legal;
b) Distribuição de outras reservas obrigatórias;
c) Distribuição de excedentes fictícios.

Artigo 74.º
Responsabilidade para com terceiros

Os administradores respondem nos termos gerais para 
com os cooperadores e terceiros pelos danos que direta-
mente lhes causarem no exercício das suas funções.

Artigo 75.º
Solidariedade

1 — A responsabilidade dos administradores é solidária.
2 — O direito de regresso existe na medida das res-

petivas culpas e das consequências que delas advierem, 
presumindo -se iguais as culpas das pessoas responsáveis.

Artigo 76.º
Responsabilidade de titulares do órgão de fiscalização

1 — Os titulares de órgãos de fiscalização respondem 
nos termos aplicáveis das disposições anteriores.

2 — Os titulares de órgãos de fiscalização respondem 
solidariamente com os administradores da cooperativa por 
atos ou omissões destes no desempenho do cargo, quando 
o dano se não houvesse produzido se cumpridas as suas 
obrigações de fiscalização.

Artigo 77.º
Responsabilidade do revisor oficial de contas

1 — O revisor oficial de contas responde para com a 
cooperativa e os cooperadores pelos danos que lhes causar 
com a sua conduta culposa, sendo aplicável o artigo 73.º
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2 — Os revisores oficiais de contas respondem para 
com os credores da cooperativa nos termos previstos no 
artigo 71.º

Artigo 78.º
Direito de ação

1 — A ação de responsabilidade proposta pela coope-
rativa depende de deliberação dos cooperadores devendo 
ser proposta no prazo de seis meses a contar da referida 
deliberação.

2 — A cooperativa é representada na ação pelo órgão de 
administração ou pelos cooperadores que para esse efeito 
forem eleitos pela assembleia geral.

3 — Na assembleia que aprecie os documentos de pres-
tação de contas, e mesmo que tais assuntos não constem da 
ordem da convocatória, podem ser tomadas decisões sobre 
a ação de responsabilidade e sobre a destituição dos admi-
nistradores que a assembleia considere responsáveis.

4 — Aqueles cuja responsabilidade estiver em causa 
não podem votar nas decisões previstas nos números an-
teriores.

Artigo 79.º
Ação de responsabilidade proposta por cooperadores

1 — Pode ser proposta ação de responsabilidade contra 
os administradores da cooperativa, com vista à reparação 
do prejuízo que a cooperativa tenha sofrido, desde que a 
cooperativa não tenha ela própria interposto essa ação.

2 — Considera -se que a cooperativa não solicitou a 
reparação do dano quando:

a) A assembleia geral deliberou não propor a ação de 
responsabilidade dos administradores;

b) Decorrido o prazo previsto no artigo anterior, a ação 
da cooperativa não foi proposta.

3 — Para que a ação de responsabilidade contra os ad-
ministradores da cooperativa possa ser proposta, tem de 
ser observada a percentagem mínima de dez por cento dos 
cooperadores.

4 — Os cooperadores podem encarregar um ou algum 
deles de os representar, para os efeitos do exercício do 
direito previsto neste artigo.

5 — Na ação da cooperativa proposta nos termos dos 
artigos anteriores, a cooperativa é chamada à causa por 
intermédio dos seus representantes.

6 — O disposto no presente artigo pode verificar -se 
independentemente do pedido de indemnização dos danos 
individuais que tenham sido causados aos cooperadores.

CAPÍTULO V

Regime Económico

Artigo 80.º
Responsabilidade

1 — Só o património da cooperativa responde para com 
os credores pelas dívidas desta, salvo o disposto no número 
seguinte.

2 — Cada cooperador limita a sua responsabilidade 
ao montante do capital social subscrito, sem prejuízo de 
cláusula estatutária em sentido diverso.

3 — Sendo estipulada a responsabilidade de cooperado-
res por dívidas da cooperativa, ela é subsidiária em relação 
à cooperativa e solidária entre os responsáveis.

Artigo 81.º
Capital social

1 — O capital social, resultante das entradas subscritas 
em cada momento, é variável.

2 — Salvo se for outro o mínimo fixado pela legislação 
complementar aplicável a cada um dos ramos do sector coo-
perativo, esse montante não pode ser inferior a 1.500 euros.

3 — O capital social estatutário pode ser aumentado 
por deliberação da assembleia geral, mediante proposta do 
órgão de administração, com a emissão de novos títulos de 
capital a subscrever pelos membros, ou por incorporação 
de reservas não obrigatórias e cuja dotação não resulte de 
operações com terceiros.

Artigo 82.º
Títulos de capital

1 — O capital social é representado por títulos de ca-
pital, que têm um valor nominal de cinco euros ou um 
seu múltiplo.

2 — Os títulos de capital são nominativos e devem 
conter as seguintes menções:

a) A denominação da cooperativa;
b) O número do registo na cooperativa;
c) O valor;
d) A data de emissão;
e) O número, em série contínua;
f) A assinatura de quem obriga a cooperativa;
g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

3 — Os títulos de capital podem ser titulados ou es-
criturais, aplicando -se aos títulos escriturais o disposto 
no título II do Código dos Valores Mobiliários, com as 
adaptações necessárias.

Artigo 83.º
Entrada mínima a subscrever por cada cooperador

1 — A entrada mínima a subscrever por cada coope-
rador, no ato de admissão, deve corresponder ao valor 
mínimo previsto na legislação complementar aplicável a 
cada um dos ramos do setor cooperativo ou nos estatutos 
da cooperativa.

2 — A entrada mínima não pode ser inferior ao equiva-
lente a três títulos de capital.

Artigo 84.º
Realização do capital

1 — O capital subscrito pode ser realizado em dinheiro, 
bens ou direitos.

2 — É possível o diferimento das entradas em dinheiro, 
nos termos e prazos mencionados no número seguinte, 
desde que no momento da constituição da cooperativa 
esteja integralmente realizado pelo menos 10 % do valor 
do capital social.

3 — Mediante cláusula estatutária, pode ser diferida a 
realização das entradas em dinheiro, devendo o pagamento 
das entradas diferidas ser efetuado para datas certas ou ficar 
dependente de factos certos e determinados, podendo em 
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qualquer caso, a prestação ser exigida a partir do momento 
em que se cumpra o período de cinco anos sobre a data da 
constituição da cooperativa ou a deliberação de aumento 
de capital por novas entradas.

4 — O valor das entradas em espécie é fixado em as-
sembleia de fundadores ou em assembleia geral mediante 
relatório elaborado por revisor oficial de contas ou por uma 
sociedade de revisores oficiais de contas, sem interesses na 
cooperativa, designado por decisão da assembleia geral, 
na qual estão impedidos de votar os cooperadores que 
efetuam as entradas.

5 — O diferimento das entradas de capital, previstos nos 
n.os 2 e 3, não se aplica aos membros investidores.

Artigo 85.º
Contribuições em trabalho ou serviços

Não podem ser emitidos títulos de capital em contra-
partida de contribuições em trabalho ou de prestação de 
serviços, sem prejuízo de a legislação aplicável a cada 
um dos ramos do sector cooperativo poder exigir para a 
aquisição da qualidade de cooperador uma contribuição 
obrigatória de capital e de trabalho.

Artigo 86.º
Transmissão dos títulos de capital

1 — Os títulos de capital só são transmissíveis mediante 
autorização do órgão de administração ou, se os estatutos 
da cooperativa o impuserem, da assembleia geral, sob 
condição de o adquirente ou sucessor já ser cooperador 
ou, reunindo as condições de admissão exigidas, solicitar 
a sua admissão.

2 — O cooperador que pretenda transmitir os seus 
títulos de capital deve comunicá -lo, por escrito, ao ór-
gão de administração, devendo a recusa ou concessão 
de autorização ser comunicada ao cooperador, no prazo 
máximo de 60 dias a contar do pedido, sob pena de essa 
transmissão se tornar válida e eficaz, desde que o trans-
missário já seja cooperador ou reúna as condições de 
admissão exigidas.

3 — A transmissão inter vivos dos títulos de capital 
opera -se:

a) No caso dos titulados, através do endosso do tí-
tulo, assinado pelo transmitente e adquirente e por quem 
obriga a cooperativa, sendo averbada no livro de registos 
respetivo;

b) No caso dos escriturais, através do registo na conta 
do adquirente, sendo averbada no livro de registos res-
petivo.

4 — A transmissão mortis causa dos títulos de capital 
opera -se através da apresentação de documento compro-
vativo da qualidade de herdeiro ou legatário, mediante o 
qual é averbado em seu nome:

a) No caso dos titulados, no respetivo livro de registo, 
devendo o título ser assinado por quem obriga a coopera-
tiva e pelo herdeiro ou legatário;

b) No caso dos escriturais, na conta do adquirente, sendo 
averbados no livro de registo respetivo.

5 — Não sendo admissível a transmissão mortis causa, 
o herdeiro ou legatário tem direito ao reembolso dos títulos 
de capital, nos termos previstos no artigo 89.º

6 — O credor particular do cooperador não pode penho-
rar, para satisfação dos seus créditos, os títulos de capital 
de que o cooperador seja titular

Artigo 87.º
Aquisição de títulos de capital pela cooperativa

A cooperativa só pode adquirir títulos representativos 
do seu próprio capital quando a aquisição seja feita a título 
gratuito.

Artigo 88.º
Remuneração dos títulos de capital

1 — Mediante cláusula estatutária, podem ser pagos 
juros pelos títulos de capital.

2 — Na hipótese prevista no número anterior, o mon-
tante global dos juros não pode ser superior a 30 % dos 
resultados anuais líquidos.

Artigo 89.º
Reembolso

1 — Em caso de reembolso dos títulos de capital, o 
cooperador que se demitir tem direito ao montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 
no prazo estabelecido pelos estatutos ou, supletivamente, 
no prazo máximo de um ano.

2 — O valor nominal referido no número anterior é 
acrescido dos juros a que o cooperador tiver direito rela-
tivamente ao último exercício social, da quota -parte dos 
excedentes e reservas não obrigatórias repartíveis, e de-
duzido, se for o caso, das perdas que lhe sejam imputáveis 
reveladas no balanço do exercício no decurso do qual 
surgiu o direito ao reembolso.

3 — Os estatutos podem prever que, quando num exer-
cício económico o montante dos títulos de capital a reem-
bolsar supere uma determinada percentagem do montante 
do capital social que neles se estabeleça, o reembolso fique 
dependente de uma decisão do órgão de administração.

4 — A suspensão do reembolso deve ser fundamentada 
e sujeita a ratificação da assembleia geral.

Artigo 90.º
Contribuições que não integram o capital
 social e outras formas de financiamento

1 — Os estatutos da cooperativa podem exigir a rea-
lização de uma joia de admissão, pagável de uma só vez 
ou em prestações.

2 — O montante das joias reverte para reservas obriga-
tórias, conforme constar dos estatutos, dentro dos limites 
da lei.

3 — A Assembleia Geral pode decidir outras formas 
de financiamento que não integram o capital social e que 
poderão assumir as modalidades de emissão de títulos de 
investimento ou de obrigações, ficando sujeitas ao regime 
constante dos artigos seguintes.

Artigo 91.º
Títulos de investimento

1 — As cooperativas podem emitir títulos de investi-
mento, mediante decisão da assembleia geral que fixa com 
que objetivos e em que condições o órgão de administração 
pode utilizar o respetivo produto.



Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015  6595

2 — Podem, nomeadamente, ser emitidos títulos de 
investimento que:

a) Confiram direito a uma remuneração anual, compreen-
dendo uma parte fixa, calculada aplicando a uma fração 
do valor nominal de cada título uma taxa predeterminada, 
invariável ou reportada a um indicador de referência, e 
uma parte variável, calculada em função dos resultados, 
do volume de negócios ou de qualquer outro elemento da 
atividade da cooperativa;

b) Confiram aos seus titulares o direito a um prémio 
de reembolso, quer fixo, quer dependente dos resultados 
realizados pela cooperativa;

c) Apresentem juro e plano de reembolso variáveis em 
função dos resultados;

d) Sejam convertíveis em títulos de capital, desde que 
o seu titular reúna as condições de admissão legalmente 
exigidas para os membros produtores ou utilizadores;

e) Apresentem prémios de emissão.

3 — Os títulos de investimento emitidos nos termos da 
alínea a) do número anterior são reembolsados apenas em 
caso de liquidação da cooperativa, e somente depois do 
pagamento de todos os outros credores da cooperativa, ou, 
se esta assim o decidir, após terem decorrido pelo menos 
cinco anos sobre a sua realização, nas condições definidas 
quando da emissão.

4 — Quaisquer títulos de investimento podem ser subs-
critos por pessoas estranhas à cooperativa, mas os seus 
membros têm direito de preferência na subscrição de títulos 
de investimento convertíveis.

5 — As cooperativas só podem adquirir títulos de in-
vestimento próprios, a título gratuito.

6 — Os títulos de investimento das cooperativas são 
equiparados às obrigações das sociedades comerciais, na 
parte não regulada por este Código.

Artigo 92.º
Emissões de títulos de investimento

1 — A assembleia geral que decidir a emissão de títulos 
de investimento fixa a taxa de juro e demais condições 
de emissão.

2 — Os títulos de investimento são nominativos e trans-
missíveis, nos termos da lei, e obedecem aos requisitos 
previstos no n.º 2 do artigo 91.º

3 — Cabe à assembleia geral decidir se nela podem 
participar, embora sem direito a voto, os subscritores de 
títulos de investimento que não sejam membros da coo-
perativa.

4 — As cooperativas não podem emitir títulos de inves-
timento que excedam a importância do capital realizado e 
existente, nos termos do último balanço aprovado, acres-
cido do montante do capital aumentado e realizado depois 
da data de encerramento daquele balanço.

5 — Não pode ser decidida uma emissão de títulos de 
investimento enquanto não estiver subscrita e realizada 
uma emissão anterior.

Artigo 93.º
Subscrição pública de títulos

A emissão por subscrição pública dos títulos de inves-
timento deve ser precedida de uma auditoria externa à 
cooperativa, sem prejuízo do regime legalmente previsto 
para esta modalidade de emissão.

Artigo 94.º
Proteção especial dos interesses dos subscritores 

de títulos de investimento

1 — A assembleia geral pode decidir que os subscri-
tores de títulos reunidos para esse fim possam eleger um 
representante junto da cooperativa com direito a assistir 
às reuniões do órgão de fiscalização, sendo -lhe facultadas 
todas as informações a que têm direito os membros desse 
órgão.

2 — Uma vez tomada a deliberação referida no número 
anterior, os direitos por ela outorgados só podem ser extin-
tos com o consentimento expresso de todos os subscritores 
de títulos de investimento.

Artigo 95.º
Obrigações

1 — As cooperativas podem também emitir obrigações, 
de acordo com as normas estabelecidas pelo Código das 
Sociedades Comerciais para as obrigações emitidas por 
sociedades anónimas, cuja aplicação não ponha em causa 
os princípios cooperativos nem o disposto no presente 
Código.

2 — Não são admitidas, nomeadamente, obrigações 
que sejam convertíveis em títulos de capital ou que 
confiram o direito a subscrever um ou vários títulos 
de capital.

Artigo 96.º
Reserva legal

1 — É obrigatória a constituição de uma reserva legal 
destinada a cobrir eventuais perdas de exercício.

2 — Reverte para esta reserva, segundo a proporção que 
for determinada nos estatutos ou, caso estes sejam omissos, 
pela assembleia geral, numa percentagem que não pode 
ser inferior a cinco por cento, o montante das joias e dos 
excedentes anuais líquidos.

3 — Estas reversões deixam de ser obrigatórias desde 
que a reserva atinja um montante igual ao capital social 
atingido pela cooperativa no exercício social.

4 — A reserva legal só pode ser utilizada para:
a) Cobrir a parte do prejuízo acusado no balanço do 

exercício que não possa ser coberto pela utilização de 
outras reservas;

b) Cobrir a parte dos prejuízos transitados do exercício 
anterior que não possa ser coberto pelo resultado do exer-
cício nem pela utilização de outras reservas.

5 — Se os prejuízos do exercício forem superiores ao 
montante da reserva legal, a diferença pode, por decisão 
da assembleia geral, ser exigida aos cooperadores, propor-
cionalmente às operações realizadas por cada um deles, 
sendo a reserva legal reconstituída até ao nível anterior em 
que se encontrava antes da sua utilização para cobertura 
de perdas.

Artigo 97.º
Reserva para educação e formação cooperativas

1 — É obrigatória a constituição de uma reserva para 
a educação cooperativa e a formação cultural e técnica 
dos cooperadores, dos trabalhadores da cooperativa e da 
comunidade.
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2 — Revertem para esta reserva, na forma constante no 
n.º 2 do artigo anterior:

a) A parte das joias que não for afetada à reserva legal;
b) A parte dos excedentes anuais líquidos provenientes 

das operações com os cooperadores que for estabelecida 
pelos estatutos ou pela assembleia geral, numa percenta-
gem que não pode ser inferior a um por cento;

c) Os donativos e os subsídios que forem especialmente 
destinados à finalidade da reserva;

d) Os resultados anuais líquidos provenientes das ope-
rações realizadas com terceiros que não forem afetados a 
outras reservas.

3 — As formas de aplicação desta reserva são determi-
nadas pela assembleia geral.

4 — O órgão de administração deve integrar anual-
mente no plano de atividades um plano de formação para 
aplicação desta reserva.

5 — Por decisão da assembleia geral, o órgão de admi-
nistração de uma cooperativa pode entregar, no todo ou em 
parte, o montante desta reserva a uma cooperativa de grau 
superior, sob a condição desta prosseguir a finalidade da 
reserva em causa e de ter um plano de atividades em que 
aquela cooperativa seja envolvida.

6 — Por decisão da assembleia geral, pode igualmente 
ser afetada pelo órgão de administração a totalidade ou 
uma parte desta reserva a projetos de educação e formação 
que, conjunta ou separadamente, impliquem a cooperativa 
em causa e:

a) Outra ou outras cooperativas;
b) Uma ou mais entidades da economia social;
c) Uma ou mais pessoas coletivas de direito público.

7 — A reserva de educação e formação cooperativas 
não responde pelas dívidas da cooperativa perante tercei-
ros, mas apenas pelas obrigações contraídas no âmbito da 
atividade a que está adstrita.

Artigo 98.º
Outras reservas

1 — A legislação complementar aplicável aos diversos 
ramos do sector cooperativo ou os estatutos podem prever 
a constituição de outras reservas, devendo, nesse caso, 
determinar o seu modo de formação, de aplicação e de 
liquidação.

2 — Pode igualmente ser decidida em assembleia geral 
a constituição de outras reservas, aplicando -se o disposto 
na parte final do número anterior.

Artigo 99.º
Insuscetibilidade de repartição

Todas as reservas obrigatórias, bem como as que resul-
tem de excedentes provenientes de operações com tercei-
ros, são insuscetíveis de qualquer tipo de repartição entre 
os cooperadores e membros investidores.

Artigo 100.º
Distribuição de excedentes

1 — Os excedentes anuais líquidos, com exceção dos 
provenientes de operações realizadas com terceiros, que 
restarem depois do eventual pagamento de juros pelos 
títulos de capital e das reversões para as diversas reservas, 
poderão retornar aos cooperadores.

2 — Não pode proceder -se à distribuição de excedentes 
entre os cooperadores, nem criar reservas livres, antes de 
se terem compensado as perdas dos exercícios anteriores 
ou, tendo -se utilizado a reserva legal para compensar es-
sas perdas, antes de se ter reconstituído a reserva ao nível 
anterior ao da sua utilização.

CAPÍTULO VI

Uniões, federações e confederações

Artigo 101.º
Uniões, federações e confederações

1 — As uniões, federações e confederações de coopera-
tivas adquirem personalidade jurídica com o registo da sua 
constituição, aplicando -se -lhe, em tudo o que não estiver 
especificamente regulado neste capítulo, as disposições 
aplicáveis às cooperativas do primeiro grau.

2 — Sem prejuízo de as federações e confederações 
terem de preencher os requisitos necessários para serem 
reconhecidas como representantes da parte do sector coo-
perativo que a cada uma corresponda, todas as estruturas 
cooperativas de grau superior representam legitimamente 
as entidades que as integram, direta e indiretamente, e os 
respetivos membros.

Artigo 102.º
Uniões

1 — As uniões de cooperativas resultam do agrupamento 
de, pelo menos, duas cooperativas do primeiro grau.

2 — As uniões de cooperativas podem agrupar -se entre 
si e com cooperativas do primeiro grau, sob a forma de 
uniões.

Artigo 103.º
Competências das uniões

As uniões têm finalidades de natureza económica, so-
cial, cultural e de assistência técnica aos seus membros, 
podendo, nos termos da lei e com observância dos princí-
pios cooperativos, exercer qualquer atividade.

Artigo 104.º
Direito de voto

1 — Os estatutos podem atribuir a cada uma das coope-
rativas aderentes um número de votos determinado, quer 
em função do número dos seus cooperadores, quer em 
função de qualquer outro critério objetivo que, de acordo 
com o princípio democrático, obtenha a aprovação maio-
ritária dos membros da união.

2 — O número de votos é anualmente apurado pela 
assembleia geral que aprovar o relatório de gestão e as 
contas do exercício do ano anterior.

Artigo 105.º
Órgãos das uniões

São órgãos das uniões de cooperativas os previstos 
para as cooperativas de primeiro grau, com as seguintes 
adaptações:

a) A assembleia geral é constituída por titulares de ór-
gão de administração ou por delegados das cooperativas 
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filiadas, podendo os estatutos determinar que apenas um 
dos representantes possa usar da palavra e votar e sendo 
a respetiva mesa eleita de entre os membros das coope-
rativas filiadas para um mandato de duração igual ao dos 
outros órgãos;

b) Os órgãos de administração e de fiscalização têm 
natureza colegial e são compostos por pessoas singulares 
membros das cooperativas filiadas.

Artigo 106.º
Federações

1 — As federações resultam do agrupamento de coope-
rativas ou simultaneamente de cooperativas e de uniões que 
pertençam ao mesmo ramo do sector cooperativo.

2 — A legislação complementar pode prever a cons-
tituição de federações dentro do mesmo ramo do sector 
cooperativo, nos termos do número anterior, que resultem 
do agrupamento de membros que desenvolvam a mesma 
atividade económica.

3 — As federações de cooperativas só podem repre-
sentar o respetivo ramo do sector cooperativo, quando 
fizerem prova de que possuem como membros mais de 
cinquenta por cento das cooperativas de primeiro grau 
definitivamente registadas do ramo correspondente ao 
objeto social da federação.

4 — No caso de ser necessário para o seu desenvol-
vimento e havendo uma conexão relevante entre os seus 
objetivos:

a) Podem fundir -se numa única federação, duas ou mais 
federações de ramos diferentes;

b) Pode aderir a uma federação, desde que esta a aceite, 
uma cooperativa do primeiro grau de um ramo diferente;

c) Pode aderir a uma federação, desde que esta a aceite, 
uma união que abranja cooperativas pertencentes a um 
ramo diferente.

5 — É aplicável às federações de cooperativas, com 
as devidas adaptações, o disposto nos artigos 99.º a 101.º 
deste Código.

Artigo 107.º
Confederações

1 — As confederações de cooperativas resultam do 
agrupamento, a nível nacional, de cooperativas de grau 
superior, podendo, a título excecional, agrupar cooperativas 
do primeiro grau, considerando -se representativas do sector 
cooperativo as que fizerem prova de que integram, pelo 
menos, cinquenta por cento das federações definitivamente 
registadas do ramo ou ramos correspondentes ao objeto 
social da confederação.

2 — É aplicável às confederações de cooperativas, com 
as devidas adaptações, o disposto nos artigos 99.º a 102.º 
deste Código.

3 — Os órgãos das confederações são os previstos para 
as cooperativas do primeiro grau, sendo a mesa da assem-
bleia geral, o órgão de administração e o conselho fiscal 
compostos por pessoas singulares membros das estruturas 
cooperativas que integram a confederação.

Artigo 108.º
Competências das federações e confederações

As federações e confederações têm finalidades de re-
presentação, de coordenação e de prestação de serviços, 

podendo, nos termos da lei e com observância dos prin-
cípios cooperativos, exercer qualquer atividade, designa-
damente:

a) Representar, defender e promover os interesses das 
organizações membros, os cooperadores membros destas 
e o sector cooperativo;

b) Prestar serviços de carácter económico e social aos 
seus membros;

c) Promover e incentivar a intercooperação entre os 
respetivos membros e os diversos ramos do sector coo-
perativo;

d) Fomentar e promover a formação e educação coope-
rativas podendo gerir as reservas de educação e formação 
dos membros;

e) Difundir os valores e princípios cooperativos e pro-
mover o modelo cooperativo;

f) Negociar e celebrar convenções coletivas de trabalho;
g) Mediar a resolução de conflitos entre os seus mem-

bros e entre estes e os cooperadores.

CAPÍTULO VII

Da fusão, cisão, transformação, dissolução
 e liquidação das cooperativas

SECÇÃO I

Fusão, cisão e transformação

Artigo 109.º
Formas de fusão de cooperativas

1 — A fusão de cooperativas pode operar -se por criação 
de nova cooperativa e por incorporação.

2 — Verifica -se a fusão por criação de nova coopera-
tiva, quando duas ou mais cooperativas, com a simultâ-
nea extinção da sua personalidade jurídica, constituem 
uma nova cooperativa, assumindo a nova cooperativa 
a totalidade dos direitos e obrigações das cooperativas 
fundidas.

3 — Verifica -se a fusão por incorporação, quando uma 
ou mais cooperativas, em simultâneo com a extinção da sua 
personalidade jurídica, passam a fazer parte integrante de 
uma outra cooperativa, que assume a totalidade dos direitos 
e obrigações das cooperativas incorporadas.

4 — A fusão de cooperativas só pode ser validamente 
efetivada por decisão de, pelo menos, dois terços dos 
votos dos cooperadores presentes ou representados 
em assembleia geral extraordinária convocada para 
esse fim.

5 — Mediante prévio parecer favorável da Coopera-
tiva António Sérgio para a Economia Social (CASES), 
as cooperativas de grau superior podem requerer ju-
dicialmente a fusão por incorporação de uma ou mais 
cooperativas numa terceira, que assume a totalidade 
dos direitos e obrigações de cooperativas que naquelas 
estejam integradas ou com as quais tenham uma co-
nexão relevante, quando ocorra alguma das seguintes 
circunstâncias:

a) Se verifique por um período superior a 12 meses a 
inexistência ou inatividade dos órgãos sociais, assim como 
a impossibilidade de os eleger;

b) Sejam desenvolvidas de forma reiterada atividades 
alheias ao objeto da cooperativa.
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Artigo 110.º
Cisão de cooperativas

1 — Verifica -se a cisão de uma cooperativa sempre que 
nesta se opere divisão dos seus membros e património, 
com a consequente criação de uma ou mais cooperativas 
novas.

2 — A cisão é integral ou parcial, conforme simulta-
neamente se verificar, ou não, a extinção da cooperativa 
original.

3 — É aplicável à cisão de cooperativas o disposto no 
n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 111.º
Nulidade da transformação

É nula a transformação de uma cooperativa em qualquer 
tipo de sociedade comercial, sendo também feridos de 
nulidade os atos que contrariem ou iludam esta proibição 
legal.

SECÇÃO II

Dissolução e liquidação

Artigo 112.º
Dissolução

1 — As cooperativas dissolvem -se por:
a) Esgotamento do objeto, impossibilidade insuperável 

da sua prossecução ou falta de coincidência entre o objeto 
real e o objeto expresso nos estatutos;

b) Decurso do prazo, se tiverem sido constituídas tem-
porariamente;

c) Verificação de qualquer outra causa extintiva prevista 
nos estatutos;

d) Diminuição do número de membros abaixo do 
mínimo legalmente previsto, por um período de tempo 
superior a doze meses e desde que tal redução não seja 
temporária ou ocasional;

e) Fusão por integração, por incorporação ou cisão in-
tegral;

f) Decisão da assembleia geral;
g) Decisão judicial transitada em julgado que declare a 

insolvência da cooperativa;
h) Decisão judicial transitada em julgado que verifique 

que a cooperativa não respeita no seu funcionamento os 
princípios cooperativos, que utiliza sistematicamente meios 
ilícitos para a prossecução do seu objeto ou que recorre 
à forma de cooperativa para alcançar indevidamente be-
nefícios legais;

i) Omissão de entrega da declaração fiscal de rendimen-
tos durante dois anos consecutivos comunicada pela admi-
nistração tributária ao serviço de registo competente;

j) Comunicação da ausência de atividade efetiva veri-
ficada nos termos da legislação tributária, efetuada pela 
administração tributária junto do serviço de registo com-
petente;

k) Comunicação da declaração oficiosa de cessação de 
atividade nos termos previstos na legislação tributária, 
efetuada pela administração tributária junto do serviço do 
registo competente;

2 — Nos casos de esgotamento do objeto e nos que se 
encontram previstos nas alíneas b), c), e) e f) do número 
anterior, a dissolução é imediata.

3 — Nos casos de impossibilidade insuperável da pros-
secução do objeto ou de falta de coincidência entre o objeto 
efetivamente prosseguido e o objeto expresso nos estatutos, 
bem como nos casos a que se refere a alínea d) do n.º 1, 
a dissolução é declarada em procedimento administrativo 
de dissolução, instaurado a requerimento da cooperativa, 
de qualquer cooperador ou seu sucessor, sem prejuízo do 
disposto no n.º 2 do artigo 114.º

4 — Nos casos a que se referem as alíneas i), j) e k) do 
n.º 1, a dissolução é declarada em procedimento admi-
nistrativo de dissolução, instaurado oficiosamente pelo 
serviço de registo competente.

Artigo 113.º
Processo de liquidação e partilha

1 — A dissolução da cooperativa, qualquer que seja o 
motivo, implica a nomeação de uma comissão liquidatá-
ria, encarregada do processo de liquidação do respetivo 
património.

2 — A assembleia geral que deliberar a dissolução deve 
eleger a comissão liquidatária, a quem confere os poderes 
necessários para, dentro do prazo que lhe fixar, proceder 
à liquidação.

3 — Aos casos de dissolução previstos nas alíneas a) a 
e) e i) a k) do n.º 1 do artigo anterior é aplicável o regime 
jurídico do procedimento de liquidação por via adminis-
trativa de entidades comerciais.

4 — Nos casos em que tenha ocorrido dissolução ad-
ministrativa promovida por via oficiosa, a liquidação é 
igualmente promovida oficiosamente pelo serviço de re-
gisto competente.

5 — Ao caso de dissolução previsto na alínea g) do 
n.º 1 do artigo anterior é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas.

6 — Aos casos de dissolução previstos na alínea h) 
do n.º 1 do artigo anterior é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o regime do processo de liquidação 
judicial de sociedades constante do Código do Processo 
Civil.

7 — Feita a liquidação total, deve a comissão liquida-
tária apresentar as contas à assembleia geral, ao serviço 
de registo competente ou ao tribunal, conforme os casos, 
organizando, sob a forma de mapa, um projeto de partilha 
do saldo, nos termos do artigo seguinte.

8 — A última assembleia geral, o serviço de registo 
competente ou o tribunal, conforme os casos, designam 
quem deve ficar depositário dos livros, papéis e documen-
tos da cooperativa, os quais devem ser conservados pelo 
prazo de cinco anos.

Artigo 114.º
Destino do património em liquidação

1 — Uma vez satisfeitas as despesas decorrentes do 
próprio processo de liquidação, o saldo obtido por este é 
aplicado, imediatamente e pela seguinte ordem, a:

a) Pagar os salários e as prestações devidas aos traba-
lhadores da cooperativa;

b) Pagar os restantes débitos da cooperativa, incluindo 
o resgate dos títulos de investimento, das obrigações e 
de outras prestações eventuais dos membros da coo-
perativa;

c) Resgatar os títulos de capital.
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2 — O montante da reserva legal, estabelecido nos ter-
mos do artigo 96.º, que não tenha sido destinado a cobrir 
eventuais perdas de exercício e não seja suscetível de apli-
cação diversa, pode transitar com idêntica finalidade, para 
a nova entidade cooperativa que se formar na sequência de 
fusão ou de cisão da cooperativa em liquidação.

3 — Quando à cooperativa em liquidação não suceder 
nenhuma entidade cooperativa nova, a aplicação do saldo 
de reservas obrigatórias reverte para outra cooperativa, 
preferencialmente do mesmo município, a determinar pela 
federação ou confederação representativa da atividade 
principal da cooperativa.

4 — Às reservas constituídas nos termos do artigo 98.º 
deste Código é aplicável, em matéria de liquidação, e no 
caso de os estatutos nada disporem, o estabelecido nos 
números 2 e 3 deste artigo.

CAPÍTULO VIII

Da Cooperativa António Sérgio para a Economia 
Social (CASES)

Artigo 115.º
Atribuições da CASES

1 — Compete à Cooperativa António Sérgio para a 
Economia Social, abreviadamente designada por CASES, 
fiscalizar, nos termos da lei, a utilização da forma coopera-
tiva, com respeito pelos princípios cooperativos e normas 
relativos à sua constituição e funcionamento.

2 — Incumbem ainda à CASES as atribuições e as com-
petências previstas no respetivo Estatuto, no presente Có-
digo e na legislação complementar aplicável aos diversos 
ramos do sector cooperativo.

Artigo 116.º
Atos de comunicação obrigatória

As cooperativas estão obrigadas a remeter à CASES:
a) Cópia dos atos de constituição e de alteração dos 

estatutos, até 30 dias após o registo;
b) Cópia dos relatórios anuais de gestão e dos docu-

mentos anuais de prestação de contas, até 30 dias após a 
sua aprovação;

c) Cópia do balanço social, quando, nos termos legais, 
for obrigatória a sua elaboração, até 30 dias após a sua 
elaboração.

Artigo 117.º
Credenciação

1 — Compete à CASES emitir, anualmente, credencial 
comprovativa da legal constituição e regular funciona-
mento das cooperativas.

2 — O apoio técnico e financeiro às cooperativas por 
parte de entidades públicas fica dependente da credencial 
emitida pela CASES.

Artigo 118.º
Dissolução das cooperativas

1 — A CASES deve requerer, através do Ministério 
Público, junto do tribunal competente, a dissolução das 
cooperativas que:

a) Não respeitem, na sua constituição ou funcionamento, 
os princípios cooperativos; ou

b) Utilizem sistematicamente meios ilícitos para a pros-
secução do seu objeto; ou

c) Recorram à forma de cooperativa para alcançar in-
devidamente benefícios fiscais ou outros atribuídos por 
entidades públicas.

2 — A CASES deve requerer, junto do serviço de registo 
competente, o procedimento administrativo de dissolução 
das cooperativas cuja atividade não coincida com o objeto 
expresso nos estatutos

3 — As entidades que tomem as decisões indicadas nas 
alíneas g) a k) do n.º 1 do artigo 112.º do presente Código 
devem comunicar à CASES, trimestralmente, a identifi-
cação das cooperativas dissolvidas.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 119.º
Aplicação do Código Cooperativo às cooperativas existentes

1 — As cláusulas estatutárias que regem as cooperativas 
constituídas ao abrigo da legislação anterior à entrada em 
vigor das alterações ao Código Cooperativo e que tenham 
deixado por elas de vigorar consideram -se automatica-
mente substituídas pelas novas disposições do Código 
Cooperativo aplicáveis, sem prejuízo das alterações que 
vierem a ser deliberadas pelos membros.

2 — As denominações em vigor dos órgãos sociais coo-
perativos não necessitam obrigatoriamente de ser alteradas 
para efeitos do presente Código.

Artigo 120.º
Benefícios fiscais e financeiros

Os benefícios fiscais e financeiros das cooperativas, 
previstos pela Constituição, são objeto de legislação au-
tónoma.

Artigo 121.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de 
€ 250 euros a € 25.000 euros, a violação do disposto no 
n.º 2 do artigo 16.º

2 — Constitui contraordenação punível com coima de 
€ 250 euros a € 2.500 euros a violação do disposto no 
artigo 114.º

3 — A instrução do processo de contraordenação e a 
aplicação da respetiva coima competem à CASES.

4 — A afetação do produto da coima faz -se da seguinte 
forma:

a) 40 % para a CASES;
b) 60 % para o Estado.

Artigo 122.º
Revogação e entrada em vigor

1 — É revogado o Código Cooperativo, aprovado pela 
Lei n.º 51/96, de 7 de setembro, alterada pelos Decretos-
-Leis n.os 343/98, de 6 de novembro, 131/99, de 21 de 
abril, 108/2001, de 6 de abril, 204/2004, de 19 de agosto, 
76 -A/2006, de 29 de março e 282/2009, de 7 de outubro; 
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bem como toda a legislação vigente que contrarie o dis-
posto na presente lei.

2 — A presente lei entra em vigor no trigésimo dia após 
a sua publicação.

Aprovada em 22 de julho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 20 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 24 de agosto de 2015.

Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 
Vice -Primeiro -Ministro. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 264/2015
de 31 de agosto

O Decreto -Lei n.º 153/2015, de 7 de agosto, procedeu à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 23/2012, de 1 de fe-
vereiro, à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 54/2014, de 
9 de abril, e à primeira alteração ao Decreto Regulamentar 
n.º 30/2012, de 13 de março, no sentido de estabelecer a 
prestação centralizada de serviços comuns, nos domínios 
da gestão dos recursos humanos, financeiros, patrimoniais 
e do apoio jurídico e de contencioso, aos serviços da ad-
ministração direta integrados no MAOTE, sem prejuízo 
das atribuições próprias destes últimos.

Nos termos do Decreto -Lei n.º 54/2014, de 9 de 
abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 153/2015, de 7 de agosto, a referida prestação centrali-
zada de serviços passa a constituir atribuição da Secretaria-
-Geral do MAOTE (SG MAOTE).

Importa agora, no desenvolvimento desse decreto -lei, 
ajustar a estrutura nuclear da SG MAOTE, estabelecida 
pela Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho, ao referido 
alargamento de atribuições, a par de uma melhor ade-
quação da distribuição de algumas competências entre as 
unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda o Governo, pela Minis-
tra de Estado e das Finanças e pelo Ministro do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho

1 — São alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e 6.º da 
Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho, que passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];

c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) Unidade Ministerial de Compras.

2 — As unidades referidas nas alíneas a) a f) do nú-
mero anterior são dirigidas por diretores de serviços, 
cargos de direção intermédia de 1.º grau.

Artigo 2.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [Anterior alínea k).]
k) [Anterior alínea l).]
l) [Anterior alínea m).]

Artigo 3.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [Anterior alínea d).]
d) [Anterior alínea e).]
e) [Anterior alínea f).]
f) [Anterior alínea g).]
g) [Anterior alínea h).]

Artigo 4.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [Anterior alínea i).]
h) [Anterior alínea l).]
i) [Anterior alínea k).]
j) [...].

Artigo 5.º
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
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g) Elaborar, difundir e apoiar a criação de instru-
mentos de planeamento e programação, assegurar o 
desenvolvimento do subsistema de avaliação dos ser-
viços (SIADAP 1) no âmbito do MAOTE, coordenar e 
controlar a sua aplicação e exercer as demais compe-
tências que lhe sejam atribuídas por lei;

h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]
l) [Anterior alínea k).]
m) [Anterior alínea l).]

Artigo 6.º
[...]

[...]:

a) [...]:
b) [...];
c) Representar o MAOTE nas ações administrativas 

e demais procedimentos de natureza contenciosa;
d) Assegurar a gestão dos processos de pré -contencioso 

e contencioso comunitário do MAOTE;
e) Colaborar nas ações de natureza legislativa re-

lativas à aplicação interna do direito comunitário nas 
áreas de competência do MAOTE, propondo as medi-
das necessárias para a simplificação, harmonização e 
atualização legislativa;

f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]»

Artigo 2.º
Aditamento à Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho

São aditados à Portaria n.º 125/2014, de 25 de junho, os 
artigos 1.º -A e 6.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 1.º -A
Prestação centralizada de serviços comuns

1 — A SG assegura, nos termos do n.º 4 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 54/2014, de 9 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 153/2015, de 7 de agosto, a prestação 
centralizada de serviços comuns nas seguintes áreas 
de atividade:

a) Gestão de recursos humanos;
b) Gestão de recursos financeiros e patrimoniais;
c) Apoio jurídico e de contencioso.

2 — A prestação centralizada de serviços comuns a 
que se refere o número anterior é assegurada aos seguin-
tes serviços do Ministério do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia:

a) Inspeção -Geral dos Ministérios do Ambiente, Orde-
namento do Território e Energia e da Agricultura e do Mar;

b) Direção -Geral do Território;
c) Direção -Geral de Energia e Geologia.

3 — A prestação centralizada de serviços à Inspeção-
-Geral dos Ministérios do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia e da Agricultura e do Mar não 

engloba as atividades compreendidas na alínea c) do 
n.º 1.

4 — A prestação centralizada de serviços comuns 
não prejudica as competências próprias ou delegadas 
dos respetivos dirigentes máximos, sendo o seu funcio-
namento enquadrado por protocolos que estabelecem 
as regras necessárias à atuação de cada uma das partes 
intervenientes.

Artigo 6.º -A
Unidade Ministerial de Compras

À Unidade Ministerial de Compras, abreviadamente 
designada por UMC, compete:

a) Assegurar as funções de interlocutor entre os ser-
viços do Ministério e a Entidade de Serviços Partilhados 
da Administração Pública, I. P., no âmbito do Sistema 
Nacional de Compras Públicas;

b) Promover a centralização, ao nível ministerial, da 
celebração de contratos públicos, no âmbito dos acordos 
quadro celebrados pela Entidade de Serviços Partilhados 
da Administração Pública, I. P.;

c) Promover a centralização, ao nível ministerial, da 
negociação e celebração de acordos quadro ou outros 
contratos públicos em matérias não centralizadas pela 
Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P.;

d) Assegurar a prestação centralizada de serviços 
para os serviços integrados do Ministério;

e) Elaborar o Plano Ministerial de Compras e promo-
ver o planeamento, em colaboração com os serviços do 
MAOTE, de ciclos de aquisição para o período;

f) Efetuar a agregação de informação de compras 
ao nível do Ministério, nos termos definidos pela 
Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P.;

g) Monitorizar os consumos e supervisionar a apli-
cação das condições negociadas, em articulação com 
as entidades compradoras;

h) Supervisionar a execução orçamental de com-
pras, nomeadamente com vista a assegurar que as 
reduções de custos unitários se traduzam em pou-
pança efetiva;

i) Assegurar as demais funções cometidas por lei ou 
superiormente determinadas.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas j) do artigo 2.º, c) do artigo 3.º 
e g) e h) do artigo 4.º da Portaria n.º 125/2014, de 25 de 
junho.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Em 26 de agosto de 2015.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-

sanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge 
Manuel Lopes Moreira da Silva. 
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 Portaria n.º 265/2015
de 31 de agosto

O Decreto -Lei n.º 153/2015, de 7 de agosto, procedeu à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 23/2012, de 1 de fe-
vereiro, à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 54/2014, de 
9 de abril, e à primeira alteração ao Decreto Regulamentar 
n.º 30/2012, de 13 de março, no sentido de estabelecer a 
prestação centralizada de serviços comuns, nos domínios 
da gestão dos recursos humanos, financeiros, patrimoniais 
e do apoio jurídico e de contencioso, aos serviços da ad-
ministração direta integrados no MAOTE, sem prejuízo 
das atribuições próprias destes últimos.

Importa, agora, aprovar as portarias que definem a es-
trutura orgânica nuclear e a dotação máxima de chefes de 
equipa multidisciplinar da Direção -Geral do Território, em 
concretização do referido decreto -lei.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda o Governo, pela Minis-
tra de Estado e das Finanças e pelo Ministro do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova a estrutura orgânica nuclear 
e a dotação máxima de chefes de equipa multidisciplinar 
da Direção -Geral do Território, regulamentando o De-
creto Regulamentar n.º 30/2012, de 13 de março, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 153/2015, 
de 7 de agosto.

Artigo 2.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral do Território

1 — Integram a estrutura nuclear dos serviços centrais 
da Direção -Geral do Território, abreviadamente designada 
por DGT, as seguintes unidades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Ordenamento do Território;
b) Direção de Serviços de Informação Cadastral;
c) Direção de Serviços de Geodesia, Cartografia e In-

formação Geográfica;
d) Direção de Serviços de Planeamento, Relações Ins-

titucionais, Comunicação e Apoio.

2 — As unidades orgânicas referidas no número anterior 
são dirigidas por diretores de serviço, cargos de direção 
intermédia do 1.º grau.

Artigo 3.º
Direção de Serviços de Ordenamento do Território

A Direção de Serviços de Ordenamento do Território, 
abreviadamente designada por DSOT, compete:

a) Desenvolver as bases técnicas para a formulação e 
aplicação da política nacional de ordenamento do território 
e de urbanismo e da política de cidades, acompanhando a 
sua execução e promovendo a sua avaliação;

b) Desenvolver ações de acompanhamento e avaliação 
do funcionamento do sistema de gestão territorial, iden-
tificando necessidades normativas, de desenvolvimento 
metodológico, de formação e de capacitação dos agentes 
territoriais;

c) Apresentar propostas de revisão ou alteração do qua-
dro legal e regulamentar do ordenamento do território e 
do urbanismo, bem como as correspondentes medidas de 
aperfeiçoamento;

d) Colaborar no apoio jurídico nas áreas do ordenamento 
do território e do urbanismo;

e) Acompanhar, orientar e apoiar tecnicamente as prá-
ticas de gestão territorial nos âmbitos nacional, regional e 
local, promovendo a divulgação de boas práticas, a adoção 
de procedimentos uniformes e de critérios técnicos comuns 
e a disseminação da informação e do conhecimento;

f) Desenvolver a normativa técnica de ordenamento do 
território e urbanismo, designadamente no que respeita ao 
acesso às funções urbanas, às formas de ocupação do solo 
e ao seu dimensionamento, à proteção e valorização dos 
recursos territoriais, à dotação de infraestruturas e serviços 
de interesse coletivo e aos sistemas de mobilidade, acessi-
bilidade, circulação, informação e comunicação;

g) Realizar estudos específicos e desenvolver outras 
ações necessárias à alteração e revisão do Programa Na-
cional da Política de Ordenamento do Território e ao acom-
panhamento e avaliação da sua aplicação;

h) Realizar estudos e desenvolver outras ações de apoio 
à integração das políticas setoriais e regionais nos ins-
trumentos de gestão territorial e apoiar tecnicamente a 
intervenção da DGT na sua elaboração e nos procedimen-
tos de avaliação ambiental dos instrumentos de gestão 
territorial;

i) Elaborar pareceres e informações e proceder a estudos 
de natureza técnica nas áreas do ordenamento do território 
e do urbanismo, do desenvolvimento territorial e urbano e 
da política de cidades;

j) Efetuar o depósito dos instrumentos de gestão territo-
rial e das cartas que contêm a delimitação dos regimes ter-
ritoriais aplicáveis ao ordenamento do território, e manter 
o respetivo arquivo documental e sistema de informação 
de suporte;

k) Apoiar a definição e assegurar a gestão técnica de 
programas de cooperação técnica e financeira dirigidos à 
promoção das boas práticas de gestão territorial, à quali-
ficação do território e da gestão urbana e à execução da 
política de cidades, orientando a sua aplicação e avaliando 
os seus resultados;

l) Prestar apoio técnico ao acompanhamento das polí-
ticas de desenvolvimento territorial e urbano e da política 
de cidades nos âmbitos comunitário e internacional, e 
colaborar na aplicação e avaliação dessas políticas no 
território nacional;

m) Participar em programas e projetos nacionais, comu-
nitários e internacionais que visem o reforço da sustentabi-
lidade, da coesão, da competitividade e da boa governação 
do território e das cidades;

n) Acompanhar e participar, com as restantes unidades 
orgânicas da DGT e com outras instituições, nacionais e es-
trangeiras, em projetos de investigação e desenvolvimento 
experimental nos domínios das políticas de ordenamento 
do território e do urbanismo, de desenvolvimento terri-
torial e urbano e da política de cidades sistematizando, 
integrando e disseminando os resultados;

o) Coordenar, em colaboração com as restantes direções 
de serviços, o desenvolvimento dos conteúdos técnicos, 
operar, manter e gerir o Sistema Nacional de Informação 
Territorial (SNIT) e o Portal do Ordenamento do Território 
e do Urbanismo, e apoiar a DSGCIG, na coordenação do 
SNIG, do SIARL e do Portal de Informação Geográfica, 
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e a Direção de Serviços de Informação Cadastral (DSIC) 
na coordenação do Sistema do Sinergic e do portal do 
cadastro;

p) Apoiar o desenvolvimento do Observatório do Or-
denamento do Território e do Urbanismo;

q) Colaborar com a DSGCIG na criação, desenvol-
vimento e disponibilização de novos produtos e novos 
serviços de dados em formatos WMS e WFS, promovendo 
novas áreas de exploração e a sua manutenção e atualização 
permanentes;

r) Apoiar a participação da DGT na elaboração de legis-
lação setorial e na preparação, acompanhamento e execu-
ção de programas e projetos nacionais, setoriais e regionais 
com impacte no território e nas cidades;

s) Colaborar na preparação e realização de ações de for-
mação e aperfeiçoamento profissional e em ações de divul-
gação técnica, da iniciativa da DGT e de outras entidades;

t) Assegurar o cumprimento da diretiva INSPIRE que 
estabelece a Infraestrutura de Informação espacial na co-
munidade europeia (INSPIRE) e do regime jurídico que 
procedeu à respetiva transposição, fixando as normas ge-
rais para a constituição de infraestruturas de informação 
geográfica em Portugal;

u) Coordenar e elaborar estudos específicos e outras 
ações técnicas de apoio à utilização das tecnologias de 
informação e comunicação na gestão territorial e na ela-
boração dos instrumentos de gestão territorial;

v) Participar e colaborar em estudos e trabalhos de for-
mulação e de revisão de políticas e medidas nacionais 
visando a compatibilidade das políticas de ordenamento 
do território e de urbanismo com as políticas de ambiente, 
visando o desenvolvimento sustentável;

w) Participar, colaborar e proceder ao acompanhamento 
do processo de concretização da Estratégia Nacional para 
o Desenvolvimento Sustentável, em matéria de política 
de ordenamento do território e de urbanismo bem como 
de outros Programas Nacionais, que tenham impacto na 
política de ordenamento do território e de urbanismo;

x) Elaborar relatórios de avaliação do grau de execução 
e impactos da concretização de políticas e medidas no 
sector do ordenamento do território e do urbanismo no 
âmbito dos Programas, Planos e Estratégias Nacionais, 
nomeadamente na área ambiental;

y) Promover e coordenar a implementação da Con-
venção Europeia da Paisagem e prestar apoio técnico à 
Comissão de Acompanhamento de Arquitetura e Paisagem, 
no âmbito da implementação da Política Nacional de Ar-
quitetura e Paisagem (PNAP);

z) Colaborar no apoio técnico no âmbito das suas atri-
buições e sempre que solicitado, a administração central, 
regional e local, bem como as restantes formas de orga-
nização autárquica;

aa) Prestar o apoio técnico e jurídico ao funcionamento 
da Comissão Nacional do Território.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Informação Cadastral

1 — À Direção de Serviços de Informação Cadastral, 
abreviadamente designada por DSIC, compete:

a) Constituir, manter e gerir o Sistema Nacional de 
Exploração e Gestão de Informação Cadastral (SiNErGIC) 
e o Portal do Cadastro;

b) Promover a conservação da informação cadastral e 
emitir parecer no quadro da legislação em vigor;

c) Verificar a conformidade técnica de dados cadas-
trais;

d) Certificar os elementos cadastrais, designadamente 
no âmbito do SiNErGIC;

e) Colaborar no apoio jurídico na área do Cadastro;
f) Elaborar pareceres e informações e proceder a estudos 

de natureza técnica na área do cadastro;
g) Acompanhar e participar, com as restantes unidades 

orgânicas da DGT e com outras instituições, nacionais e es-
trangeiras, em projetos de investigação e desenvolvimento 
experimental no domínio do cadastro predial, sistemati-
zando, integrando e disseminando os resultados;

h) Apoiar a DSOT na coordenação do Sistema Nacional 
de Informação Territorial (SNIT) e o Portal do Ordena-
mento do Território e do Urbanismo, e apoiar a DSGCIG, 
na coordenação do SNIG, do SIARL e do Portal de Infor-
mação Geográfica;

i) Elaborar normas técnicas referentes às áreas da sua 
competência;

j) Colaborar na preparação e realização de ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional e em ações de 
divulgação técnica, da iniciativa da DGT e de outras en-
tidades;

k) Coordenar, no âmbito das suas competências, a ativi-
dade das participações em grupos de trabalho e concretizar 
os compromissos por essa via assumidos;

l) Prestar apoio técnico ao Observatório do Ordena-
mento do Território e do Urbanismo;

m) Colaborar com a DSGCIG na criação, desenvol-
vimento e disponibilização de novos produtos e novos 
serviços de dados em formatos WMS e WFS, promovendo 
novas áreas de exploração e a sua manutenção e atualização 
permanentes;

n) Assegurar o cumprimento da diretiva INSPIRE que 
estabelece a Infraestrutura de Informação espacial na co-
munidade europeia (INSPIRE) e do regime jurídico que 
procedeu à respetiva transposição, fixando as normas ge-
rais para a constituição de infraestruturas de informação 
Geográfica em Portugal;

o) Propor/Apresentar propostas de revisão ou alteração 
do quadro legal e regulamentar do cadastro e informação 
cadastral, bem como as correspondentes medidas de aper-
feiçoamento;

p) Colaborar no apoio técnico, no âmbito das suas atri-
buições e sempre que solicitado, a administração central, 
regional e local, bem como as restantes formas de orga-
nização autárquica;

q) Prestar o apoio técnico ao funcionamento da Comis-
são Nacional do Território.

2 — À DSIC nas áreas de regulação, fiscalização e 
acreditação no domínio do cadastro, em articulação com 
outras unidades orgânicas, compete:

a) Colaborar na promoção da regulação de atividades;
b) Propor a publicação e divulgação de normativos 

técnicos legais;
c) Fiscalizar, nos termos da legislação aplicável, as ati-

vidades das empresas, promover a instrução de processos 
de contraordenação e propor a aplicação de sanções;

d) Colaborar na criação e manutenção de um cadastro ou 
registo das empresas e técnicos de acordo com a legislação 
específica aplicável ao cadastro;

e) Colaborar na instrução e proposta de concessão de 
alvarás, nos termos da legislação aplicável, e acreditar 
técnicos na área da conservação do cadastro.



6604  Diário da República, 1.ª série — N.º 169 — 31 de agosto de 2015 

Artigo 5.º
Direção de Serviços de Geodesia,

 Cartografia e Informação Geográfica

1 — À Direção de Serviços de Geodesia e Informa-
ção Geográfica, abreviadamente designada por DSGCIG, 
compete:

a) Acompanhar a manutenção e o aperfeiçoamento das 
infraestruturas geodésicas, e dos referenciais geodésicos 
nacionais e manter os registos de dados que as caracteri-
zam, de forma a garantir condições para a sua distribuição;

b) Constituir e manter os bancos de dados de informação 
geográfica, incluindo a obtida por produção descentrali-
zada, e de deteção remota, com exceção da de natureza 
cadastral, assegurando a criação de condições para a sua 
distribuição;

c) Verificar a conformidade técnica dos dados georre-
ferenciados, incluindo os decorrentes das atividades de 
homologação e fiscalização;

d) Colaborar no apoio jurídico nas áreas da geodesia, 
cartografia e informação geográfica;

e) Promover a publicação de informação geográfica e 
fornecer o apoio em impressão, reprodução e edição de 
publicações no âmbito das atividades da DGT;

f) Acompanhar e participar, com as restantes unidades 
orgânicas da DGT e com outras instituições, nacionais e es-
trangeiras, em projetos de investigação e desenvolvimento 
experimental nos domínios da geodesia e da cartografia, 
sistematizando, integrando e disseminando os resultados;

g) Coordenar, em colaboração com as restantes uni-
dades orgânicas/direções de serviço, o desenvolvimento 
dos conteúdos técnicos, operar, manter e gerir o SNIG, o 
SIARL e o Portal de Informação Geográfica, bem como, 
apoiar a Direção de Serviços do Ordenamento do Terri-
tório (DSOT), na coordenação do SNIT e do Portal do 
Ordenamento do Território e do Urbanismo, e a Direção de 
Serviços de Informação Cadastral (DSIC) na coordenação 
do Sistema do Sinergic e do Portal do Cadastro;

h) Elaborar normas técnicas referentes às áreas da sua 
competência;

i) Elaborar pareceres e informações e proceder a estudos 
de natureza técnica nas áreas da geodesia, cartografia e 
informação geográfica;

j) Colaborar na preparação e realização de ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional e em ações de 
divulgação técnica, da iniciativa da DGT e de outras en-
tidades;

k) Coordenar, em colaboração com as restantes unidades 
orgânicas, a criação, desenvolvimento e disponibilização 
de novos produtos e novos serviços de dados em formatos 
WMS e WFS, e a promoção de novas áreas de exploração 
e a sua manutenção e atualização permanentes;

l) Coordenar, no âmbito das suas competências, a ativi-
dade das participações em grupos de trabalho e concretizar 
os compromissos por essa via assumidos;

m) Disponibilizar a Carta Administrativa Oficial de 
Portugal (CAOP);

n) Prestar apoio técnico ao Observatório do Ordena-
mento do Território e do Urbanismo;

o) Assegurar o cumprimento da diretiva INSPIRE que 
estabelece a Infraestrutura de Informação espacial na co-
munidade europeia (INSPIRE) e do regime jurídico que 
procedeu à respetiva transposição, fixando as normas ge-
rais para a constituição de infraestruturas de informação 
Geográfica em Portugal;

p) Apresentar propostas de revisão ou alteração do qua-
dro legal e regulamentar da geodesia, cartografia e infor-
mação geográfica, bem como as correspondentes medidas 
de aperfeiçoamento;

q) Colaborar no apoio técnico no âmbito das suas atri-
buições e sempre que solicitado, a administração central, 
regional e local, bem como as restantes formas de orga-
nização autárquica;

r) Prestar o apoio técnico ao funcionamento da Comis-
são Nacional do Território.

2 — À DSGCIG nas áreas de regulação, fiscalização e 
acreditação no domínio da geodesia, cartografia e infor-
mação geográfica, em articulação com outras unidades 
orgânicas, compete:

a) Colaborar na promoção da regulação de atividades;
b) Propor a publicação e divulgação de normativos 

técnicos legais;
c) Fiscalizar, nos termos da legislação aplicável, as ati-

vidades das empresas, promover a instrução de processos 
de contraordenação e propor a aplicação de sanções;

d) Colaborar na Homologação de produtos cartográ-
ficos;

e) Colaborar na criação e manutenção de um cadastro ou 
registo das empresas de acordo com a legislação específica 
aplicável domínios da sua intervenção.

Artigo 6.º
Direção de Serviços de Planeamento, Relações

 Institucionais, Comunicação e Apoio

1 — À Direção de Serviços de Planeamento, Relações 
Institucionais, Comunicação e Apoio, abreviadamente de-
signada por DSPRI, compete:

a) Atuar como interlocutor da Secretaria -Geral em todas 
as áreas abrangidas pela prestação centralizada de serviços, 
nomeadamente em gestão de recursos humanos, formação 
e qualificação profissional, gestão financeira, contratação 
pública e logística;

b) Elaborar normas técnicas referentes às áreas da sua 
competência;

c) Colaborar no desenvolvimento do SNIT, do SNIG, 
do SIARL e dos Portais do Ordenamento do Território e do 
Urbanismo, do Cadastro e da Informação Geográfica;

d) Coordenar, no âmbito das suas competências, a ativi-
dade de participação em grupos de trabalho e concretizar 
os compromissos por essa via assumidos;

e) Realizar outras ações relacionadas com a sua área de 
atuação que, no domínio das atribuições da DGT, lhe ve-
nham a ser determinadas por despacho do diretor -geral;

f) Assegurar o apoio logístico, administrativo, e, quando 
necessário, técnico, em articulação com as outras unidades 
orgânicas, à Comissão Nacional do Território, ao Obser-
vatório do Ordenamento do Território e do Urbanismo, 
ao Conselho Coordenador de Cartografia e ainda, em ar-
ticulação com a DSGCIG, ao Conselho de Orientação do 
SNIG, e com a DSOT, à Comissão de Acompanhamento 
da Arquitetura e da Paisagem;

g) Atender e encaminhar todas as solicitações dirigidas 
à DGT, procurando dar resposta às questões em apoio às 
várias unidades orgânicas;

h) Apoiar as unidades orgânicas da DGT nos procedi-
mentos transversais relativos às matérias da competência 
daquelas.
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2 — À DSPRI, na área de relações institucionais compete:

a) Assegurar, em articulação com as restantes unida-
des orgânicas, a representação do MAOTE nas áreas do 
desenvolvimento territorial e urbano, do cadastro e da 
informação geográfica e acompanhar os trabalhos em curso 
em comités e grupos de trabalho relevantes da UE, da 
OCDE e da ONU;

b) Preparar, em colaboração com as restantes unidades 
orgânicas da DGT e outras entidades nacionais, as posições 
nacionais a defender nas negociações a nível comunitário 
em matéria de desenvolvimento territorial e urbano, cadas-
tro e geodesia, cartografia e informação geográfica;

c) Coordenar a participação da DGT em matéria de 
cooperação com países terceiros nos domínios do ordena-
mento do território e do urbanismo, cadastro e geodesia, 
cartografia e informação geográfica, bem como acompa-
nhar e monitorizar os trabalhos desenvolvidos no âmbito 
dos instrumentos institucionais de cooperação;

d) Coordenar e apoiar as restantes unidades orgânicas 
da DGT na elaboração de relatórios devidos no âmbito das 
obrigações impostas aos Estados Membros pela Comissão 
Europeia ou previstas em atos comunitários;

e) Apoiar as restantes unidades orgânicas da DGT na 
transposição de diretivas europeias.

3 — À DSPRI, nas áreas de planeamento e apoio compete:

a) Assegurar o processo de avaliação do desempenho 
ao nível do SIADAP 1, mediante a elaboração do Plano 
Anual de Atividades e do Quadro de Avaliação e Respon-
sabilização (QUAR);

b) Acompanhar a execução do planeamento das ativi-
dades, coordenando a elaboração do respetivo Relatório 
Anual, monitorizando o QUAR e elaborando o respetivo 
Relatório de autoavaliação;

c) Promover, organizar e coordenar o processo de apli-
cação do SIADAP 2 e 3, assegurando a elaboração do 
relatório síntese e o funcionamento do CCA e da Comissão 
Paritária;

d) Assegurar a gestão integrada dos recursos humanos 
afetos ao mapa de pessoal da DGT, procedendo ao levan-
tamento permanente das necessidades de pessoal e à sua 
adaptação às respetivas funções;

e) Proceder ao controlo da assiduidade e da pontualidade;
f) Elaborar o plano anual de formação, com base no le-

vantamento, análise e diagnóstico das necessidades de for-
mação identificadas pelas unidades orgânicas, bem como 
promover e assegurar a respetiva execução, em articulação 
com a Secretaria -Geral;

g) Assegurar os procedimentos relativos à constituição 
e modificação da relação jurídica de emprego público, 
designadamente no que respeita a procedimentos de re-
crutamento, seleção, provimento, desenvolvimento de 
carreiras e alterações de enquadramento remuneratório, 
bem como de mobilidade;

h) Elaborar, em articulação com a Secretaria -Geral, 
o mapa de pessoal e apoiar na preparação do projeto de 
orçamento;

i) Elaborar os mapas de férias;
j) Assegurar a tramitação dos processos por acidentes 

em serviço, em articulação com a Secretaria -Geral;
k) Assegurar a comunicação organizacional e prestar 

apoio a eventuais negociações coletivas;
l) Efetuar o acolhimento e correspondente integração 

de novos trabalhadores afetos à DGT;

m) Assegurar a execução das normas sobre condições 
ambientais, segurança, higiene e saúde no trabalho;

n) Assegurar a gestão, o registo e o controlo contabilís-
tico das receitas da DGT;

o) Propor alterações orçamentais entre projetos de investi-
mento e de investigação científica desenvolvidos pela DGT, 
no âmbito do acompanhamento da execução financeira;

p) Manter o sistema de indicadores de gestão que per-
mitem acompanhar a evolução da situação orçamental e 
financeira da DGT;

q) Elaborar propostas de início de procedimentos pré-
-contratuais e correspondentes peças procedimentais;

r) Acompanhar a execução dos contratos em que a DGT 
seja parte;

s) Assegurar o acompanhamento da execução dos con-
tratos relativos às instalações e bens afetos à DGT, bem 
como executar as funções de economato e aprovisiona-
mento;

t) Organizar e manter atualizado o inventário dos bens 
da DGT;

u) Assegurar a gestão do parque de veículos afeto à DGT 
bem como do armazém, em articulação com a Secretaria-
-Geral;

v) Garantir o funcionamento em matéria de expediente 
e correspondência.

4 — À DSPRI, na área da comunicação compete:
a) Assegurar as atividades de comunicação e de relações 

públicas, designadamente coordenando e acompanhando 
o relacionamento com o exterior, a nível nacional e inter-
nacional;

b) Assegurar a catalogação, conservação e divulgação 
do material de interesse científico, histórico e cultural 
existente na DGT, bem como gerir o seu património do-
cumental;

c) Definir o sistema de qualidade aplicável e propor a 
estratégia ambiental da DGT, procedendo à sua revisão 
periódica e propondo ações de melhoria;

d) Planear, programar, promover e realizar eventos de 
carácter técnico e científico, ações de difusão e divulgação 
técnica, ações de formação e aperfeiçoamento profissional 
e iniciativas editoriais nos domínios de atuação da DGT, 
assegurando a organização logística e o suporte operacional 
na preparação e realização dessas ações;

e) Promover a divulgação da informação científica e 
técnica produzida pela DGT;

f) Coordenar a atividade comercial da DGT;
g) Promover e acompanhar a aplicação de medidas de 

modernização, inovação e qualidade, designadamente a 
simplificação administrativa, a desmaterialização pro-
cedimental e a gestão de conteúdos do website da DGT, 
apoiando as unidades orgânicas da DGT neste domínio.

Artigo 7.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGT é fixado em 17, nele se incluindo as delegações 
regionais.

Artigo 8.º
Chefes de equipas multidisciplinares

É fixado em um a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.
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Artigo 9.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 224/2012, de 27 de julho.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Em 26 de agosto de 2015.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge 
Manuel Lopes Moreira da Silva. 

 Portaria n.º 266/2015
de 31 de agosto

O Decreto -Lei n.º 153/2015, de 7 de agosto, proce-
deu à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 23/2012, 
de 1 de fevereiro, à primeira alteração ao Decreto -Lei 
n.º 54/2014, de 9 de abril, e à primeira alteração ao 
Decreto Regulamentar n.º 30/2012, de 13 de março, 
no sentido de estabelecer a prestação centralizada de 
serviços comuns, nos domínios da gestão dos recursos 
humanos, financeiros, patrimoniais e do apoio jurídico 
e de contencioso, aos serviços da administração direta 
integrados no MAOTE, sem prejuízo das atribuições 
próprias destes últimos.

Importa, agora, aprovar a portaria que define a dotação 
máxima de chefes de equipa multidisciplinar da Inspeção-
-geral dos Ministérios do Ambiente, Ordenamento do Ter-
ritório e Energia e da Agricultura e do Mar.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 21.º 

da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, manda o Governo, 
pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Chefes de Equipas Multidisciplinares

É fixada em 18 a dotação máxima de chefes de equipas 
multidisciplinares.

Artigo 2.º
Norma Revogatória

É revogada a portaria n.º 170/2012, de 24 de maio.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Em 26 de agosto de 2015.
A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-

sanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, Jorge 
Manuel Lopes Moreira da Silva. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 69/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 11 de setembro de 2014, o Conselho Federal dos 
Negócios Estrangeiros da Suíça comunicou, por notifi-
cação aos Governos dos Estados Membros da Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC), que a República da 
Croácia notificou o Conselho Federal suíço, no dia 21 de 
julho de 2014, da sua decisão de se retirar da Comissão 
Internacional do Estado Civil (CIEC), bem como de de-
nunciar o Protocolo relativo à Comissão Internacional do 
Estado Civil, feito em Berna, em 25 de setembro de 1950, 
e o Protocolo Adicional ao Protocolo de 25 de setembro 
de 1950 relativo à Comissão Internacional do Estado Ci-
vil, feito no Luxemburgo, em 25 de setembro de 1952.

A retirada e a denúncia por parte da República da Croá-
cia produzem efeitos seis meses após essa notificação, nos 
termos do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento da CIEC, de 
19 de setembro de 2001, ou seja a 21 de janeiro de 2015.

Esta retirada em nada altera a posição da República da 
Croácia enquanto Parte ou Signatária de outras Conven-
ções da CIEC.

A presente notificação é comunicada pelo Conselho 
Federal suíço, na sua qualidade de depositário (www.dfae.
admin.ch/depositaire), das Convenções da CIEC.

A República Portuguesa é membro da Comissão In-
ternacional do Estado Civil (CIEC), cujos estatutos são 
consti tuídos pelo Protocolo assinado em Berna a 25 de 
setembro de 1950, pelo Protocolo Adicional concluído no 
Luxemburgo a 25 de setembro de 1952, pelo Regulamento 
adotado em Montreux a 5 de setembro de 1963, pelo Regu-
lamento Financeiro aprovado em Paris a 27 de setembro de 
1951, pelo Acordo por troca de cartas de 31 de outubro de 
1955, entre o Conselho da Europa e a Comissão Interna-
cional do Estado Civil e pelo Acordo por troca de cartas, de 
28 de outubro de 1969, entre esta Comissão Internacional 
e a Conferência da Haia de Direito Internacional Privado.

Os Estatutos foram aprovados para adesão pelo De-
creto n.º 563/73, de 27 de outubro, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª Série, n.º 252, de 27 de outubro de 1973.

A República Portuguesa tornou -se membro de pleno 
direito da Comissão a partir de 27 de outubro de 1973, con-
forme o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª Série, 
n.º 274, de 23 de novembro de 1973.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de julho 
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 70/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 17 de junho de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a 
República do Burundi aderido à Convenção Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalização dos Atos Públicos 
Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(Tradução)

Adesão

Burundi, 10 -06 -2014

De acordo com o n.º 2 do artigo 12.º, a adesão só produ-
zirá efeitos para as relações entre o Burundi e os Estados 
Contratantes que não tenham levantado qualquer objeção 
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à sua adesão no prazo de seis meses a contar da data de 
receção desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começa a 15 de junho de 2014 e termina a 15 de 
dezembro de 2014.

Autoridade

Burundi, 10 -06 -2014

Autoridade designada:
Diretor -Geral do Protocolo e dos Assuntos Consulares 

e Jurídicos.
A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-

ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, I Série, 
de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, I Série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portuguesa 
a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado no 
 Diário do Governo n.º 50, I Série, de 28 de fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de agosto 
de 2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 267/2015
de 31 de agosto

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) para 
a área do município de Vieira do Minho foi aprovada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 150/96, de 14 de agosto, 
publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 212, de 12 
de setembro de 1996, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 170/2007, de 9 de agosto, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 206, de 25 de outubro de 2007.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte (CCDR do Norte) apresentou, nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, 
de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 239/2012, de 2 de novembro, com a redação introduzida 
no artigo 20.º, n.os 4 e 5, pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 
de julho, uma proposta de delimitação de REN para o muni-

cípio de Vieira do Minho, enquadrada no procedimento de 
revisão do Plano Diretor Municipal do mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a delimi-
tação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via 
do mencionado n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo 
parecer se encontra consubstanciado em ata da reunião 
daquela Comissão, realizada em 13 de julho de 2012, 
subscrita pelos representantes que a compõem, bem como 
na documentação relativa às demais diligências no âmbito 
do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Vieira do Minho, tendo apresentado 
declaração datada de 3 de junho de 2012, em que mani-
festou concordância com a presente delimitação da REN, 
realizada no âmbito da revisão do Plano Diretor Municipal 
de Vieira do Minho.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novem-
bro, com a redação introduzida no artigo 20.º, n.os 4 e 5, 
pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, e nos n.os 2 
e 3 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 192, de 3 de 
outubro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, 
no uso das competências delegadas pelo Senhor Ministro 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, pre-
vistas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do Despacho 
n.º 13322/2013, de 11 de outubro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, 
alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de feve-
reiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, 
de 6 de fevereiro de 2014, pelo Despacho n.º 9478/2014, 
de 5 de junho de 2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 139, de 22 de julho de 2014, e pelo Despacho 
n.º 8647/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 152, de 6 de agosto de 2015, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do município de Vieira do Minho, com as áreas a inte-
grar e a excluir identificadas na planta e no quadro anexo 
à presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória des-
critiva do presente processo podem ser consultados na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte (CCDR do Norte), bem como na Direção -Geral 
do Território (DGT).

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos no dia se-
guinte ao da respetiva publicação.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto, em 
17 de agosto de 2015. 
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 QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Vieira do Minho 

Áreas a excluir 
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

C.01 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.02 Áreas de risco de erosão . . . . . . Urbano; Espaço de uso múltiplo 
agrícola e florestal.

Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.03 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.04 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.05 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.06 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.07 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.08 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor, que na proposta passa para solo 
rural: edificação dispersa. 

C.09 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor, de acordo 
com o previsto no POAC. 

C.10 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor, de acordo 
com o previsto no POAC. 

C.11 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.12 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.13 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.14 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.15 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área de aglomerado preexistente e consolidado, incluído no 
perímetro urbano em vigor. 

C.16 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente, consolidado e inserido no 
POAC, incluído no perímetro urbano em vigor. 

C.17 Áreas de risco de erosão . . . . . . Florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Área onde se encontra instalado um equipamento turístico, 
com despacho de abertura para classificação como imóvel 
de interesse público, e cuja entidade exploradora pretende 
fazer intervenções de requalificação e alargamento. 

C.18 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor. 

C.19 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor. 

C.20 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor. 

C.21 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor. 

C.22 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de aglomerado preexistente à delimitação dos perímetros 
urbanos e que integra o solo urbano em vigor. 

E.01 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área de exclusão da REN para integrar em solo rural: edifi-
cação dispersa. 

E.02 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área parcialmente incluída no perímetro urbano em vigor que 
na proposta passa para edificação dispersa.

E.03 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 
inserida no POAC, que permite a colmatação do aglomerado 
e a continuidade do tecido urbano. 

E.04 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor) 
que permite a colmatação do aglomerado e a continuidade 
do tecido urbano. 

E.05 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável parcialmente incluída no perímetro urbano, 
em vigor. 

E.06 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 
inserida no POAC, que permite a colmatação do aglomerado 
e a continuidade do tecido urbano. 

E.07 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 
de acordo com o previsto no POAC. 

E.08 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 
de acordo com o previsto no POAC. 

E.09 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área parcialmente incluída no perímetro urbano em vigor que 
na proposta passa para edificação dispersa. 

E.10 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor) 
inserida no POAC. 
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Áreas a excluir 
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

E.11 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área incluída no perímetro urbano em vigor que na proposta 
passa para edificação dispersa. 

E.12 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área urbanizável incluída no perímetro urbano em vigor. 

E.13 Áreas de máxima infiltração . . . Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão do perímetro urbano já consolidado ocupa-
ção numa faixa com a profundidade necessária. 

E.14 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço urbano; Espaço de uso 
múltiplo agrícola e florestal.

Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 
inserida no POAC, que permite a colmatação do aglomerado 
e a continuidade do tecido urbano. 

E.15 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável, de acordo com o previsto no POAC. 
E.16 Áreas de risco de erosão; Faixas 

de Proteção a Albufeiras.
Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área urbanizável (incluída no perímetro urbano, em vigor), 

inserida no POAC. 
E.17 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consoli-

dado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção e 
que integra o solo urbano em vigor. 

E.18 Faixas de Proteção a Albufeiras Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consolidado 
que permite o estabelecimento de uma faixa com a profun-
didade necessária para ocupação com construção. Nesta área 
já se encontram edificadas duas construções.

E.19 Áreas de risco de erosão . . . . . . Espaço de uso múltiplo agrícola 
e florestal.

Área de exclusão com edificações existentes, parcialmente 
incluída no perímetro urbano em vigor, que na proposta 
passa para solo rural: edificação dispersa. 

E.20 Faixas de Proteção a Albufeiras  Espaço urbano . . . . . . . . . . . . . . Área de expansão contínua a aglomerado urbano consoli-
dado que permite o estabelecimento de uma faixa com a 
profundidade necessária para ocupação com construção e 
que integra o solo urbano em vigor. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Decreto-Lei n.º 182/2015
de 31 de agosto

A Casa do Douro com a natureza de associação pública 
foi criada em 1932 com o objetivo de defender os inte-
resses dos viticultores da Região Demarcada do Douro 
(RDD), assumiu posteriormente a natureza de associação 
pública, e foi extinta pelo Decreto -Lei n.º 152/2014, de 
15 de outubro.

Atendendo à importância da existência de uma asso-
ciação que pugne pela prossecução dos interesses dos 
viticultores da RDD traduzida, designadamente, na com-
petência para indicar representantes da produção no Con-
selho Interprofissional do Instituto do Vinho do Douro e 
do Porto, I. P., assegurando a paridade de representação 
com as associações do comércio, foi desencadeado um 
procedimento de seleção de uma associação de direito 
privado e de inscrição facultativa, nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

Encontrando -se assegurada a mencionada represen-
tatividade dos viticultores, é necessário proceder à re-
gularização das dívidas da extinta Casa do Douro com 
a natureza de associação pública, conforme previsto no 
referido decreto -lei.

A Casa do Douro com a natureza de associação pública 
acumulou uma avultada dívida ao Estado e a privados, 
criando uma situação de insustentabilidade financeira que 
limitava a sua capacidade de intervenção.

Dado que é premente acautelar os direitos dos credores, 
sob pena de se prejudicar gravemente o interesse público 
e o próprio interesse dos viticultores durienses, o presente 
decreto -lei define os procedimentos a adotar com vista à 
regularização das dívidas da extinta Casa do Douro com 

a natureza de associação pública, nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei define os procedimentos para a 
regularização das dívidas da extinta Casa do Douro com 
a natureza de associação pública, nos termos previstos no 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

Artigo 2.º
Designação do administrador

1 — Por despacho dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas das finanças e da agricultura, é designado 
um administrador para proceder à regularização das dívidas 
da extinta Casa do Douro com a natureza de associação 
pública.

2 — O despacho referido no número anterior fixa 
a remuneração do administrador e o prazo em que o 
procedimento de regularização das dívidas deve ser 
concluído.

3 — Na data da produção de efeitos do despacho de 
designação do administrador, os membros dos órgãos 
da extinta Casa do Douro com a natureza de associação 
pública cessam todas as suas funções, nomeadamente 
as previstas no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 152/2014, 
de 15 de outubro, ficando privados de quaisquer pode-
res, bem como de conservar e ocupar os bens móveis 
e imóveis.

4 — Os poderes e as funções referidos no número ante-
rior passam a constituir obrigação do administrador.
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Artigo 3.º
Procedimento

1 — Os membros da direção da extinta Casa do 
Douro com a natureza de associação pública devem 
entregar ao administrador, no prazo de sete dias a contar 
da data da produção de efeitos do despacho referido no 
n.º 1 do artigo anterior, todos os bens, valores monetá-
rios e documentos, nomeadamente os de prestação de 
contas à data de 31 de dezembro de 2014, bem como 
os livros, os documentos e demais informação conta-
bilística da associação e o inventário dos respetivos 
bens e direitos.

2 — O administrador submete à aprovação dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da agricultura os documentos de prestação de contas 
referidos no número anterior, bem como o inventário 
de todos os bens e direitos da extinta Casa do Douro 
com natureza de associação pública, acompanhados 
de um relatório de auditoria elaborado por entidade 
independente.

3 — O administrador procede à determinação do ativo, 
cobrando créditos e alienando bens e direitos, sem depen-
dência de qualquer autorização, com exceção da alienação 
de vinhos, que deve ser objeto de autorização prévia dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da agricultura.

4 — O disposto no número anterior não prejudica a ce-
lebração de acordo para regularização das dívidas perante 
os credores públicos, nos termos dos artigos 14.º e 15.º do 
Decreto -Lei n.º 152/2014, de 15 de outubro.

5 — A conta final deve ser apresentada até 60 dias após 
o respetivo termo, em forma de conta corrente e acompa-
nhada de todos os elementos comprovativos, para aprova-
ção pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da agricultura.

6 — A aprovação dos documentos referidos nos n.os 2 
e 5 é precedida de parecer da Inspeção -Geral de Finan-
ças.

7 — O saldo remanescente após o pagamento de todo 
o passivo reconhecido é entregue à associação de di-
reito privado que sucedeu à extinta Casa do Douto com 
natureza de associação pública, nos termos previstos 
no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 152/2014, de 
15 de outubro.

8 — Com a aprovação final das contas cessam as fun-
ções e as responsabilidades do administrador.

Artigo 4.º
Disposição final

1 — Na medida do estritamente necessário, o Estado, 
através da Direção -Geral do Tesouro e Finanças, pode 
adiantar o montante destinado à satisfação de encargos 
com a regularização das dívidas, e com a remuneração 
do administrador, por recurso a dotação do capítulo 60 
do Ministério das Finanças, que deve ser reembolsado 
logo que a referida regularização de dívidas o permita, 
com prioridade absoluta sobre quaisquer outros crédi-
tos, seja qual for a sua natureza ou as garantias de que 
gozem.

2 — O administrador pode recorrer a serviços externos, 
mediante pedido fundamentado a submeter a autorização 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da agricultura.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

Promulgado em 22 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 25 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 183/2015
de 31 de agosto

Os Estatutos dos Hospitais e Centros Hospitala-
res, E. P. E., e os Estatutos das Unidades Locais de 
Saúde, E. P. E., aprovados em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, estabelecem que aos 
membros do conselho de administração daquelas entida-
des públicas empresariais aplica -se o estatuto de gestor 
público.

No que se refere aos estabelecimentos de saúde do se-
tor público administrativo o Decreto -Lei n.º 188/2003, 
de 20 de agosto, prevê que aos membros executivos do 
conselho de administração é aplicável o estatuto de gestor 
público, designadamente quanto ao mandato, incompati-
bilidades, regime de trabalho e remunerações.

Os órgãos máximos de gestão dos serviços e estabe-
lecimentos de saúde integrados no Serviço Nacional de 
Saúde estão assim sujeitos ao estatuto do gestor público, 
designadamente quanto ao regime de incompatibilida-
des que, no essencial, os impede de desempenhar outras 
funções para além do cargo que ocupam, salvo nos casos 
expressamente admitidos por lei.

Contudo, a especificidade do setor da saúde tem de-
monstrado a necessidade de possibilitar que os membros 
do conselho de administração, quando recrutados para o 
exercício de funções de diretor clínico, mantenham o exer-
cício, remunerado, inerente à sua atividade profissional, no 
âmbito da respetiva especialidade médica, nomeadamente 
em resultado da necessidade de não comprometer a dife-
renciação e o aperfeiçoamento tecnológicos intrínsecos à 
atividade médica e que a experiência permite manter e, 
em alguns casos, até obter.

Com esta medida, para além de se salvaguardar a defesa 
do direito à saúde, permitindo que quando cessarem as 
funções de diretor clínico, mantenham os conhecimen-
tos e a competência indispensáveis para a prática clínica, 
alarga -se, ainda, a base de recrutamento para aquelas con-
cretas funções de gestão, a médicos mais prestigiados, 
cujo desempenho se deseja, por razões de diferenciação 
e experiência contínuas, e que não podem, naturalmente, 
ser prejudicadas.
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Neste enquadramento, importa, quer no interesse do 
profissional de saúde, que ao aceitar o mandato tem plena 
consciência que o vai exercer por um período transitório, 
quer em defesa da saúde pública, criar as condições que 
permitam a continuidade da prática clínica por parte dos 
médicos que integram, enquanto diretores clínicos, os 
órgãos de gestão dos estabelecimentos de saúde do Ser-
viço Nacional de Saúde, o que determina a alteração dos 
Esta tutos dos Hospitais e Centros Hospitalares, E. P. E., 
e dos Estatutos das Unidades Locais de Saúde, E. P. E., 
aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 
29 de dezembro, e ao Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de 
agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de agosto, e à sétima 
alteração ao Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, 
no sentido de permitir a prática clínica por parte dos dire-
tores clínicos que integram os órgãos de gestão do mesmo 
estabelecimento de saúde do Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de agosto

O artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 188/2003, de 20 de 
agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — O estatuto de gestor público aplica -se aos mem-
bros executivos do conselho de administração, designa-
damente quanto a mandato, incompatibilidades, regime 
de trabalho e remunerações, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes.

2 — O membro do conselho de administração, que 
exerce as funções de diretor clínico, pode, a título exce-
cional e no âmbito do mesmo estabelecimento de saúde, 
cujo órgão máximo integra, exercer atividade médica, 
de natureza assistencial, de forma remunerada, mediante 
autorização, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

3 — A remuneração prevista no número anterior 
corresponde a uma percentagem da remuneração da 
respetiva categoria correspondente ao lugar ou posto 
de trabalho de origem, calculada em função do número 
de horas semanais efetivamente prestadas, não podendo 
exceder 50 % da remuneração que compete ao exercício 
de funções de gestão.

4 — Caso o médico não esteja integrado na carreira 
especial médica a remuneração prevista no número 
anterior tem por referência a primeira posição remune-
ratória da categoria de assistente graduado e é calculada 
em função do número de horas semanais efetivamente 
prestadas, não podendo exceder 50 % da remuneração 
que compete ao exercício de funções de gestão.

5 — O exercício da atividade médica prevista no n.º 2 
depende de requerimento do interessado, bem como da 
existência de comprovado interesse para o serviço.»

Artigo 3.º
Alteração ao anexo II ao Decreto -Lei 

n.º 233/2005, de 29 de dezembro

Os artigos 13.º e 24.º dos Estatutos dos Hospitais e 
Centros Hospitalares, E. P. E., constantes do anexo II ao 
Decreto -Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O membro do conselho de administração, que 

exerce as funções de diretor clínico, pode, a título exce-
cional e no âmbito do mesmo estabelecimento de saúde, 
cujo órgão máximo integra, exercer atividade médica, 
de natureza assistencial, de forma remunerada, mediante 
autorização, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

4 — A remuneração prevista no número anterior 
corresponde a uma percentagem da remuneração da 
respetiva categoria correspondente ao lugar ou posto 
de trabalho de origem, calculada em função do número 
de horas semanais efetivamente prestadas, não podendo 
exceder 50 % da remuneração que compete ao exercício 
de funções de gestão.

5 — Caso o médico não esteja integrado na carreira 
especial médica a remuneração prevista no número 
anterior tem por referência a primeira posição remune-
ratória da categoria de assistente graduado e é calculada 
em função do número de horas semanais efetivamente 
prestadas, não podendo exceder 50 % da remuneração 
que compete ao exercício de funções de gestão.

6 — O exercício da atividade médica prevista no n.º 3 
depende de requerimento do interessado e da verificação 
de comprovado interesse para o serviço.

Artigo 24.º
[...]

O hospital, E. P. E., adota o sistema contabilístico 
que lhe for aplicável por lei.»

Artigo 4.º
Alteração ao anexo III ao Decreto -Lei 

n.º 233/2005, de 29 de dezembro

Os artigos 13.º e 26.º dos Estatutos das Unidades Locais 
de Saúde, E. P. E., constantes do anexo III ao Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O membro do conselho de administração, que 

exerce as funções de diretor clínico, pode, a título exce-
cional e no âmbito do mesmo estabelecimento de saúde, 
cujo órgão máximo integra, exercer atividade médica, 
de natureza assistencial, de forma remunerada, me-
diante autorização, por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.
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3 — A remuneração prevista no número anterior 
corresponde a uma percentagem da remuneração da 
respetiva categoria correspondente ao lugar ou posto 
de trabalho de origem, calculada em função do número 
de horas semanais efetivamente prestadas, não podendo 
exceder 50 % da remuneração que compete ao exercício 
de funções de gestão.

4 — Caso o médico não esteja integrado na carreira 
especial médica a remuneração prevista no número 
anterior tem por referência a primeira posição remune-
ratória da categoria de assistente graduado e é calculada 
em função do número de horas semanais efetivamente 
prestadas, não podendo exceder 50 % da remuneração 
que compete ao exercício de funções de gestão.

5 — O exercício da atividade médica prevista no n.º 2 
depende de requerimento do interessado e da verificação 
de comprovado interesse para o serviço.

Artigo 26.º
[...]

A ULS, E. P. E., adota o sistema contabilístico que 
lhe for aplicável por lei.»

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 2 e 3 do artigo 9.º do anexo II 
e os n.os 2 e 3 do artigo 9.º do anexo III ao Decreto -Lei 
n.º 233/2005, de 29 de dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Isabel 
Cabral de Abreu Castelo Branco — Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

Promulgado em 12 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro. 

 Decreto-Lei n.º 184/2015
de 31 de agosto

O Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 215/2008, de 10 de novembro, que 
aprovou o regime jurídico do licenciamento e do funcio-
namento das entidades de prestação de serviços na área 
da proteção contra radiações ionizantes, atribui à Direção-
-Geral da Saúde a competência para conceder a respetiva 
licença de funcionamento, a qual implica o pagamento 
de uma taxa.

Tendo em conta a evolução da demais legislação aplicá-
vel nesta área e a reestruturação das diversas autoridades 
competentes envolvidas, verifica -se a necessidade de atua-
lizar o referido decreto -lei, designadamente quanto aos 
procedimentos de licenciamento e aos requisitos técnicos 
a cumprir pelas entidades prestadoras de serviços na área 
da proteção contra radiações ionizantes.

Neste contexto, são ajustadas as valências que es-
tas entidades podem desenvolver, as exigências para a 
direção técnica e para os formadores, as situações de 

incompatibilidade e as disposições relativas à fiscaliza-
ção, sendo ainda introduzidos os critérios a observar na 
acreditação das entidades e a comunicação obrigatória, 
às correspondentes autoridades competentes em matéria 
de fiscalização de instalações radiológicas, de descon-
formidades encontradas em instalações radiológicas e 
em equipamentos.

Por outro lado, importa garantir que a receita prove-
niente do pagamento de taxas relativas ao licenciamento 
seja devidamente repartida pelos serviços e organismos 
com intervenção no processo, designadamente aqueles 
que emitam pareceres prévios.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 215/2008, de 10 de novembro, que aprovou 
o regime jurídico do licenciamento e do funcionamento 
das entidades de prestação de serviços na área da proteção 
contra radiações ionizantes, atualizando os procedimentos 
de licenciamento e os requisitos técnicos a cumprir pelas 
entidades e fixando novas regras de distribuição das taxas 
cobradas no âmbito do licenciamento.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho

Os artigos 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 5.º -A, 6.º, 7.º, 10.º, 12.º, 13.º, 
14.º, 15.º, 16.º, 18.º, 20.º, 21.º, 22.º, 23.º, 25.º, 27.º, 28.º, 
32.º e 34.º do Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 215/2008, de 10 de novem-
bro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

O presente diploma aplica -se às entidades que pres-
tam serviços na área da proteção e segurança contra as 
radiações ionizantes, designadamente em instalações 
onde são desenvolvidas práticas nas áreas da medicina, 
indústria, investigação e ensino.

Artigo 3.º
[...]

Para efeitos do disposto no presente diploma, entende-
-se por:

a) Acreditação — a declaração por um organismo na-
cional de acreditação de que um organismo de avaliação 
da conformidade cumpre, para executar as atividades 
específicas de avaliação da conformidade, os requisi-
tos definidos em normas harmonizadas e, se for esse o 
caso, quaisquer requisitos adicionais, nomeadamente 
os estabelecidos em sistemas setoriais;

b) Entidade ou entidades — pessoas singulares ou 
coletivas, de direito público ou privado, que levam a 
cabo as práticas ou as atividades laborais referidas no 
artigo 1.º, pelas quais sejam juridicamente responsáveis 
nos termos da lei nacional;
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c) Início da atividade — data a partir da qual a enti-
dade desenvolve a atividade em território nacional, em 
presença ou à distância;

d) [Anterior alínea c)];
e) [Anterior alínea e)];
f) Radiação ionizante — a transferência de energia 

sob a forma de partículas ou de ondas eletromagnéticas 
com um comprimento de onda igual ou inferior a 100 nm 
ou uma frequência igual ou superior a 3 × 1015 Hz e ca-
pazes de produzir iões direta ou indiretamente;

g) [Anterior alínea d)];
h) [Anterior alínea f)];
i) Trabalhadores expostos da categoria A — os tra-

balhadores expostos suscetíveis de receber uma dose 
efetiva superior a 6 mSv por ano ou uma dose equiva-
lente superior a 3/10 dos limites de dose fixados para 
o cristalino, para a pele e para as extremidades dos 
membros;

j) [Anterior alínea h)].

Artigo 4.º
[...]

1 — [...].
2 — A entidade com sede social num Estado membro 

da União Europeia que inicie atividades no território 
nacional deve enviar à Direção -Geral da Saúde:

a) A localização da sede social no Estado membro 
em que se encontra domiciliada;

b) A documentação relativa à autorização para o de-
senvolvimento da atividade, emitida pela autoridade 
reguladora competente do Estado membro;

c) A declaração em como se compromete a respeitar 
o disposto no presente diploma;

d) A documentação relativa à sua acreditação, nos 
termos previstos no artigo 6.º-A.

3 — A entidade com sede social fora da União Eu-
ropeia deve requerer autorização para iniciar as suas 
atividades no território nacional nos termos do disposto 
no artigo seguinte.

4 — O Instituto Superior Técnico está autorizado a 
exercer a atividade de prestação de serviços de dosime-
tria individual e de área, sendo -lhe aplicável o regime 
previsto no presente diploma com as adaptações decor-
rentes da sua natureza de entidade pública.

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) Declaração no sentido de que se compromete a 

respeitar o disposto no presente diploma;
k) Protocolos de ensaio, com indicação do método e 

dos procedimentos escritos;

l) Documento de certificação de entidade formadora, 
emitido pela Direção -Geral do Emprego e das Relações 
de Trabalho, caso pretenda desempenhar a valência 
prevista na alínea d) do artigo 6.º.

2 — A licença de funcionamento é concedida pela 
Direção -Geral da Saúde, após a emissão:

a) Do parecer técnico do Instituto Superior Técnico; e
b) Do certificado de competências pedagógicas dos 

formadores, pelo Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., quando for requerida a valência pre-
vista na alínea d) do artigo 6.º.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, os elementos transmitidos pela Direção -Geral 
da Saúde ao Instituto Superior Técnico devem incidir 
apenas em aspetos técnicos necessários para a emissão 
de parecer.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a Direção-
-Geral da Saúde pode solicitar pareceres técnicos 
complementares a serviços ou organismos nacionais 
ou internacionais competentes, sempre que o entenda 
conveniente.

Artigo 5.º-A
[...]

1 — Pelos atos relativos ao procedimento referido 
no n.º 2 do artigo 5.º, é devida uma taxa de montante a 
fixar por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da saúde.

2 — O produto da taxa prevista no número anterior 
destina -se a pagar as despesas inerentes ao processo de 
licenciamento e constitui receita própria dos serviços 
e organismos intervenientes, de acordo com a seguinte 
repartição:

a) 30 % para a Direção -Geral da Saúde;
b) 70 % a distribuir em partes iguais pelos serviços e 

organismos emissores de parecer técnico, referidos nos 
n.os 2 e 4 do artigo 5.º.

3 — A taxa a que se refere o n.º 1 é cobrada inte-
gralmente pela Direção -Geral da Saúde, que procede 
depois à sua distribuição, nos termos previstos no nú-
mero anterior.

4 — [Anterior n.º 3.]
5 — [Anterior n.º 4.]

Artigo 6.º
[...]

Para efeitos do disposto no artigo 5.º, a entidade pode 
desenvolver, isolada ou conjuntamente, as atividades 
relativas às seguintes valências:

a) Estudo das condições de proteção e segurança ra-
diológica de instalações e equipamentos que produzam 
ou utilizem radiações ionizantes;

b) Assessoria técnica nas áreas de atividade das ins-
talações mencionadas na alínea anterior;

c) [...];
d) Formação em proteção e segurança radiológica;
e) Verificação das condições de proteção e segurança 

radiológica e da conformidade dos critérios de aceita-
bilidade em instalações e equipamentos que produzam 
ou utilizem radiações ionizantes.
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Artigo 7.º
[...]

1 — A direção técnica das entidades deve ser cons-
tituída por profissionais com nível 1 de qualificação 
profissional, nos termos definidos no Decreto -Lei 
n.º 227/2008, de 25 de novembro.

2 — As entidades, para além da direção técnica, dis-
põem de pessoal técnico próprio devidamente qualifi-
cado para o exercício das suas atividades com um dos 
níveis de qualificação profissional, nos termos definidos 
no Decreto -Lei n.º 227/2008, de 25 de novembro.

Artigo 10.º
[...]

1 — Qualquer indivíduo ou entidade que preste um 
serviço no âmbito das atividades referidas nas alíneas a), 
b) ou c) do artigo 6.º não pode prestar ao mesmo des-
tinatário as atividades previstas na alínea e) do mesmo 
artigo.

2 — A existência da incompatibilidade prevista no 
número anterior deve ser comunicada por qualquer das 
partes interessadas à Direção -Geral da Saúde, à qual 
compete decidir sobre a respetiva verificação.

3 — A Direção -Geral da Saúde pode suspender a 
licença de funcionamento atribuída para o desenvol-
vimento da valência autorizada até à eliminação da 
incompatibilidade prevista no número anterior.

Artigo 12.º
[...]

Para efeitos do disposto no presente diploma, são 
designadas as seguintes autoridades competentes:

a) [...];
b) Instituto Superior Técnico, relativamente aos re-

quisitos técnicos nas áreas da proteção radiológica e 
do controlo metrológico de instrumentos de medição 
de radiações ionizantes;

c) Instituto Português da Qualidade, I. P., relativa-
mente às áreas da normalização e da metrologia, en-
quanto organismo responsável pela gestão e coordena-
ção do Sistema Português da Qualidade;

d) Instituto Português de Acreditação, I. P., relativa-
mente ao processo de acreditação;

e) Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., relativamente à formação e certifi-
cação pedagógica de formadores.

Artigo 13.º
[...]

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto 
no presente diploma, para efeitos do sancionamento 
dos ilícitos nele previstos, compete à Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica, sem prejuízo das 
atribuições dos serviços e organismos legalmente 
competentes, designadamente no que respeita às 
matérias a que se referem os artigos 19.º a 33.º e os 
anexos I e II.

2 — O disposto no número anterior não prejudica as 
competências legalmente atribuídas a outros serviços e 
organismos com funções inspetivas e policiais.

3 — [...].

Artigo 14.º
[...]

1 — A Direção -Geral da Saúde organiza e mantém 
atualizado um registo central das entidades a que se 
refere o presente diploma.

2 — O registo central previsto no número anterior é 
objeto de notificação à Comissão Nacional de Proteção 
de Dados (CNPD), nos termos da lei.

3 — A lista das entidades licenciadas, ou que tenham 
iniciado a atividade ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º, e as respetivas valências, são publicadas no 
sítio na Internet da Direção -Geral da Saúde, devendo 
ser assegurado que esta publicação não é indexada a 
motores de pesquisa na Internet.

Artigo 15.º
[...]

1 — [...].
2 — O pedido de renovação da licença deve ser 

apresentado à Direção -Geral da Saúde, nos mesmos 
termos do pedido inicial, com a antecedência mínima 
de 90 dias em relação ao termo do prazo previsto no 
número anterior.

3 — A licença pode ser retirada a todo o tempo, 
sempre que a Direção -Geral da Saúde verifique que a 
entidade não está a cumprir os requisitos previstos no 
presente diploma.

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — A entidade deve enviar à Direção -Geral da 

Saúde, até ao dia 31 de janeiro de cada ano, um re-
latório de atividades, detalhando todas as instalações 
radiológicas onde prestou serviços.

5 — Quando os relatórios de verificação e controlo 
de qualidade identificarem desconformidades que não 
sejam corrigidas no prazo máximo de 10 dias após a 
notificação para esse efeito, a entidade deve enviar cópia 
dos mesmos à Direção -Geral da Saúde, devendo esta 
reencaminhá -la aos seguintes organismos:

a) Administração Regional de Saúde, I. P., territorial-
mente competente, quando se tratar de uma instalação 
radiológica para fins médicos;

b) IAPMEI — Agência para a Competitividade e 
Inovação, I. P., quando se tratar de uma instalação ra-
diológica para fins industriais;

c) Instituto Superior Técnico, quando se tratar de 
uma instalação radiológica para fins de investigação 
e ensino.

6 — A Direção -Geral da Saúde e os organismos refe-
ridos no número anterior asseguram a confidencialidade 
das informações contidas nos relatórios previstos nos 
n.os 4 e 5 e não as disponibilizam a outras pessoas ou 
entidades externas.

Artigo 18.º
[...]

1 — Os critérios mínimos de aceitabilidade das ins-
talações e equipamentos de radiodiagnóstico médico, 
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de radioterapia e de medicina nuclear regem -se pelas 
boas práticas internacionalmente reconhecidas e pela 
legislação específica que lhes for aplicável.

2 — Os critérios mínimos de aceitabilidade das ins-
talações e equipamentos que produzam ou utilizem 
radiações ionizantes nos setores da indústria, da in-
vestigação e do ensino são regidos pelas boas práticas 
internacionalmente reconhecidas e pelos diplomas que 
lhes sejam aplicáveis.

3 — Compete à Direção -Geral da Saúde, em articu-
lação com as demais autoridades competentes, validar 
os critérios de aceitabilidade em utilização.

Artigo 20.º
[...]

1 — [...].
2 — A entidade deve comunicar, no prazo máximo 

de três meses, ao serviço que gere a base de dados que 
constitui o registo dosimétrico central, as doses de ra-
diação que registou.

Artigo 21.º
Valor de dose

1 — Se a dose efetiva correspondente ao período de 
vigilância ultrapassar o nível de registo de 2 mSv ou se 
a dose equivalente recebida por um órgão ultrapassar 
10 mSv, o responsável do serviço de dosimetria deve co-
municar esse valor à Direção -Geral da Saúde, no prazo 
máximo de 10 dias após a receção do dosímetro.

2 — A comunicação referida no número anterior in-
clui a identificação do trabalhador monitorizado, bem 
como a identificação do titular da instalação radiológica 
e da licença de funcionamento correspondente.

3 — Quando o titular da instalação radiológica comu-
nicar que um trabalhador esteve envolvido em acidente 
ou exposto a circunstâncias anormais, ou sempre que o 
responsável do serviço de dosimetria suspeitar que tal 
tenha acontecido, o dosímetro correspondente deve ser 
lido de imediato e o resultado comunicado, no prazo de 
48 horas, à Direção -Geral da Saúde.

4 — As comunicações referidas nos números anterio-
res não dispensam a comunicação obrigatória da leitura 
do dosímetro ao trabalhador e ao titular da instalação 
radiológica.

Artigo 22.º
[...]

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., cria e tem 
acesso à base de dados que constitui o registo dosi-
métrico central das doses acumuladas pelas pessoas 
expostas às radiações ionizantes no exercício da sua 
profissão, podendo a sua gestão ser delegada noutro 
serviço ou organismo público, desde que cumpridas as 
disposições da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

2 — [...].
3 — A base de dados referida no n.º 1 é objeto de 

notificação à CNPD, nos termos da lei.

Artigo 23.º
[...]

1 — A entidade deve comunicar ao Instituto da Segu-
rança Social, I. P., a respetiva denominação e endereço, 

bem como a identidade dos profissionais que nela estão 
expostos às radiações no exercício da sua profissão.

2 — [...].
3 — [Revogado].

Artigo 25.º
[...]

1 — A entidade só pode comunicar a identidade das 
pessoas controladas e as respetivas doses recebidas aos 
próprios, aos seus representantes, ao serviço que gere a 
base de dados que constitui o registo dosimétrico central, 
à Direção -Geral da Saúde e ao Instituto da Segurança 
Social, I. P., nos termos da lei.

2 — As pessoas que trabalham no serviço de dosi-
metria da entidade estão submetidas ao dever de sigilo, 
nos termos do artigo 9.º.

3 — [...].
Artigo 27.º

[...]

1 — Os dados constantes da base de dados que cons-
titui o registo dosimétrico central devem ser conservados 
por um período não inferior a 35 anos.

2 — O serviço que gere a base de dados que constitui 
o registo dosimétrico central elabora um relatório anual, 
em conjunto com as outras autoridades competentes, 
relativo aos resultados da dosimetria individual, cujos 
dados devem ser apresentados sob forma anonimizada.

Artigo 28.º
[...]

A valência de formação é concedida pela Direção-
-Geral da Saúde, após obtenção dos documentos refe-
ridos no n.º 2 do artigo 5.º, à entidade certificada pela 
Direção -Geral do Emprego e das Relações do Trabalho 
que preencha as condições, previstas nos artigos seguin-
tes, para ministrar formação específica em proteção 
radiológica aos profissionais que prossigam atividades 
suscetíveis de causar exposição a radiações ionizantes.

Artigo 32.º
[...]

1 — O formador deve ser detentor do nível 1 ou 2 
de qualificação profissional, nos termos definidos no 
Decreto -Lei n.º 227/2008, de 25 de novembro.

2 — O formador, para além da qualificação refe-
rida no número anterior, deve ser titular do certificado 
de competências pedagógicas, atribuído pelo Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., ou ser 
detentor de habilitação profissional para a docência 
nos ensinos básico ou secundário, ou exercer funções 
docentes em instituição de ensino superior.

Artigo 34.º
[...]

1 — [...]:
a) A violação do disposto nos artigos 4.º, 6.º -A, 7.º 

e 9.º, no n.º 2 do artigo 15.º, nos n.os 1, 3, 4 e 5 do ar-
tigo 16.º e nos artigos 20.º e 21.º;

b) O incumprimento do disposto nos artigos 8.º e 10.º

2 — [...].»
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Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho

É aditado ao Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 215/2008, de 10 de novem-
bro, o artigo 6.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 6.º -A
Acreditação

1 — Estão sujeitas a acreditação as valências pre-
vistas nas alíneas a) e e) do artigo 6.º, de acordo com a 
Norma ISO/IEC 17020 para organismos de inspeção, e 
a valência prevista na alínea c) do artigo 6.º, de acordo 
com a Norma ISO/IEC 17025 para laboratórios.

2 — As valências previstas nas alíneas b) e d) do 
artigo 6.º não são objeto de acreditação.

3 — No processo de acreditação, o Instituto Por-
tuguês de Acreditação, I. P., pode consultar a Direção-
-Geral da Saúde.

4 — A entidade dispõe do prazo de dois anos, a con-
tar da data da emissão da licença de funcionamento, 
para apresentar à Direção -Geral da Saúde o certifi-
cado de acreditação emitido pelo Instituto Português de 
Acreditação, I. P., ou por organismo homólogo signatá-
rio do acordo multilateral relevante da European Coop-
eration for Accreditation ou da International Laboratory 
Accreditation Cooperation, conforme aplicável.

5 — Findo o prazo previsto no número anterior sem 
que a entidade licenciada se encontre acreditada, caduca 
a licença de funcionamento emitida pela Direção -Geral 
da Saúde.»

Artigo 4.º
Norma transitória

1 — As entidades com pedidos de licenciamento em 
curso à data da entrada em vigor do presente diploma, 
devem, no prazo máximo de 90 dias, a contar desta data, 
organizar os seus pedidos de licenciamento de acordo com 
os requisitos previstos no presente decreto -lei.

2 — As entidades referidas no n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho, na redação dada 
pelo presente diploma, que já tenham comunicado a sua 
sede social à Direção -Geral da Saúde, devem, no prazo 
referido no número anterior, cumprir os requisitos previstos 
no presente decreto -lei.

3 — Durante um período de três anos, a contar da data 
da entrada em vigor do presente diploma, a direção técnica 
referida no n.º 1 do artigo 7.º pode ser constituída por titu-
lares de um grau académico superior, obtido na sequência 
de uma formação integrada ou sequencial não inferior a 
300 créditos segundo o sistema europeu de transferência 
e acumulação de créditos, em Física, Engenharia Física, 
Engenharia Física Tecnológica, Química Tecnológica ou 
Engenharia Biomédica, com formação complementar em 
radioproteção e com experiência nas áreas de atividades 
que a entidade desenvolve.

4 — Durante um período de três anos, a contar da data 
da entrada em vigor do presente diploma, o pessoal téc-
nico referido no n.º 2 do artigo 7.º pode ser constituído 
por profissionais com o programa de formação previsto 
no artigo 30.º.

5 — O formador referido no n.º 1 do artigo 32.º pode, 
por um período de três anos, a contar da data da entrada 
em vigor do presente diploma, ser titular de um grau aca-
démico superior em Física, Engenharia Física, Engenha-

ria Física Tecnológica, Química Tecnológica, Engenharia 
Biomédica ou áreas afins, com formação complementar 
em radioproteção.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 167/2002, de 18 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 215/2008, de 10 de novembro.

Artigo 6.º
Republicação

1 — É republicado, em anexo ao presente diploma, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 167/2002, de 
18 de julho, com a redação atual.

2 — Para efeitos de republicação, o tempo verbal ado-
tado na redação de todas as normas é o presente, e onde se 
lê: «uma profundidade de 0,007 mm» e «4.1 — Quando 
se efetuarem as medidas de intercomparação visadas no 
n.º 4 do artigo 19.º, a precisão de medida, nas condições 
de referência fixadas no n.º 1 do ponto D, deve ser con-
trolada», deve ler -se, respetivamente, «uma profundidade 
de 0,07 mm» e «4.1 — Quando se efetuarem medidas de 
intercomparação a precisão de medida, nas condições de 
referência fixadas no n.º 1 do ponto D, deve ser contro-
lada».

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
julho de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Isabel 
Cabral de Abreu Castelo Branco — António de Maga-
lhães Pires de Lima — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato — Luís 
Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 12 de agosto de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de agosto de 2015.
Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral Portas, 

Vice -Primeiro -Ministro.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho

CAPÍTULO I

Introdução

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma aprova o regime jurídico do 
licenciamento e do funcionamento das entidades de pres-
tação de serviços na área da proteção contra radiações 
ionizantes.
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2 — O presente diploma aprova igualmente os requisitos 
técnicos respeitantes às atividades das entidades referidas 
no número anterior.

3 — O presente diploma transpõe para o ordenamento 
jurídico interno as disposições relativas às áreas da dosi-
metria e da formação, previstas na Diretiva n.º 96/29/EU-
RATOM, do Conselho, de 13 de maio de 1996, que fixa as 
normas de base de segurança relativas à proteção sanitária 
da população e dos trabalhadores contra os perigos resul-
tantes de radiações ionizantes.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente diploma aplica -se às entidades que prestam 
serviços na área da proteção e segurança contra as radia-
ções ionizantes, designadamente em instalações onde são 
desenvolvidas práticas nas áreas da medicina, indústria, 
investigação e ensino.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente diploma, entende-
-se por:

a) Acreditação — a declaração por um organismo nacio-
nal de acreditação de que um organismo de avaliação da 
conformidade cumpre, para executar as atividades especí-
ficas de avaliação da conformidade, os requisitos definidos 
em normas harmonizadas e, se for esse o caso, quaisquer 
requisitos adicionais, nomeadamente os estabelecidos em 
sistemas setoriais;

b) Entidade ou entidades — pessoas singulares ou co-
letivas, de direito público ou privado, que levam a cabo as 
práticas ou as atividades laborais referidas no artigo 1.º, 
pelas quais sejam juridicamente responsáveis nos termos 
da lei nacional;

c) Início da atividade — data a partir da qual a entidade 
desenvolve a atividade em território nacional, em presença 
ou à distância;

d) Inspeção — avaliação da conformidade de um pro-
duto, processo ou serviço por meio de observação, medi-
ção, ensaio ou comparação das características relevantes 
relativamente a requisitos especificados;

e) Instalação radiológica — local onde funciona equi-
pamento radiológico, médico ou industrial;

f) Radiação ionizante — a transferência de energia sob 
a forma de partículas ou de ondas eletromagnéticas com 
um comprimento de onda igual ou inferior a 100 nm ou 
uma frequência igual ou superior a 3 × 1015 Hz e capazes 
de produzir iões direta ou indiretamente;

g) Titular — pessoa singular ou coletiva juridicamente 
responsável pela instalação;

h) Trabalhadores expostos — aqueles trabalhadores que, 
pelas circunstâncias em que se desenvolve o seu trabalho, 
estão sujeitos a um risco de exposição a radiações ionizan-
tes suscetível de produzir doses superiores aos limites de 
dose fixados para os membros do público;

i) Trabalhadores expostos da categoria A — os traba-
lhadores expostos suscetíveis de receber uma dose efetiva 
superior a 6 mSv por ano ou uma dose equivalente superior 
a 3/10 dos limites de dose fixados para o cristalino, para a 
pele e para as extremidades dos membros;

j) Trabalhadores expostos da categoria B — os trabalha-
dores expostos não classificados na categoria A.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 4.º
Início da atividade

1 — A entidade com sede social no território nacional 
deve requerer autorização para iniciar as suas atividades 
no território nacional, nos termos do disposto no artigo 
seguinte.

2 — A entidade com sede social num Estado membro da 
União Europeia que inicie atividades no território nacional 
deve enviar à Direção -Geral da Saúde:

a) A localização da sede social no Estado membro em 
que se encontra domiciliada;

b) A documentação relativa à autorização para o desen-
volvimento da atividade, emitida pela autoridade regula-
dora competente do Estado membro;

c) A declaração em como se compromete a respeitar o 
disposto no presente diploma;

d) A documentação relativa à sua acreditação, nos ter-
mos previstos no artigo 6.º -A.

3 — A entidade com sede social fora da União Europeia 
deve requerer autorização para iniciar as suas atividades 
no território nacional nos termos do disposto no artigo 
seguinte.

4 — O Instituto Superior Técnico está autorizado a exer-
cer a atividade de prestação de serviços de dosimetria 
individual e de área, sendo -lhe aplicável o regime previsto 
no presente diploma com as adaptações decorrentes da sua 
natureza de entidade pública.

Artigo 5.º
Licenciamento

1 — No caso das entidades referidas nos n.os 1 e 3 do 
artigo anterior, o pedido de licenciamento deve ser dirigido 
à Direção -Geral da Saúde, através de requerimento, do 
qual devem constar os seguintes elementos:

a) Declaração do nome ou denominação social e ende-
reço da sede social;

b) Indicação das atividades a desenvolver;
c) Indicação de acreditação anterior, se for o caso;
d) Indicação das atividades desenvolvidas anterior-

mente, se for o caso;
e) Indicação das instalações e equipamentos e outro 

material de que dispõe para desenvolver as sua atividades;
f) Lista do pessoal técnico: categoria e qualificação 

profissional;
g) Organização do pessoal e normas de funcionamento;
h) Indicação dos procedimentos para garantir a prote-

ção radiológica dos trabalhadores expostos, em razão das 
tarefas a desempenhar;

i) Indicação dos honorários previstos para os estudos 
a efetuar;

j) Declaração no sentido de que se compromete a res-
peitar o disposto no presente diploma;

k) Protocolos de ensaio, com indicação do método e dos 
procedimentos escritos;

l) Documento de certificação de entidade formadora, 
emitido pela Direção -Geral do Emprego e das Relações de 
Trabalho, caso pretenda desempenhar a valência prevista 
na alínea d) do artigo 6.º.
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2 — A licença de funcionamento é concedida pela Di-
reção-Geral da Saúde, após a emissão:

a) Do parecer técnico do Instituto Superior Técnico; e
b) Do certificado de competências pedagógicas dos 

formadores, pelo Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P., quando for requerida a valência prevista 
na alínea d) do artigo 6.º.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, os elementos transmitidos pela Direção -Geral 
da Saúde ao Instituto Superior Técnico devem incidir 
apenas em aspetos técnicos necessários para a emissão 
de parecer.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2, a Direção -Geral 
da Saúde pode solicitar pareceres técnicos complementa-
res a serviços ou organismos nacionais ou internacionais 
competentes, sempre que o entenda conveniente.

Artigo 5.º -A
Taxas

1 — Pelos atos relativos ao procedimento referido no 
n.º 2 do artigo 5.º, é devida uma taxa de montante a fixar 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde.

2 — O produto da taxa prevista no número anterior 
destina -se a pagar as despesas inerentes ao processo de 
licenciamento e constitui receita própria dos serviços e 
organismos intervenientes, de acordo com a seguinte re-
partição:

a) 30 % para a Direção -Geral da Saúde;
b) 70 % a distribuir em partes iguais pelos serviços e 

organismos emissores de parecer técnico, referidos nos 
n.os 2 e 4 do artigo 5.º.

3 — A taxa a que se refere o n.º 1 é cobrada integral-
mente pela Direção -Geral da Saúde, que procede depois à 
sua distribuição, nos termos previstos no número anterior.

4 — O valor das taxas referidas no n.º 1 é automati-
camente atualizado por aplicação do índice de preços ao 
consumidor divulgado, anualmente, pelo Instituto Nacional 
de Estatística.

5 — A Direção -Geral da Saúde divulga, anualmente, a 
atualização do valor das taxas referidas no n.º 1 através 
do seu sítio na Internet.

Artigo 6.º
Valências

Para efeitos do disposto no artigo 5.º, a entidade pode 
desenvolver, isolada ou conjuntamente, as atividades re-
lativas às seguintes valências:

a) Estudo das condições de proteção e segurança ra-
diológica de instalações e equipamentos que produzam 
ou utilizem radiações ionizantes;

b) Assessoria técnica nas áreas de atividade das insta-
lações mencionadas na alínea anterior;

c) Dosimetria individual e de área;
d) Formação em proteção e segurança radiológica;
e) Verificação das condições de proteção e segurança 

radiológica e da conformidade dos critérios de aceitabi-
lidade em instalações e equipamentos que produzam ou 
utilizem radiações ionizantes.

Artigo 6.º -A
Acreditação

1 — Estão sujeitas a acreditação as valências pre-
vistas nas alíneas a) e e) do artigo 6.º, de acordo com a 
Norma ISO/IEC 17020 para organismos de inspeção, e a 
valência prevista na alínea c) do artigo 6.º, de acordo com 
a Norma ISO/IEC 17025 para laboratórios.

2 — As valências previstas nas alíneas b) e d) do ar-
tigo 6.º não são objeto de acreditação.

3 — No processo de acreditação, o Instituto Português 
de Acreditação, I. P., pode consultar a Direção -Geral da 
Saúde.

4 — A entidade dispõe do prazo de dois anos, a contar da 
data da emissão da licença de funcionamento, para apresen-
tar à Direção -Geral da Saúde o certificado de acreditação 
emitido pelo Instituto Português de Acreditação, I. P., ou 
por organismo homólogo signatário do acordo multilateral 
relevante da European Cooperation for Accreditation ou 
da International Laboratory Accreditation Cooperation, 
conforme aplicável.

5 — Findo o prazo previsto no número anterior sem 
que a entidade licenciada se encontre acreditada, caduca 
a licença de funcionamento emitida pela Direção -Geral 
da Saúde.

Artigo 7.º
Direção técnica e outro pessoal

1 — A direção técnica das entidades deve ser constituída 
por profissionais com nível 1 de qualificação profissional, 
nos termos definidos no Decreto -Lei n.º 227/2008, de 25 de 
novembro.

2 — As entidades, para além da direção técnica, dis-
põem de pessoal técnico próprio devidamente qualificado 
para o exercício das suas atividades com um dos níveis de 
qualificação profissional, nos termos definidos no Decreto-
-Lei n.º 227/2008, de 25 de novembro.

Artigo 8.º
Regulamento interno

A direção técnica deve aprovar regulamento interno do 
qual constem as normas de atuação e a respetiva estrutura 
organizacional.

Artigo 9.º
Confidencialidade

O pessoal que intervenha nas atividades referidas nas 
alíneas a), b), c) e e) do artigo 6.º fica sujeito ao segredo 
profissional no âmbito das suas atividades.

Artigo 10.º
Incompatibilidades

1 — Qualquer indivíduo ou entidade que preste um 
serviço no âmbito das atividades referidas nas alíneas a), b) 
ou c) do artigo 6.º não pode prestar ao mesmo destinatário 
as atividades previstas na alínea e) do mesmo artigo.

2 — A existência da incompatibilidade prevista no nú-
mero anterior deve ser comunicada por qualquer das partes 
interessadas à Direção -Geral da Saúde, à qual compete 
decidir sobre a respetiva verificação.

3 — A Direção -Geral da Saúde pode suspender a licença 
de funcionamento atribuída para o desenvolvimento da 
valência autorizada até à eliminação da incompatibilidade 
prevista no número anterior.
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Artigo 11.º
Identificação

A entidade deve estar identificada por tabuleta exterior.

Artigo 12.º
Autoridade competente

Para efeitos do disposto no presente diploma, são de-
signadas as seguintes autoridades competentes:

a) Direção -Geral da Saúde, relativamente ao processo 
de licenciamento e às atividades desenvolvidas;

b) Instituto Superior Técnico, relativamente aos re-
quisitos técnicos nas áreas da proteção radiológica e do 
controlo metrológico de instrumentos de medição de ra-
diações ionizantes;

c) Instituto Português da Qualidade, I. P., relativamente 
às áreas da normalização e da metrologia, enquanto orga-
nismo responsável pela gestão e coordenação do Sistema 
Português da Qualidade;

d) Instituto Português de Acreditação, I. P., relativa-
mente ao processo de acreditação;

e) Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P., 
relativamente à formação e certificação pedagógica de 
formadores.

Artigo 13.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente diploma, para efeitos do sancionamento dos ilí-
citos nele previstos, compete à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica, sem prejuízo das atribuições dos 
serviços e organismos legalmente competentes, designa-
damente no que respeita às matérias a que se referem os 
artigos 19.º a 33.º e os anexos I e II.

2 — O disposto no número anterior não prejudica as 
competências legalmente atribuídas a outros serviços e 
organismos com funções inspetivas e policiais.

3 — A periodicidade da fiscalização contemplada no 
presente artigo não pode ser inferior a metade do prazo de 
validade de licença de funcionamento concedida.

Artigo 14.º
Registo

1 — A Direção -Geral da Saúde organiza e mantém 
atualizado um registo central das entidades a que se refere 
o presente diploma.

2 — O registo central previsto no número anterior é 
objeto de notificação à Comissão Nacional de Proteção 
de Dados (CNPD), nos termos da lei.

3 — A lista das entidades licenciadas, ou que tenham 
iniciado a atividade ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 4.º, e as respetivas valências, são publicadas no sítio 
na Internet da Direção -Geral da Saúde, devendo ser asse-
gurado que esta publicação não é indexada a motores de 
pesquisa na Internet.

Artigo 15.º
Prazo da licença

1 — A licença de funcionamento é válida por cinco 
anos, renovável por iguais períodos.

2 — O pedido de renovação da licença deve ser 
apresentado à Direção -Geral da Saúde, nos mesmos 

termos do pedido inicial, com a antecedência mínima 
de 90 dias em relação ao termo do prazo previsto no 
número anterior.

3 — A licença pode ser retirada a todo o tempo, sempre 
que a Direção -Geral da Saúde verifique que a entidade 
não está a cumprir os requisitos previstos no presente 
diploma.

Artigo 16.º
Comunicações obrigatórias

1 — Qualquer alteração das características constantes 
do processo de licenciamento deve ser imediatamente 
comunicada à Direção -Geral da Saúde.

2 — No caso de se tornar necessário novo pedido de 
licença de funcionamento, pode a Direção -Geral da Saúde 
dispensar a apresentação de alguns dos elementos previstos 
no artigo 5.º.

3 — A entidade que cesse a sua atividade deve fazer 
a respetiva comunicação à Direção -Geral da Saúde até 
ao prazo máximo de 60 dias antes da data prevista para a 
cessação da atividade.

4 — A entidade deve enviar à Direção -Geral da Saúde, 
até ao dia 31 de janeiro de cada ano, um relatório de ativi-
dades, detalhando todas as instalações radiológicas onde 
prestou serviços.

5 — Quando os relatórios de verificação e controlo de 
qualidade identificarem desconformidades que não sejam 
corrigidas no prazo máximo de 10 dias após a notificação 
para esse efeito, a entidade deve enviar cópia dos mesmos 
à Direção -Geral da Saúde, devendo esta reencaminhá -la 
aos seguintes organismos:

a) Administração Regional de Saúde, I. P., territorial-
mente competente, quando se tratar de uma instalação 
radiológica para fins médicos;

b) IAPMEI — Agência para a Competitividade e Ino-
vação, I. P., quando se tratar de uma instalação radiológica 
para fins industriais;

c) Instituto Superior Técnico, quando se tratar de uma 
instalação radiológica para fins de investigação e ensino.

6 — A Direção -Geral da Saúde e os organismos refe-
ridos no número anterior asseguram a confidencialidade 
das informações contidas nos relatórios previstos nos n.os 4 
e 5 e não as disponibilizam a outras pessoas ou entidades 
externas.

Artigo 17.º
Seguro profissional e de atividade

A responsabilidade civil e profissional das entidades 
abrangidas por este diploma deve ser transferida, total ou 
parcialmente, para empresas de seguros.

CAPÍTULO III

Critérios mínimos de aceitabilidade das instalações
e equipamentos radiológicos

Artigo 18.º
Legislação aplicável

1 — Os critérios mínimos de aceitabilidade das ins-
talações e equipamentos de radiodiagnóstico médico, de 
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radioterapia e de medicina nuclear regem -se pelas boas 
práticas internacionalmente reconhecidas e pela legislação 
específica que lhes for aplicável.

2 — Os critérios mínimos de aceitabilidade das insta-
lações e equipamentos que produzam ou utilizem radia-
ções ionizantes nos setores da indústria, da investigação 
e do ensino são regidos pelas boas práticas internacio-
nalmente reconhecidas e pelos diplomas que lhes sejam 
aplicáveis.

3 — Compete à Direção -Geral da Saúde, em articulação 
com as demais autoridades competentes, validar os critérios 
de aceitabilidade em utilização.

CAPÍTULO IV

Dosimetria

Artigo 19.º
Requisitos específicos

1 — A valência de dosimetria individual é concedida à 
entidade que, para além de obedecer aos requisitos gerais, 
satisfaça os seguintes requisitos específicos:

a) O responsável técnico do serviço de dosimetria, para 
além de satisfazer os requisitos gerais, previstos no ar-
tigo 7.º, deve possuir conhecimentos práticos da técnica 
de medida utilizada;

b) O sistema de dosimetria deve obedecer aos critérios 
técnicos previstos no anexo I do presente diploma, que 
dele faz parte integrante.

2 — Na avaliação do pedido de licenciamento para 
a valência de dosimetria, devem ser tidos em conta os 
seguintes aspetos:

a) Determinação das grandezas operacionais;
b) Tipos de radiações e de radionuclidos a medir;
c) Métodos de medida utilizados.

3 — A apreciação do pedido referido no número anterior 
é feita tendo em conta as disposições técnicas constantes 
do anexo I.

Artigo 20.º
Leitura de dosímetros

1 — A leitura dos dosímetros deve estar concluída nos 
seguintes prazos:

a) No prazo máximo de 10 dias para os dosímetros 
usados pelas pessoas profissionalmente expostas da ca-
tegoria A;

b) No prazo máximo de 20 dias para os dosímetros 
usados pelas pessoas profissionalmente expostas da ca-
tegoria B.

2 — A entidade deve comunicar, no prazo máximo de 
três meses, ao serviço que gere a base de dados que cons-
titui o registo dosimétrico central, as doses de radiação 
que registou.

Artigo 21.º
Valor de dose

1 — Se a dose efetiva correspondente ao período de vi-
gilância ultrapassar o nível de registo de 2 mSv ou se a dose 

equivalente recebida por um órgão ultrapassar 10 mSv, 
o responsável do serviço de dosimetria deve comunicar 
esse valor à Direção -Geral da Saúde, no prazo máximo 
de 10 dias após a receção do dosímetro.

2 — A comunicação referida no número anterior inclui 
a identificação do trabalhador monitorizado, bem como 
a identificação do titular da instalação radiológica e da 
licença de funcionamento correspondente.

3 — Quando o titular da instalação radiológica comu-
nicar que um trabalhador esteve envolvido em acidente 
ou exposto a circunstâncias anormais, ou sempre que o 
responsável do serviço de dosimetria suspeitar que tal tenha 
acontecido, o dosímetro correspondente deve ser lido de 
imediato e o resultado comunicado, no prazo de 48 horas, 
à Direção -Geral da Saúde.

4 — As comunicações referidas nos números anteriores 
não dispensam a comunicação obrigatória da leitura do 
dosímetro ao trabalhador e ao titular da instalação radio-
lógica.

Artigo 22.º
Registo dosimétrico central

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., cria e tem 
acesso à base de dados que constitui o registo dosimétrico 
central das doses acumuladas pelas pessoas expostas às 
radiações ionizantes no exercício da sua profissão, podendo 
a sua gestão ser delegada noutro serviço ou organismo pú-
blico, desde que cumpridas as disposições da Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro.

2 — Este registo tem as seguintes finalidades:
a) Permitir o controlo a qualquer momento das doses 

acumuladas pelas pessoas expostas;
b) Permitir realizar avaliações estatísticas.

3 — A base de dados referida no n.º 1 é objeto de noti-
ficação à CNPD, nos termos da lei.

Artigo 23.º
Deveres da entidade

1 — A entidade deve comunicar ao Instituto da Se-
gurança Social, I. P., a respetiva denominação e en-
dereço, bem como a identidade dos profissionais que 
nela estão expostos às radiações no exercício da sua 
profissão.

2 — A entidade deve conservar durante cinco anos após 
a data da comunicação ao serviço do registo dosimétrico 
central os valores das doses e a identidade das pessoas 
que as receberam.

Artigo 24.º
Cessação de atividade

A entidade que cesse a sua atividade, para além de sa-
tisfazer o disposto no n.º 3 do artigo 16.º, deve entregar ao 
serviço dosimétrico central o arquivo relativo aos registos 
de dose até 30 dias após o seu encerramento.

Artigo 25.º
Confidencialidade dos dados

1 — A entidade só pode comunicar a identidade das 
pessoas controladas e as respetivas doses recebidas aos 
próprios, aos seus representantes, ao serviço que gere a 
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base de dados que constitui o registo dosimétrico central, 
à Direção -Geral da Saúde e ao Instituto da Segurança 
Social, I. P., nos termos da lei.

2 — As pessoas que trabalham no serviço de dosime-
tria da entidade estão submetidas ao dever de sigilo, nos 
termos do artigo 9.º.

3 — O tratamento dos dados recolhidos deve ser feito 
nos termos do disposto nos artigos 14.º e 15.º da Lei 
n.º 67/98, de 26 de outubro.

Artigo 26.º
Garantia de qualidade

1 — A entidade deve submeter à aprovação da Direção-
-Geral da Saúde o programa de garantia de qualidade.

2 — A entidade deve implementar o programa apro-
vado.

Artigo 27.º
Conservação e publicação dos dados

1 — Os dados constantes da base de dados que constitui 
o registo dosimétrico central devem ser conservados por 
um período não inferior a 35 anos.

2 — O serviço que gere a base de dados que constitui o 
registo dosimétrico central elabora um relatório anual, em 
conjunto com as outras autoridades competentes, relativo 
aos resultados da dosimetria individual, cujos dados devem 
ser apresentados sob forma anonimizada.

CAPÍTULO V

Formação

Artigo 28.º
Valência de formação

A valência de formação é concedida pela Direção -Geral 
da Saúde, após obtenção dos documentos referidos no n.º 2 
do artigo 5.º, à entidade certificada pela Direção -Geral 
do Emprego e das Relações do Trabalho que preencha as 
condições, previstas nos artigos seguintes, para ministrar 
formação específica em proteção radiológica aos profis-
sionais que prossigam atividades suscetíveis de causar 
exposição a radiações ionizantes.

Artigo 29.º
Requisitos específicos

1 — A entidade que pretenda desenvolver a valência 
de formação, para além dos requisitos gerais, previstos 
no artigo 5.º, deve incluir no pedido de autorização os 
seguintes elementos específicos:

a) O programa da formação pretendida, que deve in-
cluir, no mínimo, o programa de formação que consta do 
anexo II, contendo a descrição detalhada das matérias, em 
língua portuguesa;

b) Os horários, com a duração e a periodicidade das 
sessões, teóricas e práticas, bem como as condições 
em que se efetuam as provas de controlo de conheci-
mentos;

c) As tarifas previstas para cada módulo de formação, se-
gundo as diferentes opções constantes do mesmo anexo II;

d) A lista nominativa dos formadores;

e) Os destinatários do programa de formação e os pré-
-requisitos de acesso.

2 — Após a autorização do programa, qualquer modifi-
cação pretendida, quer a propósito do próprio programa de 
formação, quer da organização das sessões ou das provas 
de controlo de conhecimentos ou dos outros requisitos 
referidos no número anterior, deve ser comunicada pela 
entidade à Direção -Geral da Saúde, com todos os elemen-
tos de informação.

Artigo 30.º
Programa de formação

O programa de formação, constante do anexo II, com-
preende os seguintes módulos:

a) Um módulo comum de formação, com as seguintes 
matérias:

Disposições regulamentares e normativas;
Organização da radioproteção nos serviços;
Princípios gerais técnicos;

b) Um módulo de formação opcional para a atividade 
médica ou para a atividade industrial, com as seguintes 
matérias:

Utilização de fontes seladas e de aparelhos geradores 
de radiação X;

Utilização de fontes não seladas.

Artigo 31.º
Duração da formação

1 — O programa de formação e respetiva duração são 
função do setor de atividade do profissional, bem como 
dos diplomas de que o mesmo é titular.

2 — O módulo comum de formação referida no ponto A 
do anexo II deve ter a duração mínima de doze horas (dois 
dias).

3 — Cada um dos módulos de formação opcional refe-
ridos nos pontos B, C ou D do anexo II deve ter a duração 
mínima de seis horas (um dia).

Artigo 32.º
Formadores

1 — O formador deve ser detentor do nível 1 ou 2 de 
qualificação profissional, nos termos definidos no Decreto-
-Lei n.º 227/2008, de 25 de novembro.

2 — O formador, para além da qualificação referida no 
número anterior, deve ser titular do certificado de compe-
tências pedagógicas, atribuído pelo Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P., ou ser detentor de ha-
bilitação profissional para a docência nos ensinos básico 
ou secundário, ou exercer funções docentes em instituição 
de ensino superior.

Artigo 33.º
Certificado

1 — Aos profissionais que tenham concluído a formação 
com aprovação em exame final é concedido um certificado 
emitido pela entidade que deu a formação.

2 — O certificado deve identificar o âmbito da for-
mação.
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CAPÍTULO VI

Sanções

Artigo 34.º
Contraordenações

1 — Constituem contraordenações puníveis com coima 
graduada de € 2000 a € 3740, no caso de pessoa singular, 
e de € 4990 até ao máximo de € 44890, no caso de pessoa 
coletiva:

a) A violação do disposto nos artigos 4.º, 6.º -A, 7.º e 9.º, 
no n.º 2 do artigo 15.º, nos n.os 1, 3, 4 e 5 do artigo 16.º e 
nos artigos 20.º e 21.º;

b) O incumprimento do disposto nos artigos 8.º e 10.º.

2 — A negligência é punível.

Artigo 35.º
Aplicação e destino das coimas

1 — Sem prejuízo das competências das autoridades 
policiais e administrativas, a instrução dos processos con-
traordenacionais, bem como a aplicação das coimas, cabe 
à autoridade competente, nos termos do artigo 12.º

2 — O produto das coimas reverte:
a) 60 % para o Estado;
b) 20 % para a entidade que levantou o auto de notícia;
c) 20 % para a entidade instrutora do processo.

Artigo 36.º
Recurso

Das decisões tomadas ao abrigo do presente diploma 
cabe recurso nos termos da lei geral.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a data 
da sua publicação.

ANEXO I

Dosimetria

Irradiação externa

A — Grandezas operacionais para radiação externa

As grandezas operacionais para determinação da radia-
ção externa, usadas em monitorização individual, para fins 
de proteção contra radiações são:

1 — Monitorização individual — equivalente de dose 
individual H(índice p) (d).

d — profundidade em milímetros no corpo.

2 — Monitorização de área:
Equivalente de dose ambiental H* (d);
Equivalente de dose direcional H (d, Ω).
d — profundidade em milímetros abaixo da superfície 

da esfera no ponto A.
Ω — ângulo de incidência.

3 — Recomendam -se, para uma radiação fortemente 
penetrante, uma profundidade de 10 mm e, para uma radia-
ção fracamente penetrante, uma profundidade de 0,07 mm 
para a pele e de 3 mm para o olho.

B — Execução da dosimetria (métodos de controlo)

1 — Colocação do dosímetro — o dosímetro de corpo 
inteiro deve ser usado ao nível do tronco, sobre o peito 
ou sobre o abdómen. As mulheres grávidas devem usá -lo 
ao nível do abdómen.

2 — Uso de vários dosímetros:
2.1 — As pessoas controladas devem usar vários dosí-

metros quando o valor de dose indicado por um só dosí-
metro não é representativo devido à heterogeneidade do 
campo de radiações.

2.2 — O perito da radioproteção deve determinar a dose 
efetiva com base nas doses parciais.

2.3 — O método de determinação deve ser aprovado 
pela autoridade de controlo, que fixa as modalidades de 
registo.

3 — Equipamento suplementar com alarme e dosímetro 
de extremidades — a autoridade de controlo pode exigir 
que sejam utilizados:

a) Um equipamento com alarme acústico, atendendo 
ao débito de dose, nos campos de radiação variáveis ou 
não homogéneos;

b) Um dosímetro de leitura direta, com vista a otimizar 
os trabalhos;

c) Um dosímetro de extremidades, no caso em que a 
dose aí possa ultrapassar 25 mSv por ano.

4 — Uso de anteparo de proteção:
4.1 — O dosímetro deve ser colocado sob o anteparo 

de proteção, se for o caso.
4.2 — A autoridade de controlo deve exigir que dois 

dosímetros sejam usados sempre que os trabalhos impli-
quem doses elevadas sem anteparo de proteção.

4.3 — O segundo dosímetro deve ser colocado sobre 
esse anteparo e estar devidamente assinalado.

4.4 — A dose individual total com dois dosímetros deve 
ser calculada do seguinte modo:

H
total 

(10) = H
sub 

(10) + a × H
sobre 

(10)

H
total 

(0,07) = H
sub 

(0,07) + a × H
sobre 

(0,07)

Onde Hsub representa a dose indicada pelo dosímetro 
colocado sob o anteparo, e Hsobre

 a do dosímetro colocado 
sobre o mesmo, e a = 0,1 quando o antepara não protege a 
glândula tiroide, e a = 0,05 quando esta está protegida.

5 — Uso de dosímetro de extremidades — o dosímetro 
de extremidades deve ser colocado, na medida do possível, 
no local onde se espera que a dose seja mais elevada.

6 — Alongamento do período de medida — o alon-
gamento do período de medida para além de um mês é 
possível com o consentimento da autoridade de controlo.

C — Requisitos técnicos mínimos dos sistemas
de dosimetria

1 — Requisitos gerais — os sistemas de medida referi-
dos no ponto anterior permitem determinar as grandezas 
operacionais, para a dosimetria individual, em casos de 
irradiação externa definidos no ponto A.

2 — O desvio do valor da dose Hm, determinado nas 
condições de rotina, relativamente ao valor de referência Ht 
da grandeza operacional deve situar -se, para os fotões, nos 
limites fixados em F.

3 — Critérios de dosimetria individual:
3.1 — Os sistemas de dosimetria devem satisfazer os 

requisitos fixados no ponto G.
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3.2 — O desvio entre o valor da dose e o valor de re-
ferência, nas condições de referência fixadas no n.º 1 do 
ponto D, não deve ser superior a (mais ou menos) 10 %.

3.3 — Se os dosímetros são usados num campo de 
radiação conhecido sensivelmente diferente do campo 
de referência, a autoridade competente pode autorizar a 
aplicação de um fator de normalização relativamente às 
condições de referência.

3.4 — A autoridade competente pode autorizar uma der-
rogação às exigências, respeitando a dependência em função 
da energia, se o serviço de dosimetria individual demonstrar 
que o seu sistema de dosimetria não é utilizado senão em 
campos de radiação que fornecem uma contribuição de dose 
significativa apenas num domínio particular de energia.

4 — Medidas de intercomparação:
4.1 — Quando se efetuarem medidas de intercompa-

ração a precisão de medida, nas condições de referência 
fixadas no n.º 1 do ponto D, deve ser controlada.

4.2 — Se os valores de dose indicados nas condições de 
referência se afastam mais de 10 % do valor de referência, 
o serviço dosimétrico averigua a razão do desvio e efetua 
uma nova calibração do sistema de dosimetria.

4.3 — Se forem efetuados os testes complementares, 
por ocasião das intercomparações, devem verificar -se as 
exigências fixadas no n.º 2 do ponto C e no ponto G nos 
anexos de 3 a 7, tendo em conta as exceções segundo o 
n.º 3 do ponto C.

D — Definições e condições técnicas

1 — Condições de referência — as condições de refe-
rência a considerar são as seguintes:

Fantoma de irradiação definido no n.º 2 seguinte, dose 
situada entre 2 mSv e 10 mSv e campos de irradiação:

a) Para fotões: fonte de césio -137;
b) Para eletrões: fonte de estrôncio -90/ítrio -90;
c) Para neutrões: fonte de amerício -241/berílio -241.

2 — Definição do fantoma de irradiação:
O fantoma de irradiação para a dosimetria individual con-

siste num recipiente paralelipipédico em polimetilmetacrilato/
PMMA (plexiglas) de dimensões 30 cm3 x 30 cm3 x 15  cm3. A 
espessura da parede é de 2,5 mm para a face central e 10 mm 
para as outras faces. O recipiente deve estar cheio de água.

O fantoma de irradiação para as extremidades consiste 
num tubo em plexiglas de diâmetro de 19 mm e com com-
primento de 300 mm.

3 — Grandezas de medida — as grandezas operacionais 
da dosimetria individual são deduzidas, mediante recurso 
aos coeficientes de conversão constantes no ponto H, a 
partir das seguintes grandezas de medida:

a) Kerma no ar (K
a
) para os fotões;

b) Dose absorvida no ar (D
a
) ou fluência (φ) eletrões;

c) Fluência (φ) para neutrões.

4 — Geometria de irradiação para fotões e neutrões — o 
campo de irradiação deve ser centrado no fantoma e per-
pendicular à sua face de entrada. O ponto de referência 
é o centro de medida do dosímetro. A distância entre a 
fonte e o fantoma deve ser de pelo menos 2 m. O campo 
de radiação deve cobrir completamente o fantoma.

5 — Geometria de irradiação para radiação beta:
O campo de irradiação deve ser centrado no fantoma e 

perpendicular à sua face de entrada. O ponto de referên-

cia é o centro de medida do dosímetro. A distância entre 
a fonte e o fantoma deve ser de pelo menos 20 cm e no 
máximo 50 cm.

O campo de radiação deve cobrir completamente o 
fantoma.

6 — Campos de radiação de referência — os cam-
pos de radiação de referência segundo o ponto H devem 
corresponder às normas ISO 4037 (feixes de fotões), 
ISO 8529 -3 (feixes de neutrões) e ISO 6980 (feixes de 
radiação beta).

7 — Condições para o controlo da dependência energé-
tica — a dependência energética é controlada irradiando o 
fantoma definido no n.º 2 do ponto D para um valor de refe-
rência da grandeza operacional situada entre 2 mSv e 10 mSv 
com um feixe perpendicular à face de entrada do fantoma.

8 — Condições para o controlo da dependência direcio-
nal — a dependência direcional é controlada irradiando o 
fantoma definido no n.º 2 do ponto D sob diferentes ângu-
los, para um valor de referência da grandeza operacional 
situada entre 2 mSv e 10 mSv.

9 — Condições para o controlo da reprodutibilidade — a 
reprodutibilidade é controlada nas condições de referência. 
Para o efeito, determina -se a dispersão das doses indicadas 
por vários dosímetros irradiados nas mesmas condições.

10 — Fading — o efeito de fading sobre a medida da 
dose deve ser determinado, nas condições normais de uti-
lização, num período de medida.

E — Definições dos termos utilizados no presente anexo

Equivalente de dose ambiental H* (d) — equivalente de 
dose num ponto de um campo de radiação que seria pro-
duzido pelo campo expandido e alinhado correspondente 
na esfera ICRU a uma profundidade d no raio oposto ao 
sentido do campo alinhado. A designação específica da 
unidade de equivalente de dose ambiental é o Sievert (Sv).

Equivalente de dose direcional H´(d, Ω) — equivalente 
de dose num ponto de um campo de radiação que seria 
produzido pelo campo expandido correspondente na es-
fera ICRU a uma profundidade d num raio numa direção 
específica Ω. A designação específica da unidade de equi-
valente de dose direcional é o Sievert (Sv).

Equivalente de dose individual H
p
 (d) — o equiva-

lente de dose em tecidos moles, a uma profundidade d, 
abaixo de um ponto específico do corpo. A designação 
específica da unidade de equivalente de dose individual 
é o Sievert (Sv).

Esfera ICRU — corpo criado pela Comissão Interna-
cional das Unidades e Medidas de Radiação (ICRU) para 
representar o corpo humano no que diz respeito à absorção 
de energia das radiações ionizantes e que consiste numa 
esfera de um material equivalente a tecido, com 30 cm de 
diâmetro, uma densidade de 1g cm -3 e uma massa composta 
por 76,2 % de oxigénio, 11,1 % de carbono, 10,1 % de 
hidrogénio e 2,6 % de azoto.

Campo expandido e alinhado — um campo de radiação 
cuja fluência e respetivas distribuições direcional e ener-
gética são iguais às do campo expandido, mas de fluência 
unidirecional.

Campo expandido — um campo derivado do campo real 
cuja fluência e respetivas distribuições direcional e energé-
tica têm os mesmos valores através do volume considerado 
que no campo real no ponto de referência.

Fading: diferença relativa entre o valor medido e o 
valor de referência em função do lapso de tempo entre 
a irradiação e a avaliação, em % do valor de referência 
(%/mês).
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Fluência φ — num ponto do campo é o quociente dN 
por da, em que dN é o número de partículas que penetra 
numa esfera centrada nesse ponto, de secção da:

φ = dN
 da

Incorporação — absorção de substâncias radioativas no 
organismo humano por ingestão, inalação ou penetração 
através da pele.

Kerma — num ponto da matéria, é a soma das energias 
cinéticas das partículas ionizantes carregadas libertadas 
pelas partículas ionizantes não carregadas, por unidade 
de massa da matéria (Kinetic energy released in material) 
(J/kg, Gy).

Nuclido diretor — nuclido representativo de uma mis-
tura de nuclidos no que respeita à determinação da dose.

Medida de incorporação — determinação da dose efe-
tiva comprometida E50, com base na medida da atividade 
corporal ou dos excreta.

Período efetivo: O período efetivo é calculado a partir do 
período biológico e do período físico de um radionuclido 
segundo a expressão: 

  
 F — Curvas

Para H
t
 ≤ H

0
:

0 ≤ H
m 
≤ 2H

0

Para H
t
 ≤ H

0
: 

  
 Ht é o valor de referência da grandeza operacional.
Hm é o valor de dose determinada nas condições de 

rotina.
H0 é a menor dose mensurável. 

  

 G — Critérios de dosimetria individual

1 — Critérios de dosimetria individual para fotões:
a) Grandezas de medida — H

p
(10) e H

p
(0,07);

b) Dose mínima mensurável:
H0 = 0,1 mS para Hp(10);
H0 = 1 mS para Hp(0,07);

c) Domínio de medida — H
0 
até 5 Sv;

d) Linearidade — desvio < 15 % entre 1 mSv e 5 Sv;
e) Dependência energética:
Para fotões de energia situada entre 20 keV e 5 MeV:
  0,7 ≤ Hm ≤ 1,3  para H

p
(10)

  H
t

Para fotões de energia situada entre 10 keV e 300 keV 
em condições de equilíbrio eletrónico secundário:

  - 0,7 ≤ Hm ≤ 1,3  para H
p
(0,07)

  H
t

f) Dependência direcional — < 20 % até 60o para ener-
gias > 60 keV;

g) Reprodutibilidade — desvio padrão s ≤ 10 % para 
H

p
(10) e H

p
(0,07);

h) Fading — efeito < 10 %/mês.

2 — Critérios de dosimetria individual para radiação 
beta:

a) Grandezas de medida — H
p
(0,07);

b) Dose mínima mensurável — H
0
 = 1 mS;

c) Domínio de medida — H0 até 5 Sv;
d) Linearidade — desvio < 15 % entre 1 mSv e 5 Sv;
e) Dependência energética — para a radiação beta do 

tálio – 204 ou do kripton – 85 – 0,1 ≤ Hm
 
≤ 2,0.

 
Ht

No caso em que o sistema tenha sido aferido com uma ra-
diação gama, o requisito suplementar seguinte aplica -se para 
a radiação beta do Estrôncio -90/ Itrio -90 – 0,5 ≤ Hm ≤ 2,0.

 
Ht

f) Reprodutibilidade — desvio padrão s ≤ 10 % para 
H

p
(10) e H

p
(0,07);

g) Fading — Efeito < 10 %/mês.

3 — Critérios de dosimetria individual para os neutrões:
a) Grandezas de medida — H

p
(10);

b) Dose mínima mensurável — H
0
 = 0,5 mS;

c) Domínio de medida — H0 
até 5 Sv;

d) Linearidade — desvio < 30 % entre 1 mSv e 5 Sv;
e) Dependência energética — 0,3 ≤ Hm ≤ 3,0 para os
 

Htespectros de radiação nos quais o dosímetro é utilizado;
f) Reprodutibilidade — desvio padrão s ≤ 50 %;
g) Fading — efeito < 30 %/mês.

4 — Critérios de dosimetria individual das extremidades 
para fotões:

a) Grandezas de medida — H
p
(0,07);

b) Dose mínima mensurável — H0 = 1 mS;
c) Domínio de medida — H0 

até 5 Sv;
d) Linearidade — desvio < 15 % entre 1 mSv e 5 Sv;
e) Dependência energética — para os fotões de energia 

situada entre 10 keV e 300 keV; até 1,5 MeV em condi-
ções de equilíbrio eletrónico secundário — 0,5 ≤ Hm

 
≤ 2,0;

 Ht
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f) Dependência direcional — < 20 % até 60o para ener-
gias > 60 keV;

g) Reprodutibilidade — desvio padrão s ≤ 15 %;
h) Fading — efeito < 10 %/mês.

5 — Critérios de dosimetria individual das extremidades 
para a radiação beta:

a) Grandezas de medida — Hp(0,07);
b) Dose mínima mensurável — H0 = 1 mS;
c) Domínio de medida — H0 

até 5 Sv;
d) Linearidade — desvio < 15 % entre 1 mSv e 5 Sv;
e) Dependência energética — para a radiação beta do 

Tálio -204 ou do Kripton -85 – 0,1 ≤ Hm
 
≤ 2,0.

 
Ht

No caso do sistema estar associado a uma radiação 
gama, a energia suplementar seguinte aplica -se para a 
radiação beta do Estrôncio -90/Ítrio -90 – 0,5 ≤

 
Hm

 
≤ 2,0;

 

Ht
f) Reprodutibilidade — desvio padrão s ≤ 15 %;
g) Fading — efeito < 10 %/mês.

H — Coeficientes de conversão

1 — Coeficientes de conversão para fotões:

Coeficientes de conversão do kerma no ar para a dose 
individual em profundidade, Hp(10), e para a dose indi-
vidual à superfície, Hp(0,07), aplicáveis a um dosímetro 
individual colocado sobre um fantoma paralelipipédico: 

Qualidade/Fonte
Energia
Média
(keV)

Coeficientes de conversão (Sv/Gy)

H
p
(10; α) para um ângulo α de H

p
(0.07; α) para um ângulo α de

0° 15° 30° 45° 60° 0° 15° 30° 45° 60°

N — 15. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 0,96 0,95 0,95 0,95 0,93
N — 20. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 0,98 0,98 0,98 0,98 0,97
N — 25. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 0.55 0,54 0,50 0,41 0,28 1,03 1,03 1,03 1,02 1,02
N — 30. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 0,79 0,77 0,74 0,65 0,49 1,10 1,10 1,10 1,09 1,07
N — 40. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1,17 1,15 1,12 1,02 0,85 1,27 1,26 1,26 1,23 1,19
N — 60. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 1,65 1,63 1,59 1,47 1,27 1,55 1,54 1,53 1,49 1,42
Am — 241 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59 1,89 1,87 1,83 1,72 1,50 1,72 1,71 1,69 1,65 1,57
N — 80. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 1,88 1,86 1,83 1,71 1,50 1,72 1,70 1,70 1,65 1,58
N — 100. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83 1,88 1,87 1,82 1,73 1,53 1,72 1,70 1,70 1,66 1,60
N — 120. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 1,81 1,79 1,76 1,68 1,51 1,67 1,66 1,65 1,62 1,58
N — 150. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 1,73 1,71 1,68 1,61 1,46 1,61 1,60 1,60 1,58 1,54
N — 200. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164 1,57 1,56 1,55 1,49 1,38 1,49 1,49 1,49 1,49 1,46
N — 250. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 208 1,48 1,48 1,47 1,42 1,33 1,42 1,42 1,42 1,43 1,43
N — 300. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,42 1,42 1,41 1,38 1,30 1,38 1,38 1,38 1,40 1,40
Cs — 137 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 662 1,21 1,22 1,22 1,22 1,19 1,21 1,21 1,22 1,23 1,26
Co — 60. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1250 1,15 1,15 1,15 1,16 1,14 1,15 1,15 1,15 1,16 1,14
Ti (Alvo)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5140 1,11 1,11 1,11 1,11 1,11 1,11 1,11 1,11 1,11 1,11

 Referências: ICRP 74, ISO 4037  - 3
Coeficientes de conversão do kerma no ar para a dose 

individual à superfície H
p
(0,07) aplicável a um dosímetro 

de extremidades colocado sobre um fantoma — haste ISO 
em PMMA: 

Qualidade Energia
média (keV)

Coeficientes de conversão
H

p
(0,07) (Sv/Gy)

N — 15. . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 0,95
N — 20. . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 0,98
N — 25. . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 1,00
N — 30. . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 1,03
N — 40. . . . . . . . . . . . . . . . . . 33 1,07
N — 60. . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 1,11
Am — 241 . . . . . . . . . . . . . . . 59 1,14
N — 80. . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 1,15
N — 100. . . . . . . . . . . . . . . . . 83 1,17
N — 120. . . . . . . . . . . . . . . . . 100 1,17
N — 150. . . . . . . . . . . . . . . . . 118 1,17
N — 200. . . . . . . . . . . . . . . . . 164 1,16
N — 250. . . . . . . . . . . . . . . . . 208 1,15
N — 300. . . . . . . . . . . . . . . . . 250 1,14
Cs — 137 . . . . . . . . . . . . . . . . 662 1,12

 Referências: ISO 4037  - 3
2 — Coeficientes de conversão para os neutrões — coe-

ficientes de conversão Hpφ(10; α) da fluência neutrónica φ 
para a dose individual em profundidade Hp(10) aplicável 
a um dosímetro individual colocado num fantoma parale-
lipipédico (Art. ...). 

Fonte de neutrões/
Energia dos neutrões (MeV)

H
pφ(10; α) em pSv.cm2 para um

ângulo α de

0° 15° 30° 45° 60°

Cf — 252 (D
2
O — moderado). . . . . 110 109 109 102 87,4

Cf — 252 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 397 409 389 346
Am — 241 -Be (α, n)  . . . . . . . . . . . . 411 409 424 415 383
Neutrões térmicos  . . . . . . . . . . . . . . 11,4 10,6 9,11 6,61 4,04
0,024. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,2 19,9 17,2 13,6 7,85
0,0144. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 131 121 102 69,9
0,250. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 214 201 173 125
0,57. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355 349 347 313 245
1,2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 433 427 440 412 355
2,5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 437 434 454 441 410
2,8. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 433 431 451 441 412
3,2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 429 427 447 439 412
5,0. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 418 437 435 409
14,8. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 561 563 581 572 576
19,0. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 596 621 614 620
30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 515 515 515 515 515
50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 400 400 400 400
75 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 330 330 330 330
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285 285 285 285 285

 Referências: ISO 8529 -3, ICRP 74  - 3
Os valores inferiores a 30 MeV foram considerados 

idênticos aos coeficientes de conversão para a obtenção 
de H*(10).
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3 — Coeficientes de conversão para os eletrões: 

Energia dos eletrões (MeV) H
p
 (0,07)/φ em nSv.cm2

0,10. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,661
0,15. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,229
0,20. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,834
0,30. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,542
0,40. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,455
0,50. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,403
0,60. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,366
0,70. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,344
0,80. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,329
1,00. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,312
1,50. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,287
2,00. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,279
2,50. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,278
3,00. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,276

 Referências: ICRP 74
4 — Coeficientes de conversão específicos para as fon-

tes padrão beta: 

Fonte Coeficientes de conversão
H

p
(0,07)/D

a
 (Sv/Gray)

Sr -90 -Y. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,24
Tl -204. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20
Kr -85  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,16
Pm -147. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,23

 ANEXO II

Programa de formação

A — Área comum de formação

I — Disposições regulamentares e normativas

1 — Regulamentações internacionais:
1.1 — «Normas de radioproteção» — Princípio ALARA.
1.2 — Comissão Internacional de Proteção Radiológica 

(CIPR).
1.3 — Agência Internacional de Energia Atómica (AIEA).
1.4 — Comunidade Europeia (CE).
2 — A legislação nacional:
2.1 — Legislação do trabalho.
2.2 — Legislação na área da saúde pública.
2.3 — Legislação na área da proteção contra as radia-

ções ionizantes:

2.3.1 — Proteção do público e dos trabalhadores;
2.3.2 — Proteção dos trabalhadores externos;
2.3.3 — Funcionamento de instalações que utilizem 

radiações ionizantes;
2.3.4 — Transporte de matérias radioativas;
2.3.5 — Eliminação de resíduos radioativos.
2.4 — Condições particulares de utilização de radioele-

mentos artificiais.
3 — Disposições normativas aplicáveis às fontes de 

radiações ionizantes.

II — Organização da radioprotecção no estabelecimento

1 — Papel do titular da instalação:
1.1 — Medidas técnicas.
1.2 — Medidas administrativas: procedimentos e ins-

truções.
1.3 — Medidas de natureza médica. Relacionamento 

com o médico de trabalho.

1.4 — Manutenção e cessação de utilização de fontes 
de radiações ionizantes.

2 — Papel da pessoa responsável pela radioproteção 
da instalação:

2.1 — Conhecimento dos aparelhos de deteção e medida 
e aptidão para os utilizar.

2.2 — Análise dos postos de trabalho:
2.2.1 — Material;
2.2.2 — Procedimentos;
2.2.3 — Organização do trabalho;
2.2.4 — Elaboração dos procedimentos de segurança.
2.3 — Relativamente às medidas de proteção:
2.3.1 — Estado das instalações e dos materiais;
2.3.2 — Zona vigiada e zona controlada;
2.3.3 — Sinalização.
2.4 — Incidentes e acidentes:
2.4.1 — Recenseamento das situações e modos de tra-

balho perigosos;
2.4.2 — Plano de intervenção;
2.4.3 — Primeiras medidas de urgência;
2.4.4 — Relatórios de acidentes e de incidente.
2.5 — Formação dos trabalhadores em segurança ra-

diológica.
2.6 — Relacionamento com o médico do trabalho, em 

particular para o controlo dosimétrico e radiotoxicológico 
do trabalhador.

2.7 — Responsabilidade civil e penal.

III — Princípios gerais técnicos

1 — Radiações eletromagnéticas:
1.1 — Espectro eletromagnético.
1.2 — Origem das radiações eletromagnéticas.
1.3 — Parâmetros ondulatórios característicos.
1.4 — Comportamento corpuscular das radiações ele-

tromagnéticas.
1.5 — Dualidade da natureza das radiações eletromag-

néticas.
2 — Radiações corpusculares:
2.1 — Estrutura do átomo.
2.2 — Isótopos estáveis e instáveis.
2.3 — Radioatividade.
2.4 — O declínio radioativo.
3 — Interação da radiação X, y, partículas carregadas 

e neutrões, com a matéria:
3.1 — Ionização direta e indireta.
3.2 — Transferência linear de energia (TLE).
4 — Grandezas e unidades utilizadas em radioproteção:
4.1 — Atividade.
4.2 — Dose absorvida.
4.3 — Equivalente de dose.
5 — Monitorização das radiações ionizantes:
5.1 — Princípio de funcionamento dos equipamentos.
5.2 — Critérios de escolha.
5.3 — Dosimetria individual e dosimetria de área.
6 — Ação biológica das radiações sobre os organismos 

vivos:
6.1 — Efeitos somáticos:
6.1.1 — Efeitos precoces;
6.1.2 — Efeitos tardios.
6.2 — Efeitos hereditários.
6.3 — Efeitos estocásticos e efeitos não estocásticos.
6.4 — Relação «dose/efeito».
7 — Proteção contra as radiações:
7.1 — Princípios básicos de proteção.
7.2 — Os diferentes modos de exposição.
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7.3 — Proteção contra a exposição interna:
7.3.1 — Manipulação das fontes não seladas;
7.3.2 — Gestão dos efluentes e resíduos radioativos.
7.4 — Proteção contra a exposição externa:
7.4.1 — Os fatores tempo, distância e anteparos.
7.5 — Exercícios.
8 — Inventário das exposições do homem:
8.1 — As diferentes fontes de exposição às radiações 

ionizantes.
9 — Principais aplicações das radiações ionizantes:
9.1 — Aplicações médicas.
9.2 — Aplicações industriais.

B — Área de formação opcional

1 — Domínio médico (estabelecimentos onde são exercidas
as atividades de dentistria e de medicina)

Opção A

Utilização de equipamentos de radiodiagnóstico

I — Tecnologia dos equipamentos utilizados:

1 — Princípio geral de funcionamento:
1.1 — Produção de radiação X:
1.1.1 — Unidades: k V e ke V;
1.1.2 — Geradores.
1.2 — Espectrografia da radiação X.
1.3 — Descrição do espectro contínuo:
1.3.1 — Efeito da variação da intensidade da corrente 

no filamento;
1.3.2 — Efeito da variação da diferença de potencial 

entre os elétrodos.
1.4 — Descrição do espectro descontínuo.
2 — Absorção da radiação X na matéria:
2.1 — Absorção qualitativa.
2.2 — Absorção quantitativa.
2.3 — Filtros.
3 — Fatores influenciando a dose absorvida pelo pa-

ciente em radiodiagnóstico:
3.1 — Proteção da ampola.
3.2 — Miliamperagem e tempo de irradiação.
3.3 — Kilovoltagem e filtração.
3.4 — Dimensão do campo.
3.5 — Ecrãs antidifusores.
3.6 — Filmes.
3.7 — Utilização de amplificadores de luminescência.
4 — Critérios mínimos de aceitabilidade dos equipa-

mentos de radiodiagnóstico médico.

II — Análise dos riscos ligados à utilização destes di-
ferentes aparelhos:

1 — Consequências em caso de exposição acidental:
1.1 — Exemplos dos tipos de acidentes mais frequentes.
1.2 — Conduta a ter em caso de acidente ou incidente.

III — Testes de aceitabilidade dos equipamentos e li-
mites de tolerância:

1 — Controlo a efetuar antes da entrada em serviço e 
no decorrer da utilização.

2 — Controlo a efetuar no decorrer da utilização do 
equipamento.

IV — Estudo de situações tipo permitindo ilustrar o 
papel do profissional responsável pela segurança radio-
lógica da instalação — esses casos devem ser escolhidos 
de maneira a poderem permitir o estudo de um posto de 
trabalho, a colocação das blindagens, a elaboração da ficha 
contendo os procedimentos de segurança a respeitar no 
decurso da exploração, eventualmente de cálculo de uma 
proteção anexa, e o estudo de informação destinada aos 
trabalhadores presentes durante a exploração.

Opção B

Utilização de fontes não seladas

1 — Tecnologia dos diferentes equipamentos num la-
boratório utilizando produtos radioativos:

1.1 — Regras de utilização em vigor relativas às condi-
ções de utilização de isótopos radioativos artificiais utili-
zados em fontes não seladas para fins médicos.

1.2 — Utilização de zona de trabalho confinada (Con-
tained Work Station — CWS): débito e velocidade de ar, 
equipamento de filtração.

1.3 — Criação de zona asséptica: WS com caixa de 
luvas.

2 — Equipamentos de proteção radiológica individual:
2.1 — Instrumentos de medida da radioatividade para 

avaliação da contaminação.
2.2 — Medidores de débito de dose.
3 — Atividades máximas manipuláveis em função da 

classificação da zona de trabalho, dos equipamentos, da 
natureza e da atividade dos radionuclidos.

4 — Gestão das fontes: receção, manipulação e arma-
zenamento.

5 — Os diferentes controlos a efetuar:
5.1 — Controlos de contaminação (do pessoal, do ma-

terial e das fontes), limites práticos, meios de controlo. 
Registos.

5.2 — Controlos de contaminação atmosférica: métodos 
de controlo, escolha dos pontos de amostragem, interpre-
tação das medidas. Registos.

5.3 — Controlos, gestão e eliminação de resíduos sóli-
dos e líquidos. Registo.

6 — Procedimentos em caso de contaminação:
6.1 — Contaminação dos materiais e das superfícies.
6.2 — Contaminação corporal externa.
6.3 — Contaminação corporal interna.
7 — Conduta a ter em caso de acidente ou incidente.
8 — Estudo de alguns casos típicos ilustrando o papel 

do profissional responsável pela segurança radiológica da 
instalação — esses casos devem ser escolhidos de maneira 
a poderem permitir o estudo de um posto de trabalho, a 
colocação das blindagens, a elaboração da ficha contendo 
os procedimentos de segurança a respeitar no decurso da 
exploração, eventualmente de cálculo de uma proteção 
anexa, e o estudo de informação destinada aos trabalha-
dores presentes durante a exploração.

2 — Domínio industrial (estabelecimentos onde são 
exercidas as atividades dos setores industrial, investigação 
e desenvolvimento)

Opção C

Utilização de fontes seladas e de aparelhos geradores de radiação X

1 — Tecnologias utilizando fontes seladas ou radiação X.
2 — Funcionamento dos equipamentos e instalações:
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2.1 — Classificação da instalação.
2.2 — Requisitos de funcionamento dos equipamentos.
2.3 — Sistemas de segurança e de sinalização.
3 — Análise dos riscos ligados à utilização de fontes 

radioativas seladas:
3.1 — Natureza e atividade das fontes mais utilizadas: 

consequências em caso de exposição acidental.
3.2 — Exemplos dos tipos de acidentes mais frequentes.
4 — Análise dos riscos ligados à utilização de fontes 

de radiação X:
4.1 — Ordem de grandeza dos débitos de dose no feixe: 

consequências em caso de exposição acidental.
4.2 — Exemplos dos tipos de acidentes mais frequentes.
5 — Testes de aceitabilidade dos equipamentos e limites 

de tolerância:
5.1 — Controlo a efetuar antes da entrada em serviço 

e no decorrer da utilização.
6 — Armazenamento, transporte e substituição da fonte 

no caso de aparelho contendo fontes radioativas seladas.
7 — Procedimentos de emergência:
7.1 — Plano de pré -emergência.
7.2 — Ações durante a emergência.
7.3 — Ações pós -emergência.
8 — Estudo de situações tipo permitindo ilustrar o papel 

profissional responsável pela segurança radiológica da 

instalação — esses casos devem ser escolhidos de maneira 
a poderem permitir o estudo de um posto de trabalho, a 
colocação das blindagens, a elaboração da ficha contendo 
os procedimentos de segurança a respeitar no decurso da 
exploração, eventualmente de cálculo de uma proteção 
anexa, e o estudo de informação destinada aos trabalha-
dores presentes durante a exploração.

Opção D

Utilização de fontes não seladas

Idêntico à opção B, a menos dos requisitos de assepsia, 
se for o caso.

Em cada opção nos domínios médico e industrial, é 
fundamental formular recomendações de prevenção, bem 
como de atuação em incidentes, ou empreender medidas 
mitigadoras em caso de acidente, ilustrando sempre com 
exemplos práticos o papel dos vários trabalhadores pro-
fissionalmente expostos.

Estes pontos devem representar cerca de metade do 
tempo de ensino opcional e comportar exercícios de cálculo 
de radioproteção.

Os elementos de programa apresentados nas opções B 
e D são análogos para os dois domínios (médico e indus-
trial) mas devem ser tratados de maneira específica. 
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